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HOMENAGEM AOS CINQUENTA ANOS
DA JUSTICA DO TRABALHO






O CINQUENTENARIO DA JUSTICA DO TRABALHO(*)

Arnaldo Lopes Sissekind(™")

A satisfagdo que tenho em participar da instalagdo da ‘“Coordenadoria
de Estudos Juridicos do Ministério Pdblico do Trabalho da 12 Regiéo" resulta,
dentre outros fatores, da circunstancia de ter dedicado 27 dos 34 anos de setvi-
¢o plblico a esse érgéo da Unido Federal.

Ingressei na Procuradoria-Geral do antigo Conselho Nacional do Trabalho
como Auxiliar de Escrita, passando logo a Assistente Técnico e Assistente Juri-
dico. Com a instalagéo da Justiga do Trabalho, fui nomeado Procurador Regio-
nal do Trabalho da 22 Regléo; e, depois de promovido a Procurador junto ao egré-
gio Tribunal Superior do Trabalho, cheguei ao exercicio, em comiss&o, do cargo
de Procurador-Geral,

Eis por que me sinto honrado em proferir a primeira das palestras progra-
madas para este ''Ciclo de Estudos', em boa hora criado pelo Dr. Carlos Eduar-
do Barroso, que vem desempenhando, com reconhecida eficiéncia, a chefia da
Procuradoria Regional do Trabalho deste Estado. E fico a lembrar, nesta oportu-
nidade, as tertdlias periodicamente organizadas pelo saudoso Procurador-Geral
e meu primeiro chefe, Dr. Joaquim Leonel de Rezende Alvim, com as quais cola-
borei e muito aprendi.

No ano do cinqlientenéario da nossa Justiga do Trabalho parece adequado
relembrar os primeiros eventos que marcaram sua institui¢cdo e equacionar algu-
mas questdes tdo relevantes, quanto controvertidas,

A criagdo da Justiga do Trabalho foi prevista pela Constituigdo de 1934
(art. 122), tendo em conta que as Juntas de Conciliagéo e Julgamento, institui-
das pelo Decreto Legislativo n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, proferiam
dacisdes que valiam apenas como titulos susceptiveis de execugéo na Justiga
Comum, cujas instancias reexaminavam, geralmente, os fundamentos da conde-
nagdo. Paralelamente, funcionavam, também no entdo Ministério do Trabalho, in-
distria e Comércio, as Comissdes Mistas de Conciliagdo (Decreto Legislativo n.
21,396, de 12.5,32) para os conflitos coletivos do trabalho, e o Conselho Nacio-
nal do Trabalho, criado como érgéo consultivo em 1923 (Decreto n. 16.027) e
transformado em 1934 (Regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.784) em ins-

(*} Palestra Inaugural do *| Ciclo de Debates” da Coordenadoria de Estudos Juridicos do Minlstérlo
Pablico do Trabalho da 12 Regido (Setembro de 1991).
(**) O autor é Ministro Togado do TST aposentado e ex-Procurador-Geral da Justiga do Trabalho,
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tancia recursal da Previdéncla Social e julgadora dos inquéritos instaurados con-
tra empregados estaveis de empresas concessionarias de servigo pablico.

Na Assembléia Nacional Constituinte que elaborou a precitada Carta Mag-
na, coube ao Deputado Abelardo Marinho a iniciativa da proposi¢éo sobre a Jus-
tiga do Trabalho, que fol subscrita por grande namero de parlamentares. Outra
emenda, com redagéo diversa, mas visando ao mesmo fim, foi apresentada pe-
lo Deputado Waldemar Falcéo, que anos mals tarde, como Ministro do Trabalho,
participaria dos principais atos concernentes & instituigéo, regulamentagéo e ins-
talagéo da Justiga do Trabalho. Afinal, em virtude de destaques requeridos pelos
Constituintes Medeiros Neto e Prado Kelly, foi aprovado o texto que, aproveitan-
do partes dessas duas emendas, se converteu no art. 122 da segunda Lei Fun-
damental republicana

O Ministério do Trabalho, sob o comando do politico pernambucanc Aga-
menon Magalhédes e a superviséo do jurista e sociélogo fluminense Oliveira Via-
na, elaborou o anteprojeto de lei que, acolhido pelo Presidente Getdlio Vargas,
foi submetido ao Congresso Nacional em dezembro de 1935. O renomado pro-
fessor da Universidade de Séo Paulo, Waldemar Ferrelra, que era o Presidente
da Comissao de Constituigdo e Justica da Cdmara dos Deputados, foi designa-
do seu relator.

Travou-se, entdo, notavel debate pablico a respeito do projeto de lei, sobre-
tudo no que tange ao poder normativo conferido & Justiga do Trabalho. Os reite-
rados pronunciamentos de Oliveira Viana e Waldemar Ferreira, que motivaram
varios discursos, artigos e editoriais, ganharam tal dimenséo e profundidade,
que acabaram condensados em dois livros de grande ressonéncia: “Problemas
de Direito Corporativo”, do primeiro (Rio, José Olimpio, 1938) e *Principios de
Legislagdo Social e Direito Judiciario do Trabalho”, do segundo (Séo Paulo, SP
Ed., 1938).

Somente em 8 de junho de 1937, a Comissdo de Constituigdo e Justica
aprovou o parecer do relator, com diversas emendas ao projeto governamental.
Ele se encontrava na Comisséo de Legislagéo Social da Cdmara, quando Getd-
lio Vargas, com o ostensivo apoio das Forgas Armadas, outorgou a Carta Politi-
ca de 1937. E na mensagem que leu & Nagéo, para justificar a nova ordem juridi-
co-politica e o fechamento do Congresso, mencionou a resisténcia do Legislati-
vo & aprovagéo do projeto de lei referente a Justiga do Trabalho.

A Constituigdo de 1937, obviamente, manteve a criagdo da Justiga do Tra-
balho (art. 139). E logo o Ministro Waldemar Falcéo designou comisséo para dar
curso ao mandamento constitucional, presidida pelo seu Consuitor Juridico, Fran-
oclsco José Oliveira Viana, e mais os seguintes juristas: Professor Luiz Augusto
do Rego Montelro, mais tarde nomeado Procurador e Procurador-Geral da Justi-
¢a do Trabalho, Procurador do CNT Geraldo Augusto Faria Baptista, e Procura-
dores do DNT Deodato Maia e Helvecio Xavier Lopes. Essa comissédo, num traba-
lho digno dos maiores louvores, redigiu os projetos que se transformaram no
Decreto-lei n. 1.237, de 1939, instituidor da Justi¢ga do Trabalho; no Decreto-lel
n. 1.346, do mesmo ano, que reorganizou o Conselho Nacional do Trabalho; nos
regulamentos da Justiga do Trabalho (Decreto n. 6,596) e do CNT (Decreto n.
6.597), ambos de 1940.
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Para preparar a instalagédo dos érgdos da Justica do Trabalho foi designa-
da competente Comisséo, que funcionou sob a diregdo do Presidente do Conse-
lho Nacional do Trabalho, Francisco Barboza de Rezende, e a efetiva coordena-
géo do Procurador Faria Baptista. Seu trabalho, intenso e proficuo, merece ser
louvado nesta oportunidade. Basta assinalar que, a 1° de maio de 1941, o Presi-
dente da Repablica declarava instalada a Justiga do Trabalho e, no dia seguin-
te, os oito Conselhos Regionais, com as trinta e seis Juntas, iniciavam, de fato,
o seu funcionamento,

Néo obstante vinculado ao Ministério do Trabalho, IndGstria ¢ Comércio
para o trato de questdes administrativas (orgcamento, pessoal e material), a legis-
lagéo assegurava a autonomia da Justiga do Trabalho, tendo o Presidente da
Republica a ela se referido como a '‘nova magistratura’, no discurso de 1° de
maio de 1941 com o qual a declarou instalada. Conforme assinalei no meu pri-
meiro livro (*Manual da Justica do Trabalho”, Rio, 12 ed., Rev. do Trab., 1941; 22 ed,,
Freitas Bastos, 1944), o seu caréter judiciario estava imanente na Carta Magna.
E a colenda Corte Suprema, em deciséo histérica, definiu a questéao:

“ossa Justica especial, auténoma, que gravita fora da influéncia da Justi-
¢a comum, pode aplicar, também, preceito constitucional, ou deixar de
aplica-lo. Ora, quando suas decisGes ferom preceito constitucional - e sb
entdo — é que cabera recurso extraordinario para o Supremo Tribunal. De
fato, é a este que compete a guarda soberana da lei constitucional, feri-
da que seja através de qualquer érgéo judicante, inclusive a Justiga do
Trabalho’ (Ac. do TF, 22 T., no Rec. Ext. 6.310, in DJ de 30.9.43).

Estava plantado o embrido da integragéo constitucional da Justi¢a do Tra-
balho no Poder Judiciario, que se verificou com a Lei Maior de 1946 (art. 94), as-
segurado o poder normativo dos seus tribunais para ‘‘estabelecer normas e con-
digdes de trabalho, nos casos especificados em lei, ao julgar os dissidios cole-
tivos (art. 123, § 2°). Nessa fase, o ilustre magistrado Geraldo Bezerra de Mene-
zes, aproveitando o seu prestigio junto ao Presidente Gaspar Dutra e com a co-
laboragéo do seu emérito colega Délio Maranhéo, obteve a assinatura do Decre-
to-lei n. 9.797, de 9 de setembro de 1946, determinando as modificagbes neces-
sérias ao funcionamento da Justiga do Trabalho como parte do Poder Judiciério,
tal como previsto na Constituigdo que seria promulgada poucos dias depois.

A Carta Magna de 1967 manteve o poder normativo da Justica do Trabalho
(art. 142, § 1°) e a composigéo paritaria dos seus érgéos (art. 141) e foi além:
a) em disposigdo que tive a honra de redigir a pedido do Presidente Castelo Bran-
©o, garantiu o acesso de magistrados de carreira, membros do Ministério Pabli-
co do Trabalho e advogados, nas proporgées indicadas, tanto nos Tribunais Re-
glonais, como no Tribunal Superior do Trabalho (art. 141, §§ 1° e 5°); b) limitou
o recurso para o Supremo Tribunal Federal s decisbes contrarias a Constitui-
¢éo (art. 143).

A Lel Fundamental de 1988 conservou todas essas normas, ampliou a com-
peténcia da Justiga do Trabalho e admitiu a arbitragem facultativa como excluden-
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te da intervengéo dos seus tribunais nos conflitos coletivos de trabalho (arts.
114 e 115).

Desde o seu nascimento, a Justica do Trabalho ndo parou de crescer. Mas
a criagéo de novas Juntas, Turmas e Tribunais ndo acompanha, nem podera acom-
panhar, o excessivo nimero de agdes que séo aforadas.

O desenvolvimento econdmico brasileiro, sé estacionado a pouco tempo,
a extenséo da legislagdo do trabalho as atividades rurais, a alta rotatividade de
mao-de-obra, e a formagéio de milhares de entidades sindicais para a represen-
tagéio dos interesses coletivos das correspondentes categorias e a defesa dos
interesses individuais dos seus representados — sdo fatores determinantes do
consideravel aumento de processos ajuizados na Magistratura do Trabalho, Adu-
za-se, ainda, o fato de muitos empregadores sé acreditarem em acordos e quita-
¢des verificados na Justiga.

A conseqiiéncia do exposto é que, no ano de 1990, as Juntas receberam
1.233.410 processos e solucionaram 1,053.237 (saldo negativo de 180.173); os
Tribunais Regionais receberam 145.646 e julgaram 129.379 (saldo negativo de
16.367); o Tribunal Superior recebeu 20.276 e julgou 20.473 (saldo positivo de 197).

£ evidente que urge uma reforma do profundidade, capaz de eliminar a
apontada hipertrofia. E chega a surpreender a omisséo das entidades sindicais
no equacionamento da reformulagédo do sistema vigente, quando o direito com-
parado revela que a maior parcela das controvérsias individuais do trabalho é
conciliada ou mediada, seja por comissdes paritarias de conciliagdo no ambito
da empresa ou da categoria, seja pelo didlogo franco entre o chefe do servigo
de recursos humanos da empresa e o delegado sindical ou o representante elei-
to pelos respectivos empregados. 86 os litigios néo solucionados com esses
procedimentos informais é que aportam nos tribunais ou nos érgéos administra-
tivos competentes para o seu julgamento.

Em estudo do qual participamos na Organizagédo Internacional do Trabalho,
constatamos que

“La progresiva tendencia legislativa sobretudo contractual, es de
considerar procedimientos congiliatorios para los conflictos individuales
de trabajo, cuya solucién tradicionalmente se habia reservado a los érga-
nos de la jurisdiccién laboral”.

E, depois de assinalarmos que os procedimentos conciliatérios perante
tribunais do trabalho ou drgéos gerais de administragéo pablica do trabalho ‘‘pre-
senten, en mayor o menor grado, una serie de inconvenientes que comprometen
la eficacia de la conciliacién’, apontamos os trés sistemas que vém obtendo
maijor éxito:

19) organismos especializados, que atendam aos diferentes graus
de conhecimento dos litigios que lhes sdo submetidos, com especializagéo
relativa aos diversos setores trabalhistas. E o que ocorre na Espanha, Fran-
¢a o Itdlla, cujos érgéos estatais foram criados por via legislativa, e na Di-
namarca, cujo organismo resultou de convengéo coletiva;
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2%) organismos privados que atuam num determinado setor da eco-
nomia ou categoria econdmica. Os seus membros possuem, naturalmen-
te, os conhecimentos requeridos para a boa compreenséo da atividade
profissional que corresponde a sua competéncia. E o caso, por exemplo,
da Venezuela;

3°) organismos intra-empresariais, com representagéo da adminis-
tragdo da empresa e dos seus empregados, que vém se multiplicando em
virtude de contratos coletivos, nas mais diversas regiées do mundo, sen-
do que na Europa Orlental e na Rep(blica Federal da Alemanha (agora
unida & antiga Repablica Democrética da Alemanha), sua instituigéo decor-
re de lei.

Consoante foi ressaltado no aludido estudo, *'La conciliacién ante
érganos internos de la empresa se ha demostrado capaz de obtener resul-
tados bastante satisfactorios ... Sus ventajas principales estan dadas por
las circunstancias de que los organismos conciliadores posuen un buen
conocimiento de las peculiaridades propias del respectivo sector laboral
y de que, por tener una competencia restringida al ambito interno de la
empresa, ho se encuentram congestionados por el conocimiento de muchos
asuntos muy diversos entre si y pueden, por tanto, dedicar un esfuerzo
serio a la gestidén congiliatoria, la cual no queda reducida a una mera for-
malidad, como sucede a veces cuando el procedimiento se realiza ante
otro tipo de érganos”.

Cumpre ponderar, neste passo, que a OIT propos, na Recomendagéo n.
94, a criagéo de organismos de consulta e colaboragédo entre empregadores e
trabalhadores, no &mbito da empresa, cuja competéncia deveria excluir as ques-
tdes compreendidas no campo da negociagédo coletiva (reserva sindical). O no-
vo Titulo VI da nossa CLT, sobre convengdes coletivas de trabalho, prevé a facul-
dade desse instrumento criar comisséo de consulta e colaboragéo intra-empre-
sarial. Mas, porque facultativa, raramente tem sido objeto de negociagéo coleti-
va. Dai entendermos que a lei deveria prescrever a constituigdo de comissdes
paritarias de conciliagdo, ou de consulta e colaboragao, com a participagéo do
representante dos trabalhadores de que trata o art. 11 da Constituigéo, nas em-
presas de médio ou grande porte.

Alias, ja em 1982, a Academia Nacional de Direito do Trabalho propunha
a Camara dos Deputados o acolhimento de projetos dispondo sobre as comis-
sdes paritarias de conciliagdo nas empresas com mais de cem empregados, co-
mo substitutive ao Projeto de Lei n. 2.219/80, de autoria do Deputado Carlos Al-
berto Chiarelli. Esse substitutivo, elaborado por comissédo que tive o prazer de
presidir, contou com a competente participagéo dos ilustres juristas José de Se-
gadas Vianna e Eugénio Roberto Haddock Lobo, e foi aprovado pelo Conselho
Consultivo da Academia. Em 1984, no Férum Brasileiro da Justiga do Trabalho,
que teve lugar na encantadora cidade de Gramado, insistia-se com a idéia, tal
como ocorreu, seguidamente, em diversos congressos de Direito do Trabalho.
E ainda agora, o “Suplemento Trabalhista LTr” (n. 79/91) publicou excelente arti-
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go do magistrado Thomas Malm, defendendo esse procedimento intra-empresa-
rial, com citagdo de precedentes intervengdes dos magistrados e professores
Valentin Carrion, Roberto Gouvéa ¢ Benedicto Cruz Lyra.

Néo se cogita — convém sublinhar — de atribuir poder judicante a tals co-
miss&es, mas simplesmente estabelecer uma pré-fase compulséria nas mencio-
nadas empresas, visando a conciliagdo dos litigios. Afinal, como se sabe, meta-
de das agdes sdo conciliadas nas Juntas de Conciliagdo e Julgamento; e, o que
é concilidvel em 6rgéo do Judiciario também o sera nessas comissdes de com-
posigéo paritaria, cujos membros representam efetivamente as partes e, por ado-
tarem procedimentos informais e disporem de tempo razoével, teréo, sem davi-
da, maiores possibilidades de mediar as contendas. Sera indispensavel, no en-
tanto, assegurar plena eficicia aos acordos nelas celebrados.

Outra questéo que estid a merecer a reflexdo dos estudiosos do Direito
do Trabalho ~ principalmente porque o tema vem sendo cogitado pelos que pre-
tendem antecipar a reforma constitucional brasileira — é o poder normativo dos
tribunais do trabalho.

Como vimos, a possibilidade desses tribunais proferirem, nos dissidios
coletivos, sentengas constitutivas de direito novo, pela criagdo ou reviséo de
normas ou condigdes aplicaveis &s relagdes do trabalho, foi o motive principal
do retardamento da tramitagéo do projeto governamental de 1935 visando a efe-
tivar a criagdo da Justiga do Trabalho prescrita na Lei Maior de 1934. Mas essa
competéncia normativa, que configura uma espécie do arbitragem compulséria
institucionalizada, fol estatuida pelo Decreto-lei n. 1.237, no regime da Carta Po-
litica de 1937, e acabou consagrada pelas Constituigées de 1946, 1967 ¢ 1988,
que inseriram os tribunais do trabalho no Poder Judiciério.

Os que se insurgem contra sua manutengéo, argumentam, geralmente,
que se trata de uma forma de intervengédo estatal inspirada em modelo corpora-
tivo, que deve ser abolida para ensejar a auto-composigéo dos conflitos coleti-
vos de trabalho.

A circunsténcia de ter sido o poder normativo atribufdo & “Magistratura
del Lavoro” instituida por Mussoline, ndo significa que, por esse sé fato, ele de-
va ser abolido. O fascismo sempre mereceu a nossa critica veemente pelo que
ele representava como sistema politico, desprezando as liberdades fundamen-
tais do homem, para subordinar sua vida aos interesses do Estado e da produ-
géo. Mas néo se pode desprezar tudo o que, nesse nefasto regime, foi feito ou
aperfeigoado no mundo do Direito, a comegar pelas instituicées de Direito Pro-
cessual, que contaram com o génio juridico de Carnelutti e Chiovenda.

Todavia, como recordou Jllio César do Prado Leite, em recente conferén-
cia sobre o assunto, muito antes da Italia se tornar fascista, a Nova Zelandia ins-
tituiu “‘a arbitragem obrigatdria nos contlitos de trabalho, a cargo da Corte de
Arbitragem, com participagéo triparticipe; vale dizer, constituida por um magis-
trado e dois assessores nomeados pelos sindicatos dos trabalhadores e pelas
entidades patronais’ — Corte que, no dizer de Lord Bryce, “‘exerceu um poder
de legislar virtualmente continuo em tudo que diz respeito as relagées do patro-
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nato com seus empregados'’ (Palestra no simpésio 'O Poder Judiciério e a Ad-
ministragdo da Justiga”, Rio, agosto de 1991),

A decisédo constitutiva de direito novo nada mais é do que a arbitragem
compulséria do conflito coletivo de trabalho. E essa competéncia pode ser con-
ferida, tanto a érgéo administrativo permanente, encarregado da arbitragem obri-
gatdria, como a tribunal do trabalho. A sentenga normativa por este proferida
se equipara ao laudo arbitral. E nem se invoque o fato de ficar a arbitragem ocir-
cunscrita as questdes equacionadas pelas partes, porque a sentenga do tribu-
nal também ha de ser prolatada dentro da litiscontestatio caracterizada pela pe-
tigéo inicial e a contestagéo,

Segundo registrou a Organizagéo Internacional do Trabalho (OIT) em recen-
te estudo de direito comparado, a arbitragem obrigatéria atribuida a 6rgéos ad-
ministrativos ou Iinstitucionalizada em tribunals do trabalho é comum nos paises
do chamado Terceiro Mundo. Os primeiros funcionam na Austrélia, Bolfvia, Came-
rum, Colémbia, Costa do Marfim, Costa Rica, Egito, Equador, Gana, Grécia, Indo-
nésia, Libano, Libia, Madagascar, Malésia, Nova Zelandia, Serra Leoa, Tlnez,
Turquia, Uganda, Venezuela e Zambia. Os tribunais do trabalho, com poder nor-
mativo ou arbitral, se encontram no Brasil, Guatemala, fndia, Jamaica, Kénia,
México, Nigéria, Paquistdo, Singapura, Sri Lanka, Tanzénia e Trinid&-Tobago. E
a OIT esclarece alnda que, em muitos daqueles paises, o érgéao administrativo
de arbitragem compulséria é presidido por um magistrado da Corte Suprema,
de tribunal superior ou de tribunal do trabalho. Eo que ocorre na Austrélia, Ca-
merum, Costa Rica, Egito, Grécia, Libano, Madagascar e Turquia (Cf. “Concilia-
cién y arbitraje en los conflictos de trabajo”, Genebra, OIT, 1987, pags. 175/80).

E inquestionavel que a auto-composigéo do conflito de trabalho constitui
o Ideal que deve ser fomentado e motivado, a fim de afastar, sempre que possi-
vel, a solugdo heterdnoma. Entretanto, o éxito da negociagéo coletiva, com ou
sem greve, pressupde a existéncia de sindicatos fortes e atuantes, com expres-
siva representatividade dos trabalhadores, Ndo basta que tais sindicatos existam
em algumas regides ou em certas categorias, Se estes podem obter adequadas
condigdes de trabatho por melo dos Instrumentos da negociagéo coletiva, seja
por acordo direto ou mediado, seja por arbitragem facultativa, certo é que os
sindicatos mals fracos sé conseguem melhorar as condigées minimas de traba-
lho através da arbitragem obrigatéria ou da sentenga normativa do tribunal com-
petente. Aduza-se que o sucesso da negociagéo coletiva depende também do
fornecimento de informagdes pelos empreséarios e da boa-fé com que ambas
as partes, numa atitude de matua compreensdo, estabelecem o didlogo — fatores
que se reduzem na razéo direta do subdesenvolvimento econdmico.

Esse quadro explica por que paises em vias de desenvolvimento ou desi-
gualmente desenvolvidos, como o Brasil, adotam mecanismos administrativos
ou judiciais com poder de intervir compulsoriamente para resolver o conflito. E,
pelos mesmos fundamentos, a legislagéo do trabalho desses pafses caracteri-
za o intervencionismo basico do Estado nas relagdes de trabalho, estabelecen-
do limites & autonomia da vontade para preservar a dignidade do ser humano
no seu direlto a vida.
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Convém sublinhar, bem sublinhado, que esse intervencionismo bésico, as-
sim como os mecanismos de solugdo compulséria dos conflitos, ndo impedem
que as condigdes minimas de protegdo do trabalho sejam melhoradas pelos ins-
trumentos da negociagio coletiva, quando a autonomia privada coletiva puder
complementar e ampliar o nivel resultante das normas imperativas. E a agdo nes-
te sentido desenvolvida pelos sindicatos mais expressivos, com a conquista de
novos direitos ou ampliagdo dos impostos por lei, acaba por influenciar os men-
cionados organismos administrativos ou judiciais para que estendam tais normas
ou condigbes de trabalho a categorias que néo teriam forga para conquisté-los
nos procedimentos da negociagédo coletiva. O poder normativo ou arbitral com-
pulsério constitui, nessa hipétese, um fator de eqlidade social no conjunto das
categorias.

Quando a organizagéo sindical se engrandece em termos nacionais, con-
tando com associagdes expressivas em todas as atividades, as préprias centrais
sindicais geralmente se incumbem de evitar o desnivel acentuado entre as con-
digdes de trabalho dos diversos setores da economia, especialmente no concer-
nente aos salarios. Os acordos neste sentido firmado na Espanha e na ltélla séo
eloqlientes exemplos dessa preocupagio macroecondmica, posto que os sindi-
catos de base e as empresas atuam, na negociagdo coletiva, dentro dos paréme-
tros prefixados nesses acordos. Assinale-se, que sendo o desnivel significativo,
a populagdo das regiées mais pobres, nelas incluidos os trabalhadores, é onera-
da com o custo dos bens produzidos nas regides industrializadas, que ha de
computar as vantagens conquistadas pelos respectivos empregados. Eo que
se verifica no nosso Pais: o trabalhador do nordeste, por exemplo, ao adquirir
uma televisdo ou uma geladeira, paga o custo das condigdes de trabalho que
ele ndo tem, obviamente inserido no prego do bem produzido. Daf a concluséo
do professor Sagardoy Bengoechea no sentido de que, em escala de macroeco-
nomia, é necessario coordenar os acordos salariais, devendo os critérios de fixa-
¢éo ser estabelecidos a nivel setorial ou intersetorial (‘Politica gobernamental
y negociacién colectiva en un contexto de crises econbémicas’, Madrid, IES, 1978,
pags. 18 e 29).

Alguns juristas se insurgem contra a solugdo dos contflitos coletivos por
tribunais do trabalho, porque néo admitem que uma deciséo do Judiciario pos-
sa ter, ao mesmo tempo, corpo de sentenga e alma de lel. Mas, como ponderou
Calamandrei: *No fundo, esta duplicidade de aspectos das decisdes da magis-
tratura do trabatho ndo é mais que uma projegéo no campo processual da dupli-
cidade de aspectos que, no campo do dirsito substantivo, apresenta o contrato
coletivo’ (‘'Recueil d'études sur les sources du droit en honneur de Frangois
Gény", Paris, 1938, pag. 175).

Na renomada obra sobre o tema em foco, o emérito professor Alfredo Ru-
precht enumera as vantagens da solugéo jurisdicional e reproduz os pronuncia-
mentos favoraveis a esse entendimento dos conceituados juristas Tissembaum,
Garcla Oviedo, Couture, Calamandrel, Luigi de Litala, Ramirez Gronda, Délio Ma-
ranhédo e Egon Gottschalk. E o ilustre titular da cadeira de Direito do Trabalho
na USP, professor Amauri Mascaro Nascimento, depois de lembrar nada impe-
dir que o tribunal determine a elaboragédo de laudo pericial para a revelagédo de
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elementos faticos de relevo, ressalta que uma das vantagens da sentenga nor-
mativa consiste em que ola “‘esta sujeita a meios impugnatérios que garantem
a sua apreciagdo em mais de um grau de jurisdigéo, para que menor venha a
ser a possibilidade de erros" (“Conflitos Coletivos de Trabalho”, SP, Saraiva,
1978, péags. 200/1).

Como revela Nestor de Buen, no México o tribunal do trabalho deve nome-
ar peritos, ‘*na medida em que o objetivo principal do procedimento dos confli-
tos coletivos de natureza econdémica seja a fixagéo de novas condiges de traba-
lho" (“‘Derecho Processual del Trabajo'’, México, Porrua, 22 ed., 1990, pag. 568).
Alids, o poder normativo dos tribunais do trabalho é, nesse pafs, talvez mais am-
plo do que no Brasil, como se infere do art. 919 do seu Cédigo do Trabalho:

“A Junta, a fim de conseguir o equilibrio e a justi¢a social nas rela-
¢bes entre trabalhadores e patroes, em sua resolugdo poderé aumentar
ou diminuir o pessoal, a jornada, a semana de trabalho, os salérios e, em
geral, modificar as condigdes de trabalho da empresa ou estabelecimen-
to; sem que, em nenhum caso, possa reduzir os direitos minimos consig-
nados nas leis'".

Como bem enfatizou o saudoso jurista argentino Mariano Tissembaum:

“a justica social constitui a principal finalidade do Estado e a magistratu-
ra trabalhista 6 um dos elementos determinantes de tal fim. O contetido in-
trinseco da justi¢a social, porque diz respeito ao aspecto distribuido, impée
a necessidade de criar ou modificar a norma e nisto se baseia a competén-
cia normativa da magistratura do trabalho, pelo que a fungao jurisdicional
ndo é mais meramente declaratéria, mas também constitutiva e nisto encon-
trariam sua justificagéo os tribunais do trabalho para solucionar os confli-
tos coletivos™ (*Las controversias del trabajo”, Buenos Aires, 1962, pag. 44).

Senhoras e senhores. O Direito produz normas que regem as relagdes hu-
manas e, por ser inadmissivel que inevitaveis conflitos de interesses se perpe-
tuem, cria mecanismos para sua solugéo. Néo é por outra razédo que a Constitui-
¢éo brasileira consagra o principio segundo o qual nenhuma lesédo ou ameacga
a direito pode ser excluida da apreciagéo do Poder Judiciario (art. 62, n. XXXV),

Ai esta o fundamento juridico da instauragéo do processo de dissidio cole-
tivo na Justiga do Trabatho, visando a que o conflito seja resolvido por meio de
sentenga normativa. E essa intervengéo estatal, que ja tem entre nés carater tra-
dicional, ainda se justifica pelo fato de que algumas entidades sindicais, despre-
zando o preceituado no art, 92, § 1°, da Carta Magna e na Lei n. 7.783, de 1989,
paralisam servigos indispenséaveis ao atendimento das necessidades inadidveis
da comunidade, como se a greve fosse um direito absoluto. Conforme tem deci-
dido reiteradamente o Comité de Liberdade Sindical da OIT — o mais conceitua-
do férum de salvaguarda dos direitos sindicais — a greve pode ser limitada ou
proibida nos ‘“servigos cuja interrupgédo possa pér em perigo a vida, a seguran-
¢a ou a sa(de da pessoa, em toda ou parte da populagéo’ (“Libertad Sindical
- Recopilacién de decisiones y principios, Genebra, OIT, 32 ed., 1985, pags. 80/1).
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Néo hé davida de que a nossa legislagdo carece de aperfeigoamentos, se-
ja quanto & criagéo de comissdes paritarias de conciliagdo no ambito das empre-
sas de grande e médio porte, seja quanto ao sistema de recursos na Justiga
do Trabalho. Também no campo dos dissidios coletivos algumas alteragdes de-
vem ser feltas para proplciar a concesséo liminar de reajustamentos salariais im-
postos por lei, a fim de permitir que reivindicagées de consideravel relevo pos-
sam ser analisadas com estelo em adequada instrugdo. Afinal, como assevere-
mos alhures, ''nesta fase de inquietagédo no mundo do trabalho, decorrente das
repercussdes sociais das medidas econdmicas, é mister que se mantenha sem-
pre atualizados os instrumentos de que se valem os grupos soclais e os Indivi-
duos para que néo seja entravada a aplicagdo do Direito, porque dele depende,
em decisivo apelo, a distribuigéo da Justiga".
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TEMA EM DEBATE

QUESTOES CONTROVERTIDAS
SOBRE DIREITO PROCESSUAL






CABIMENTO DE REMESSA “EX OFFICIO” OU
RECURSO VOLUNTARIO NAS DECISOES DOS
TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO
CONCESSIVAS DE SEGURANCA(")

Ministro Luiz José Guimardes Falcao(™)

Cabe remessa ox officio das decisdes concessivas em
mandado de seguranga, tendo em vista a impossibilida-
de de aplicagdo analbgica dos arts, 103, Il, *a' e 121,
§ 4°, V, da Constituigdo Federal.

Apbs a promulgacgédo da atual Lei Fundamental, a jurisprudéncia da Eg.
SDI, em observancia & uniformizagéo do processo e do procedimento recursal,
firmou-se no sentido de ser incabivel a ‘“‘Remessa ox officio’ nas decisbées con-
cessivas em Agdes Mandamentais, quando proferidas pelos TRTs.

Este entendimento jurisprudencial fundamentou-se na aplicagdo analdgi-
ca dos arts. 102, inciso Il, alinea a, 105, inciso ||, alinea a e 121, § 4°, inciso V
da CF que, prevendo as hipoteses de recurso ordinério para os egrégios STF,
STJ e TSE, restringiu seu cabimento, apenas contra decisées denegatérias em
AgGes Mandamentais,

Outro sustentaculo desta posigédo jurisprudencial foi a decisédo proferida
pelo Excelso Pretério nos autos da *'Remessa ex officlo” n. 20,932-21-DF, que
teve origem no Tribunal Superior do Trabalho, na qual assentou a Corte Supre-
ma que as exigéncias contidas no paragrafo Gnico do art. 12, da Lei n. 1.533/51,
com aredagdo que lhe deu a Lei n. 6.071/71 e no art. 475, do CPC, referiam-se,
oxclusivamente, & sentenga, que, como é sedigo, é decisdo de juizo singular,
contrapondo-se, portanto, ao Acérdéo, que é decisdo dos Tribunais,

Ao emprestar interpretagéo analbgica ao texto constitucional, expressamen-
te dirigido aos egrégios STF, STJ e TSE, cria-se uma situagéo impar na Justica
do Trabalho, qual seja: as declsdes concessivas em Mandado de Seguranga pro-
feridas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, passam a ser irrecorriveis no am-
bito desta Justiga Especializada, desafiando, apenas, o Recurso Extraordinério,
quando versarem sobre matéria constitucional,

(*) Voto proferido, apés pedido de Vista Regimental, no julgamento do Processo n. TST-R-EX-OF-3,014/80.5
= Interessados: TRT 42 Regido, Banco BRADESCO S.A. e Sindicato dos Empregados em Estabeleci-
mentos Bancarios de Camaqua.

(**) O Minlstro Lulz José Guimardes Falcdo é Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.
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Tal situagéo sem divida traz inquietagdes e preocupagdes, de vez que o
duplo grau de jurisdigéo, corolério do direito ao devido processo legal {art, 52,
XXXV, da Constitui¢éo Federal), deixa de ser observado por este entendimento
jurisprudencial.

Refletindo, agora, sobre o tema, emergem algumas indagagdes que recla-
mam respostas,

A primeira diz com a possibilidade ou ndo de se estender, analogicamen-
te, a esta Justiga Especializada, a restri¢do constitucional, expressamente dirigi-
da aos colendos STF, STJ e TSE.

A resposta a esta indagagéo leva-nos a tecer algumas consideragdes so-
bre a matéria. Primeiro, é necessario discutir em que consiste a hermenéutica
analdgica e, para tanto, valemo-nos dos doutos ensinamentos do insigne Carlos
Maximiliano, verbis:

“Passar, por inferéncia, de um assunto a outro, de espécie diversa,
é raciocinar por analogia. Esta se basela na presungéo de que duas coi-
sas que tém entre si um certo nimero de pontos de semelhanga possam
conseqlientemente assemelhar-se quanto a um outro mais. Se entre a hi-
pétese conhecida e a nova a semelhanga se encontra em circunsténcia
que se deve reconhecer como essencial, isto é como aquela da qual de-
pendem todas as conseqiiéncias merecedoras de aprego na questdo dis-
cutida; ou, por outra, se a circunstincia comum aos dois casos, com as
conseqlidnclas que da mesma decorrem, é a causa principal de todos os
efeitos; o argumento adquire a forga de uma indugéo rigorosa’’ (fls, 206},

"Funda-se a analogia nédo como se pensou outrora, na vontade pre-
sumida do legislador, e, sim, no principio de verdadeira justiga, de Igualda-
de juridica, o qual exige que as espécies semelhantes sejam reguladas
por normas semelhantes; neste sentido, aquele processo tradicional cons-
titui genuino elemento sociolégico da Aplicagéo do Direito.

A respelto da analogia duas possibilidades merecem registro: ou
falta uma sé disposigédo, um artigo de lei, e entdo se recorre ao que regula
um caso semelhante (analogla legis); ou ndo existe nenhum dispositivo
aplicavel a espécie nem sequer de modo indireto; encontra-se o juiz em
face de instituto inteiramente novo, sem similar conhecido; é forga, nédo
simplesmente recorrer a um preceito existente, e, sim, a um complexo de
principios juridicos, & sintese dos mesmos, ao espirito do sistema inteiro
(analogla juris). A primeira hipétese é mais comum e mals facil de resol-
ver; apenas se trata de espécie néo prevista, inesperada controvérsia acer-
ca de Instituto ja disciplinado pelo legislador; argumenta-se com a solugéo
aplicavel a um fato semelhante. E o caso da segunda quando néo exliste
regra explicita, nem caso analogo; reconstréi-se a norma pela combinagéo
de muitas outras, que constituem visivel aplicagdo de um principio geral,
embora n&o expresso; elabora-se preceito completamente novo, ou um
instituto inteiro, segundo os principios de todo o sistema em vigor,
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A analogia logls apbia-se em uma regra existente, aplicavel a hipbte-
se semelhante na esséncia; a analogia juris langa méo do conjunto de nor-
mas disciplinadoras de um instituto que tenha pontos fundamentais de
contato com aquele que os textos positivos deixaram de contemplar; a
primeira encontra reservas de solugdes nos préprios repositérios de pre-
ceitos legais; a segunda, nos principios gerais de Direito” (Hermenéutica
e Aplicagdo do Direito — Forense, 1984).

Vejamos, agora, até que ponto podemos considerar semelhantes os siste-
mas processuais-recursais deste ramo especializado do Judiciario, em compara-
¢ao com o judiciario comum.

Na Justiga Federal, o juiz de primeiro grau é competente para conhecer
o julgar as Agdes Mandamentais, enumeradas no inciso Vill do art. 109 da Cons-
tituigao Federal.

Nestas agdes, o duplo grau de jurisdicdo necessario esta previsto no para-
grafo Gnico do art. 12 da Lei n. 1.633/51.

Na Justiga do Trabalho, o primeiro grau de jurisdigdo néo tem competén-
cia para conhecer e julgar Agdes Mandamentals.

Aqui, esta competéncia restringe-se aos TRTs e ao TST, aos quals, por
decisao do excelso STF, ndo se aplica a norma contida no paragrafo Gnico do
art. 12 da Lei n. 1.633/51.

Distinguindo-se a Justiga Federal da Justi¢ga do Trabalho, no que diz com
o primeiro grau de jurisdigdo, iguala-se a ela, outrossim, no que concerne aos
Tribunais Regionais Federais e Tribunais Regionais do Trabalho. Isto é, em se tra-
tando de deciséo concessiva de Mandado de Seguranga proferida tanto pelos
Tribunais Federais ou do Trabalho, a vedagéo constitucional é aplicavel e, a prin-
cipio, ndo estariam estas decisdes sujeitas ao duplo grau de jurisdigdo, quer ne-
cessario, quer voluntario.

Contudo, diferentemente da Justiga do Trabalho, a Justi¢a Federal dispde
de legislagéo propria que possibilita o duplo grau de jurisdigéo voluntario para
estas decisdes.

Trata-se da Lei n. 8.038, de 25 de maio de 1990, cuja ementa expressa o
seguinte verbete:

"“Institui normas procedimentais para os processos que especifica,
perante o Superior Tribunal de Justi¢ca e o Supremo Tribunal Federal”.

Prediz o artigo 25 deste diploma, verbis:

“Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional,
compete ao Presidente do Superior Tribunal de Justiga, a requerimento
do Procurador-Geral da Replblica ou da pessoa juridica de direito pabli-
co interessada, e para evitar grave lesdo & ordem, & salde, a seguranga
e & economia plblica, suspender, em despacho fundamentado, a execugéo
de liminar ou de decisdo concessiva de mandado de seguranga, proferi-
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da, em Gnica ou Ultima insténcia, pelos tribunais regionais federais ou pelos
Tribunais dos Estados e do Distrito Federal,

§22 i ersaa tresereeen N

§ 382 A suspensdéo de seguranga vigorara enquanto pender o recur-
so, ficando sem efeito se a decisdo concessiva for mantida pelo Superior
Tribunal de Justiga ou transitar em julgado™.

Note-se que, enquanto nesta Justiga do Trabalho a aplica¢éo analdgica
do texto constitucional trouxe como conseqiéncia a irrecorribilidade das deci-
sbes concessivas, no @mbito da Justiga Federal, para a qual a Lei Maior restrin-
giu, expressamente, a possibilidade de Recurso Ordinario das decisées conces-
sivas, o legislador ordinério editou norma que contemplou o duplo grau de jurls-
digdo ateor do art. 105, que expressa, verbis:

“Art. 106 — Compete ao Superior Tribunal de Justica:

L= e e evrreneeens v B N e
Il e e

HI - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em Gnica ou
ditima instancia, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunals dos
Estados, do Distrito Federal e Territérios, quando a deciséo recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigéncia;

b) julgar vélida lei ou ato de governo local contestado em face de
lei federal;

¢) der a lei federal interpretagéo divergente da que lhe haja atribui-
do outro tribunal.

Paragrafo Gnico. Funcionara junto ao Superior Tribunal de Justiga o
Conselho da Justiga Federal, cabendo-lhe, na forma da lei, exercer a su-
pervisdo administrativa e orgamentaria da Justica Federal de primeiro e
segundo graus''.

A principio pode parecer uma heresia juridico-legal o fato de o legislador
ordinario ter tratado de ‘‘causa” as A¢gdes Mandamentais.

Mas na verdade néo o é.

O legislador, ao tangenciar o cientificismo juridico-legal, equiparando o
Mandamus a uma *‘causa”, o fez em nome do principio maior do duplo grau de
jurisdigéo, sustentaculo do sistema processual moderno que, dando seguranga
aos jurisdicionados, empresta a indispenséavel credibilidade ao Poder Judiciario.

Equiparada & “causa”, tdo-somente para efeitos recursais, a Agdo Manda-
mental passou a ser objeto de Recurso Especial para o Eg. STJ, na forma do in-
ciso lll do art. 105 da Lei Maior.

Assinale-se que, ante a amplitude consagrada nas alineas “a”, “b" e "¢,
do inciso acima referido, o legislador conseguiu abarcar a totalidade das Agdes
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Mandamentais juigadas pelos Tribunais Federais ou pelos Tribunais dos Estados
e do Distrito Federal e Territorios.

Séo duas sistemaéaticas processuais diversas que hao de ser disciplinadas
por preceitos legais distintos.

E necessério frisar que tal diversidade ja existia ao tempo da anterior Car-
ta Magna. Tanto é assim que o legislador ordinério j& havia regulado esta maté-
ria, especificamente para a Justiga do Trabalho, editando o Decreto-lei n. 779/69,
criando a existéncia do duplo grau necessaério, a teor do § 12, inciso IV, do refe-
rido diploma legal.

Saliente-se que, mesmo antes da edigdo da atual Lei Fundamental, o art.
475, do CPC, e paragrafo Gnico do art. 12, da Lei n. 1.533/51, nédo serviam de
amparo a justificar a remessa necessaria na Justiga do Trabalho, de vez que, tan-
to outrora como nos dias atuais, a sentenga sempre foi decisédo de juiz singular
e, acdrdao, de Tribunais.

Nao é crivel admitir-se que a interpretagdo dada pela Suprema Corte, nos
autos da Remessa n. 20,932-21-DF, seja atribuida as modificagdes introduzidas
pela atual Carta Politica, uma vez que esta nédo trouxe qualquer inovagéo concer-
nente a diferenga entre sentéenga e acdrdéo,

Assim, como demonstrado, sendo diferentes as situag¢des, ndo ha que se
falar em aplicagédo analdgica das novas regras constitucionais.

Ouso dizer que o prdprio legislador constituinte observou tal diversidade
e, ao contrario do que fez em relagdo aos egrégios STF, STJ e TSE, deixou a
cargo da lei ordinaria, para a Justigca do Trabalho, a regulamentag¢doc da matéria,
ao consignar expressamente no art. 113, verbis:

“A lei dispora sobre a constituigéo, investidura, jurisdigdo, compe-
téncia, garantias e condigdes de exercicio dos érgéos da Justiga do Traba-
lho, assegurada a paridade de representagao de trabalhadores e emprega-
dores".

A legislagdo ordinaria (Lei n. 7.701/88), que versa sobre esta matéria e é
superveniente a Constituicdo de 1988, ¢é silente acerca deste tema,

Em tais casos, os principios gerais de hermenéutica indicam a recepgdo,
pelo novo sistema constitucional, das regras anteriores naquilo em que néo hou-
ver conflito.

In casu, o Decreto-lei n. 779/69 é de todo compativel com a atual Lei Maior,
de vez que nédo atenta contra a literalidade de qualquer preceito constitucional.
Pelo contrério, possibilita que o duplo grau de jurisdigéo, corolario do direito
ao devido processo legal, CF, art. 569, inc. XXXV, seja contemplado no ambito
desta Justiga Especializada.

Concluo, portanto, o meu voto, apds profunda reflexao, pelo cabimento
da “remessa ex officio’’, acompanhando o voto do Ministro José Luiz Vasconcel-
los, que foi acompanhado pelos Ministros Orlando Teixeira da Costa e José Aju-
ricaba,
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Em perfeita sintonia com a tese esposada neste voto, a ilustre Juiza de
primeiro grau, Dra. llma M. Braga, da Terceira Regido, elaborou excelente trabalho
arespeito do aspecto do cabimento de recurso voluntario e da remessa de ofi-
cio (Recorribilidade das Decises Concessivas de Mandado de Seguranga profe-
ridas pelos Tribunais Reglonais do Trabalho), cuja leitura recomendo, sobretudo

os Capitulos Ill, IV e V.
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O “JUS POSTULANDI” E A
CONSTITUICAO DE 1988

José Ajuricaba da Costa e Silva(")

| - PRESENCA DO ADVOGADO NA JUSTICA DO TRABALHO

Na década de 60, em Pernambuco, quando e onde exerci a magistratura
trabalhista de 1° grau, grande era o nGmero de empregados e empregadores
que compareciam as Juntas de Conciliagdo e Julgamento desacompanhados
de advogados. Isto ocorria mesmo na Capital do Estado, Recife, e apesar de |4
funcionarem trés escolas de direito, que diplomavam, anualmente, dezenas de
bacharéis,

Véarias causas concorriam entéo para este fendmeno, dentre as quais apon-
taria a extrema pobreza e ignordncia das partes que compareciam desassistidas,
a deficiéncia da assisténcia juridica proporcionada pelos sindicatos, a quase ine-
xistente atuagéo da defensoria plblica estadual na Justiga do Trabalho e a tam-
bém deficiente ou inexistente assisténcia das Procuradorias Regionais do Traba-
lho aos reclamantes mais pobres.

Sem dGvida nenhuma, contribuia também para essa falta de assisténcia
juridica nos processos trabalhistas a porta aberta dos arts, 839, alinea “‘a”, e
791, da CLT, que permitem as partes litigar pessoalmente na Justica do Trabalho.

O fato me preocupou, particularmente, na 52 JCJ do Recife, da qual fui titu-
lar durante cerca de oito anos, por constatar a situagdo de evidente desvantagem
processual em que ficava a parte, empregado ou empregador, que comparecia
a audiéncia desacompanhada de advogado. E, para néo ficar inerme diante des-
sa situagéo, tomei a iniciativa de, sistematicamente, quando um litigante néo ti-
nha advogado, nomear-lhe assistente judiciario gratuito, convocando os advoga-
dos dos sindicatos, quando possivel, ou os estudantes das antigas 42 e 52 séries
de curso de bacharelado, como permitia o art. 18, da Lei n. 1,060, de 1950, e,
depois, os arts. 14 e 15, da Lei 6.584, de 1970, de modo a que nenhum litigante
de agdo ajuizada perante a JCJ que presidia ficasse juridicamente desassistido.

Isto prova que, embora considerasse que as normas dos artigos 839 e
791, da CLT, simplificavam o processo trabalhista e facilitavam o acesso dos mais
carentes a Justica do Trabalho, sempre reconheci que, uma vez ajulzada a sua

(*) Ministro Corregedor-Geral da Justiga do Trabalho, Juiz do Tribunal Administrativo da OFA, Professor
Aposentado da UFPE e da UnB.
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agéo, deveriam os mesmos ter alguma assisténcia juridica, sob pena da vanta-
gem do fécil acesso ser frustrada pela facilidade do insucesso na defesa de seus
direitos,

O grande jurista Russomano, que alia aos seus conhecimentos tedricos
a vivéncia do problema como Juiz Presidente de JCJ que foi também durante
muitos anos, afirma em seus comentarios ao citado art. 791, consolidado!":

“A prética nos tem demonstrado que, ao menos no Brasil, néo é acon-
solhével o sistema. O indice intelectual do empregado e do empregador
nédo é, entre nds, suficientemente alto para que eles compreendam, sem
certas dificuldades, as razdes de ser da Justiga do Trabalho, sua atribui-
¢édo de aplicar aos fatos uma lei protecionista ao trabalhador, mas interpre-
tada com imparcialidade, Por outro lado, o Direito Processual do Trabalho
estd subordinado aos principios e aos postulados medulares de toda a
ciéncia juridica, que fogem & compreenséo dos leigos. E um ramo do di-
‘reito positivo com regras abundantes e que demandam anélise de herme-
ndutica, por mais simples que queiram ser. O resuitado disso tudo é que
a parte que comparece sem procurador, nos feitos trabalhistas, recal em
uma inferioridade processual assombrosa. Muitas vezes o juiz sente que
a parte esta com o direito a seu favor. A prépria alegagéo do interessado,
entretanto, pde por terra sua pretenséo, porque mal fundada, mal articula-
da, mal explicada e, sobretudo, mal defendida. Na condugéo da prova, o
problema se acentua e agrava. E todos sabemos que a decisdo depende
do que os autos revelarem e que os autos revelam o que esté provado.

Néo hé porque fugirmos, no processo trabalhista, as linhas mestras
da nossa formagéo juridica: devemos tornar obrigatoria a presenga do pro-
curador legalmente constituido em todas as agdes de competéncia da Jus-
tiga do Trabalho, quer para o empregador, quer para o empregado’’ (gri-
fos acrescentados).

No mesmo diapaséo é o entendimento de Valentin Carrion, também justra-
balhista tedrico e préatico, pois além de doutor em direito e professor universita-
rio, foi também, durante muitos anos, Juiz Trabalhista de 1° grau em Ribeirao
Preto, SP, e é, atualmente, Juiz do TRT da 22 Regiio.

Comentando o mesmo dispositivo diz o eminente jurista paulista (in *'Co-
mentérios & CLT", pags. 566/567, SP, 1990):

“A regra no processo civil 6 de que as partes ndo podem requerer
pessoalmente seus direitos, devendo fazé-lo por intermédio de seu advo-
gado, Pelo texto da CLT, a parte estaria autorizada a agir pessoalmente;
é uma armadilha que o desconhecimento das leis lhe prepara; armadilha
injustificada, pois ou néo é necessitado e podera pagar, ou, sendo-o, tem
direito & assisténcia judiciaria gratuita (v. art. 789, nota 10); o juiz néo po-

(1) Mozart Victor Russomano, In "Comentarios 4 CLT”, Rio, 1982, pag. 853,
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de, nem deve, perante a desigualdade das partes, no assessoramento ad-
vocaticlo, descer do estrado para ajudar a parte desprotegida"(®,

Sempre tive como inteiramente procedentes as criticas de Russomano ao
sistema consagrado pelo art. 791, consolidado. Todavia, a orientagéo geral da
legislagéo moderna é de restringir a intervengéo dos profissionais do Direito nas
lides trabalhistas, citando como exemplos as legislagdes da Tchecoslovaquia e
a da Alemanha. Nesta, segundo o depoimento do Prof. Vilfried Schidter, profes-
sor da Universidade de Mlinster, a assistdncia das partes por advogados ndo é
obrigatéria nas causas penais, trabalhistas e administrativas e também nas pe-
quenas causas em geral(®,

No mesmo sentido é a legislagéo suiga, sobre a jurisdigdo dos Prud' hom-
mes (Lei de 30.03.63), cujos arts. 16 e 33 proibem o comparecimento das partes
acompanhadas por advogado no ‘‘Bureau de Conciliation' e no **Tribunal des
Prud'hommes”, sé sendo admitida a assisténcia por advogado quando o proces-
so é levado a Camara de Apelagédo (‘‘Chambre d'Appel”), como previsto no art.
60.B, daquela lei, introduzido pela Lei de 06.12.79. E, também, as leis de proces-
so civil, da Justiga Federal dos Estados Unidos (**Federal Rules of Civil Procedu-
re for the United States District Courts”, com as emendas feitas até 01.07.68),
que na Regra 11 prescrevem que, ‘‘a party who is not represented by an attor-
ney shall sign his pleading and state his address'’, o que se pode traduzir por:
“a parte que néo esté representada por um advogado, assinaré sua agéo e de-
clarara o seu domicilio”, donde se infere que, naquela Justiga, ndo é obrigada
a parte a estar em juizo representada por advogado. Demais, a exigéncia da par-
te s6 poder comparecer na Justiga do Trabalho representada por advogado po-
de constituir, e realmente constitui, em nosso Pais, de dimensbes continentais
e tdo desigualmente desenvolvido, com uma economia informal tdo fortemente
acentuada, um sério obstaculo ao aceso a Justiga exatamente das partes mais
dela necessitadas, empregados ou empregadores, Os empregados despedidos
mais pobres, por exemplo, que mal dispdem de dinheiro para o transporte e tém
que procurar com urgéncia outro emprego ou um biscate qualquer para assegu-
rar sua prépria sobrevivéncia, muitas vezes nédo sindicalizados, deixariam de re-
correr a Justiga porque nédo dispdem de recursos, nem de tempo, para procurar
advogado a fim de ajuizar sua reclamagéo. Os empregadores domésticos, sobre-
tudo os da classe média, e 0s pequenos empresarios de oficinas de fundo de
quintal, donos de botecos, de fiteiros, de barracas de cachorro quente, etc,,
cujos pequenos negbcios sobrevivem por falta de adequada fiscalizagéo tributa-
ria e mesmo trabalhista, também néo atenderiam ao chamado da Justiga, por
falta de recursos para contratar advegado, multiplicando-se os casos de revelia,
que ndo é a melhor forma de realizagédo da Justiga. Os empregados néo despe-
didos, mas que se sentem injusticados com uma suspenséo ou com um peque-
no desconto de salérios, por falta ao servigo, também deixariam de recorrer &

(2) Valentin Carrlon, “Comentarios & Consolidagdo das Leis do Trabalho", 8. Paulo, 1990, pags. 565/566
e 587,

(3) Viifried Schidter, em reunléo realizada no Departamento de Direito da UnB, Brasilia, em 17.10.80,
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Justiga porque nédo valeria a pena contratar advogado ou porque néo lhes seria
facil arranjar causidico para a defesa de questdes de tdo pequeno valor, embo-
ra importantes para eles. Além disso, em algumas localidades deste extenso Pa-
is, seria impossivel as partes, salvo com despesas adicionais de transporte, ajui-
zar reclamagéo contra seu empregador, quer porque nédo teriam advogado dis-
posto a litigar com o seu ex-patrdo no local, quer porque neste néo existe advo-
gado nenhum disponivel, etc., etc.

O desejavel, sem divida alguma, é que o empregado e o empregador com-
paregam, sempre, & Justiga do Trabalho devidamente assistidos por advogado,
que prepare sua petigéo inicial ou sua defesa, arrole suas testemunhas, reina
a prova documental necessaria, interrogue a parte contraria e as testemunhas,
requeira todas as provas que julgue necesséarias para a melhor defesa de seu
constituinte, assegurando-lhe pois ampla defesa.

Mas, entre este ideal, que pode acarretar, para muitos, a quase impossibi-
lidade de recorrer a Justiga, e o acesso a esta, mesmo desacompanhado de ad-
vogado, creio que o mal menor é este.

Il - A POLEMICA SOBRE O "JUS POSTULANDI" APOS A CARTA MAGNA DE 1988

Com o advento da Carta Magna de 1988, grande polémica se estabeleceu
sobre o alcance da norma contida em seu art. 133, segundo o qual, verbis: "o
advogado é indispensavel & administragéo da justiga, sendo inviolavel por seus
atos e manifestagdes no exercicio da profissdo, nos limites da lei".

Uma corrente, a qual se filiam advogados, procuradores e magistrados ilus-
tres, dentre os quais se destacam Milton A, de Brito Nobre!¥, Luiz Filipe Ribei-
ro Coelho!®, Edgar Olintho Contente(®), Anténio Carlos Facloli Chedid(?, José
Silvério Leite Fontes!®), Eduardo Gabriel Saad(®, Adilson Bassalho Pereiral1®,
entende que o disposto no art. 133, da nova Constituicdo Federal, revogou as
normas dos arts. 791 e 839, da CLT, e de quaisquer leis ordinérias que concedam
o Jus postulandi as préprias partes, inclusive aquela que permite a estas reque-
rer habeas corpus.

Na palavra de um deles, verbis: “‘se a Constituigdo anuncia e regula as
fungbes que considera essenciais a administragdo da justica, elevando o Ministé-
rio Publico a situagdo de defensor da sociedade, explicitando a quem incumbe

{4) Milton de A. de Brito Nobre, In A Essencialidade da Presen¢a do Defensor Habilitado nos Dissidios
Trabalhistas”, Rev. do TRT da 82 Regido, vol. 22, n. 42, 1989, pag. 64.

(6) Lulz Filipe Ribeiro Goelho, ‘A Capacidade Postulatéria no Processo do Trabalho em Face da Nova
Constituigdo", In Revista LT, Ano 53, Janelro/89, pags. 78/80.

(6) Edgar Olintho Contente, In “Esta Revogado o Jus Postulandi na Justiga do Trabalho?", Rev. do TRT
da 87 Regldo, vol. 22, n. 42, pags. 73/79.

(7) Antdnlo Carlos Facioll Chedid, 'O Contraditério e a Indispensabilidade do Advogado no Processo
Judicial”, In LTr, Ano 53, Marg¢o/89, pags. 300/303,

(8) José Silvério Leite Fontes, “O Advogado e o Jus Postuland|™, LTt, vol. 54, Set./90, pags. 1.095/1.099,

(9) Eduardo Gabrlel Saad, ''Consolidagéo das Leis do Trabalho, Sd0 Paulo, 1990, pags. 484/485.

(10) Adilson Bassalho Pereira, ''O Fim do Jus Postulandl das Partes na Justiga do Trabalho”, In Revista
LTr, Ano 53, Fev./89, pags, 150/154,
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a representagéo dos entes do Estado, tratando do advogado como indispensé-
vel & administragdo da justiga e garantindo, através de uma instituigdo prépria
a defesa dos necessitados, outra ndo pode ser a concluséo, senéo a de que ob-
jetivou firmar um principlo, tornando obrigatéria no nosso direito a representa-
¢éo judicial das partes por defensor habilitado”. E diz mais adiante, verbis: “‘Em
face das razdes antes expendidas, entendemos que todas as disposi¢des da le-
gislagdo ordinaria precedente a Constitui¢cdo, contrérias a esse principio, torna-
ram-se incompativeis com a nova ordem constitucional e, desse modo, nao po-
dendo ser objeto de recepgéo, estio evidentemente revogadas"(,

Contra este entendimento, porém, levantaram-se vozes autorizadas, sobre-
tudo de magistrados do trabalho, de julzes presidentes de JCJ, como Vicente
José Malheiros da Fonseca!'?, a Ministros do TST, como Orlando Teixeira da
Costal'®, mas também advogados, como Joaquim Falcdo!'¥, Paulo Emflio Ribei-
ro de Vithena('®, Wagner D. Giglio!'® e o Juiz do TRT da 22 Regiéo, Floriano Cor-
réa Vaz da Silva{'?),

Diz Ribeiro de Vilhena, verbis:

*... ndo se poderia conceber que um Estatuto que se arroga de eminente-
mente 'social’ tenha consagrado um texto de fluigdo social contraditéria,
pois a tutela do trabalhador, como hipossuficiente, comega (ou se conclui)
com o seu direito de ir diretamente a Justigca do Trabalho, sem outro énus
que a condugéo, para ali postular' (op. oit,, pag. 12).

E mais adiante, demonstrando que a prépria Constituigdo de 1988 consa-
grou o jus postulandi em varios de seus dispositivos:

‘“... ligelro apanhado sistematico da Constituigdo, embora ndo exauriente,
mostra que o préprio constituinte de 88 se incumbiu de vulnerar uma pos-
sivel interpretagdo axiomética do art. 133, da Constituigdo, como se conti-
vesse todos os signos de preenchimento para a auto-aplicabilidade e a
conferéncia de legitimagéo exclusiva ao advogado para estar em juizo.

(11) Mllton de A. Brito Nobre, op. clt.,, pag. 64.

(12) Vicente José Malhelras da Fonseca, O Jus Pastulandl e o Impulso Processual na Justica do Traba-
lho & Luz da Constituigdo Federal de 1988" In Rev. do TST, Ano 1989, pags. 52/66.

(13) Orlando Telxselra da Costa, ""O Advogado e a Administragédo da Justiga segundo a Constituigdo de
1688", in Rev. do TRT da 87 Regido, vol. 22, n, 42, 1989, pags. 49/53.

(14) Joathm Falcdo, "Os Advogados — A Tentagdo Monopolistica”, In Rev. do TRT da 82 Regléo, vol.
22, n, 42, pégs. 71/72.

(15) Paulo E. Ribelro de Vllhena, “Direito de Postulagéo e Outros Direltos Trabathistas na Constituicao
de 1988", In Rev. do TRT da 82 Reglé&o, vol. 22, n. 48, pags. 81/87, e *‘Problemas Constitucionals
Trabalhlstas", In Rev. do TST, 1989, pags. 9/18. .

(18) Wagner D. Gigllo, ""A Nova Constituigdo e a Necessidade de Advogado nos Processos Trabalhistas”,
In Rev, do TST, 1989, pags. 73/76. O llustre processualista e ex-magistrado do trabalho asslm con-
clul 0 seu artigo: “Em suma: a interpretagéo dada ao texto constitucional no sentido de que eliml-
nou o jus postulandl nos parece precipitada, jurldicamente Incorreta e soclalmente inconveniente"’
(op. cit., fis, 75).

(17) Florlano Corréa Vaz da Silva, ‘O Acesso dos Cidad&os ao Poder Judiciario', Rev. do TST, 1989,
pags. 17/30,
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Principiando-se pelos ‘Direitos e Garantias Fundamentais’, depara-
se o ‘cidadéo’ como ‘parte legitima para propor agéo popular' (art. 52, LXXIlI)
e ao pedido de habeas corpus néo se atrela qualquer intercepgéo de man-
datério forense (artigo citado, LXVIIl) construida a doutrina jurisprudencial,
sobre idéntica redagéo da Constituigdo de 1946 e a de 1967/69, segundo
a qual poderé requeré-lo qualquer pessoa (cf. Lei n. 4.215, de 27.04.63,
art. 71, §8 1° e 2°, e art. 75).

.............. L L T R P T PR P R T R P LR R R R R PR YRR TR

Veja-se o n. lll, do seu art. 82, A ‘defesa’ que se outorga ao sindica-
to, ‘inclusive em questdes judicials ou administrativas’, vird necessariamen-
te interceptada por outra representagdo, a do advogado? Como congiliar
uma postura diversa com o que, ja mais técnica e precisamente, esta ex-
presso no § 2°, do seu art. 114, quando diz que ‘é facultado aos respecti-
vos sindicatos ajuizar dissidio coletivo'? O que significa, para um media-
no entendedor de Direito, ajuizar uma agéo?

.............. T R T R P R P R R T T R P R T T L E R R RO P PR AT EY R

Portanto, somente um descomedido requinte de novidade levaré o
profissional do direito (advogado, juiz, procurador) a entender que o art.
791, da CLT, sofreu alguma alteragéo ou obliteragdo com o advento do art.
133, da Constituicdo Federal de 1988, sem o exame de todos e angulares
aprofundamentos e abordagens que a questdo atrai”’ (op. cit, pags. 14 e 15).

Por esta amostra se pode ver que ha argumentos ponderaveis em favor
tanto de uma tese, como de outra,

Pessoalmente comungo com aqueles que entendem nédo haver desapare-
cido, com a Constituigdo de 1988, o direito da parte comparecer pessoalmente
e sem assisténcia de advogado para fazer uma reclamagéo trabalhista.

Tivesse o art. 133, da Constituigdo vigente, o significado de somente se
admitir o acesso de qualquer parte ao Poder Judiciario, com a assisténcia de
advogado, estaria em visivel contradigdo com aquelas normas, também constitu-
cionais, que permitem a qualquer pessoa ameagada de sofrer violéncia ou coa-
¢édo impetrar habeas corpus e a qualquer cidadéo propor agédo cautelar (art. 52,
incisos LXVIHI e LXXIIl). Também os juizados especiais, para a congiliagdo e julga-
mento de causas civeis de menor complexidade e infragbes penais de menor
potencial ofensivo, cuja criagdo é prevista nos artigos 98, inc. |, e 24, inc. X, da
Carta Magna, e para os quais se recomenda procedimento oral e sumarissimo,
estariam com o seu funcionamento gravemente comprometido, pois a Lel n. 7.244,
de 7.11.84, que ja os disciplinara antes do advento da nova Constituigédo, previa
em seu art. 92, caput, que “as partes comparecerdo sempre pessoalmente, po-
dendo (o que significa ndo estarem obrigadas) ser assistidas de advogado”. O
proprio Estatuto da OAB (Lei n. 4.215, de 1963) que em seu art. 75 prescreveu
ser "licito a parte defender seus direitos, por si mesma'' e admitiu, no paréagra-
fo Gnico do mesmo dispositivo, que em se tratando de matéria criminal, “Qual-
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quer cidadéo apto poderé ser nomeado defensor do réu”, estaria, nesta parte,
revogado pela nova Constituigéo.

E isto para mim estaria em contradigdo também com um dos direitos fun-
damentais assegurados a todos os cidadaos pela Carta de 1988, que é "o direi-
to de petigdo aos Poderes Plblicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade
ou abuso de poder” (art. 52, inc. XXXIV, alinea a). Com efeito, este direito funda-
mental estara seriamente restringido se o seu exercicio for condicionado & inter-
vengéo de um terceiro, o profissional de direito, nem sempre acessivel a todos

ou até mesmo disponivel.
Il - A JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS SOBRE A QUESTAO

As decisdes dos Tribunais sobre a permanéncia do direito das partes de
postular pessoalmente na vigéncia da Constituigdo Federal de 1988, séo ainda
raras e, dentre as que conhego, algumas sdo no sentido afirmativo, a despeito
do “principio’ consagrado pelo art. 133, da nova Carta Politica do Pafs.

No sentido de sua eliminagéo tenho noticia, apenas, de decisdes dos TRTs
da 12 Regido (ED-RO-11.761/87, publ. no DO do RJ, Parte lll, de 24.10.88,
RO-1.225/88, de 11.1.89, e RO-4.180/88, de 5.4.89, da 32 Turma) e da 152 Regido
(RO-7.317/87, publ. no DO de SP, de 12.1.89), sendo relatores os Juizes Azuli-
no Joaquim de Andrade Filho e Adilson Bassalho Persira, respectivamente, Nes-
tes acérdéos foi proclamada a derrogagéo do jus postulandi das partes pelo art.
133, da CF/88, para se assegurar ac vencedor o direito a honorarios de advogado.

Dentre essas decisGes merecem ser destacadas as seguintes, desses dois
llustres magistrados:

I - Ac. TRT, RO-4.180/88, da 32 Turma, do TRT da 12 Reg., de 5.4.89,
Relator Juiz Azulino Joaquim de Andrade Filho, publ. no DOE, parte lil,
19.4.89, fls. 94:

*1. O art. 69, LV, da Constituigao consagra o direito fundamental;
por isso, seu paragrafo 12 assegura sua aplicagdo imediata.

2. E a ampla defesa, com os meios a ela inerentes’, ndo existe, no
processo judicial, sem a assisténcia de advogado.

8. Via de conseqiiéncia, derrogado esta o jus postulandi das partes
(art. 791 da CLT com art, 2°, § 1° da Lei de Introdugéo) e, havendo sucum-
béncia, respondera o vencido pelos honorarios de advogado do vencedor
(art. 20 do CPC, com art. 769 da CLT).

4. Condenagéo do recte. em honorérios advocaticios, em favor da
empresa recda., ante principio de igual tratamento &s partes no processo
(art. 125, I, do CPC), arbitrando-se quantum compativel com a condigdo
social do trabalhador.

6. Justa causa caracterizada (art. 482, a, da CLT) pelo uso de atesta-
do médico para justificativa de faltas, ciente o autor de sua falsidade.

Recurso da recda. provido, as inteiras, para julgar improcedente a
reclamagéo.
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Il = Ac. TRT, RO-7.317/87, da 32 Turma do TRT da 1562 Reg., de 7.12.88,
Relator Juiz Adilson Bassalho Pereira:

“Tendo o art. 133, da nova Constituigdo da Replblica eliminado o
“jus postulandi” das partes, na Justiga do Trabalho, a verba honoréria ad-
vocaticla passou a ser devida nos processos perante esta ajuizados, inclu-
sive os ja em curso, quando da promulgagdo daquela Carta'.

Vale sallentar que a primeira dessas decisdes concluiu, logicaments, o fa-
ce ao principio de igual tratamento as partes, pela condenagéo do empregado
nos honorarios advoocaticios devidos & empresa, de evidente inconveniéncia e
que levou o TST a afastar a incidéncia direta do principio da sucumbéncia nos
processos trabalhistas (Stmula 219/TST).

No sentido contrario, porém, existem decisdes do TRT da 82 Regido, do
TST e do Supremo Tribunal Federal. Talvez a mais antiga delas seja o acérdéo
do TRT citado, de 9.8.89, no RO-592/89, cujo relator foi o Juiz Haroldo da Gama
Alves, embora tenha sido assinado por José Ribamar A. Soares, publicado na
Revista LTr e que tem a seguinte ementa:

“Jus Postulandi - O art. 791, da CLT, que admite o Jus postulandi
na Justiga do Trabalho, néo foi revogado pela Constituigdo atual (art. 133),
vez que dispositivo idéntico j& existia, com a Lei n. 4.215/63 (Estatuto da
OAB)"(18),

Posteriormente, em 12.12.89, no julgamento de recurso ordinério em agéo
resciséria (RO-AR-468/84), a Secédo de Dissidios Individuais do Tribunal Superior
do Trabalho, por maioria e contra os votos dos Ministros Marco Aurélio de Farias
Mello e José Carlos da Fonseca, rejeitou preliminar suscitada pelo primeiro de
impossibilidade de prosseguimento do julgamento, face ao disposto no art, 133,
da CF de 1988, em virtude do recorrente, que era entdo o empregado, néo estar
assistido por advogado.

No longo acérdédo que decidiu a questdo, o eminente Relator, Ministro Or-
lando Teixeira da Costa, dentre outras consideragdes, faz as seguintes, que me
parecem de maior relevo:

A Constituigdo nédo teve a necessidade de repetir a justaposigéo
legal advogado-juiz-Ministério Plblico, porque ja tratara em capitulos ante-
riores, do Poder Judiciario e do Ministério Plblico. Bastou-lhe a repetigéo
da expresséo ‘indispenséavel & administragéio da justiga’ para registrar o
papel do advogado como setvidor da justiga, traduzindo a teoria publicis-
ta que serve de amparo & compreenséo do exercicio dessa profisséo cor-
porativa, Com isso, consagrou a constitucionalidade de um principio - o
de que o advogado presta seérvigo pablico — sem ter a intengéo de que

(18) TRT da 87 Regido, RO-592/89, Ac. n. 1.173/89, 9.8.89, Rel. Haroldo da Gama Alves, publ. na Rev.
LT, vol. 54, n. 3, Mar./90, pags. 327/328,
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a indispensabilidade dessa participagéo importe no impedimento de que a
legislagdo ordinaria venha a prever excegdes tradicionalmente aceitas e
até aconselhiveis, de que a parte, pessoalmente, possa vir a juizo pedir
a prestagéo jurisdicional ou praticar certos atos de carater personalissi-
mo, que néo podem ser transferidos a nenhuma pessca, por maior que
seja a sua habilitagdo profissional ou o relevo da sua profissdo no contex-
to do servigo piblico. Um médico também goza do privilégio do exercicio
da medicina, mas ninguém, em sé conscléncia, jamais objetou que um lei-
go possa prestar socorros médicos urgentes a uma pessoa em situagéo
de perigo de vida, ou que um enfermeiro ndo possa substituir o médico
em ocasides de necessidade e muito menos, que possa o médico tomar
certas declsdes, embora as mais aconselhdveis e convenientes, sem ou-
vir ou pedir autorizagéo ao paciente consciente ou a sua familia, nos casos
de inconsciéncia, Por razdes semelhantes, a teoria publicista, traduzida
na expresséo usada pelo texto constitucional, nada tem a ver com a reser-
va do jus postulandi, em caréter de exclusnvrdade, aos que exercem a dig-
nificante profisséao de advogado’.

Finalmente, deve ser lembrado o acérdéo unénime do Supremo Tribunal
Federal, proferido no julgamento do Habeas Corpus n. 67.390-2, do Paran4, em
sessdo de 13.12,89, da lavra do Ministro Moreira Alves, que tem a seguinte ementa:

“Habeas Corpus. Capacidade postulatéria do paciente e impetran-
te. Interpretagdo do artigo 133, da Constituicdo Federal.

A constitucionalizagéo do principio geral ja constante do artigo 68,
da Lel n, 4.215/63, é principio que diz respeito a advocacia como institui-
¢80, ndo lhe deu caréter diverso do que ele ja tinha, e, assim, néo revogou,
por incompatibilidade as normas legais existentes, que permitem — como
sucede no habeas corpus — que, nos casos previstos expressamente exer-
¢a as fungdes de advogado quem néo preencha as condigées necessérias
para a atividade profissional da advocacia’ (grifos em parte acrescenta-
dos){19),

No seu voto condutor, rejeitando a preliminar da Procuradoria-Geral da
Replblica de falta de capacidade postulatéria do paciente e impetrante, face
ao disposto no art. 133, da nova Constituigdo Federal, disse o eminente Ministro
Moreira Alves:

"0 principio de o advogado constituir com os Juizes e os Membros
do Ministério Pablico elemento indispensavel a administragéo da Justiga
sempre foi entendido em termos 'de advocacia como Instituicdo, motivo
por que essa prépria lei admite hipéteses em que a prépria parte ou ter-
ceiro por ela, embora néo advogado, atuem como tais, em jufzo. Assim,

(19) HC-687.390-2, Paran4, Rel. Ministro Morelra Alves. Paciente: Benedito Gongalves Filho. Impetrante:
O mesmo. Coator: Tribunal de Justica do Parand, publ. no DJU de 6.4,90, pdgs. 2.626/2.627,
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0 § 12, do artigo 71, estabelece que ‘o habeas corpus pode ser requerido

pelo préprio paciente ou por qualquer pessoa, mesmo estrangeira’"’.

“Alias, por esse mesmo motivo - o de o principio dizer respeito a
advocacia como instituigdo, & semelhanga do Ministério Péblico, cujos mem-
bros também séo elementos indispenséaveis & administragdo da Justiga e,
nem por isso, atuam necessariamente em todos os processos —, é que nédo
se sustentou a revogagio de normas como as do artigo 623, do Cédige
de Processo Penal (‘a revisdo podera ser pedida pelo préprio réu..."), sob
o fundamento de que a Lei n. 4.215/63 teria disciplinado inteiramente a
matéria concernente & capacidade postulatéria em juizo (art. 2°, § 12, in
fine, da Lei de Introdugéo ao Cédigo Civil). Nédo fora assim — acrescente-
se — e poder-se-ia dificultar extremamente, ou até mesmo impedir, a pres-
tagéo jurisdicional em hipbtese como as previstas no artigo 75 da jé cita-
da Lei n. 4.215/63" (grifos acrescentados).

Este voto foi secundado por todos os Ministros presentes aquela sesséo
do Tribunal Pleno do C. STF, com aditamentos substanciosos, alguns deles se
referindo expressamente ao jus postulandi da parte nos dissidios individuais tra-
balhistas, como os dos Ministros Celso de Mello ¢ Septlveda Pertence,

Por ai se v& que a mais Alta Corte do Pais entendeu que néo séo incompa-
tiveis com o art, 133, da nova Carta Magna, as normas legais que concedem as
partes o jus postulandi, dentre as quais se encontram os arts, 791 e 839, alinea
8, da CLT.

IV ~ CONCLUSAO

De tudo que foi exposto creio que se pode afirmar ndo estar ainda definiti-
vamente pacificada a controvérsia sobre a matéria, sobretudo na doutrina, pois
na jurisprudéncia ha pronunciamentos significatives, porque da mais Alta Corte
Trabalhista do Pais e do Supremo Tribunal Federal, afirmando a manutengéo do
jus postulandi das partes, apés entrar em vigor a Constituigdo Federal de 1988,

- Por outro lado, a interpretagédo restritiva do art, 133, da nova Carta Magna,
defendida por alguns, além de discutivel, sob o ponto de vista juridico, traria
mais desvantagens do que vantagens para os empregados e empregadores, so-
bretudo para os mais necessitados, cujo acesso a Justi¢a restaria dificuitado
pela exigéncia da presenga indispenséavel do advogado em todos os litigios tra-
balhistas a partir do seu ajuizamento.

A legislagédo de vérios paises altamente desenvolvidos como a Suiga, &
Alemanha e os Estados Unidos, considera facultativa e s vezes profbe a assis-
téncia das partes por advogados nas questdes trabalhistas, nas pequenas cau-
sas em geral e mesmo, como a alemé4, nas questdes criminais e administrativas.

Concluo, pois, que o art. 133, da nova Constituigéo, elevou ao status de
superlegalidade o principio da essencialidade da advocacia & administragéo da
Justiga, mas ndo revogou o direito das partes de estarem em juizo trabalhista
desacompanhadas de advogado.
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CONSIDERACOES SOBRE A CELERIDADE
PROCESSUAL

(De uma palestra proferida em Campos do Jord&o)

Ministro José Luiz Vasconcellos(")

Todos os que versam o tema relativo ao Processo do Trabalho tém um pon-
to comum de critica, que é o relativo a morosidade da Justiga na entrega da pres-
tagéo jurisdicional. Para alguns, o Processo excessivamente formal é a causa
dessa demora; para outros, é o nUmero excessivo de demandas e o pequeno
nimero de érgéos que ocasionam a auséncia de celeridade no cumprimento,
pelo Estado, de uma de suas obrigagdes maiores.

Com relagdo a muitiplicagdo dos érgéos jurisdicionais,; a experiéncia tem
ensinado que essa medida néo leva a resultados definitivos. Nas regiées onde
se tem multiplicado o nGmero de Juntas de Conciliagdo e Julgamento, nem por
isso se tem obtido redugdo do tempo necessério para a solugdo dos conflitos.

Isso resulta, em grande parte, do desrespeito que impera com relagéo a
Justiga, Contam-se as centenas, sendo aos milhares, o nilmero de agbes propos-
tas com o intuito de tentar obter vantagem irregular pela omisséo eventual da
parte contraria ou mesmo pela obtengédo de um acordo que, ainda que infimo,
ultrapasse os efetivos direitos do postulante. Por outro lado, incide no mesmo
erro a aventura judiciaria dos que compelem os empregados a que comparegam
em juizo para fazer valer os seus direitos, contestando indevidamente pretensdes
justas, juridicas e fundamentadas para, simplesmente, ganhar tempo ou (e ago-
ra o reverso da medalha) conduzir o empregado, em face da sua contingéncia
econdmica, a aceitar acordos gravosos, em valores inferiores aqueles a que efe-
tivamente farla jus.

O mau uso do processo por ambas as partes, uma na postulagédo aventu-
reira, outra na resposta procrastinatéria, acarreta efetivamente o congestionamen-
to da Justiga, sem que nada se faga para impor aos litigantes de ma-fé6 uma con-
seqiiéncia que, de fato, lhes determine, & mingua do espirito piblico, o respei-
to no uso das faculdades processuais. Por isso, com nossa longa experiéncia
no Judiciario Trabalhista, ousamos sugerir uma punigdo exemplar para o litigan-
te de ma-1é, que néo seja obstada pela miserabilidade de uma parte ou pela so-
lércia da outra. Quando o respeito pelo Judiciario ndo resultar da existéncia de

(*) O autor é Ministro Togado de Carrelra do TST.
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espitito plblico, que resulte da ameaga da punigao exemplar! De se atribuir, tam-
bém, parte da responsabilidade efetiva aos que, eventualmente, patrocinem as
litigdncias de ma-fé,

Sem uma providéncla em tal sentido, a multiplicagdo dos érgéos judiciarios
significara, apenas, uma multiplicagfo dos convites as pretensdes injustificadas
ou as defesas invalidas,

Por isso, a nossa posigéo ndo é contraria i criagdo de 6rgéos, mas tenden-
te a disciplinar o exercicio das faculdades processuais por ambas as partes e
também por parte daqueles que patrocinem as respectivas pretensdes. Quanto
& excessiva formalizagdo do Processo do Trabalho, devemos considerar que to-
dos pregam a necessidade da adogdo de um processo célere; todavia, ninguém
pretende que, efetivamente, se tome providéncla concreta no sentido de tal ace-
leragdo que, eventualmente, retire da parte alguma garantia existente no proces-
so moroso. Se o Processo ou a lei processual enfrentam um dilema que se situa
entre a celeridade e a seguranga no direito de defesa, a verdade é que nos dois
grandes institutos que ocasionam a procrastinagéo na solugéo dos feitos, pou-
cos ousam sugerir providéncias efetivas de aceleragéo. Referimo-nos a fase pro-
cessual dos recursos e da agdo de execugéo ~ ou, como querem outros, da fa-
so de execugéo.

Nédo é que seja impossivel simplificar o procedimento perante o juizo de
primeiro grau, mas a mantenga da atual escalada recursal e dos termos da atual
execugéo reduziria a muito pouco a economia de tempo que seria obtida,

N&o obstante, preconizamos a simplificagdo do procedimento originério,
até com a adogdo de um procedimento extraordinério para as causas de peque-
no valor. Impondo pedido liquido, o que acarretaria ao empregador que s6 con-
testasse o débito, sem explicar montantes, o risco de ser condenado no pedi-
do, ja simplificarfamos a controvérsia a ser deslindada, Doutra parte, a efetiva
oralidade e a irrecorribilidade, ressalvadas as garantias constitucionais, condu-
zirlam a uma prestagéo jurisdicional réapida, Seria, praticamente, a adogéo do
“juizado de pequenas causas' no Processo do Trabalho.

Quanto aos recursos, todavia, esté a sistemética a merecer reforma, acres-
centando-se que as Cortes ndo tdm exatamente atuado no sentido de restringir,
mas sim de ampliar o &mbito da recorribilidade consagrado na legislagéo atual,
E o caso do recurso ordinério. Dentro do ordenamento atual, encontramos, com
ampla devolutividade que se lhe concede, uma obrigagdo do Tribunal ad quem
de percorrer todos os meandros do procedimento em primeiro grau, para resol-
ver todas as questdes discutidas e ainda que nédo decididas por inteiro, no jui-
zo de origem, sob pena de dar ensejo a nulidade por incompleta prestagéo juris-
dicional. Com isso, criaram-se condigdes para inimeros embargos declaratérios
resultantes de pretendidas omissdes, eis que muito dificilmente ndo escapam
ao juizo de segundo grau aspectos acidentais da demanda, transformados, nos
embargos, em argu'mentos transcendentais para a solugédo do conflito,

Ampliou-se, ainda, mais a incumbéncia do Tribunal, quando fol dada ao
texto Consolidado a interpretagéo segundo a qual a autorizagéo para que os re-
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cursos sejam opostos por simples peti¢éo, significa a dispensa de qualquer fun-
damentacgéo.

A origem de tal disposigéo encontra sua explicagédo no fato de que, a épo-
ca, as regras de processo estabeleciam para muitos recursos uma liturgia deta-
lhada, que ndo combinava com um processo que tendia a simplicidade. Assim,
alguns agravos e a carta testemunhavel, exigiam o preenchimento de formalida-
des que deveriam ser extirpadas do Processo do Trabalho. Alids, temos ainda
reminiscéncias daquela época, eis que ainda hoje, os advogados usam a expres-
sdo "minuta de agravo', que, verdadeiramente, s se explica pela época em
que os agravos eram reduzidos a termo pelo escrivdo e produzidos de viva voz,
ou através de minuta, pelo advogado.

Assim, a expresséo "por simples petigdo" ndo tem o sentido que lhe é da-
do, ainda mais que, mesmo no processo do trabalho, é exigido o preenchimen-
to de requisitos especificos para grande nimero de recursos. Que se cobre a
coeréncia: ou a expresséo vale para todos os recursos ou tem significado diver-
so do que lhe é dado.

De lage ferenda, opinamos pela adogéo de critério diverso do constante
do CPC para o recurso ordinério.

A volta ao velho principio de reapreciagéo, apenas, do que tenha sido ex-
plicitado pelo Recorrente e o deferimento ao relator da faculdade de sustar o
encaminhamento do recurso, quando ausentes os pressupostos de admissibili-
dade, serviriam, j4, para uma maior celeridade processual em segundo grau.
Além disso, consideramos que os Regionais deveriam, de offcio, uniformizar sua
jurisprudéncia, facultando-se o indeferimento liminar do recurso quando a tese
trazida conflitasse com a jurisprudéncia uniformizada.

Também merece alguma consideragéo a abreviagdo do recurso de revis-
ta. £ inarredével a convicglo de que deve haver um Tribunal de dmbito nacional,
que por via de um recurso determinado, uniformize a jurisprudéncia no Pafs, evi-
tando-se interpretagdes divergentes dentro do sistema de unidade legislativa
falsa, em que os textos teriam em cada Tribunal, uma interpretagédo diversa, in-
suscetivel de unificagéo. Por outro lado, a existéncia de um Tribunal de a&mbito
nacional, zelando pela incolumidade da letra da Lei Federal e da prépria Consti-
tuigdo &, evidentemente, proveitosa. Todavia, ndo devemos esquecer que o re-
curso de revista é um recurso extraordinario e, como tal, nada justifica a suspen-
sividade desse tipo de apelo.

Embora reconhegamos que a concesséo da satisfagéo definitiva da conde-
nagéo, pendente de recurso de revista, tornaria inviavel o retorno A situagéo an-
terior, na hipbtese de provimento, o certo é que devemos submeter o conheci-
mento do recurso de revista a sua néo utilizagdo como medida procrastinatéria.
Para tanto, entendemos que, embora ndo se autorize a execugéo definitiva enquan-
to pendente a revista, o correto seria submeter o seu conhecimento ao depési-
to prévio, do total da condenagéo.

Por outro lado, ndo vemos porque atribuir a este recurso de revista a incum-
béncia de unificar a jurisprudéncia dentro dos Tribunais Regionais do Trabalho.
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A essas Cortes assiste o dever de uniformizar a sua jurisprudéncia, através do
incidente de uniformizagéo ja contemplado na legislagéo sé que, independente-
mente de provocagéo da parte, e por iniciativa dos préprios membros da Corte.

Entendemos, outrossim, que é de ser deferida ao relator ampla faculdade
para trancamento da revista quando néo satisfeitos os seus pressupostos, bem
como quando a pretenséo interpretativa encontra obstéculo na jurisprudéncia
ja cristalizada na Corte ou na Simula do Tribunal,

Com relagéo aos embargos oponiveis contra as decisdes proferidas em
recurso de revista, darfamos a tal recurso o carater simplesmente devolutivo,
autorizada a execugéo definitiva com o levantamento do valor depositado para
efeito do recurso de revista. Visando a obstaculizar as concessées de efeito sus-
pensivo, quando a lei ndo prevé, por via de cautelares inominadas e “inomina-
veis", ousamos crer que deve ser explicitada na legislagéo a proibigdo de con-
cesséo de efeito suspensivo atal recurso,

Outra providéncia que tem servido de ébice & celeridade do processo é
a do recurso impréprio de embargos de declaragdo. Embora a legislagdo tenha
limitado tais embargos aos casos de contradigéo, obscuridade ou omisséo do
julgado, o certo é que os Tribunais deram urma dimenséo diferente a tal providén-
cia, instrumentando-a para fins de mero prequestionamento de matérias e afas-
tando-a da sua finalidade especifica. Reconduziriamos os embargos de declara-
¢éo as suas finalidades préprias, inclusive deferindo o efeito suspensivo de re-
cursos, mas vetando a repeti¢do de embargos declaratérios, que tém servido a
eternizagéo do feito nas instancias superiores.

Por outro lado, entendemos que, quando se pretenda conceder aos embar-
gos declaratérios efeito modificativo, deva o relator solicitar a designagéo de
um revisor, para a reapreciagdo do tema, Ndo entendemos justo que, em embar-
gos declaratérios de grande complexidade, se lhe defira efeito modificativo pe-
lo voto somente do relator, com referéncia a temas que, originariamente, deve-
riam ser revistos por outro magistrado. Entendemos que, deferido o efeito modi-
ficativo a parte que com isso venha a sofrer gravame novo, deveré ter devolvi-
do integralmente o prazo para recurso, com referéncia ao tema modificado, eis
que ndo se pode pretender que o seu prazo tenha sido absorvido em parte quan-
do, na verdade, ndo existia o gravame que autorizasse o recurso, nascido com
a sucumbéncia resultante do efeito modificativo.

Com referéncia aos recursos na execugio, entendemos que deve ser dis-
ciplinado o agravo de petigéo para limita-lo aquelas decisdes que efetivamente
encerram fase especifica daquele procedimento, tais como: a decisdo de embar-
gos — ainda que de terceiros, a decisdo homologatdria da arrematagéo, adjudica-
¢do ou remissdo, e outros que tais, terminando de vez com a possibilidade de
oposigao contra a generalidade das decisdes proferidas na execugéo.

Temos para nés que todo e qualquer depdsito para fins recursais deve
ser efetuado em estabelecimento oficial de crédito, rendendo juros e corregéo
monetéria, que eximam o condenado de qualquer posterior revisdo, Doutra par-
te, o depésito em estabelecimento oficial de crédito que néo fosse parte no feito
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faria com que os recursos deixassem de ser instrumentos daquelas entidades
que, efetuando os depésitos em seus préprios cofres, ndo os recolhem em esta-
belecimento oficial.

Outro aspecto que mereceu a nossa especial atengéo foi a execugéo, Sa-
bemos que a execugéo é, efetivamente, o grande ponto de estrangulamento do
Processo do Trabalho, Entendemos que a execugéo é a complementagéo natu-
ral da sentenga condenatéria transitada em julgado. Aquele que mereceu a con-
denagéo, que se cristaliza no mandamento imutavel, deve ser compelido a satis-
fazer a determina¢ao oriunda da sentenga e néo, através de centenas de artifj-
clos, eternizar a realizagéo do interesse reconhecido pela atividade jurisdicional.
Por isso, preconizamos uma execugéo enérgica, ndo sé com referéncia & satisfa-
¢éo da condenagéo, como também, contornando os problemas relativos & res-
ponsabilizagéo de sucessores, administradores de sociedades de capital e de
sbécios-gerentes de sociedades de outra natureza. Ndo compreendemos porque
o Judiciario Trabalhista — téo severo em responsabilizar o empregador, pessoa
fisica, que tenha mal administrado o seu negdcio, com a perda de seus bens —
deixa de responsabilizar o administrador profissional que tenha levado o empre-
endimento ao fracasso.

Por outro lado, entendemos que deve ser simplificada a responsabilizagédo
do sucessor, que escapa das malhas da execugéo, escudado no fato de que o
titulo executério ndo o contempla como sujeito passivo. A tendéncia & personali-
zagéo da empresa deve perseguir o sucessor na empresa, embora tenha havi-
do variagdo da sua denominagéo ou das suas caracteristicas. E nosso pensamen-
1o que a execugéo deve forgar o executado a satisfagéo do julgado, néo lhe de-
ferindo a oportunidade de uma nova discussio de mérito sem que o depésito
total da condenacéo ja esteja recolhido, com juros e corre¢éo monetéria, a dis-
posigédo do juizo, em estabelecimento oficial de crédito. Assim, obviarfamos os
embargos a execugéo, que s6 seriam admitidos com tal depdsito. A penhora se-
ria a providéncia a ser tomada quando néo houvesse o recolhimento do valor to-
tal da condenagéo, mas sem que dela resultasse a possibilidade de embargos
que ndo versassem exclusivamente sobre a impenhorabilidade do bem ou a de-
monstragdo cabal da quitagdo superveniente do débito.

Entendemos, outrossim, que a penhora deve alcangar os bens dé devedor,
néo excluidos, em sua totalidade, alguns que a tradigdo do nosso direito consa-
gra como insuscetiveis de constrigdo judicial. Ndo conseguimos alcangar a cau-
sa da isengéo dos salérios, montepios, tengas, pensdes, etc,, de grande vulto,
contra a pretenséo o mais das vezes de natureza alimentar,

Tals sdo alguns dos pontos que, somados a simplificagdo do processo
de conhecimento, poderiam conduzir a uma aceleragéo efetiva do Processo do
Trabalho.
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RECORRIBILIDADE DAS DECISOES CONCESSIVAS DE
MANDADO DE SEGURANGA PROFERIDAS PELOS
TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO

lima M. Braga()

SUMARIO:

1 - Consideragdes preliminares. Il — Jurisprudéncia atual — tendéncia.
1l - Particularidades de cada ramo do Poder Judiciério na norma
constitucional: 1. Do Supremo Tribunal Federal. 2. Do Superior Tribu-
nal de Justiga. 3. Da Justiga Eleitoral. 4. Das Justi¢gas Militar e do
Trabalho. IV — Escopo da norma constitucional e sua repercusséo
na competéncia recursal do STF e STJ. V — A questéo da irrecorribi-
lidade na Justiga do Trabalho.

| - CONSIDERAGOES PRELIMINARES

Os mandados de seguranga admissiveis na Justiga do Trabalho sédo deci-
didos originariamente pelos Tribunais Regionais do Trabalho e pelo Tribunal Su-
perior do Trabalho, de acordo com a competéncia prevista no artigo 678, inciso
I, alinea b, item 3 da CLT e nos artigos 29, inciso |, alinea d e 3°, inciso |, alinea
b da Lei n. 7.701/88, de 22.12.88, sujeitando-se as decisdes proferidas pelos Tri-
bunais Regionais a recurso ordinério para a Corte Superior, nos termos do Enun-
ciado 164 do TST e dos artigos 29, inciso ll, alinea b e 89, inciso lll, alinea a da
mesma Lei n. 7.701/88,

A Lei n. 1.633/561, que rege o procedimento especial do mandado de segu-
ranga, determinava, no paragrafo Gnico de seu artigo 12, que, quando houves-
se concessfo do mandado, deveria o juiz recorrer ex officio.

Suprimida a expresséo ‘recurso ex officio”, pelo Cédigo de Processo Ci-
vil de 1973, a redagéo inicial do paragrafo Gnico do artigo 12 da Lei n, 1.633/61
foi adaptada & terminologia do novo Cédigo, pela Lei n. 6.071/74, como estabele-
cido pelo artigo 1.217 do CPC, passando a dispor que '‘a sentenga, que conce-
der o mandado, fica sujeita ao duplo grau de jurisdig@o, podendo, entretanto,
ser executada provisoriamente''.

(*) Juiza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional do Trabalho da 3% Regifo — MG.
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A competéncia dos Tribunais Regionais e do Tribunal Superior do Trabalho,
de seus respectivos Grupos, Se¢des ou Plenario, em mandado de seguranga,
é determinada em fungéo da hierarquia da autoridade apontada como coatora,
de acordo com a Lei n. 7.701/88 e Regimentos Internos, Este critério, segundo
a doutrina de Agricola Barbi, s6 é excepcionado pelas normas constitucionais
em relagéo a Justiga Eleitoral, sendo que para esta a competéncia é estabeleci-
da em razéo da matéria(!),

Quando contratam servidores sob o regime da Consolidagédo das Leis do
Trabalho, as pessoas juridicas de direito pUblico, as Fundagdes plblicas e as
pessoas naturais ou juridicas com fun¢des delegadas do poder pablico ou no
exerciclo de atribuigdes plblicas equiparam-se ao empregador comum, para
os efeitos da legislagéo trabalhista. Os atos decorrentes de contratos de empre-
go mantidos com seus empregados sdo por elas praticados na condigdo de em-
pregadoras e ndo como autoridade plblica, para que possam ser suscetivels
de impugnagéo através de mandado de seguranga, com supresséo do exame
da questéo pela primeira instdncia da Justica do Trabalho.

Apesar da particularidade de que, na Justiga do Trabalho, o mandado de
seguranga constitui agdo de competéncia originaria dos Tribunais Regionais e
do Tribunal Superior do Trabalho, conforme o caso, ndo se questionava a admis-
sibilidade ou ndo da remessa ex officio e/ou do recurso voluntario interponivel
das decisdes concessivas de mandado de seguranca proferidas pelos Tribunais
Regionais.

Il - JURISPRUDENCIA ATUAL — TENDENCIAS

Com o advento da Constituigado Federal de 1988, o Plenéario do Excelso
Supremo Tribunal Federal, em decisdo unanime, da lavra do Eminente Ministro
Moreira Alves, proferida em 29.4.89, no MS-20.932.1-DF, firmou o entendimento
de que “a remessa necessaria ou ex officio, a que aludem o paragrafo Gnico do
artigo 12 da Lei n. 1.633/61, na redagéo que lhe deu a Lei n. 6.071/74, e o arti-
go 475 do Cédigo de Processo Civil, somente diz respeito a sentenga de primei-
ro grau e nao a concesséo de mandado de seguranga impetrado originariamen-
te perante tribunal”(®,

No mesmo acérdao, proclamou a Suprema Corte que, pela Emenda Cons-
titucional n. 1/69, das decisdes originarias de Tribunais concedendo ou denegan-
do segurancga sb cabia para o STF recurso extraordinario, e que, pela atual Cons-
tituigdo, das decisdes denegatdrias em Gnica instancia dos tribunais superiores,
cabe recurso ordinério, e das concessivas, nessas mesmas condig¢des, recurso
extraordinério limitado a questédo constitucional.

Com base nesse entendimento, o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho,
em decisées também unédnimes, proferidas por sua Segdo Especializada em dissi-

(1) “Do Mandado de Seguranga”, Forense, 42 ed., pag. 155.
{2) DJU de 19.5.89.
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dios Individuais, posicionou-se no sentido de ndo conhecer da remessa ex offi-
clo determinada em acérdéos concessivos de mandado de seguranga proferi-
dos pelos Tribunais Regionais do Trabalho, por fundamentos que estdo assim
expressos:

“A interpretagéio dada pelo Pleno do STF ao novo sistema de com-
peténcia recursal do STF, também constante da competéncia do Superior
Tribunal de Justiga (art. 106, Il, a) e do Tribunal Superior Eleitoral (art. 121,
§ 3°9) se irradia para a Justiga do Trabalho onde a competéncia originaria
é sempre de Tribunal {seja Regional ou o Superior, conforme o caso) hipé-
tese em que a remessa de oficio obrigatério nos termos do artigo 12 da
Lei n. 1.633/51, na redagéo que lhe deu a Lel n. 6.071/74, e o artigo 475
do CPC, deve compatibilizar com situagéio criada pela nova Carta Magna
que pertine aos demais ramos do Poder Judiciario Federal. O sistema de-
ve respeitar a uniformizagéo do processo e do procedimento recursal, pois
seria incongruente que a mesma autoridade coatora demandada em Man-
dado de Seguranga na Justiga Federal n&o tivesse direito & remessa de
oficio e, caso demandado na Justiga do Trabalho a remessa seria obrigaté-
ria" (TST-R EX-06/88.4, Ac. SDI-3.663/89, Rel. Min. Guimaraes Falcio, publ.
DJU de 27.4.90).

“Nos termos dos arts. 102, Il, a e 105, |l, b da Carta Magna de 1988
fixou-se quanto & competéncia do STF e STJ o principio da irrecorribilida-
de das decisdes concessivas de seguranga. Tal principio sobrepde-se ao
da Lei ordinéria, artigo 12 da Lei n. 1.633/561 e paragrafo (nico do art. 457,
Il do CPC. Ndo cabendo recurso, também incabivel a remessa oficial. Ndo
obstante néo langado preceito idéntico, pertinente & Justiga do Trabalho
o art. 113 da atual Constituigdo Foderal estabelece que a competéncia des-
ta Justiga seria objeto de lei. A Lei n. 7.701, de 22,12.88, editada j4 sob a
vigéncia da nova Carta, s6 admitiu o recurso da sentenga concessiva de
mandado de seguranga nas hipéteses previstas no art, 22, Il, b e art. 3°,
Iil, ¢, que ndo caracteriza a hipétese dos autes" (TST-R EX-OF-08/89.8,
Ac. SDI-046/90, Rel. Min. José Carlos da Fonseca; publ. DJU de 29,06.90).

“Na hipdtese da decisdo que julgou o writ ter sido proferida depois
da vigéncia da nova Carta Magna, é incabivel a remessa ex officio, uma
vez que, ao disciplinar a competéncia dos Tribunais Superiores, prevé o
caso de cabimenito da remessa das decisdes que denegam a seguranga
e néo das que concedem (arts. 102, inciso I}, alfnea a, 105, inciso |l, b e
121, § 49, inciso' V" (TST-R EX-OF-16/89.7 — Ac. SDI-0613/90, Rel. Min. Jo-
sé Ajuricaba, publ, DJU de 29,06.90).

A interpretagéo firmada pela Suprema Corte restringe a aplicagéo da exi-
géncia legal de remessa "ex officio" as hipdteses de decisdes concessivas de
mandado de seguranga proferidas por Juizo singular, de primeiro grau. A juris-
prudéncia do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho acolhe o entendimento ¢ o
amplia, pois além de excluir a admissibilidade da remessa ex officio das decisdes
concessivas de mandado de seguranga, proclama a irrecorribilidade des-
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sas decisdes, amparando-se em analogia ao tratamento constitucional dispensa-
do & competéncia recursal de outros tribunais superiores.

Mas a anélise dos textos constitucionais pertinentes a matéria reclama al-
guns desdobramentos que, a meu ver, colocam em divida a subsisténcia des-
se principio consagrado pela jurisprudéncia, notadamente se conjugados com
outros preceitos da legislagdo em vigor.

il - PARTICULARIDADES DE CADA RAMO DO PODER JUDICIARIO NA NORMA
CONSTITUCIONAL

1. Do Supremo Tribunal Federal:

Em seu artigo 102, inciso ll, alinea a, a Constituigdo atual prevé a compe-
téncia do Supremo Tribunal Federal para julgar, em recurso ordinério, o habeas
corpus, o mandado de seguranga, o habeas data e o mandado de injungéo de-
cididos em Gnica instancia pelos Tribunais Superiores, se denegatdria a deciséo
(grifamos).

O dispositivo reintroduz na ordem juridica, com algumas alteragdes, a ga-
rantia individual do recurso ordinério constitucional, que figurava dos artigos
101, ll, a e 114, ll, a das ConstituicGes de 1946 e 1967, respectivamente, e fora
suprimida pelo Ato Institucional n. 6, de 1° de fevereiro de 1969. Até entéo, ac
STF competia julgar, em recurso ordinério, *os mandados de seguranga o os
habeas corpus decididos em Gltima instancia pelos tribunais locals ou federais,
quando denegatdria a deciséo’ (grifos nossos).

Sendo denegatéria a decisdo, o STF, no julgamento do recurso ordinério,
conhecia da causa em sua plenitude, examinando a questdo de fato e de direi-
1o, sem que se exigisse a existéncia da questdo federal, A supresséo desse re-
curso, pelo Ato Institucional, teve a finalidade expressa de fortalecer a posigéo
do STF de Corte eminentemente constitucional, de reduzir-lhes os encargos e
facilitar o exercicio de suas atribuigdes.

Pela Constituigdo atual, o recurso ordinario é cabivel das decisdes dene-
gatérias, como o era antes do Al-6, A novidade reside apenas em que ao STF
compete agora julgar apenas os que forem interpostos de decisbes proferidas
em Unica instancia pelos Tribunais Superiores.

Portanto, a limitagdo do cabimento desse recurso as hipéteses de decisbes
denegatérias nédo constitui preceito novo em nossa ordem constitucional, nem
pode ser entendida como principio consagrador da irrecorribilidade das decisdes
concessivas de mandado de seguranga. Ela responde ao objetivo de se impri-
mir maior garantia individual aos cidadéos, na defesa de seus direitos, mas nédo
signitica que, quando concessivas de seguranga ou de outro remédio constitu-
cional, as decisdes ndo possam ser suscetiveis de impugnagéo ou reexame atra-
vés de outro recurso ou mesmo por meio de recurso ordinério, nos casos em
que este esteja legalmente previsto, sem aquela limitagéo.
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2. Do Superior Tribunal de Justiga:

Quando dispée a respeito do Superior Tribunal de Justi¢a, agora institui-
do, a Constituigdo vigente prevs, no artigo 105, inciso i, alinea a, a competéncia
daquela Corte para julgar, em recurso ordinario, os mandados de segurancga de-
cididos em Gnica instancia pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territérios, quando denegatéria a deciséo.

Em face desse preceito, interpretado a contrario sensu, nao cabe recurso
ordinario para o STJ das decisGes concessivas de mandado de seguranga profe-
ridas em Gnica instancia pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territérios. Mas isto nao impede que haja ca-
bimento do recurso especial, quando configuradas as hipbteses previstas nas
alineas do inciso Jll do mesmo artigo 105 da Constituigao.

3. Da Justiga Eleitoral:

Na segéo propria que cuida da regéncia da Justiga Eleitoral, a Constitui-
¢éo vigente transfere a Lei Complementar a tarefa de dispor sobre a organizagéo
e competéncia dos tribunais, dos juizes de direito e das juntas eleitorais. Mas
desde j4& preceitua, no § 3° do artigo 121, que *'sdo irrecorriveis as decisbes do
Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem esta Constitui¢do e as de-
negatérias de habeas corpus ou mandado de seguranga’. Dispde ainda, no §
42, que: “'Das decisdes dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberé recur-
so quando: V — denegarem habeas corpus, mandado de seguranga, habeas da-
ta ou mandado de injungdo".

Por esta disposigéo e pelo que consta dos demais incisos do § 4°, pode-
se afirmar, sem maior esforgo interpretativo, que em relagéao a Justiga Eleitoral
a Carta Magna consagra como principio a irrecorribilidade das decisées do Tri-
bunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleitorais, so ressalvando a
admissibilidade de recurso, seja qual for, nos casos de decisdo denegatéria de
mandado de seguranga, habeas corpus, habeas data ou mandado de injungéo
e de configuragéo das demais situagdes que exaustivamente enumera para a
hipéteses de quaisquer decisdes, inclusive concessivas de mandado de seguranga.

Se forem proferidas contra disposigéo expressa da Constituigdo ou de lei,
se ocorrer divergéncia na interpretagéo de lei entre dois ou mais Tribunais Eleito-
rais, se versarem sobre inelegibilidade ou expedigdo de diplomas nas eleigbes
federais ou estaduais ou se anularem diplomas ou decretarem a perda de man-
datos eletivos federais e estaduais, as decisdes concessivas de mandado de se-
guranga estdo sujeitas a recurso. A natureza ordinéria ou extraordinaria desse
apelo é questdo cuja definigdo cabe a4 Lei Complementar.

Desta feita, tem-se que a irrecorribitidade preconizada como regra pela
Constituigdo vigente, com relagdo a Justiga Eleitoral, ndo diz respeito, especifica-
mente, as decisdes concessivas de mandado de seguranga. Estas sdo abrangi-
das pelo principio, mas somente na medida em que ndo se enquadrarem nas
situagées expressamente ressalvadas pela norma constitucional.
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4. Das Justigas Militar e do Trabalho:

Com relagédo as Justigas Militar e do Trabalho, a Constitulgdo atual incum-
blu & lei dispor sobre a competéncia dos respectivos 6rgéos (artigos 111, § 32,
113 e 124), ndo editando qualquer preceito sobre a matéria de que se cogita nes-
te estudo,

IV ~ ESCOPO DA NORMA CONSTITUCIONAL E SUA REPERCUSSAO NA
COMPETENCIA RECURSAL DO STF E STJ

Pelo que se pdde observar na exposigéo feita no item anterior deste traba-
lho, a normagéo constitucional atinente aos diferentes ramos do Poder Judicla-
tio ndo se reveste de uniformidade e nédo estabeleceu a irrecortibilidade das de-
cisées concessivas de mandado de seguranga, nem a erigiu como principio que
deva necessariamente nortear a disciplina legal da competéncia recursal de ca-
da um desses ramos ou sobrepor a preceito da legislagéo ordinaria que hédo o
contemple ou disponha em contrério.

A previsdo do recurso ordinério introduzida na competéncia recursal do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiga para as hipbteses
de decisdes denegatérias teve o escopo de resguardar o reexame de tais decl-
sbes através de um meio impugnativo mais irrestrito (como o é o recurso ordina-
rio), imprimindo assim maior zelo &s garantias individuais contra abuso de poder,
ndo o de excluir a admissibilidade de qualquer recurso das decisées que sejam
concessivas de mandado de seguranga.

Quando proferidas por Tribunais Regionais Federais ou por Tribunais dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Territérios, tals decisdes estéo sujeitas a im-
pugnagao através de recurso especial e/ou de recurso extraordinério, o primei-
ro para o STJ e o segundo para o STF, de acordo com a previsédo dos artigos
26 o 27 da Lei n. 8,038/90, sempre que se configurarem as condigdes de admis-
sibilidade contidas na Constituigédo, relativamente a cada um desses apelos, Em
caso de denegagio destes, a decisdo desafiard agravo de instrumento para o
Tribunal ad quem, nos termos do artigo 28 da mesma Lei n. 8.038/90,

Como a admissibilidade do recurso especial subordina-se ao atendimen-
to de pressupostos mais estreitos que os do recurso ordinério, dlvida néo hé
de que maior risco existe de se consolidarem, pela res Judicata, relagdes injus-
tas e de relevante interesse piblico ou social, sem a garantia de um mais acura-
do exame da matéria sob julgamento, em duplo grau de jurisdigéo.

Todavia, atenuando as inconveniéncias desse risco, dispde o artigo 25 da
Lei n, 8.038, de 28.5.90, que,

“salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, com-
pete ao Presidente do Superior Tribunal de Justiga, a requerimento do Pro-
curador-Geral da Republica ou da pessoa juridica Interessada, e para evi-
tar grave lesédo & ordem, & salide, & seguranga e & economia publica, sus-
pender a execugéo de liminar ou de decisdo concessiva de mandado de
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seguranga, proferida em Gnica ou Gltima instancia, pelos Tribunails Regio-
nais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal”.

Os §§ 2° e 3° do artigo transcrito dispéem que do despacho que conceder
a suspensdo cabera agravo regimental e que a suspenséo de seguranga vigora-
ra enquanto pender o recurso, ficando sem efeito se a decisdo concessiva for
mantida pelo Superior Tribunal de Justiga ou transitar em julgado.

Vé-se, portanto, que as decisdes concessivas de mandado de seguranga
proferidas pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e
do Distrito Federal ndo sdo irrecorriveis. Além de impugndveis por recurso espe-
cial, para o STJ, e por recurso extraordinario, para o STF, poderéo elas ter a
sua execugdo suspensa pelo Presidente do STJ. Nessa hipétese, caberé ao im-
petrante valer-se da interposigéo de agravo regimental, mas a suspenséo vigora-
ré4 enquanto pender o recurso, ficando sem efeito se a deciséo concessiva for
mantida pelo STJ ou transitar em julgado.

A interpretagéo firmada pelo Supremo Tribunal Federal, que restringe a ad-
missibilidade da remessa ex officio revista no paragrafo Gnico do artigo 12 da
Lei n. 1.533/51 as hipdteses de decisdes concessivas de mandado de seguran-
¢a proferidas por Juizo singular, de primeiro grau, atende ao sentido literal da
disposigdo da Lei-e do artigo 476 do CPC, que aludem a “sentenga’, ndo se re-
ferindo a *‘acérdéo”, designagdo que é atribuida ao julgamento proferido pelos
tribunais, em definigdo do artigo 163 do Cédigo. Ela concilia-se ainda com pecu-
liaridades importantes do mandado de seguranga, reduzindo entraves processuais
ao rito célere que the é inerente,

A desigualdade de tratamento que com ela se estabelece entre as situagdes
em que prevalece a obrigatoriedade de submisséo da decisdo ao duplo grau
de jurisdigdo e aquelas em que tal exigéncia ndo se aplica poderia justificar-se
pelo fato de que, na primeira hipdtese, a decisdo compete a érgdo singular e,
na segunda, a érgéo colegiado, circunstancia que imprimiria certa garantia de
mais acurado exame da questdo sob julgamento.

O entendimento pouco ou nada tem a ver com as alteragdes introduzidas
pela nova Carta Magna na disciplina da competéncia recursal do STF. Até por-
que, o v. acdrdéo que o consagra ressalta uma ampliagéo havida na admissibili-
dade de recursos para o STF, assinalando que anteriormente sé cabia para aque-
la Corte o recurso extraordinério das decisdes concedendo ou denegando segu-
ranga e que agora sdo admissiveis o recurso ordinario das decisdes denegat6-
rias e o recurso extraordinéario das concessivas. Certo &, porém, que ele consa-
gra orientagédo de amplo alcance, que exclui a exigéncia legal de submisséo obri-
gatéria da decisdo ao duplo grau de jurisdigéo em todos os casos de mandado
de seguranga impetrados originarlamente perante tribunais.

No ambito do STJ, a orientagéo jurisprudencial tem a particularidade de
se ajustar a limitag&o ali adotada quanto aos meios impugnativos admitidos con-
tra as decisdes concessivas de seguranga proferidas pelos Tribunais Regionais
Federais e Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territérios. Nessa medi-
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da, a inadmissibilidade da remessa ex officio determinada em tais decisées é
questdo que parece estar isenta de ddvida, a ndo ser que se extraia da disposi-
¢éo do artigo 24 da posterior Lei n. 8.038, de 28.5.90, interpretagéo contréaria a
restricdo consagrada pela jurisprudéncia da Suprema Corte.

E que a referida Lei institui normas procedimentais para os processos que
especifica, perante o STJ e STF. E estabelece, no artigo 24, que ao mandado
de seguranga sera aplicada a legislagéo processual em vigor. Como esse dispo-
sitivo ndo excluiu nem fez qualquer restrigdo a aplicabilidade de algum precei-
to dessa legislagéo, néo haveria por que considerar inaplicaveis as disposigdes
do artigo 475 do CPC e do parégrafo lnico do artigo 12 da Lei n. 1.533/51,

V - A QUESTAO DA IRRECORRIBILIDADE NO AMBITO DA JUSTICA DO
TRABALHO

A Consolidagédo das Leis do Trabalho, na disposigéo do artigo 678, |, b,
3, atribul aos Tribunais Reglonals do Trabalho a competéncia para processar e
julgar, originariamente, os mandados de seguranga, ndo inserindo este tipo es-
pecial de agéo nos incisos do artigo 652, que definem a competéncia das Jun-
tas de Conciliagdo e Julgamento.

Das decisdes proferidas pelos Tribunais Regionais, em mandado de segu-
ranga, a Lel n. 7.701/88, editada 4 sob a vigéncia da Constituicdo atual, prevé,
sem fazer distingdo quanto as denegatérias ou néo, o cabimento de recurso or-
dinério para a Segéo Especializada de Dissidios Individuais ou de Dissidios Cole-
tivos do Tribunal Superior do Trabalho, conforme o caso (arts. 22, I, b e 32, Ill, a).

Portanto, com base na lei, editada em consonéncia com as disposigées
dos artigos 111, § 3° e 113 da Carta Magna em vigor, que néo fixam nenhum prin-
cipio a ser observado na disciplina legal da competéncia recursal dos Tribunais
do Trabalho, as decisées proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, em
mandado de seguranga, sdo impugndveis por meio de recurso ordinario interpo-
nivel para a Corte Superior, sejam elas denegatérias ou concessivas da seguran-
¢a. Isto porque, onde a lei ndo distingue, ndo é dado ao intérprete fazer distingao.

Existindo norma especifica em vigor na legislagédo especial que rege a com-
peténcia recursal do Tribunal Superior do Trabalho, raz&o néo hé para aplicagéo
analbgica de preceitos constitucionais alusivos a outros Tribunais, Mas ainda
que houvesse, o amparo a analogia teria que conduzir a solugdo que guardas-
se correspondéncia com o tratamento dispensado a matéria no &mbito dos Tribu-
nais Regionais Federais e do Superior Tribunal de Justiga, ndo ao entendimen-
to de que as decisbes concessivas de seguranga proferidas por Tribunais séo
irrecorriveis.

O texto constitucional sé cogitou de irrecorribilidade quando dispds sobre
a competéncia recursal dos Tribunais Eleitorais e ainda assim néo a estabeleceu
como critério absoluto, nem excluiu a possibilidade de impugnagéo das decisdes
concessivas de seguranga, quando verificados os pressupostos que expressa-
mente foram ressalvados.
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A previsdo do recurso ordinario, que se acha inserida nas disposigées cons-
titucionais relativas & competéncia recursal do Supremo Tribunal Federal e Supe-
rior Tribunal de Justica, para os casos de decisdes denegatérias de seguranga,
néo possul o sentido ou alcance que lhe est4 sendo imprimido pela jurisprudén-
cia. Ela contempla a garantla de que o reexame de decisdes desfavoraveis & pre-
tensdo do impetrante seja amplo. Dai resulta a implicita permissédo de que os
meios de impugnacgéo das demals decisdes tenham menor amplitude, podendo
so ajustar & natureza extraordinaria dos recursos que sdc da regular competén-
cia daqueles Tribunais. N&o é possivel extrair de tal previséo qualquer elemen-
to que justifique a interpretagéo segundo a qual a Constituigéo teria estabeleci-
do a irrecorribilidade das decisdes concesslvas de seguranga ou de outro remé-
dio excepcional.

A andlise de outros dispositivos constitucionais alusivos a recursos também
néo favorece nenhuma concluséo nesse sentido. Pelo contrério, o que nela so-
bressal é a preocupagéo do legislador constituinte em permitir a submisséo das
decisdes ao duplo grau de jurisdigéo, assegurando aos “litigantes’ os melos e
recursos inerentes a sua defesa (artigos 52, LV e 98, I).

Para se adotar, na Justiga do Trabalho, tratamento anélogo ao dispensa-
do pelo legislador em relagédo aos Tribunais Regionais Federais e Superior Tribu-
nal de Justiga, ter-se-ia que admitir a interposigédo do recurso de revista para o
TST e/ou do recurso extraordinario para o STF.

Qcorre que, pela disposigdo do artigo 896 da CLT, o recurso de revista é
cabivel das decisbes proferidas em Gltima instancia. Como os mandados de se-
guranga de competéncia originaria dos Tribunais Regionais do Trabalho s&o de-
cididos em Gnica instdncia, excluida estaria a admissibllidade da revista.

Para o cabimento do recurso extraordinéario ao STF néo existe obstaculo
legal, uma vez que a Constituigdo atual ndo reproduziu a disposig¢do do artigo
143 da Carta Magna anterior e alude, no inciso Ill do artigo 102, a causas decidi-
das em Gnica ou Gltima instancia. Com isto, esta superado o entendimento juris-
prudencial anteriormente firmado, de que a deciséo proferida por outro érgéo
que nédo o TST erairrecorrivel extraordinariamente.

Mas a admissibilidade apenas do recurso extraordinario contra as decisGes
concessivas de seguranga proferidas pelos Tribunais Regionals do Trabalho, sem
a possibilidade de qualquer outra impugnagédo ao TST e de suspenséo da execu-
¢éo da deciséo, pela Presidéncia da Corte Superior, ndo representaria a adogéo
de tratamento anédlogo ao dispensado pelos legisladores constituinte e ordinério
a outros tribunais superiores. Solugéo nesse sentido careceria de amparo legal
e constitucional, j& que, a par de se recorrer & analogia, estar-se-ia criando situa-
¢do inteiramente desigual a dos padrdes tomados como anélogos.

Por isto, e diante de tudo o que aqui foi exposto, a questdo da recorribili-
dade ou nédo das decisbes concessivas de mandado de seguranga proferidas
pelos Tribunais Regionais do Trabalho esté a exigir pelo menos uma aprofunda-
da reflexéo, senéo um tratamento legislativo que néo suscite as incertezas que
a Lei n, 7.701/88 estéo propiciando, em face do caréter genérico com que disci-
plina a matéria.
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Nessa reflexdo, importa considerar sobretudo que a maior preocupagéo
constitucional em imprimir garantia mais ampla aos cidadaos, ao prever o recur-
so ordinério interponivel para o STJ e STF das decisbes denegatérias de segu-
ranga proferidas por tribunais, néo significa que as concessdes de seguranga
terdo que ser decididas irreversivelmente em instancia Gnica. Pelo contrério, es-
ta maior protegédo exige, em nome do equilibrio, que as possibilidades de erro
nas concessdes sejam também minimizadas, pois as soluges lesivas ao interes-
se plblico se revertem em prejuizo da prépria coletividade, na medida em que
concorrem para a formagéo de privilégios e de desigualdades sociais.

Conclui-se, pois, que, enquanto ndo houver disposigdo legal expressa em
sentido contrério, as decisdes concessivas de mandado de seguranga proferi-
das pelos Tribunais Reglonals do Trabalho sfo suscetiveis de impugnagéo atra-
vés de recurso ordinério, para o Tribunal Superior do Trabalho, com base nas
disposigées da Lel n. 7.701/88. E por analogia ao disposto no artigo 24 da Lei
n. 8.039/90, estdo também sujeitas a remessa ex officio,
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A ACAO CAUTELAR E OS EFEITOS DA LEI
N. 7.788, DE 03.07.89

Marcelo Pimentel(")

Néo se pode confundir os efeitos da Lei n. 7.788, de 3.7.89, cujo art, 7°
dispds que "‘em qualquer circunstancia, ndo se dara efeito suspensivo aos recur-
sos interpostos em processo de dissidio coletivo”, com o escopo da agéo caute-
lar, que visa obter providéncia urgente e proviséria, tendente a assegurar os efei-
tos de uma deciséo judicial pendente de recurso, que o seu titular acredita favo-
ravel e que estd em perigo, em face de eventual demora.

Com efeito, a agéo cautelar é, assim, um terceiro género de agéo, situada
entre a agéo de conhecimento e a agdo de execugéo. Por via de conseqliéncia,
a tutelar jurisdicional se exercitar4, igualmente, por um processo autdnomo, de-
nominado processo cautelar.

Para José Frederico Marques (‘'Manual de Direito Processual Civil", vol,
IV, Sdo Paulo, 1976, pag. 332), o conflito que o processo cautelar procura com-
por é diverso daquele do processo principal, porquanto a pretenséo insatisfei-
ta, que qualifica a lide cautelar, diz respeito a garantia que o autor exige, a fim
de afastar, do resultado do processo principal, os riscos da dilagdo processual.

A propbsito, Piero Calamandrei, em obra classica, intitulada “Introduzione
allo studio sistemaético dei provvedimenti cautelari’, Padova, 1936, XIV, pag. 21,
leciona:

“A fungéo dos provimentos cautelares nasce, pols, da relagéo que
se passa entre esses dois termos, a necessidade de que o provimento se-
ja eficaz e a inaptidéo do processo ordinéario a criar, sem demora, o provi-
mento definitivo.

Serernnaessaranens reaveren Setrvasirsanves versenen rreriae vissusanaae R T E L TR R TR PR R TE T YPRTINNY vesserareeseeciree I

Os provimentos cautelares representam uma conciliagéo entre as
duas exigéncias geralmente contrastantes na Justiga, ou seja: a da celeri-
dade e a da ponderagédo: entre fazer logo porém mai e fazer bem mas tar-
diamente, os provimentos cautelares visam, sobretudo, fazer logo, deixan-
do que o problema do bem e do mal, isto é, da justiga intrinseca do

{*) O autor & Ministro Togado do TST.
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provimento, seja resolvido mais tarde com a necesséria ponderagéo, nas
necessarias formas do processo ordinario”.

Assim, o objeto da agéo cautelar, sobretudo o chamado objeto imediato,
é distinto daquele da agdo principal. O processo cautelar caracteriza-se pela
sua instrumentalidade em relagéo ao outro processo, incoado da agédo principal.
E a denominada instrumentalidade de segundo grau ou instrumentalidade ao
quadrado, que, para o mestre da “‘Universita di Firenze”, significa dizer que "*ha
nos provimentos cautelares, mais que o escopo de atuar o direito, © escopo ime-
diato de assegurar a eficacla prética do provimento definitivo que servira, por
sua vez, para atuar um direito. A tutela cautelar é, perante o direito substancial,
uma tutelar mediata: mais que a fazer justifica, destina-se ao eficaz funcionamen-
to da Justiga” (cf. Piero Calamandrei, op. cit.,, pag. 21).

Em face da mencionada autonomia da agéo cautelar, que tem objeto pré-
prio, e do processo cautelar, cujo escopo é caracterizado pela instrumentalida-
de, nédo se pode confundir a finalidade da Lei n. 7.788, art. 7°, com o alcance
da agdo cautelar interposta. E isto porque, a par da distingdo de objetos ja com-
provada, a hipétese legal tem por objetivo restringir um dos efeitos do recurso
- o suspensivo, ao passo que a agéo cautelar é um direito subjetivo piblico,
abstrato, per se (Independente de qualquer outro direito subjetivo), que instau-
ra uma relagéio processual nova.

Ademais, na medida que se tem como pacificamente aceita, em teoria ge-
ral do processo, a idéia de que a agéo cautelar, como toda e qualquer agéo, é
pretenséo a tutela jurisdicional do Estado (Rechtsschutzanprush, na expressiva
ligdo de Adolp Wach, inobstante sua concepgéo concretista da agdo). Alias, a
ciéncia processual, nascida da revisdo por que passou a disciplina juridica, na
segunda metade do século passado, na Alemanha, distribui a prestagéo jurisdi-
clonal invocada (agdo de conhecimento, agdo de execugédo e agéo cautelar),
em trés tipos distintos de processo {de conhecimento, de execugéo e cautelar), ca-
da qual mantendo seus préprios pressupostos processuals, consoante o histéri-
co ensinamento de Oscar Von Bulow, reproduzida por Giuseppe Chiovenda, Des-
se modo, a moderna ciéncia processual considera o processo cautelar como clas-
se auténoma, colocando-se ao lado do processo de conhecimento, pelo qual
se busca dos érgéos jurisdicionais uma tutela declaratéria (meramente declara-
toria, condenatéria ou constitutiva) e do processo de execugéo, quando se pre-
tende uma tutela satisfativa, como um tertius genus.

E indiscutivel, pois, a aplicagdo subsldiaria do processo comum, em maté-
ria cautelar, a Justica do Trabalho, a teor do disposto no art, 769, consolidado.
A propdsito, corroborando a assertiva feita, na linha de raciocinio que aqui se
desenvolve, sdo os escdlios de festejado Amauri Mascaro Nascimento, in verbis:

“E estranha a reduzida utilizagdo de medidas cautelares no proces-
so trabalhista quando também nele existe a necessidade de providéncias
jurisdicionais antecedentes ou paralelas com o desenvolvimento do litigio,
Imprescindivels diante da demora na solugdo da demanda, tanto maior
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quanto mais densa a populagéo trabalhista de uma érea demogréfica, As-
sim, exatamente nos grandes centros, e com o nimero elevado de proces-
sos, o expectativa da solugdo do caso trabalhista é frustrado por um des-
dobramento do processo, que transfere para bem longe a entrega da pres-
tagéo jurisdicional reclamada pelo empregado. Néo basta a corregdo mo-
netaria para reparar economicamente a demora com a atualizagéo do va-
lor da condenagéo porque o problema da justa garantia de direito é mais
amplo. O Juiz do Trabalho, as vezes, precisa também conhecer sumaria
e previamente, fatos que podem fundamentar a demanda futura e que sem
a pronta atuagéo judicial desaparecem, como os fatos relativos as condi-
¢Ges e ao ambiente de trabalho, daf sentir a faita de instrumentos cautela-
res de puro conhecimento, N&o sé a garantia da prova mas também do
objeto da lide se faz indispensével, como a expedig¢io de ordens que asse-
gurem o trabalhador contra a dilapidagéo do patrimonio do empregador:
o patrimdnlo do empregador é a garantia do empregado. Assim, medidas
de tutela da propriedade ou do crédito, destinadas a possibilitar a repara-
¢do, t8m que ser antecipadas ainda que provisoriamente. Outras vezes,
medidas cautelares negativas sdo fundamentais para Impedir a modifica-
¢do de um estado ou situagédo existente ao tempo da petigdo inicial e evi-
tar o dano que se tornaria inevitavel com a demora do pronunciamento ju-
dicial, como a contra-ordem de transferdncia abusiva do empregado, 86
a valorizagédo das medidas cautelares no processo trabalhista pode contri-
buir para a redugéo de problemas dessa natureza" (cf. “‘Curso de Direito
do Trabalho", 92 ed., Séo Paulo, 1988, pags. 294/295).

Verlfica-se que a Lei n. 7.788/89, ao contrario do que pretende a doutrina

néo dominante, néo proibe que a parte ameagada de grave leséo de seu direi-
to Invoque a prestagéo jurisdicional, apenas impede que os recursos tenham,
nos dissidios coletivos, em qualquer hipétese, efeito suspensivo, Em verdade,
o escopo da Lei é impedir que, na relagéo processual, em curso, sejam obstados
os efeltos da sentenga normativa, nédo transita em julgado,

Sustentar que a mencionada Lei alcanga relagédo processual futura, oriun-

da, por exemplo, de uma agéo cautelar, significaria equiparar o recurso, que é
um direito processual subjetivo, com o direito de agdo, que é um direito subjeti-
vo plblico per se (teoria da agdo como direito abstrato de agir, dominante no
direito nacional e alienigena, desenvolvida por Alfredo Rocco).
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Oportuna, a respeito, é a opinido de Sérgio Bermudes, assim expressa:

A agdo é direito de invocar a fungéo jurisdicional, quando ainda
nédo se inaugurou a relagdo processual, ao passo que o recurso é, apenas,
o direito de provocar o reexame da lide, quando a relagédo processual j&
existe, havendo, inclusive, sido oferecida uma prestagéo [urisdicional, con-
tida na decisdo de que se recorre,

Interposto o recurso prolonga-se a situagéo de pendéncia e o pro-
cesso continua em seu movimento, através de novos atos processuais,
Néo nasce, assim, com a interposigéo do recurso uma nova instancia, mas,



somente, o procedimento recursal, pois a possibilidade dos recursos apre-
senta-nos o fendmeno de uma pluralidade de procedimentos dentro de
uma sb relagéo processual.

(Alids, esses argumentos levam, também, a rejei¢cdo da tese que en-
quadra os recursos na categoria de processos especiais). Contra a equi-
paragéo do recurso a agéo pode-se opor, ainda, a arguta observagéo de
que a causa da agéo é o julgamento de um pedido, enquanto a finalidade
do recurso é um novo julgamento” (cf. "Comentarios ao Codigo de Proces-
so Civil", vol. VIi, S0 Paulo, 1975, pags. 20/21).

Pretender, igualmente, seja descabida a cautelar, in casu, em face da “ex-
presséo teolégica-normativa do art. 72, da Lei n. 7.788/89", sob o fundamento
da coincidéncia de objetos, é puro sofisma.

Preliminarmente, invocar o velho adagio-exceptiones sunt strictissimae in-
torpretationes, ndo é despiciendo, pois, reafirme-se, a Lei n. 7.788/89 nao proi-
be, nem pode proibir, em face da teoria da agdo como direito abstrato de agir,
que a parte, ameagada de grave lesdo de seu direito, invoque a prestagéo juris-
dicional cautelar, apenas impede que se dé ‘‘em qualquer circunstancia’... "efei-
to suspensivo aos recursos interpostos em processo de dissidio coletivo’. Ob-
viamente, o escopo da Lei foi o de impedir que, no curso da relagédo processual,
em face de recurso, sejam obstados os efeitos da sentenga normativa, ndo tran-
sita em julgado.

E irrefutavel serem diferentes os objetos da agéo cautelar e da agéo prin-
cipal, pois, a primeira visa assegurar o resultado Gtil do processo (esse é o seu
objeto), ao passo que a outra objetiva ao bem material controvertido, que jamais
seria prejudicado pela outorga da cautela pleiteada.
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MEDIDA CAUTELAR - DISSIDIO COLETIVO

Marco Aurélio Glacomini(”)

Estas notas fundamentam-se em voto vencido que proferi como relator
em agravo regimental em Medida Cautelar.

Trata a hipbtese do cabimento da agéo cautelar como remédio processual
para dar efeito suspensivo a recurso ordinario em dissidio coletivo. Sabidamen-
te, ndo ha dispositivo legal que autorize o Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho a conceder efeito suspensivo as decisdes normativas. Prevalente, pois,
aregra geral, segundo a qual os recursos interpostos terdo efeito meramente
devolutivo (art. 62, Lei n. 4.725/65).

Nos autos a que me refiro no inicio, entendia a parte que a decisdo norma-
tiva, quando fixou as vantagens atribuidas a categoria obreira, transgrediu dispo-
sitivos legals. Dai, pretender suspender seus efeitos com a acautelatéria intenta-
da, insistindo na existéncia dos sinais evidentes do fumus boni iuris e do pericu-
lum in mora, pressupostos previstos no art. 798 do CPC, que autorizam o deferi-
mento de medidas provisérias adequadas para sustar os efeitos da deciséo nor-
mativa, até o julgamento do recurso ordinério.

Entendia o requerente que a evidéncia do dano irreparavel estaria caracte-
rizada por pretender a parte contréaria a imediata execugéo da sentenga normativa.

E inequivoco que a sentenga normativa contém norma de natureza abstra-
ts nao exeqlivel de imediato. A liquidez do titulo depende de todo um proces-
so sB gonhecimento — agéo de cumprimento — previsto no paréagrafo Gnico do
artigo 872 da CLT, para as hipdteses em que o empregador deixa de satisfazer
as vantagens obtidas pela categoria dos empregados, via sentenga normativa,
A decisdo proferida nos autos da agdo de cumprimento, na realidade, é que se
constituira no titulo executivo judicial,

O objeto da agdo cautelar é evitar a lesdo a um bem juridicamente tutela-
do. A relagéo nela formada se estabelece entre a pretenséo a tutela jurisdicional,
a seguranga e a pretensdo de direito material. O elemento especifico é a preven-
gdo. As medidas provisdrias de seguranga, que o artigo 798 do Cddigo de Pro-
cesso Civil faculta ao juiz determinar, “‘quando houver fundado receio de que
uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito de outra lesdo grave e

{*) O autor & Ministro Togado de Carrelra do Tribunal Superior do Trabalho.
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de dificil reparagéo”, sb poderdo ser decretadas quando existente litigio, e es-
te, inequivocamente, sb surgird com o ajuizamento da agdo de cumprimento.

A fungéo cautelar, segundo a melhor doutrina, se constitui num dos aspec-
tos da atividade jurisdicional, ao lado da fungéo cognoscitiva e executéria.

Sabe-se que a agéo coletiva tem caracteristicas peculiares, Ao aprecia-la
e julgé-la, a Justiga do Trabalho nédo exerce seu poder de jurisdicdo, mas oria,
através da sentenga coletiva, de feigdo meramente abstrata, normas que, entre
as partes, tém eficécia de lei. Ja se disse que a sentenga normativa tem corpo
de sentenga e alma de lei. Portanto, a sentenga na agéo coletiva é prolatada quan-
do o Tribunal exerce seu poder de normatizagéo, tarefa tipica do Poder Legislati-
vo, que, no entanto, esta assegurada constitucionalmente a Justiga do Trabalho.

Dai poder-se afirmar a incompatibilidade do procedimento cautelar, previs-
to no artigo 798 do CPC, com a agéo coletiva, face sua natureza declaratdrio —
constitutiva que, por isto mesmo, impede sejam elas convertidas em titulo execu-
tivo. Somente de uma sentenga efetivamente exeqiifvel poderdo surgir os pressu-
postos assecutérios da agéo cautelar: o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Ressalte-se, como conseqliéncia, que a agéo coletiva e a agéo cautelar
transcorrem em esferas distintas de poder. O processo coletivo ocorre na 6rbi-
ta do poder normativo, excepcionalmente atribuido a Justica do Trabalho. Ja a
agéo cautelar situa-se no campo do poder de jurisdigéo stricto sensu, atribuigéo
especifica do Poder Judiciério.

A relevancia da distingéo a que me reporto é essencial, pois, dela resulta
ser impossivel o vinculo de dependéncia entre um processo principal de nature-
Za normativa e outro que lida com pressupostos da realidade fatica, concretos
e individualizados, a partir do direito ja existente e nédo do direito em formagéo.

Em conseqiiéncia, entendo que a providéncia acautelatéria sé se viabili-
za apds o ajuizamento da agdo de cumprimento, quando se formaré a lide e a
Justiga do Trabalho atuara na mesma esfera de jurisdigéo. Até entdo, ndo se ve-
rifica aparéncia do fumus boni iuris, nem se mostra iminente e fundado o receio
do dano irreparavel, ja que, neste momento, inexiste a pretenséo resistida.
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A LEI N. 8.073, DE 30 DE JULHO DE 1990
E A SUBSTITUICAO PROCESSUAL

Indalécio Gomes Neto(")

A Lei em exame foi elaborada pelo Congresso Nacional e visava estabele-
cer a Politica Nacional de Salarios. Todavia, foi vetada pelo Senhor Presidente
da Republica no seu objetivo primordial, cingindo-se a sangéo ao dispositivo
que trata da substituigdo processual, ficando seu artigo terceiro assim redigido:

“As entidades sindicais poderdo atuar como substitutos processuais
dos integrantes da categoria™.

Como a referida Lei ndo definiu quais os direitos dos integrantes da cate-
goria que podem ser defendidos pelo sindicato, em nome préprio, como substi-
tuto processual, continuam as dGvidas a respeito da extenséo da norma, restan-
do ao intérprete estabelecér o seu real alcance.

A Medida Proviséria n. 190, adotada pelo Senhor Presidente da Republi-
ca com base no artigo 62, da Constituigdo Federal e que n&o foi convertida em
lei, continha redagéo mais abrangente, ou seja, conferia as entidades sindicais
legitimidade para ‘‘representar, perante as autoridades administrativas e judicia-
rias, os interesses individuais dos associados, relativos a atividade ou profisséo
exercida, bem como atuar em juizo como substitutos processuais dos integran-
tes da categoria.

A referida medida proviséria tratava, também, da representagéo processual,
ao passo que a Lel n. 8.073/90 cuida apenas da substituigdo processual.

Como ja assinalado, a lei em comento néo definiu os direitos que podem
ser objeto de defesa pelo sindicato, mas ha que se compreender que, por mais
previsora e vigilante que seja a atuagéo legislativa, é impossivel que os mUltiplos
direitos e relagdes trabalhistas encontrassem regulamentagéo juridica especial,
ainda que seja em relagdo a uma questdo processual, até porque as relagdes
sociais mudam constantemente, surgindo novas situagdes, mercé de novo trata-
mento juridico, que o legislador do tempo ndo pensou nem podia pensar. Por is-
so, embora determinada norma nédo apresente regulamentagéo detalhada para
cada caso, sempre ha nela elementos para se deduzir um principio juridico que
se harmonize com o sistema, para o qual ela foi elaborada.

(*) Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 92 Regiéo, Curitiba - PR.
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Pois bem, o artigo 39, da Lei n. 8,073, de 30 de julho de 1990, confere aos
sindicatos a prerrogativa para atuar como substitutos processuais dos integran-
tes da categoria. Néo fala o legislador, portanto, em atuagéo do sindicato na de-
fesa de direitos e interesses individuais da categoria e isto, sem davida, é impor-
tante para que se estabelega o real alcance do preceito.

Impde-se, pois, estabelecer o real conceito de categoria.

Para José Martins Catharinot®, “o vinculo social basico, fundado na profis-
séo ou na atividade empresarial, comum a um nitmero avultado de pessoas, de-
termina a natural constituigdo das respectivas categorias ou grupos delas, cujos
conceitos sdo mais precisos e compactos que o de classe, no sentido sociolbégico”,

Para Mozart Victor Hussomano(z), a idéia de categoria econdmica sugere
a idéia de categoria profissional. E completa: ““O vinculo social basico da catego-
ria econdmica, que aproxima os empregadores, é a identidade, semelhanga ou
conexidade das atividades desenvolvidas por suas empresas, o que os conduz
a uma necessaria solidariedade de interesses,

Aqueles que trabalham na mesma atividade econdmica, isto é, na mesma
categoria e em categorias econdmicas similares ou conexas, compdem a catego-
ria profissional, cuja base humana é a semelhanga de condigées de vida resul-
tantes da profissdo ou do trabalho comum".

A Constituigdo Federal de 1988 nao modificou este conceito de categoria,
mas até o reforgou, na medida em que vedou “a criagdo de mais de uma organi-
zagdo sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou
econdmica, na mesma base territorial, que sera definida pelos trabalhadores
ou empregadores interessados, ndo podendo ser inferior & area de um Munici-
pio’ (art. 82, Il).

A tendéncia do direito processual do trabalho é no sentido do alargamen-
to da legitimagéo para agir por parte das entidades sindicais de classe, orienta-
¢éo que se revela pela recente Lei n. 8.073. As vantagens dal decorrentes séo
inegaveis, na medida em que permite que se julgue em um (nico processo o
conjunto de todos os litiglos entre os integrantes de determinado grupo ou cate-
goria, evitando-se a pluralidade de processos que tém por objetivo a mesma
pretensdo e, sendo ajuizadas por iniciativa de varios reclamantes, agdes traba-
lhistas que tramitam separadamente sempre correm o risco de serem decididas
de modo conflitante, o que ndo é bom para a Justica e nem para a harmonia so-
cial. Em podendo atuar a entidade sindical como substituto processual, a simpli-
ficagdo do processo é notéria, na medida em que, ao invés de centenas de agdes,
com a pratica de inumeraveis atos, passa a ser possivel dirimir a controvérsia
em apenas um feito, com resultado extensivo a toda a categoria interessada,

O reconhecimento de todos os méritos de que se reveste a substituigédo
processual ndo autoriza, contudo, transformaéa-la em legitimagéo ordinéria, extra-
ordinéria que é e sempre fol.

(1) In “Tratado Elementar de Direito Sindical”, LT, 1877.
{2) In “Comentarios 4 Consolidagdo das Leis do Trabalho™, Forense, 1983,
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A substituigdo processual prevista na Lei n. 8.073/90, ainda que admitida
na protegéo de direitos individuais, estes hdo de ter uma projegéo coletiva, nota-
damente envolvendo interesses de toda a categoria, ou de uma segéo de deter-
minada empresa. O importante é dimensionar os interesses dos substituidos co-
letivamente.

O sindicato dos bancarios, por exemplo, é parte legftima para reclamar
de determinada empresa bancéria o correto pagamento do piso salarial da cate-
goria, seja este assegurado em sentenga normativa, convengéo coletiva ou acor-
do coletivo. Todavia, este mesmo sindicato ndo tem legitimidade para ajuizar
agéo trabalhista visando o pagamento de horas extras para determinado empre-
gado e ndo para o grupo.

Assim como néo se pode admitir que a Ordem dos Advogados do Brasil
impetre mandado de seguranga visando cassar determinagéo judicial que proi-
be a retirada de autos de cartério, imposta, como medida disciplinar a determi-
nado advogado, do mesmo modo nédo se pode admitir que o sindicato venha a
juizo na defesa de direito individual de determinado empregado, ou mesmo mais
de um empregado, desde que a pretenséo ndo tenha qualquer elo de ligagéo
com certo grupo, também determinado, ou com a categoria,

De resto, ajuizando o sindicato reclamatéria trabalhista no interesse de
um Gnico trabalhador, a substituigdo processual néo se reveste da dimenséo pa-
ra a qual foi instituida, que é a de facilitar 0 acesso ao Judiciario de um nmero
consideravel de pessoas, com o mesmo interesse, oevitando-se a multiplicagédo
de feitos e decisdes divergentes.

O argumento de que o sistema brasileiro ndo permite que o empregado,
enquanto em atividade, reclame contra o empregador, por ndo contar com qual-
quer mecanismo de garantia de emprego, pode ser vélido do ponto de vista so-
ciolégico, mas nunca do ponto de vista juridico, a legitimar a substituicdo proces-
sual referivel a determinado titular, sem levar em conta o aspecto meta-individual.

Em suma, a substituigdo processual no processo do trabalho é admissi-
vel para a defesa de interesses mais restritos que os da categoria, como de de-
terminado grupo, mas com projegéo sempre coletiva, nédo se confundindo com
os interesses estritamente individuais de cada sujeito.

Dir-se-4 que o critério preconizado é extremamente subjetivo, de tal sor-
te que ficaria a critério do intérprete definir se o interesse defendido pela entida-
de sindical tem projegdo coletiva, ou seja, se é do interesse de determinado gru-
po ou categoria.

A objegéo, contudo, ndo procede.

Os sindicatos séo 6rgéos de classe. Defendem interesses da classe, co-
mo se colhe do disposto nos artigos 513, da CLT, e no 89, ll, da Constituigéo Fe-
deral. Quando esta dltima fala na defesa de *direitos individuais”, liga-os a cate-
goria, a dizer que nesta hipétese ndo se dispensa a solidariedade de interesses
econdmicos dos que empreendem atividades idénticas, similares ou conexas,
ou a similitude de condigdes de vida oriunda da profissdo ou trabalho em comum,
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em situagdo de emprego nas mesmas atividades econémicas similares ou cone-
xas. H& que haver, como ja se disse, uma dimenséo coletiva no direito defendi-
do pelo sindicato, ainda que decorrente da somatbria de interesses individuais,

Evaristo de Moraes Filho(®, comentando o disposto no artigo 82, Ill, da
Constituigao Federal, diz: *“Na alinea lll, talvez vislumbremos o germe da chama-
da agéo sindical, em vigor na Franga desde a lei das associagdes 1920, que per-
mite a interferéncia direta do Sindicato em todas as questdes administrativas
ou judiciais, desde que estejam em jogo ou em perigo interesses grupais da pré-
pria atividade profissional, Nestes casos, provado o legftimo interesse coletivo,
passa o Sindicato a ser substituto processual, independentemente de instrumen-
to de mandato do individuo iniciador da agéo".

A recente lei que dispbe sobre a protegéio ao consumidor traz alguns sub-
sfdios que podem ajudar a delimitar a atuagédo do sindicato como substituto pro-
cessual.

Em primeiro lugar, ndo se pode esquecer a legitimagdo ordinaria, que vin-
cula todo e qualquer direito a um titular certo e determinado, conforme dispde
o artigo 3° do Cédigo de Processo Givil: “Para propor ou contestar a agéo é ne-
cessério ter interesse e legitimidade'. Esta é a regra tradicional do direito pro-
cessual que, de certo modo, sofreu modificagdes importantes a partir da Consti-
tuigdo Federal de 1988 que assegurou a outros legitimados o direito de atuarem
como substitutos processuais, nas hipéteses que menciona, o que também ocor-
re, agora, com a lei de protegéo ao consumidor, que faz uma clara diferenciacédo
de interesses e direitos difusos, interesses e direitos coletivos e interesses e di-
reitos individuais homogéneos,

Nos chamados direitos difusos e nos coletivos ha a transindividualidade
o indivisibilidade dos interesses e direitos. A diferenga entre estas duas catego-
rias esta na titularidade dos interesses e direitos. Os difusos séo titularizados
por pessoas indeterminadas e ligadas por circunstidncias de fato: os colstivos
tém como titulares ‘‘grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou
com parte contraria por uma relagéo juridica bésica', como acontece, por exem-
plo, nos dissidios coletivos perante a Justiga do Trabalho.

Poderfamos dizer que configura interesse e direito difuso, por exemplo, a
poluigédo langada por uma indistria sobre toda uma cidade, porque nesta hipdte-
se ha ofensa a uma massa indeterminada de pessoas.

Interessa a substituigdo processual no ambito do direito processual do tra-
balho e para a exata compreenséo do disposto na Lei n. 8.073, de 30 de julho
de 1990, o conceito contido na lei de protegdo ao consumidor com relagéo aos
direitos individuais homogéneos que se diferenciam dos demals anteriores, por-
que ndo sdo meta-individuais ou transindividuais de natureza indivisivel. O nome
Individual ja expressa, por si s6, uma determinagdo de pessoas, titularizando
uma a uma e personalizando os diversos titulares dos interesses e direitos, Dois

(3) In “'A Organizagdo Sindical perante o Estado", artigo publicado na Revista LTr n. 52, pag. 1.037,
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elementos caracterizam essa categoria: a homogeneidade dos direitos a circuns-
tancia de decorrerem de origem comum. Tem-se como homogéneo determinado
direito quando configurada a igualdade ou identidade, além da origem comum,
situando-se no outro pdlo da relagao processual, como autor ou réu quem foi
parte em todas as relagdes juridicas havidas,

Diz o artigo 81, da Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispde
sobre a protegdo ao consumidor:

“A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vitimas
podera ser exercida em juizo individuaimente, ou a titulo coletivo.

Paragrafo Gnico. A defesa coletiva seré exercida quando se tratar de:

| —interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos des-
te Cédigo, os transindividuais, de natureza indivisivel, de que sejam titula-
res pessoas intederminadas e ligadas por circunstancias de fato;

Il — interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos
deste Codigo, os transindividuals de natureza indivisivel de que seja titu-
lar grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a par-
te contréria por uma relagdo jyridica base;

Ill - os interesses ou direitos individuais homogéneos, assim enten-
didos os que decorrem de origem comum”.

Em suma, o que legitima o sindicato a atuar como substituto processual,
em face da Lel n. 8.073/90, é o fato dos direitos dos substituidos serem homogé-
neos e decorrerem de origem comum. Cabe ao sindicato, portanto, toda vez que
venha a juizo na qualidade de substituto processual, demonstrar, ab initio, que
estdo em jogo ou em perigo interesses grupais da prépria atividade profissional,
sem o que lhe falta legitimidade para agir nessa condigéo.
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QUESTOES POLEMICAS DE COMPETENCIA
MATERIAL DA JUSTIGA DO TRABALHO

Jo#o Oreste Dalazen(")

SUMARIO:

Competéncia material da Justiga do Trabalho e: 1. Lides sobre con-
tribulgéo assistencial entre sindicato e empresa; 2. Lides sobre contri-
buigéo assistencial entre sindicato e associados, ou ndo; 3, Manda-
do de injungéo; 4. Lides intersindicais de representatividade; 5. Li-
des de entidades de direito pablico externo.

A Constituigdo da Replblica vigente vem suscitando muita perplexidade
em tema de competédncia material da Justica do Trabalho. Examinemos algumas
dessas questdes,

1. LIDES SOBRE CONTRIBUIGAO SINDICAL ENTRE SINDICATO E EMPRESA

Ninguém ignora que a convengédo e acordo coletivo de trabalho, bem as-
sim a sentenga normativa e o acordo em dissidio coletivo homologado pela Jus-
tica do Trabalho podem contemplar clausula concernente & chamada contribui-
¢éo (ou desconto) assistencial. Tal contribuigdo, ou destina-se ao sindicato da
categoria profissional, ou ao sindicato da categoria econdmica. Num caso e n ou-
tro, daf pode aflorar um conflito de interesses entre o sindicato (patronal ou obrel-
ro) e a empresa responsavel pelo recolhimento da contribuigéo assistencial. In-
sere-se na competéncia da Justiga do Trabalho tal dissidio entre empresa e sin-
dicato?

Como se recorda, pela sistematica da Constituigdo Federal anterior a juris-
prudéncia do Eg. TST consagrou a orientagdo de que a Justiga do Trabalho ''é
incompetente para julgar agdo na qual o sindicato, em nome préptio, pleiteia o
recolhimento de desconto assistencial previsto em sentenga normativa, conven-
¢éo ou acordo coletivo' (Stmula n. 224). Igual diretriz ja fora adotada pelo extin-
to TFR (SGmula n. 87). Competia, pois, a Justica Comum Estadual julgar dissidio
dessa natureza.

Solugdo diametralmente oposta, todavia, impde-se hoje, ante a inovagéo
frazida pelo art. 114, da Carta Magna. Cometendo a norma constitucional & Jus-

e —

(*) Juiz-Presidente da 47 Junta de Conciliagdo e Julgamento de Curitiba ~ PR e Professor Universitario.
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tica do Trabalho competéncia material para solver “os litigios que tenham origem
no cumprimento de suas préprias sentengas, inclusive coletivas', inquestiona-
vel e evidente que lhe toca, doravante, compor as lides que tenham por objeto
a cobranga de contribuigédo assistencial fixada em sentenga normativa e em acor-
do homologado em dissidio coletivo. Trata-se, iniludivelmente, de litigio deriva-
do de deciséo proferida pela Justiga do Trabalho, em ambas as situagdes. A mes-
ma razéo que dita a competéncia da Justiga do Trabalho para o mandado de se-
guranga contra ato de autoridade judiciaria do trabalho, para o habeas corpus
ou para os embargos’ de terceiro, decorrentes de suas sentengas, justifica tam-
bém a competéncia da agéo de cobranga em tela. Ndo surpreende, desse modo,
que copiosa jurisprudéncia, inclusive do Eg. ST, perfilhe tal entendimentof).

Muito mais delicada mostra-se a questédo atinente & competéncia quando
se cuide de desconto assistencial assegurado em convengéo coletiva de traba-
lho, ou acordo coletivo de trabalho.

Sustentam alguns, aferrados ao teor literal do preceito constitucional em
tela, que demanda desse jaez refoge a competéncia da Justica do Trabalho. E
o caso do eminente Prof. Amauri Mascaro Nascimento:

"Nesses dois casos, a hipétese ndo é de execugdo de sentenga nor-
mativa. A menos que se admita agdo de cumprimento de convengéo ou
acordo coletivo, a incompeténcia da Justiga do Trabalho é manifesta”(®,

Permito-me dissentir, data venia.

Releva recordar, para logo, que a convengéo coletiva tem a mesma nature-
za juridica da sentenga normativa. Enquanto aquela representa a autocomposi-
¢éo do conflito coletivo de trabalho, esta traduz a solugéo jurisdicional desse
mesmo conflito, ndo consistindo sendo em sucedineo da convengéo coletiva
malograda. Identificam-se e equiparam-se, substancialmente, pelo trago comum
de normatividade, visando ao mesmo fim: solucionar o conflito coletivo de traba-
Iho e constituir fonte formal do Direito do Trabalho.

Ora, se séo institutos em tudo afins, ndo diviso razéo légica e ditada pelo
bom senso para se fragmentar a competéncia conforme o titulo juridico em que
se funde a agdo proposta por sindicato contra empresa objetivando a cobranga
de contribuigdo assistencial: Justiga do Trabalho quando lastreada em senten-
¢a normativa; Justica Comum Estadual quando se apbia em convengéo e acor-
do coletivo. Sendo todos instrumentos normativos de igual eficdcia e finalidade,
oportuna a invocagéo & analogia (CLT, art. 8°) para se reputarem compreendi-
dos também no art. 114, parte final, da Constituicao Federal, os litigios derivados
de convengéo e acordo coletivo.

(1) V. STJ, CC 1.127, ac. 12 Seg¢do, Rel. Min, Vicente Cernicchiaro, In DJU 11.6.80, pag. 5.349; TRT, 152
Reg., ac. 42 T., 5.145/90, Rel. Juiz Milton Franga, In DOESP, 5.7.90, pag. 67; TRT, 1® Reg., ac. 22 T,,
RO 5.138/89, Rel. Juiz Paulo Cardoso, In LTr 54-3/293,

(2) Nasclmento, Amaurl Mascaro, “Curso de Direito Processual de Trabalho”, Saraiva, 1990, 12° ed,, pag. 99.
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Pertine a ligdo de Carlos Maximiliano, a propésito:

“Néo podem os repositérios de normas dilatar-se até a exagerada
mindcia, prever todos os casos possiveis no presente e no futuro. Sempre
haveré lacunas no texto, embora o espirito do mesmo abranja érbita mais
vasta, todo o assunto inspirador do Cddigo, a universalidade da doutrina
que o mesmo concretiza. Esta se deduz néo s6 da letra expressa, mas tam-
bém da falta de disposi¢édo especial. Até o 'siléncio’ se interpreta; até ele
traduz alguma coisa, constitul um indice do Direito, . um modo de dar a en-
tender o que constitui, ou ndo o conteldo da norma.

A impossibilidade de enquadrar em um complexo de preceitos rigi-
dos todas as mutagdes da vida pratica decorre também do fato de pode-
rem sobrevir, em qualquer tempo, invengdes e institutos ndo sonhados se-
quer pelo legislador’ (3,

Portanto, se o mais previdente dos legisladores ordinéarios ndo consegue
contemplar na norma a vasta gama de situagdes que a dindmica social cria, com
muito maior razéo o constituinte, a quem cabe, sabidamente, apenas fixar princi-
pios, sem descer a minlcias.

No caso, o constituinte insculpiu na Carta Magna o principio de que com-
pete & Justica do Trabalho equacionar as lides que tenham origem no cumprimen-
to de suas sentengas normativas, omitindo-se quando originadas de convengéo
coletiva. E razodvel, assim, que o intérprete supra essa compreensivel lacuna
do texto constitucional, aplicando analogicamente a solugéo cogitada para hipé-
tese semelhante, na esséncia. Mesmo porque ‘‘fatos de igual natureza devem
ser regulados de modo idéntico”, na ligdo de Carlos Maximiliano(®,

De outro lado, milita em prol dessa orientagéo o propésito de alcangar a
desejavel uniformizagéo na interpretagédo do Direito do Trabalho: como é 4bvio,
estabelecendo-se competéncias concorrentes para julgar as lides em aprego,
haveria um acentuado risco de decisdes discrepantes sobre a mesma matéria
entre dois ramos do Poder Judiciario, o que sb depde contra a instituigdo,

Néao bastasse isso, ainda vigora o preceito contido no art, 625, da CLT,
ao conferir competéncia a Justica do Trabalho para dirimir *‘as controvérsias re-
sultantes da aplicagdo de Convengéo ou Acordo" coletivo. Ora, a norma inscri-
ta no art. 114, da Constituigdo Federal enseja a lei atribuir competéncia a Justi-
¢a do Trabalho para solucionar também "outras controvérsias oriundas de rela-
¢8o de trabalho'. Na espécle, defrontamo-nos precisamente com tal situagéo:
o litigio nasce de uma relagdo de trabalho intersindical, ou entre sindicate e em-
presa,

Nem se objete com a inviabilidade de agédo de cumprimento apoiada em
convengéo ou acordo coletive, Em primeiro lugar ndo se cuida aqui de tal moda-
lidade de agéo, na qual, como se sabe, o sindicato atua como substituto proces-
sual, deduzindo, em nome préprio, pretenséo ou direito subjetivo individual de

(3) Maximiliano, Cearlos, “Hermenéutica e Aplicagéo do Direito”, Forense, Rio de Janelro, 92 ed,, 1980,
pags. 208 e 208.
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outrem (associado), assegurado em sentenga normativa (CLT, art. 872, paragra-
fo Gnico). No caso, diversamente, o sindicato, ao vindicar contribuigdo assisten-
clal, postula-a em nome préprio, declinando pretenséo prépria, decorrente da
representagéo legal da categoria. Vale dizer: ndo age como substituto processual,
pois pleiteia direito material préprio. Trata-se de agéo de cobranga, pura e sim-
ples. Em segundo lugar, mesmo que porventura se cogitasse da agdo de cumpri-
mento, inequivoca atualmente a legitimagdo do sindicato, como substituto pro-
cessual dos integrantes da categoria, para intenta-la fundado em convengéo e
acordo coletivo, a face do que rezam o art. 89, inciso Ili, da Constitui¢do Fede-
ral e, sobretudo, o art. 32 da Lel n. 8.073/90. Superado, pois, © enunciado da
Sumula n. 286, do Eg. TST.

Bem se compreende, desse modo, que se afine a esse diapaséo a mais
prestigiosa jurisprudéncia, maxime do Eg. STJ®,

Resumindo, pois:

a) toca a Justiga do Trabalho instruir e julgar as lides entre sindicato e em-
presa sobre desconto assistencial previsto em sentenga normativa, ou acordo
homologado em dissidio coletivo (CF, art. 114, fine);

b) toca igualmente a Justi¢ga do Trabalho instruir e julgar as lides entre sin-
dicato e empresa sobre contribuigdo assistencial inscrita em convengéo ou acor-
do coletivo, por interpretagédo analégica do art. 114 da Constituigdo Federal, vi-
sando & inteligéncia uniforme das clausulas e com respaldo no vigente art. 625,
da CLT.

2. LIDES SOBRE CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL ENTRE SINDICATO E
ASSOCIADOS, OU NAO

Muitas vezes a malsinada contribuigédo assistencial prevista em acordo co-
letivo suscita um curioso e singularissimo confronto entre os componentes de
determinada categoria profissional e a prépria entidade sindical que os represen-
ta e, teoricamente, deve velar por seus interesses. Os conflitos desse jaez ou
assumem feigdo de agéo cautelar (objetivando sustar o depésito ao sindicato
pelo empregador), ou de agédo cognitiva (colimando reaver desconto salarial ja
consumado em prol do sindicato). J4 no pblo passivo da relagéo processual,
de duas, uma: a) ou figuram a empresa e o sindicato da categoria profissional;
ou b) figura unicamente o sindicato,

Na situagéo aludida no item a, a lide tem por sujeitos empregado e empre-
gador, bem assim um terceiro litisconsorte (o sindicato). Patente, em semelhan-
te circunstancia, a competéncia da Justiga do Trabalho, qualquer que seja o titu-
lo em que se alicerce a pretensdo (sentenga normativa, convengéo, ou acordo
coletivo) porquanto, antes de mais nada, tem-se em vista litigio entre emprega-
do e empregador, cujo objeto é questionar a licitude do desconto sobre uma
prestagéo fundamental do contrato de trabalho: o salario (CF art. 114). Se se tra-

(4) V. STJ, CC 1.187, ac. 12 Se¢do, Rel. Min. V. Cernicchlaro, DJU 11.6.90, pag. 5.350; §TJ, CC 1.221,
ac. 1? Segéo, 5.86.90, Rel. Min, Carlos M. Velioso, LTr 54-10/1230.
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tar de agéo cautelar preparatéria, uma vez que deve ser proposta perante o juiz
“competente para conhecer da agéo principal” (GPC, art. 800), penso que tam-
bém se inclui na competdncia material da Justiga do Trabaho(®),

Na situagédo supracitada no item b, ainda que a demanda dos integrantes
da categoria profissional unicamente contra o respectivo sindicato assente-se
em acordo coletivo de trabalho — como s6i acontecer —, entendo que néo é de
descartar-se a competéncia da Justiga do Trabalho, pelos mesmos argumentos
aduzidos no item 1 retro para o caso de o litigio entre sindicato e empresa base-
ar-se em c.c.t. ou a.c.t., a saber: aplicagéo do art. 114, fine, da CF, por analogia,
dado que o litigio derlva de acordo coletivo e este tem reconhecidamente sua
natureza juridica equiparada a da sentenga normativa (a exemplo da convengéo);
conveniéncia de interpretagéo harmonlosa das clausulas do a.c.t,, o que poderia
ser comprometido com o reconhecimento de competéncia concorrente, e inci-
déncia da norma contida no art. 625, da CLT. Ademals, conquanto a disputa ndo
se dé propriamente entre empregados e empregador, também aqui tem por obje-
to uma parcela que afeta prestagcéo essencial do contrato de trabalho: o salério,
De resto, inexplicavel e incongruente que a Justiga do Trabalho considere-se
competente, como vem sucedendo(® para os litigios entre o trabalhador avulso
e o sindicato intermediario correspondente, aplicando também analogicamente
o art, 643 da CLT, e adotasse solugéo distinta para a hipétese vertente, substan-
cialmente idéntica. Parece-me, pois, que, nessa esteira e tendo em conta a com-
peténcia atribuida a Justiga do Trabalho para as lides nascidas do cumprimen-
to de sentenga normativa, deve-se compreender as derivantes de acordo coleti-
vo, ainda que entre sindicato e integrantes da categoria profissional respectiva,
associados, ou ndo. Superada também, por conseguinte, a orientagéo oposta
da Samula n. 114, do extinto TFR, anterior a Constituicdo Federal/88,

Em conclusdo: é competente a Justi¢ca do Trabalho para instruir e julgar
litigios fundados em acordos coletivos de trabatho entre sindicato e integrantes
da prépria categoria profissional sobre contribuigéo assistencial.

3. COMPETENCIA DA JT PARA O MANDADO DE INJUNGAO

A Suprema Carta ressente-se da omisséo de normas mais claras em tema
de competéncia para julgar o mandado de injungéo.

A Lei Maioi conferiu competéncia originaria ao Supremo Tribunal Federal
para processar e julgar o ''‘mandado de injungéo, quando a elaboragéo da nor-
ma regulamentadora for atribuigdo do Presidente da Republica, do Congresso
Nacional, da Camara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma
dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da Unido, de um dos Tribunals
Superiores, ou do préprio Supremo Tribunal Federal" (art. 102, |, f). Este precel-
to e a regra segundo a qual compete a Unido legislar, privativamente, sobre di-

(5) Assim Ja se pronunciou o E, TST, no ac. SDI 2.906/88, de 4.10.89, Rel. Min. Marco Aurélio M. de F.
Mello, LTr 54-10/1240.

(6) V. TST, ac. 12 T. 1,291/89, de 18.4.89, Rel. Min, Aimir Pazzianotto Pinto, LTr 54-4/467; TRT, 92 Reg.,
ac. 3.099/89, de 29.6.89, Rel. Juiz Euclides Rocha, In Rev. TRT, 92 Reg., vol. XIV, pag. 17.
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reito do trabalho e direlto processual (art. 22, I, CF) induziram Manoel Antonio
Teixeira Filho a sustentar — malgrado o estatuido no art. 105, }, h, da CF, ao atri-
buir tal competéncia também ao STJ e a outros “érgdos’ — que “‘permanece in-
tegra a competéncia do Supremo Tribunal Federal para apreciar, com exclusivi-
dade, agbes injuntivas destinadas a tornar viavel a fruigdo dos denominados di-
reitos sociais’(7),

Equivocada, data venla, essa interpretagéo, pois ndo se compadece com
a inteligdncla sisteméatica das normas constitucionais.

Com efeito. Paralelamente a referida competéncia da Suprema Corte, ou-
torgou-se também ao Superior Tribunal de Justica competéncia originéria para
processar e julgar "o mandado de injungdo quando a elaboragéo da norma regu-
lamentadora for atribuigdo de érgéo, entidade ou autoridade federal, da adminis-
tragéo direta ou indireta, excetuados os casos de competéncia do Supremo Tri-
bunal Federal e dos érgéos da Justiga Militar, da Justiga Eleitoral, da Justica
do Trabalho e da Justiga Federal” (art. 105, |, h),

Como se percebe, a luz da Carta Magna a hierarquia da autoridade ou ér-
géo omisso na expedigdo da norma regulamentadora ditou a distribuigdo de com-
peténcia para o mandado de injungéo entre os varios érgéos do Poder Judicia-
rio: a) nos casos do art. 102, |, q, é do Supremo, com exclusividade; b) nos ca-
sos do art. 105, |, h, é concorrentemente do STJ e de outros “érgéos" jurisdicio-
nals, inclusive da Justiga do Trabalho, conforme a matéria de que cuide. Por is-
s0, a propésito deste-Gltimo preceito, ensina J. J. Calmon de Passos, coberto
de razéo, que

"... a competéncia para o mandado de injung¢éo se correlaciona com a par-
tilha constitucional da jurisdigéo: matéria penal militar, 0 mandado de in-
jungéo é da competéncia do Superior Tribunal Militar; matéria eleitoral,
do Superior (sic) Tibunal Eleitoral, matéria trabalhista, do TST"(®),

Ademals, o art. 102, inciso ll, a, da Constituigdo Federal sepulta qualquer
davida acerca da competéncla da Justiga do Trabalho para julgar o mandado
de injungéo: ali se atribuiu competéncia ao Supremo para julgar, em recurso or-
dinario, o mandado de injung¢éo decidido ‘‘em (nica instancia pelos Tribunais
Superiores, se denegatdria a deciséo’. Ora, se assim &, salta a vista que o TST
tem competéncia para julgar mandado de injungéo.

Nem colhe a obje¢éo de que, como os '‘direitos sociais’ séo institutos
de direito do trabalho, a omissdo do Congresso Nacional em regulamenta-los
redundaria na competéncia do STF para o mandado de injungéo. Por bbvio, a
lei federal ndo exaure as fontes formais do Direito do Trabalho e a efetividade
do direito social pode restar dependente de atos administrativos normativos ema-

(7) Telxelra Filho, Manoel Antonlo, Mandado de Injungéo e Direitos Soclais, artigo In Direito do Trabalho
e a Nova Constituigao, Ed. Jurud, 1989, pag. 133,

(8) Calmon de Passos, J. J,, "Mandado de Seguran¢a Coletivo, Mandado de Injungdo”, Habeas Data.
Constituigdo e Processo, Forense, 1989, pag. 114,
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nados do primeiro ou do segundo escaldo do Governo Federal, através de porta-
rias, resolugdes, ete, Suponha-se, com efeito, que, a semelhanga do que se veri-
ficou com os adicionais de insalubridade (CLT, art. 192) e de periculosidade (CLT,
art. 198), a lei ordinéria crie o adicional de penosidade assegurado na Constitui-
¢éo Federal (art. 72, inciso XXlll) e confie & regulamentagéo ministerial o elenco
das atividades que devam ser reputadas penosas. Evidentemente que eventual
falta da norma ministerial em aprego ensejara ao interessado tipico caso para im-
petrar mandado de injungéo no Tribunal Superior do Trabalho. Situagbes que
tais podem ser episédicas, mas nédo impossiveis.

Inegavelmente, assim, tem a Justiga do Trabalho competéncia para julgar
mandado de injungéo, na hipétese do art. 105, |, h, da Constituigdo Federal, em
matéria trabalhista.

Aqui se pde, todavia, uma questéo ainda mais crucial: a que 4rgéo, ou 4r-
géos da Justiga do Trabalho conferiu-se tal competéncia?

O Prof. José Afonso da Silva, apesar de néo explicitar com a agudeza e
profundidade habituais as razées do seu convencimento, advoga objetivamen-
te a competéncia da Justiga do Trabalho em todos os seus niveis: JCJ, TRT e
TST®),

Semelhante exegese, no entanto, sem embargo de respeitavel, ndo pare-
ce amoldar-se ao Texto Constitucional.

Certo, o aludido art. 106, |, h, da Constituigao Federal ressalva a compe-
téncia para julgar mandado de injungéo ““dos érgédos da Justiga Militar, da Justi-
ca Eleitoral, da Justiga do Trabalho e da Justiga Federal, sugerindo aparente-
mente a competéncia de qualquer dos 4rgaos judicantes desses ramos do Po-
der Judiciario.

Sucede, todavia, que tal interpretagéo literal — sobre ser um método pobre
em hermenéutica ~ conflitaria abertamente com o que estatui o também referi-
do art. 102, II, &, ao preceituar a competéncia funcional do Supremo Tribunal Fe-
deral para julgar recurso ordinéario em mandado de injungéo decidido “‘em Gni-
ca instancia pelos Tribunais Superiores, se denegatéria a deciséo'. Ora, néo
obstante a notéria impropriedade técnica do constituinte ao cogitar de recurso
para causa de "‘{nica instancia” (com o que evidentemente deixa de ser ‘‘(ni-
ca' a instancia, tomado aqui o vocabulo na acepgédo de grau de jurisdigao), es-
sa norma constitucional presta-se para realgar que se quis atribuir a competén-
cia originaria dos Tribunais Superiores o julgamento do mandado de injungéo.
Alids, robustece essa convicgdo a circunsténcia de o preceito sob exame disci-
plinar a competéncia originéaria do STJ.

Por outro lado, os intérpretes sdo unénimes em salientar que a disciplina
da competéncia para processar e julgar o mandado de injungédo estd mal estrutu-
rada na Constituigdo Federal. Exemplo flagrante disso é a infeliz ressalva que o

(9) Sllva, José Afonso, “Mandado de Injungdo’. Artigo em “‘Mandado de Seguranga e de Injungéo"’, de
autoria coletiva, Saraiva, 1990, pag. 402,
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mesmo art. 105, |, h faz & competéncia da Justica Federal para julgar mandado
de injungdo, sem prejuizo da competéncia originaria do STJ. Tal ressalva, contu-
do, é absolutamente indcua: ou bem a matéria de que trata o mandado de injun-
gdo é eleitoral, penal militar, ou trabalhista, competindo ao TSE, STM, ou TST
julgé-lo; ou escapa a essa competéncia especializada e, por excluséo, recai na
competéncia do 8TJ. Portanto, nao diviso sentido para a referéncia a Justiga Fe-
deral nesse tema, que, como assinala Calmon de Passos!9), ficou sem objeto.
Tanto isso é exato que no art. 109, ao enunciar a competéncia dos juizes federalis,
a Constituigdo ndo menciona o mandado de injungéo.

Se assim é, néo parece desarrazoado levar & conta da falta de téenica do
constituinte a mengédo a "'6rgédos' da Justiga do Trabalho, da Justiga Eleitoral,
etc. No contexto em que desponta, o vocébulo “érgdos’ deve ser tomado como
indicativo dos 4rgéos de clpula da esfera jurisdicional especializada: TSE, STM
e TST.

Por derradeiro, sobretudo, cumpre ter presente que a Constituigdo Fede-
ral adotou o sistema de controle difuso da inconstitucionalidade tradicional, mas
descartou o controle difuso da incenstitucionalidade por omisséo: centralizou
o controle da inconstitucionalidade por omiss&o no Supremo Tribunal Federal,
através da denominada ‘‘agéo direta’ (arts. 102, paragrafo Gnico e 103, § 29).
Calmon de Passos dilucida o porqué:

“... deferir-se o controle da inconstitucionalidade por omisséo a todos os
juizes seria, por fidelidade (aparente) ao principio da aplicabilidade imedia-
ta dos preceitos relativos aos direitos e liberdades constitucionais, violar-
se um outro ndo menor principio constitucional — o da isonomia, Disperso,
por todos os magistrados, o poder de editar normas subconstitucionais,
disciplinadoras do exetcicio de direitos constitucionais, terfamos, na prati-
ca, a mesma situagédo fatica regrada diversamente, em fungéo do ponto
de vista de cada julgador, provocando-se uma disfuncionalidade indeseja-
vel, desnecessdria e, diria, inconstitucional, por ensejar tratamento diversi-
ficado ao que ¢ principio da isonomia imp&e o tratamento igualitario™{*),

Ora, o mandado de injungéo tem como pressuposto especifico a inconsti-
tucionalidade por omisséo, Por conseguinte, se admitissemos a competédncia
de todos os 6rgdos jurisdicionais trabalhistas para julgar o mandado de injungdo
estariamos incidindo nos mesmos inconvenientes acima apontados e que leva-
ram o constituinte a afastar o controle difuso da inconstitucionalidade por omis-
séo, Por via obliqua, alcangar-se-ia o mesmo resultado que se quis evitar com
a centralizagdo desse controle no Excelso Pretério.

Néo é dificil imaginar, no exemplo aqui trazido & baila do adicional de pe-
nosidade, a balblGrdia que se implantaria no seio da Justica do Trabalho caso to-
dos os seus 6rgaos fossem competentes para o mandado de injungédo: ausente

(10) Calmon de Passas, J. J., ob. cit,, pag. 114,
(11) Calmon de Passos, J. J,, ob. cit.,, pags. 94/95.
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a norma regulamentadora, a JCJ X reputaria penosa a atividade de pedreiro; n'ou-
tro sentido pronunciar-se-ia a JCJ Y, ou o TRT correspondente. Enfim, a mesma
situagéio fatica ensejaria uma extraordinaria multiplicidade de decisées divergen-
tes, que se prestariam para vulnerar o principio constitucional da isonomia e
abalar a crenga da sociedade na Justiga, como valor e como instituigao.

Recomendavel, prudente e consentaneo com o sistema constitucional bra-
sileiro, portanto, que apenas o 6rgdo de clpula da Justiga do Trabalho julgue o
mandado de injungéo.

Em sintese: compete ao Tribunal Superior do Trabalho, privativamente, em
matéria trabalhista, processar e julgar mandado de injungéo, na hipétese do art.
105, |, h, da CF/88.

4. LIDES INTERSINDICAIS DE REPRESENTATIVIDADE

As lides intersindicais cujo objeto cifre-se a declaragéo do direito de repre-
sentagdo da categoria econdmica ou profissional, refogem a competéncia mate-
rial da Justiga do Trabalho, consoante resulta do art. 114, da CF/88. N&o h4, na
espécle, disputa entre empregado e empregador, mas entre sindicatos que de-
mandam, na tutela de uma pretenséao prépria — o reconhecimento do direito de
representar a categoria profissional ou econdmica - e nédo de interesses da cate-
goria.

Mais comumente, porém, no ambito do processo do trabalho essa contro-
vérsia surge incidentemente a um processo cujo objeto principal é diverso. As-
sim, por exemplo, ndo raro em dissidio coletivo o Tribunal vé-se a bragos com
a dificuldade de saber qual de dois ou mais sindicatos detém a representagéo
legal da categoria profissional e, portanto, tem legitimagéo ativa para propor a
agdo coletiva. A competéncia material da Justiga do Trabalho permite-lhe equa-
cionar incidentemente tal conflito?

A resposta a essa indagagdo requer uma breve incursdo a lei e a doutri-
na do processo civil, silente a CLT.

Tenho por estreme de dlvida que, quando suscitada incidenter tantum, a
disputa‘intersindical sobre o direito de representagédo da categoria constitui tipi-
ca questédo prejudicial. O conceito de questdo prejudicial, sumamente importan-
te aqui, é ministrado poi José Frederico Marques (grifei):

“Prejudicial, portanto, é a relagéio ou situagéo juridica a cuja existén-
cia se subordina, no tocante a seu préprio contelGdo, o pedido que o juiz
deve decidir, através de sentenga, para resolver a lide ou ‘res in indicium
deducta’.

()

O pressuposto necessario, portanto, que héa na prejudicial, como
antecedente do litigio a ser resolvido, tem conteldo determinado, certo e

perfeitamente definido: ele é sempre relagéo juridica ou direito subjetivo
do cuja existdncia depende o julgamento da lide, Dai se segue que a preju-
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dicial diz respeito ao mérito, porque se trata de direito ou relagdo juridi-
ca de cuja existéncia ou inexisténcia depende o julgamento do litigio, is-
to é, daquilo que constituird o objeto de sentenga definitiva’(12),

A questéo prejudicial envolve um juizo prévio que, como o préprio nome
sugere, pode prejudicar a solugéo da questéo principal.

Esta claro que a controvérsia sobre o direito de representagéo sindical,
suscitada incidenter tantum, tal como a alusiva & relagdo de emprego, configu-
ra questdo prejudicial, pois: a) é uma questdo prévia, cuja solugéo condiciona
o restante do mérito da causa; este ndo pode ser enfrentado sem que antes se
examine qual a entidade sindical que, ao ver do Juizo ou Tribunal, tem a prerro-
gativa legal de representar a categoria; b) pode existir de forma autdnoma, ou
seja, sem o trago de prejudicialidade a outra, em processo especifico, como ques-
téo principal, em agéo declaratéria (arts. 4°, 5° e 325 do CPC). Figure-se o se-
guinte exemplo: os sindicatos A e B movem agdes distintas contra a empresa X,
pleiteando ambos a mesma prestagéo: contribuigéo assistencial, supostamente
ndo recolhida pelo empregador; ambos litigam ostentando a qualidade de repre-
sentantes legais da mesma categoria; distribuidas as a¢gdes a Juizos distintos,
promove-se a reunido dos autos para o simultaneus processus em uma sé JCJ
(CPC, arts. 105 e 106); neste caso, necessariamente a JCJ haveré de conhecer
da questéo atinente ao direito de representagdo como um antecedente logico-
juridico porquanto, tal seja resolugéo que der a tal questdo, o desconto assisten-
cial revertera em favor do sindicato A, ou do sindicato B.

Nota ainda Chiovenda que, excepcionalmente, o “fendémeno da prejudicia-
lidade pode apresentar-se, também, em referéncia a relagéo processual e & agéo”,
ou seja, podem surgir “‘questdes concernentes a relagdes substanciais que se
apresentam como prejudiciais a questdo sobre a existéncia duma relagéo proces-
sual regular”(13),

Ora, a disputa intersindical Incidenter tantum sobre direito de representa-
¢édo da categoria pode, inclusive, constituir questdo prejudicial no tocante a legi-
timagéo processual: no dissidio coletivo instaurado por duas entidades sindicais,
o Tribunal deve conhecer preliminarmente da questio (prejudiciall) pertinente
ao direito de representagéo, eis que, conforme seja o equacionamento que der
a essa questdo, dal resultara a legitimidade ativa de um sindicato e a ilegitimida-
de ativa de outro para suscitar o dissidio coletivo.

Por outro lado, releva ter presente, no magistério de Chiovenda, a ‘‘relagéo
oxistente entre coisa julgada e competéncia, por forga da qual, toda a decisédo
com autoridade de julgado deve proceder do juiz competente”. O insigne proces-
sualista italiano aponta ainda a grande conveniéncia, para se evitar modificagéo
de competéncia, em se excluir a questédo prejudicial, em regra, dos efeitos da

{12) Marques, José Frederico, ‘‘Manual de Direito Processual Civil", 8¢ vol., 22 parte, Saralva, 1985, pags.
52 e 54.

(13) Chiovenda, Gluseppe, “Instituigdes de Direito Processual Civil'", vol, |, Saralva, 1965, 28 ed., pags.
392/393.
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coisa julgada, pois, do contréario, “‘assistiriamos a um continuo suspender da ins-
tancia para transferi-la de um a outro magistrado, se a respeito de cada ponto
preliminar contestado devesse o juiz decidir com autoridade de coisa julgada’,

E arremata (grifos do autor):

“Dai a necessidade de manter a coisa julgada nos confins da deman-
da, e o de discernir na cognigéo as questdes prejudiciais ou motivos, so-
bre os quais o juiz decide incidenter tantum, ou seja, com o fim exclusivo
de preparar a deciséo final, mesmo quando néo se insiram em sua compe-
téncia, e a domanda baseada na qual a causa é designada & sua compe-
téncia e sobre a qual prové ‘principaliter’, com a autoridade de julgado” (4,

O CPC, neste passo indiscutivelmente inspirado em Chiovenda, estatui
no art. 469, inciso lll, que néo faz coisa julgada a questdo prejudicial decidida
incidentemente no processo. O art. 470, reza, todavia, que faz coisa julgada a
resolugdo de questio prejudicial, se a parte o requerer através de agéo declara-
téria incidental, o juiz for competente em razéo da matéria e constituir pressupos-
to necessario para o julgamento da lide.

De modo que na definigdo da competéncia para a questdo prejudicial cum-
pre distinguir entre mera cognigéo e deciséo.

Se a questdo prejudicial for objeto de agéo declaratéria (incidental, ou n&o)
somente poder4 equacionéa-la o Juizo materialmente compeotents, por isso que
neste caso decide com a autoridade da coisa julgada.

“Se néo héa propositura de declaratéria incidental”, como ensina Ronaldo
Cunha Campos, "o juiz da causa principal também é o juiz da prejudicial, pois
somente ‘conhecera’ desta, mas néo a decidird em sentido estrito’. Nesta hip6-
tese, tendo em vista que ““o Juiz conhece da prejudicial, porém ndo a decide,
porque ela ndo entra no dmbito da coisa julgada, necessidade nédo ha de subme-
t8-la a0 Juiz competente para proferir tal decisio” (1%,

Transplantando-se essa solugéo legal e doutrinaria do processo civil para
o processo do trabalho, conclui-se que:

a) JCJ, TRT e TST no julgamento dos dissidios que lhe sdo submetidos
t8m competéncia para conhecer da questéo prejudicial concernente ao direito
de representagéo da categoria econémica, ou profissional, incidenter tantum,
porquanto néo ha af pronunciamento decisério em sentido estrito, com o atribu-
to da coisa julgada (CPC, arts. 469, lll e 470); a questédo prejudicial aludida, no
caso, traduzird mera questéo incidental do processo, ou incidente do processo,
néo processo incidental (declaratéria);

b) caso a questdo prejudicial atinente ao direito de representagéo sindi-
cal seja objeto de agdo declaratéria incidental (CPC, arts. 62, 325 e 470) perante

(14) Chiovenda, Giuseppe, ob. cit., pag. 395, n. 124,

(15) Campos, Ronaldo Cunha, ““Limites Objetivos da Colsa Julgada”, Alde Editora, 27 ed., 1988, pags.
122 e 123,
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o brgéo jurisdicional trabalhista, deve este declinar da competéncia para julgar
o processo incidental em favor do Jufzo Civel, eis que |he falece competéncia
material para compor o conflito intersindical.

5. LIDES DE ENTIDADES DE DIREITO PUBLICO EXTERNO

O art. 114 da Constituigdo Federal inovou também ao fixar a competéncia
da Justiga do Trabalho para o feito de indole trabalhista contra pessoa juridica
de direito plblico externo. Com isso, a Assembléia Nacional Constituinte operou
um deslocamento de competéncia: o processo desse jaez que estava afeto
a Justiga Federal comum sob a égide da CF/69 (art. 125, l), passou & érbita da
Justiga do Trabalho.

A dlvida fundada que o preceito constitucional suscita é a seguinte: essa
norma é tdo-somente relacionada com distribuigdo da competéncia, ou ditou
igualmente a elimipagéo da imunidade de jurisdigdo? Ou, por outra: subsiste a
imunidade de Estado estrangeiro & jurisdigéo brasileira?

Sustenta Wagner Qiglio, espelhando a corrente doutrinaria mais prestigio-
sa, que os Estados estrangeiros e érgéaos internacionais que desfrutam de per-
sonalidade juridica de direito internacional séo protegidos por *dupla imunida-
de, de jurisdigfo e de execugao'. Apbia-se em que os outros Estados também
sfo soberanos e, como tais, “nédo podem ser submetidos pela norma estatal bra-
sileira, salvo sua anuéncia expressa, Assim, o art. 114 teria estatuido apenas a
competéncia da Justiga do Trabalho para preliminarmente “apreciar e julgar a
existéncia de jurisdigédo, de imunidade e de reniincia, no que respeita as relagées
de trabalho entre brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil e entes de di-
reito plblico externo”'®, Assim, essencialmente, também se manifesta George-
nor de Souza Franco Filho, autor de monografia sobre o temal1?),

Penso, todavia, sem embargo de tio respeitaveis opinides, que o principio
absoluto da imunidade de jurisdigdo esta superado, notadamente em causa de
natureza trabalhista.

Importa destacar, para logo, que o principio da imunidade de jurisdigéo
néo deflui das Convengdes de Viena sobre Relagdes Diplométicas e sobre Rela-
¢bes Consulares, de 1961 e 1963, ambas promulgadas no Brasil (respectivamen-
te pelos Decretos ns. §6.435/65 ¢ 61.078/67). Estes diplomas internacionais di-
zem respeito as imunidades pessoais dos membros do corpo diplomético estran-
geiro aqui acreditado, ainda assim com exce¢des,

A bem de ver, o principio absoluto da imunidade de jurisdigdo do Estado
estrangeiro vinha sendo reconhecido pela jurisprudéncia remansosa do Supre-
mo Tribunal Federal até recentemente, apenas com fundamento em antiga e s4li-
da regra costumeira de direito internacional publico.

(16) Glgllo, Wagner, A Nova Constituigao e as Alteragdes na Competéncia da Justiga do Trabatho”, Re-
vista LTr 53-8/1028-1029,

(17) Franco Filho, Georgenor de Souza, “Da Competéncia Internaclonal da Justiga do Trabalho”, Revis-
ta LTr 53-12/1399.
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No entanto, de uns tempos a esta parte a ordem juridica internacional aper-
cebeu-se de que é possivel detectar atividades de cunho negocial e, as vezes,
de pura mercancia do Estado estrangeiro, inclusive através de escritérios, repre-
sentagbes comercials, etc. Enfim, notou-se que a misséo néo realiza sé atos es-
tritamente administrativos, na area propriamente ‘diplomética, qualificaveis de
atos de império. Realiza, igualmente, atos de mera gestdo, que ndo podem es-
tar ao abrigo da imunidade de jurisdigéo,

Segue-se dai que, em 1972, na Sui¢a (Basiléia), celebrou-se uma conven-
géo européia sobre imunidade do Estado & jurisdigéo particular dos demais Es-
tados ("European Convention on State Immunity and Additional Protocol"), que
autoriza o Estado Contratante, sob determinadas condigbes, a submeter a juris-
di¢do das Cortes outro Estado. Nao se admite, por exemplo, que Estado Contra-
tante alegue a imunidade a propésito de contrato de trabalho firmado entre o
Estado e pessoa, cuja execugdo se dé no territério do Estado do foro do contra-
to (arts. 4° e 59),

Sensivel a esse novo quadro que se descortina no cendrio internacional,
o Supremo Tribunal Federal vem de reorientar a sua jurisprudéncia nessa maté-
ria, De fato, contrariando sua jurisprudéncia anterior, em memoréavel deciséo,
assentou a Excelsa Corte, em sua composigéo plena, na Apelagéo Civel n. 9.696-3,
de 31,6.89:

“EMENTA: — Estado estrangeiro. Imunidade de jurisdigdo. Causa tra-
balhista,

Néo ha imunidade de jurisdigdo para o Estado estrangeiro, em cau-
sa de natureza trabalhista.

Em principio, esta deve ser processada e julgada pela Justica do
Trabalho, se ajuizada depois do advento da Constituigdo Federal de 1988
(art. 114),

Na hipbtese, porém, permanece a competéncia da Justiga Federal,
em face do disposto no paragrafo 10 do art. 27 do ADCT da Constituigdo
Federal de 1988, ¢/c art, 125, ll, da EC n. 1/69.

Recurso ordinario conhecido e provido pelo Supremo Tribunal Fede-
ral para se afastar a imunidade de jurisdigdo reconhecida pelo Juizo Fede-
ral de 1? Grau, que deve prosseguir no julgamento da causa, como de di-
reito’’ (STF, Tribunal Pleno, in DJU de 24.10.90, pag. 11.828).

Do magnifico voto vista proferido nesse julgamento pelo eminente Ministro
Francisco Rezek, e que inspirou seus pares, destaco os seguintes trechos:

“Textualmente, a Convengéo Européia de 1972 diz que néo opera a
imunidade no caso de uma demanda trabalhista ajuizada por stdito local,
ou pessoa residente no territério local, contra representagéo diplomatica
estrangeira (artigo 5);

()
Nédo bastasse a Convengédo Européia, vem depois o legislador nor-
te-americano e edita, em 21 de outubro de 1976, o Forelgn Sovereign Im-
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munltles Act, lei minuciosa naquilo que dispde, e que assume a mesma
diretriz da convengéo.

()

Em 1978, no Reino Unido, promulga-se o State Immunity Act. Esse
texto, insplrado no legislador britanico pela Convengéo Européia e pela
lei norte-americana, diz {...) a mesma coisa: a imunidade néo é mais abso-
luta. Ndo séo alcangados pela imunidade os desdobramentos de toda es-
pécie de interagéo contratual, de natureza trabalhista, entre a misséo di-
ploméatica ou consular e pessoas recrutadas in loco. (...)

Portanto, o Gnico fundamento que tinhamos {...) para proclamar a
imunidade do Estado estrangeiro em nossa tradicional jurisprudéncia, de-
sapareceu: podia dar-se por raquitico ao final da década de setenta, ¢ ho-
je néo ha mals como invocé-lo".

E conclui o nosso atual chanceler, com a autoridade de Professor de Di-
reito Internacional Piblico (grifei):

“O quadro interno ndo mudou. O que mudou foi o quadro internacio-
nal. O que ruiu foi o nosso Gnico suporte para a afirmagéo da imunidade
numa causa trabalhista contra Estado estrangeiro, em razéo da insubsis-
téncia da regra costumeira que se dizia sblida — quando ela o era — e que
assegurava a imunidade em termos absolutos”.

De sorte que, atualmente, a Suprema Corte consagrou a regra de que é
relativa a imunidade de jurisdigdo, de maneira a ndo excluir que se exercite a
nossa jurisdigdo no tocante as lides resultantes de atos negociais do Estado es-
trangeiro, inclusive contrato de emprego. E a jurisprudéncia do STJ do mesmo
modo se sedimenta nesse sentido!18),

Sob tal 4tica, o art. 114, da CF/88, quando menos, presta-se a robustecer
a convicgdo de que desapareceu a imunidade de jurisdigdo de pessoa juridica
de direito pablico externo, para causas de natureza trabalhista.

Concluo, assim, que: a) ndo socorre ao Estado estrangeiro, ou outra pes-
soa juridica de direito internacional piblico, imunidade a face da jurisdigéo bra-
sileira para as lides de indole trabalhista, com pessoa fisica domiciliada ou resi-
dente no Pafls; b) é desnecessaria “dupla renincia’ expressa, de tais entes ex-
ternos, & imunidade de jurisdigio e de execugdo, para que se manifeste a juris-
digdo nacional brasileira.

(18) V. 8TJ, ac. 3% T, 05-SP, de 19.6.90, Rel. Min, Claudio Santos, Rev. LTr 54-9/1109.
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O REGIME JURIDICO UNICO E O PROBLEMA
DA COMPETENCIA

Ronald Soares(")

Discute-se, atualmente, o problema da competéncia da Justiga do Traba-
lho para apreciar e julgar os dissidios envolvendo os funcionérios piblicos,

E que a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que trata do Regime Uni-
¢o do Servidor Piblico, no seu art. 240, estabeleceu a possibilidade do ajuiza-
mento de questdes frente a Justiga do Trabalho.

Tal dispositivo foi vetado pelo Presidente da Replblica, porém foi restabe-
lecido pelo Congresso Nacional, eis que o Poder Legislativo repudiou o veto
do Chefo do Executivo.

Com o restabelecimento do dispositive acima citado, os estudiosos passa-
ram a estudar a matéria, externando pontos de vista favoraveis ou contrérios a
competéncia da Justiga do Trabalho para julgar questées sobre o Regime Uni-
co do Funcionario Pablico.

Posicionando-se contrariamente, podemos anotar: Octavio Bueno Maga-
no:(" - “pela leitura do art. 114, da Constituigéo, constata-se que a Justi¢a do
Trabalho continua a ter competéncia apenas para resolver questdes de caréter
empregaticio".

José Cléudio Monteiro de Brito Filho:(2 — "a competéncia para julgar os
litigios entre os servidores pablicos e a Unido Federal entdo é da Justiga Fede-
ral, por se tratar de questdes que derivam de um regime de natureza administra-
tiva, estatutéaria".

Marcelo Costa Mascaro Nascimento:(® — “como se observa, a jurisprudén-
cia que vem se formando sobre o art. 114 da Constituigdo Federal 4 no sentido
de incompeténcia da Justiga do Trabalho para apreciagédo dos litigios de pesso-
al estatutario".

(*) Juiz Vice-Presidente do Tribunal Reglonal do Trabalho da 72 Regido - Fortaleza - CE,

(1) Octavio Bueno Magano (Folha de Sdo Paulo, 22.12.90, pag. 2, caderno B).

(2) José Cléudlo Montelro Brito, “O Regime do Servidor Piiblico Civil e a Competéncia da Justiga do Tra-
balho, Jornal do [Il Congresso Brasileiro de Direlto Processual do Trabatho, LTr Editora, Séo Paulo,
julho/a1, :

(3) Marcelo Costa Mascaro Nasclmento, “Incompeténcia da Justica do Trabalho para Questdes de Pes-
soal Estatutéario”, Jornal do lll Congresso Braslleiro de Direito Processual do Trabalho, UTr Editora,
Séo Paulo, julho/o1,

83



Orlando Teixeira da Costa:(¥) - 'a Justiga do Trabalho nao tem competén-
cia para apreciar e julgar os litigios de tais servideres (funcionéarios piblicos)',

Se vier a ser reconhecido que compete & Justiga do Trabalho apreciar e
julgar os litigios entre os servidores piblicos da Unido e os 6rgéos que os empre-
gam, a Justiga do Trabalho tem que ser repensada, eis que os julgamentos séo
eminentemente tedricos, podendo advir:

1) Eliminagao da composig¢édo paritaria na Revisdo Constitucional.
(Os classistas nada tém a ver com as questdes envolvendo funcionarios piblicos).

2) Os julgamentos seriam monoocréaticos, em 12 grau, e apenas pelos Jui-
zes togados, nos Tribunais,

Existiria a desfiguragdo da Justiga do Trabalho. O carater protecionista
nao pode existir com relagao aos servidores pablicos.

Favoravelmente, anotamos as opiniées de Pedro Mauricio Machado: (%) -
“A Lei n. 8,112, de 11 de dezembro de 1990, veio para encerrar a polémica, no
plano federal. O Regime Juridico Unico, garantiu aos servidores da Unido Fede-
ral "o direito do ajuizamento, individual e coletivamente, frente & Justiga do Tra-
balho, nos termos da Constituigdo Federal" (art. 240, e)".

“Ora, no mesmo art. 114, da Carta, o constituinte facultou fosse estendi-
da, através de lei, da competéncia da Justiga do Trabalho” a outras controvér-
sias decorrentes da relagéo de trabalho®,

"Séo relagbes de trabalho e ndo de emprego! E é mais que evidente que
ha vinculo de trabatho entre a Unido e seus servidores’.

Helbert Maciel:(® — “Também advogamos a tese de, hoje por forga de man-
damento constitucional (art. 114, ¢/c art. 109, CF/88), ser a Justiga do Trabalho
competente para congiliar e julgar as agdes entre o Poder Plblico, por quaisquer
de suas esferas, e seus servidores',

“Somos de opinido que o Regime Juridico Unico dispositivo mandamental,
corresponde a *'um regime hibrido", ou “fronteirigo”, entre o regime celetista e
o estatutario”.

Das opinides pingadas, percebe-se, claramente, que a matéria comporta
muita discusséo e que a poeira ndo assentara, pelo menos no que tange as opi-
nides doutrindrias, nem mesmo apés a decisédo do Supremo Tribunal Federal.

Entendemos que a Constituigdo de 1988 foi imprecisa na demarcagéo do
territério de atuagéo da Justiga, no que concerne aos servidores pdblicos.

(4) Orlando Teixelra da Costa, palestra proferida no TRT da 72 Regido, Fortaleza, agosto/91, a partir de
anotagdes nossas sem o prévio conhecimento do conferencista.

(5) Pedro Mauriclo Machado, Jornal do Ill Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho, UTr
Editora, Sdo Paulo, julho/91.

(6) Helbert Maciel, Jornal do Il Congresso Brasilelro de Direito Processual do Trabalho, LTr Editora, Sdo
Paulo, julho/91.
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Tal impreciséo ou indefinigéo, pode ter resultado da existéncia, ao tempo
em que foi redigida, de dois regimes no dmbito da administragdo puablica: o esta-
tutario e o celetista.

Mas, a prépria Constituigéo ja traz no seu bojo a indicagéo de que os re-
gimes seriam unificados.

Ao deslocar a competéncia dos litigios envolvendo celetista da Unido pa-
ra o Ambito da Justiga do Trabalho, para maior clareza e evitar as dlvidas e as
questdes que agora suscita, o legislador constitucional deveria ter explicitado
a sua posigéo.

Ha claras indicagbes, no meu modo de entender, de que a competéncia
é da Justiga do Trabalho. Veja-se, por exemplo, o caso do art. 114, em que esta
prevista a extenséo, via legal, da competéncia da Justiga do Trabalho **a outras
controvérsias decorrentes da relagéo de trabalho’. O legislador néo se prendeu
arelagéo de emprego (limitante), utilizando-se da relagdo de Trabalho (abrangente).

O legislador constitucional, por outro lado, usou o vocabulo Trabalhadores
e ndo empregados.

Sabe-se que o vocébulo trabalhadores é muito mais abrangente e, fatal-
mente, enlagaria o servidor publico, qualquer que fosse a natureza de seu rela-
cionamento com o Estado, eis que nédo se sabia, ao tempo em que a Constitui-
¢éo fol redigida, qual a tdnica prevalente na lei do Regime Unico.

Pela amostragem do julgamento da liminar, o Supremo tende a reconhecer
a competéncia da Justiga do Trabalho para os litigios individuais e a sua incom-
peténcia para os dissidios coletivos.

Caso tal aconteg¢a, como advertiu o Ministro Orlando Teixeira da Costa, a
Justiga do Trabalho tera mesmo que ser repensada.

Dadas as caracteristicas das relagdes mantidas entre os funcionérios e
os 6rgéos que os empregam, a presenga dos classistas é supérflua podendo,
inclusive, como fez ver o Ministro Orlando, implicar na eliminagéo da representa-
¢éo paritaria, por ocasido da reviséo constitucional.

Discordamos de Helbert Maciel quando sustenta ser o Regime Unico um
regime hibrido. Apesar de incorporar algumas inovagées e conceitos da legisla-
¢do trabalhista,

A natureza da relagéo entre o servidor e o Estado &, a nosso ver nitidamen-
te administrativa, marcadamente estatutéria,

Outra modificagdo que fatalmente ocorrera: o rito processual nédo seré o
das reclamagdes, eis que as agdes tdm natureza diversa,

Embora reconhecendo tais modificagées e o aumento substancial da so-
brecarga de trabalho que advira de tal entendimento, a luz dos dispositivos le-
gais existentes nédo vislumbramos outra saida: a competéncia para apreciar e
julgar os litigios decorrentes do Regime Juridico Unico é da Justica do Trabalho.
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CONTROLE DA ATIVIDADE JUDICIAL(")

José Ajuricaba da Costa e Silva(™)

1. Para que o juiz brasileiro possa exercer o seu munus com total indepen-
déncla e autonomia, as Constituigdes Federais republicanas, desde a de 1891
(arts. 6°, inciso 1l, alinea | e 57) até a de 1988 (art. 113) ihe atribuem as conheci-
das garantias da vitaliciedade no cargo, inamovibilidade e irredutibilidade de
vencimentos.

Essas garantias colocam os magistrados numa situagéo excepcionalmen-
te privilegiada em relagdo aos outros exercentes de fungéo plblica e aos demais
segmentos da sociedade.

Vale salientar, porém, como lembra o Prof. Philip Kurland("), que as normas
assecuratérias da independéncia do Judiciario ndo foram criadas para o benefi-
clo dos juizes, mas em favor dos jurisdicionados. E porque estes precisam e tém
direito a julgamentos justos e imparciais que se faz indispensavel & independén-
cia e autonomia dos juizes.

Aos privilégios que lhes sdo concedidos pela Constituigdo ¢ que séo ine-
rentes as elevadas fungdes que exercem devem, pois, os magistrados correspon-
der com uma conduta ilibada, profissional e individual, além de ser diligentes e
expeditos no cumprimento de seus deveres.

2. A Lei Orgénica da Magistratura prevé, por isso, em contraposigéo as
garantias da magistratura, as penalidades a que estio sujeitos os juizes no ca-
so de negligéncia, de procedimento incorreto (arts. 43 e 44), de comportamen-
to incompativel com a dignidade, a honra e o decoro de suas fungdes, de escas-
sa ou insuficiente capacidade de trabalho (art. 56), de crime comum ou de res-
ponsabilidade, de exercicio de atividade politico-partidaria, ou de outra fungéo
que ndo o magistério superior e de recebimento de porcentagens ou custas nos
processos sujeitos a seu despacho e julgamento (arts, 26 e 47), além de respon-
sabiliza-lo por perdas e danos quando proceder com dolo ou fraude, recusar,
omitir ou retardar, sem justo motivo, providéncia que deva ordenar de oficio (art, 49).

{*) Trabalho apresentado em 27.2.81, como debatedor do tema *“Controle da Atividade Judicial®, no Se-
minario dos Presidentes e Corregedores-Gerals, promovido pelo Supremo Tribunal Federal, em Brasilia.

(**) O autor & Minlstro Corregedor-Geral da Justi¢a do Trabalho,

(1) Citado por Frank Greenberg, em “The Task of Judging the Judges", In “‘Judicature'’, maio de 1976,
vol. B9, n, 10, p4g. 487.
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Parece-me, pois, que a legislagéo brasileira adotou aquele sistema misto
de responsabilidade, que Capellstti aponta como a solugdo 4tima, verbis:

... no qual tanto a responsabilidade civil quanto a disciplinar joguem pa-
pel importante mas ndo monopolizante: a primeira, como instrumento de
reparagéo do dano causado ao cidadio por atos judiciais graves e ilfcitos,
especialmente quando outros remédios, em particular o sistema de recur-
sos, mostrem-se inadequados ou impossiveis; e a segunda (conjuntamen-
te em certos casos com a responsabilidade penal), como instrumento pa-
ra proteger a sociedade em geral do juiz indolente, incapaz, negligente
ou fraudulento™(®),

3. Néo ha divida, pols, quanto & previsdo legal de penalidades para aque-
le juiz que, desprezando o conceito de Horécio, para quem ‘‘o juiz bom e justo
é o que prefere a honorabilidade a lucratividade"(®, descamba para a prevarica-
¢éo, a improbidade, a manifesta negligéncia no cumprimento de seus deveres
ou até mesmo para o crime,

A questao esta em se determinar qual o érgéo que devera processar e jul-
gar tals juizes que, embora em niimero reduzido, enodoam o Poder Judiciario,
Justamente porque nédo sédo cidaddos comuns, mas pessoas muito especiais,
as quais foi atribuido o elevado encargo de julgar tais cidadéos, recebendo, por
isso, poder, prestigio e status, é que o problema apresenta dificuildades. E ndo
se trata, absolutamente, de preocupagéo surgida nos tempos atuais, pois ja o
poeta romano Juvenal exclamava: “*sed quis custodiet et ipsos custodes?''(4),
o que pode ser traduzido por: ““mas, quem custodia os vigias, ou quem fiscali-
za os guardides”? Nao é tampouco problema sé do Brasil, mas de todos os pai-
ses e de todos os tempos, como revela o substancioso estudo comparativo de
Mauro Capelletti, publicado recentemente na Italia e j4 traduzido e editado no
Brasil (v. nota 2).

Esse érgdo, que deve ter a atribuigdo especifica de processar e julgar os
juizes ndo esta previsto, atualmente, na legislag@o brasileira. O Conselho Nacio-
nal de Justiga e os Conselhos Estaduais de Justiga, previstos pela Assembléia
Constituinte nos arts. 172 e pardgrafo Gnico e 173, do 12 Substitutivo da Comis-
séo de Sistematizagéo, 144 e paragrafo Unico do 2° Substitutivo da mesma Co-
missdo, e 151 e parégrafo Gnico do Projeto de Constituigdo (A), da referida Comis-
s&0, ndo foram mantidos pela Constituigdo de 1988 em sua redagédo final. Conse-
quentemente, o préprio Conselho Nacional da Magistratura, previsto nos arts.
112, inciso Il e 120 e seus §§ 1° e 22, da EC n. 1/69, com a redagéo que lhe deu
a EC n. 7, de 1977, cujo funcionamento estava disciplinado pelos arts. 50 a 60,
da Lei Organica da Magistratura, deixou de existir.

(2) Mauro Capellettl, "Juizes Irresponsaveis?”, Porto Alegre, 1989, pag. 84.
(3) Horéglo, **Odes", Livro IV, Ode n. IX.
{4) Juvenal, '‘Sétiras”, Livro VI, n, 347,
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Sendo assim, os juizes brasileiros sé podem ser julgados, por crimes co-
muns e de responsabilidade, pelo Supremo Tribunal Federal, se forem membros
dos Tribunais Superiores {art. 102, inciso |, alinea ¢, da CF/88), pelo Superior Trl-
bunal de Justiga, se forem desembargadores dos Tribunais de Justiga, Juizes
dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionals do Trabalho e dos Tri-
bunais Regionais Eleitorais (art. 105, inciso |, alinea a), pelos Tribunais de Justi-
ga os Juizes dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios (art. 96, inciso 1),
pelos Tribunais Regionais Federais os Juizes Federais, os da Justiga Militar e
os Jufzes do Trabalho de 12 instdncia, da &rea de sua jurisdigdo (art, 108, inci-
so |, alfnea a). O STF também julga os seus proprios Ministros, mas somente
“nas infragdes penais comuns” (art. 102, iuciso |, alinea b).

As corregedorias das justigas estaduais, regionais do trabalho e as corre-
gedorlas-gerais ndo tém, ao que me consta, nenhuma autoridade para julgar jui-
zes, Pelo menos na Justiga do Trabalho, tém elas o poder de decldir, apenas,
as reclamagdes contra atos atentatérios da boa ordem processual, se inexistir
recurso especifico (art. 709, inciso ll, da CLT, e art. 2?9, inciso |, do Rl da Correge-
doria-Geral da Justiga do Trabalho). No mais, sua agédo é meramente fiscalizado-
ra da marcha normal dos processos, regularidades dos servigos, observancia
dos regimentos internos e prazos judiciais (art. 32, inciso i, do Rl da CGJT), ou
mesmo, quanto aos juizes, de sua assiduidade e diligéncia, residéncia na sede
da circunscrigéo judiciaria, bom comportamerto piblico, etc., tudo conforme pre-
visto no art, 82, do Rl da CGJT. Seu papel, ndo sendo de julgadoras da respon-
sabijlidade funcional, civil ou penal dos juizes, &, pois, sobretudo pedagégico.
N&o suprem, portanto, a auséncia do 6rgio proprio e especial para julgamento
dos juizes como era o extinto Conselho Nacional da Magistratura, pois a Consti-
tuigdo de 1988 nédo o manteve,

4. Parece-me, pois, indispensavel uma reforma constitucional para criar
um novo érgac de controle judicial, sob pena de se estimular a negligéncia, o
mau comportamento, a prevaricagéo de juizes que, embora em parcela significa-
tivamente minoritéria, infelizmente existem, comprometendo o bom nome da Ins-
tituigdo.

Entendo, porém, que o érgéo a ser criado ndo deve ser integrado exclusi-
vamente por juizes, como era o extinto Conselho Naclonal da Magistratura, em-
bora rejeite a idéia de integra-lo também com membros do Poder Legislativo,
como seoria o Conselho Nacional de Justiga previsto em Substitutivos e Projeto
da Comissao de Constlituig8o, da extinta Assembléia Nacional Constituinte. Isto,
segundo me parece, néo feriria o principio do autogoverno, pois o érgéo a ser
criado integraria o Poder Judiciério.

Como salientado, com grande propriedade, por Frank Greenberg, ex-pre-
sidente da ‘“Chicago Bar Association", em excelente trabalho sobre a matéria
(v. nota 1), verbis:
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“Todas as instituigées democraticas, inclusive o Judiciario, devem,
fundamentalmente, ser legitimadas pela aceitagdo publica. Ndo pode ha-
ver expectativa do respeito e da obediéncia ao Direilo, sem que o Poder
Judiciario seja aceito como legitimo. Sustento, por isso, que a razédo de
ser do sistema judicial disciplinar ndo é mais nem menos que a imperiosa
necessidade do povo de confiar no seu Judicidrio. A maneira de ganhar
e manter essa confianga é demonstrar-lhe que, ocorrendo erro de condu-
ta ou incapacidade do juiz, ha uma instituigéo eficaz - o sistema judicial
disciplinar, que pode cuidar eficientemente disso, com coragem, indepen-
déncia e escrupulosa imparcialidade.

Infelizmente, essa contianga publica ndo é alcangada quando o sis-
tema disciplinar fica totalmente subordinado ao controle dos préprios jui-
zes, Justificadamente ou nao, tal sistema gera dlvida e ceticismo publico,
que s6 é mitigado na medida.em que ha uma visivel participagéo no siste-
ma tanto por juizes como por néo-juizes. Se admitirmos que a pedra de
toque da legitimidade da instituigdo judicial esta na confianga piblica, na
honestidade e integridade dos nossos juizes, ndo podemos insistir, salvo
com perigo de perda dessa confianga, que somente juizes devam ser en-
volvidos no sistema disciplinar(®),

O citado autor descreve a experiéncia, que me parece digna, pelo menos,
de reflexdo, do sistema judicial de controle do Estado de lllinois, Estados Uni-
dos, que separou em dois érgéos distintos o sistema disciplinar: um, o "Judicial
Inquiry Board", constituido de advogados, leigos e juizes, e outro, o “‘Courts
Commission”, integrado exclusivamente por juizes. O primeiro com fungéo exclu-
sivamente de investigagédo e acusagdo, enquanto que ao segundo, composto
s6 de juizes, é reservada a tarefa de julgar. O referido sistema admite, pois, a
participagdo de ndo-juizes no controle judicial, mas reserva a estes somente o
encargo de julgar,

Em substanciosa palestra proferida recentemente, o E. Membro do Supre-
mo Tribunal Federal, Ministro Carlos Mério da Silva Velloso, abordando a ques-
tdo relativa aos "Conselhos da Magistratura”, parece partilhar, pelo menos em
parte, do ponto de vista do ilustre jurista americano. Com efeito, disse S, Ex3,
entéo (setembro/1990), reafirmando entendimento que ja defendera em 1985 pe-
rante a Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, que verbis:

"Em termos administrativos, preconizo a criagdo, no dmbito federal,
de um Conselho Superior da Magistratura e de Conselhos Estaduals, E
claro que néo preconizo conselhos integrados por membros de outros po-
deres. Isto seria incompreensivel, dado que o Judiciario é, também, um
poder. Entendo, entretanto, que o Conselho Superior da Magistratura de-
veria ser integrado pelo Procurador-Geral da Rep(blica e pelo Presidente

(5) Frank Greenberg, art. cit. nota 1, pag. 462, tradugédo do palestrante,

(8) Min. Carlos Mérlo da Silva Velloso, In “Problemas e Solugdes na Prestagdo da Justiga”, palestra pro-
ferida no XI Congresso Brasileiro de Magistrados, realizado em Camboritt/SC, de 13 a 15.9.80, pag. 32.
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do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, da mesma forma que
os Conselhos Estaduais seriam integrados pelo Procurador-Geral da Justiga e
pelo Presidente da Seccional da Ordem dos Advogados{€),

Creio que a proposta do.eminente membro do STF é perfeitamente aceita-
vel, valendo salientar que a prépria Constituigdo vigente declara tanto o Ministé-
rio Pablico, como o advogado, como essenciais ou indispensaveis a administra-
¢do da Justiga (arts, 127 e 133). Ora, o controle da atividade judicial também faz
parte da administragédo da justiga.

5, Para concluir, entendo que se faz necesséria, com urgéncia, a criagéo
de um Conselho Nacional da Magistratura, para controle da atividade judicial
dos juizes federais, dos juizes togados e classistas da Justi¢ca do Trabalho, dos
membros dos Tribunais Regionais Federais, Eleitorais e do Trabalho e dos Minis-
tros dos Tribunais Superiores, Este Conselho deve ser integrado pelo Ministro
Presidente do Supremo Tribunal Federal, por um Ministro de cada um dos Tribu-
nais Superiores, que seria o Presidente ou o Corregedor-Geral, pelo Presidente
do Conselho Nacional da OAB e pelo Procurador-Geral da Repblica. O ideal
serla que também o integrassem os juizes presidentes ou corregedores dos Tri-
bunais Regionais, mas uma composigéo tdo ampla poderia comprometer a ope-
racionalidade do érgéo.

Para a Justiga dos Estados proponho, adotando a sugestdo do Ministro
Carlos Mério Velloso, a criagdo de Conselhos Estaduais da Magistratura, integra-
dos pelos presidentes e vice-presidentes dos tribunais de justiga, pelos seus jui-
zes corregedores, pelo presidente da Se¢do Estadual da OAB e pelos procura-
dores-gerais dos Estados.

Com essa composi¢ao estara prudentemente assegurada uma participa-
¢ao sempre majoritaria de juizes, tanto no Conselho Nacional como nos Conselhos
Estaduais da Magistratura, prevenindo os inconvenientes que alguns apontam,
da participagédo de pessoas que nao integram o Poder Judiciério,

CONTROLE DA ATIVIDADE JUDICIAL

1. Necessidade de seu exercicio com autonomia e independéncia. Garantias cons-
titucionais para asseguré-las em beneficio da sociedade e ndo dos Juizes.
Situagdo privilegiada do Judiciario em relagédo aos outros segmentos da socie-
dade, que ndo gozam de tais privilégios,

2. Necessidade do controle da atividade judicial para evitar uso da autonomia
e independéncia do Juiz e dos privilégios a ele concedidos como protegéao
para sua conduta imoral, parcial ou completa. A responsabilidade do Juiz por
seus atos no exercicio da judicatura e como simples cidadédo. Os diversos sis-
temas de responsabilidade segundo Capelletti, O melhor sistema segundo
aquele jurista italiano.
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3.

5.
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O sistema brasileiro da CF do 1988 e da LOMAN, O antigo Conselho Nacional
da Magistratura, extinto desde a promulgacédo da nova Carta. O STF, os Tribu-
nais Superiores, o TCU, os Tribunais de Justiga e as Corregedorias como 6r-
gédos remanescentes de controle da atividade judicial.

. O papel das Corregedorias. Sua missdo sobretudo pedagégica. Suas limita-

¢des. Necessidade de um érgéo superior de controle. Possibilidade de inclu-
séo nesse 46rgédo, além de magistrados, de representantes da OAB e do MP
e até mesmo de néo juristas. A opinido do Min. Carlos Mério Velloso. A experi-
éncia norte-americana,

Concluséo.



CONFLITOS COLETIVOS E ARBITRAGEM

Almir Pazzianotto Pinto(")

1. A Constituigdo de 1988, no § 12 do art. 114, depois de fixar a competén-
cia da Justiga do Trabalho para “conciliar e julgar os dissidios individuais e cole-
tivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito pabli-
co externo e da administragéo piblica dirsta e indireta dos Municipios, do Distri-
to Federal, dos Estados e da Unido, e, na forma da lei, outras controvérsias de-
correntes da relagio de trabalho, bem como os litigios que tenham origem no
cumprimento de suas proprias sentengas, inclusive coletivas”, determinou: *'Frus-
trada a negociagdo coletiva, as partes poderdo eleger arbitros”.

2, A idéia de que este dispositivo encerra faculdade original, ndo corres-
ponde & realidade, pois a solugdo de pendéncias judicials, ou extrajudiciais, com
o emprego de arbitros, fora prevista pelo Cédigo Civil (Lei n. 3.071, de 1¢ de ja-
neiro de 1916), cujo art. 1,037 estabeleceu:

“As pessoas capazes de contratar poderdo, em qualquer tempo, lou-
var-se, mediante compromisso escrito, em arbitros, que lhes resolvam as
pendéncias judiciais, ou extrajudiciais”’.

3. O Cédigo de Processo Civil (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973), em
seu art. 1.072, na mesma linha prescreve:

“As pessoas capazes de contratar poderdo louvar-se, mediante com-
promisso escrito, em arbitros que lhes resolvam as pendéncias judiciais
ou extrajudiciais, de qualquer valor, concernentes a direitos patrimoniais,
sobre os quais a lei admita transagéo”,

4. Na conceituagéo de ambos os Cédigos, arbitro é o juiz de fato e de di-
reito, cuja decisdo néo fica sujeita a recurso, ou algada, exceto se as partes es-
tipularem em contrario (Cédigo Civil, art. 1.041, Cédigo de Processo Civil, art. 1.078).

5. O compromisso com a adogéo de solugéo arbitral pode ser judicial ou
extrajudicial, celebrando-se, o primeiro, por termo nos autos do processo em
que se fez opgédo por esta modalidade de jufzo; o segundo, por escrito plblico
ou particular, sendo assinado pelas partes e por duas testemunhas (CC, 1.038;
CPC, 1.073).

(*} O autor é Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho,
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6. Mesmo antes da previsdo feita pela Constituigdo de 1888, em seu art.
114, § 12, nada impedia as partes, envolvidas em conflitos individuais ou coleti-
vos de trabalho, se louvarem em arbitro, ou arbitros, para colocar um fim a con-
trovérsia. Desde que os litigantes sejam capazes, e ndo se enconirando em cau-
sa direito insusceptivel de ser transacionado, nenhum obstaculo se oporia a en-
trega de sua solugéo a terceiro, achando-se, ou nédo, a disputa submetida ao co-
nhecimento da Justiga do Trabalho.

7. Na verdade, o que néo temos no Brasil é tradi¢gdo nesse sentido, Confli-
tos civis, comerciais.ou trabalhistas, quando néo solucionados pela via do acor-
do direto, sdo encaminhados ao Judiciario até que sentencga transite em julgado
e seja objeto de execugdo. Por sinal, dispbe a Constituigdo de 1988, na esteira
de anteriores, que "a lei ndo excluira da apreciagéo do Poder Judiciario lesao
ou ameaga a direjto" (Constituigdo Federal, art. 52, XXXV).

8. A inclusdo do § 1? no art. 114 da Lel Maior — assim acredito - resultou
de uma anélise e traduz certa aspiragio. A analise indicou que a solugéo dos
dissidios trabalhistas pela Justiga Especializada ndo produz resultados satisfaté-
rios. Vérios fatores contribuem para que isto acontega. Pretendo citar alguns.
De um lado, a evidente incapacidade da Justiga do Trabalho atuar em todo o ter-
ritério nacional. Nem todos os Estados tém o nimero de Juntas de Conciliagéo
e Julgamento que encontramos em Sao Paulo ou Minas Gerais, sendo numero-
sos os municipios onde o processo trabalhista continua sendo da competéncia
do Juiz de Direito. Por outra parte, mesmo no Estado de Sao Paulo, para nao fa-
lar do que ocorre em outras unidades da Federagéo, as Juntas séo insuficientes,
apesar de numerosas, para julgar as reclamagdes com a rapidez indispenséavel.
O problema se agrava quando analisado sob o prisma do grande nlmero de re-
cursos existentes e da dificuldade para se chegar a execugéo de uma sentenga.

9. A situagdo se revelard mais complexa se examinarmos o gue ocorre nos
dissidios coletivos. Ndo bastasse a questio ligada & quantidade de processos,
provocandeo aclmula, sobretudo, no Tribunal Superior do Trabalho, hé que se
admitir a notéria dificuldade enfrentada pelos juizes ao examinarem divergéncias
de natureza tipicamente econémica, agravadas pela instabilidade da legislagéo
¢ pelaresisténcia da inflagéo.

10. Fica a Justiga do Trabalho colocada, ao emitir sentengas em dissidios
coletivos de natureza salarial, entre a politica do Governo, mutavel ao sabor das
suas conveniéncias e necessidades; a pretensdo dos trabalhadores, interessa-
dos em recuperar poder aquisitivo perdido, aumentar o valor real dos salérios
e repor perdas pretéritas; e a resisténcia do empregador, que néo abre mao dos
iucros, e tem estado, nestes derradeiros tempos, preso a uma politica de contro-
le de pregos que, em certas ocasides, atinge os limites da insensatez,

11, A arbitragem obrigatéria pela Justi¢a do Trabalho é prética superada,
mantida em nosso Pais & falta de solugao melhor e mais moderna, mas recusa-
da como norma na grande maioria dos paises industrializados e democréaticos,
Possui aspectos positivos, sem dlvida, como o de exonerar de maiores respon-
sabilidades aqueles dirigentes empresarials ou sindicals que a ela recorrem,
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pois sempre podem atribuir ao Judiciério a culpa por uma sentenga em desacor-
do com as expectativas que estimularam. Veja-se, a este titulo, o que normalmen-
te ocorre nas estatais e nas sociedades de economia mista. Também pode ser
apontado como positivo o fato de a deciséo judicial por um fim ao dissidio, e &
greve, como determina a lei.

12. Acredito, porém, que os trabalhadores reivindicaram o direito de gre-
ve e a liberdade sindical, imunizadora dos érgéos de representagéo contra inter-
feréncias e intervengdes governamentais, para poderem negociar com seus em-
pregadores, celebrando acordos e convengbes coletivas. Também os empresa-
rios ndo devem observar com satisfagdo as intervengdes do Poder Judiciério
na sua administragéo, fixando salarios e condigdes de trabalho em desacordo
com sua politica interna. Finalmente, ndo me faz sentido constatar que, precisa-
mente apds a promulgagéo da Constituicdo de 1988, tenham-se tornado mails
reiterados e fortes os apelos a Justiga do Trabalho.

13. Aspirando a encontrar algum alfvio para esses problemas, a Constitui-
¢do introduziu a possibilidade do arbitramento. Em principio, bastaria que o
§ 1° do art. 114 surtisse efeitos imediatos, mesmo porque nunca houve impedi-
mento para que empregadores e empregados fizessem uso desta medida. Omis-
sa a lei trabalhista e ndo havendo incompatibilidade, no particular, entre ela e
os Cédigos Civil e de Processo Civil, aplicar-se-iam subsidiaria ¢ analogicamen-
te as disposig¢des destes (ltimos.

14, Fosse este o caminho a ser adotado, de imediato brotariam outras ques-
tées. Segundo o disposto pelo art. 1.0456 do Cédigo Civil,"'A sentenga arbitral
sb se executara depois de homologada, salvo se for proferida por juiz de primei-
ra ou segunda instancia, como arbitro nomeado pelas partes'. E o art. 1.046 es-
tabelece: “‘Ainda que o compromisso contenha a clausula ‘'sem recurso' e pe-
na convencional contra a parte insubmissa, ter4 esta o direito de recorrer para
o Tribunal Superior, quer no caso de nulidade ou extingdo do compromisso, quer
no de ter o arbitro excedido seus poderes.

Paragrafo Gnico — A este recurso, que seré regulado por lei processual,
precedera o depésito da importancia da pena, ou prestagédo de fianga idénea
ao seu pagamento’.

16, O Cédigo de Processo Civil também alude a necessidade da homolo-
gagdo, como se vé nos arts. 1.084, 1,096, 1.097, fixando o art. 1.098 ser compe-
tente “para a homologagéao do faudo arbitral o juiz a que originariamente tocar
o julgamento da causa’, Dispde, por sua vez, o art. 1,100 ser nulo o laudo:

| — se nulo o compromisso;

Il - se proferido fora dos limites do compromisso, ou em desacordo
com o seu objeto;

Il — se ndo julgar toda a controvérsia submetida ao juizo;

IV - se emanou de quem néo podia ser nomeado arbitro;
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V - se os arbitros foram nomeados sem observancia das normas le-
gais ou contratuais;

VI - se proferido por eqlidade, ndo havendo a autorizagéo prevista
no art. 1,075, Iv;

Vil - se ndo contiver os requisitos essenciais exigidos pelo art, 1.095;

VIl - se proferido fora do prazo.

16. Assim voltamos ao ponto de partida, pois tanto no Cédigo Civil de 1916,
como no Cbdigo de Processo Civil de 1973, prevaleceu o apego ao juridico-for-
mal ou ao devido processo legal, retirando-se as partes a possibilidade de torna-
rem &gil a solugéo dos conflitos,

17. Logo, se a arbitragem foi cogitada como solugéo para os conflitos ndo
encerrados pela via da negociagdo, urge elaborar lei ordinaria, regulamentando
0 § 1° do art. 114 da Constituigdo Federal, eis que, embora a aplicagéo analégi-
ca do Cédigo Civil e subsidiaria dos dispositivos do Cédigo de Processo Civil
seja possivel, a bem da objetividade e da rapidez, torna-se indesejavel.

18. A crise em que se encontra a Justiga do Trabalho no Brasil é demons-
trada por alguns ndmeros. Vejamos varios dos mais expressivos, Em 1990 deram
entrada nas 722 Juntas de Conciliagdo e Julgamento existentes no Pafs, com ju-
risdicdo em 3.316 municipios, 1.399.470 reclamagdes trabalhistas individuais e
individuais plarimas. Na 22 Regido — Sao Paulo, abrangendo 46 municipios com
123 Juntas — foram ajuizadas, nesse ano 241,296 reclamagbes. Na 152 Regiéo -
Campinas, contendo 69 Juntas para 5631 municipios, foram ajuizadas117.219 re-
clamagbes individuais e plarimas. Somente no Estado de Sdo Paulo, hoje desdo-
brado em duas regides, em 1990 foram ajuizadas 358.515 reclamagdes trabalhis-
tas em 192 Juntas, as quais abrangem 577 municipios. Duas observagdes devem
ser feitas. Em todo o Brasil deverdo ser criadas mais 366 Juntas de Conciliagéo
e Julgamento, o que devera reduzir o excesso de trabalho registrado em nume-
rosas JCJ's instaladas em cidades intensamente industrializadas. Sabe-se o ni-
mero de processos, mas ndo se conhece a quantidade de reclamantes.

19. No mesmo ano de 1990, o Tribunal Regional do Trabalho de S&o Pau-
lo recebeu 29,996 processos, e o Tribunal Regional do Trabalho de Campinas
14.883 processos, totalizando 44.879 feitos. Estes dados indicam que, nao obs-
tante a maior parte das reclamagdes seja encerrada na primeira instancia, o ni-
mero de recursos aos Tribunais Regionais é demasiadamente elevado.

20. Ainda em 1990, os Tribunais Regionais do Trabalho de todo o Pafs jul-
garam 2.695 dissidios coletivos, dos quais 572 foram apreciados pelo Regional
de Sédo Paulo e 272 pelo Regional de Campinas, totalizando 844 processos ape-
nas no Estado de S&o Paulo. O Tribunal Superior do Trabalho, por sua parte, jul-
gou, 740 dissidios coletivos em grau de recurso e 30 dissidios originarios.

21. Nao ha sucedéaneo a altura da negociagéo direta. Nem mesmo a arbi-
tragem. Quanto a Justiga do Trabalho, nao vislumbro a possibilidade de que, a

98



médio ou mesmo longo prazo, alcance a celeridade que se espera das suas de-
cisées. Por outro lado, se as suas sentengas conseguem satisfazer razoavelmen-
te nos dissidios individuais, quando aplica a lei ac caso concreto, o mesmo néo
posso pensar, quanto aos dissidios coletivos, quando o conilito resulta, basica-
mente, de divergéncia em torno de salérios. Esta disputa, provocada, na genera-
lidade dos casos, pela corrosao do poder aquisitivo dos salérios em face dos in-
cessantes aumentos dos pregos, causa a Justiga do Trabalho dificuldades intrans-
poniveis para localizar uma linha restauradora do equilibrio e as suas decisdes
podem dar ensejo a novos reajustes de pregos ou a despedidas corretivas, esti-
mulando o processo inflacionario ou contribuindo para a permanéncia do qua-
dro recessivo,

22. Se ndo tenho davida a respeito da possibilidade da arbitragem entre
particulares, ndo me acho seguro acerca da aplicagdo do laudo arbitral aos néao
associados dos sindicatos, sejam estes profissionais ou patronais. Registra Pon-
tes de Miranda, em seus “Comentéarios ao Cédigo de Processo Civil" (Tomo XV,
Forense, 12 edigéo, pag. 230), "que a eficacia da decisdo arbitral, mesmo depois
de homologada, é somente inter partes’. Ora, se a Constituigdo Federal assegu-
ra a liberdade de sindicalizagéo, e a de permanecer ou ndo associado, encontro
dificuldade em submeter ao laudo arbitral, voluntariamente compromissado, aque-
les que se recusam a fazer parte do quadro de associados, colocando-se, assim,
a margem das atividades sindicais. Embora o laudo faga as vezes de sentenga
normativa, ndo contém sua natureza, nem apresenta todas as suas caracteristi-
cas. A sua aplicagéo poderé ser contestada pelos trabalhadores e pelas empre-
sas néo fililadas aos respectivos 6rgéaos de classe, salvo se, previamente consul-
tados, deram anuéncia a esta modalidade de solugédo do conflito.

23, Também me interrogo acerca da validez do laudo arbitral, mesmo ho-
mologado, como instrumento viabilizador de eventual agdo de cumprimento. Se
o laudo pertence a classe dos contratos que tém.por fim a eliminagéo da incerte-
za econdmica, ou juridica, como registra Pontes de Miranda (ob. cit.,, pag. 225),
torna-se problemaética sua utilizagdo como documento héabil para instruir a agéo
de cumprimento, prevista pelo art. 872, paragrafo Gnico, da CLT.

24, Lembro, ainda, ser da Jurisprudéncia do Tribunal Superior do Trabalho
a declaragéo da incompeténcia da Justiga do Trabalho para fixar reajustamento
salarial, conceder aumento ou atribuir vantagem nova a servidores plblicos da
administragéo direta ou indireta dos Municipios, do Distrito Federal, dos Estados
ou da Uniéo, pois a estes se aplica o disposto pelo art. 169 e seu paragrafo tni-
co, da Constituicao Federal. Logo, ndo ha possibilidade de solugdo de eventuais
conflitos de interesse entre servidores e administragdo publica, mediante a elei-
¢do de arbitros,

25. A experiéncia revela que negociagdes diretas poderiam ser mais nume-
rosas na esfera da iniciativa privada, sobretudo nas empresas modernas e me-
lhor aparelhadas para o gerenciamento dos seus recursos humanos. O mesmo
talvez nédo se possa dizer dos setores retardatarios das pequenas empresas e
das atividades rurais, sempre padecendo dificuldades acentuadas para ajustar
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08 seUs custos e 0s seus pregos as exigéncias de salérios satisfatérios. Entre
as empresas problematicas incluo, também, as estatais e as sociedades de eco-
nomia mista, ha tantos anos desprovidas de qualquer liberdade de atuagéo pa-
ra negociar saldrios com os seus empregados.

26, Concluindo, temo que o § 1° venha a engrossar o acervo das disposi-
¢bes constitucionais ndo apenas programaticas, como também inécuas. Uma
espécie de frase de efeito, engordando a nossa Lei Maior, sem resultados efetivos,

27. De todo modo, a questéo esta af, desafiando os juristas, legisladores,
profissionals da 4rea de recursos humanos e dirigentes sindicais. Aceite-se, co-
mo verdadeira, a afirmativa de que inexiste substituto & altura da negociagéo di-
reta. Quando esta falha, surgindo o impasse, a solugdo escapa das méos dos
principais interessados, raramente se encontrando férmula ensejadora de resui-
tado eficaz e duradouro,
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A SOLUGCAO DOS CONFLITOS COLETIVOS E
INDIVIDUAIS E A NECESSIDADE DE NOVAS
REGRAS INSTRUMENTAIS

Manoel Mendes de Freitas(")

A solugdo dos conflitos coletivos e individuais deve ser levada a efeito com
observancia de dois elementos fundamentais: qualidade e celeridade. O desem-
penho moroso do Poder Judiciario, por melhor que seja a qualidade dos julga-
dos, ndo é suficiente, por si s, para o atendimento dos interesses dos que lhes
batem &as portas, especialmente quando se trata de solugéo de conflito entre tra-
balhador e empregador. Sé a rapidez, também, néo é satisfatéria ja que as par-
tes clamam, antes de tudo, é por Justiga. A atuagéo do Poder Judiciario deve
nortear-se, por conseguinte, por um meio termo que concilie 0s dois elementos
fundamentais em foco. Para tanto, porém, s&o necessérias, atualmente, algumas
mudangas.

Fala-se muito em crise do Poder Judiciario. Num rapido devaneio filoséfi-
co, parece interessante lembrar, até a titulo de consolo, que crise existe em to-
dos os setores da sociedade desde que ela despontou como tal. E sé ndo se
cogitou da existéncia de crise em periodo anterior porque a vida selvagem néo
tem histéria.

O que existe, em verdade, especialmente no campo da Justiga do Traba-
lho, é que dela é exigida uma excepcional capacidade de adaptagéo as altera-
¢bes que ocorrem em ritmo vertiginoso no campo das relagdes entre o capital
e o trabalho.

As dificuldades comegam com as alteragdes constantes introduzidas na
legislagdo especitica, que exigem do Juiz do Trabalho um extraordinério esfor-
¢o para manter-se atualizado e provocam o surgimento de imensas ondas de
agbes trabalhistas, estimuladas pelas dividas que a interpreta¢éo inicial sempre
suscita, até que se passe a fase de acomodagéo jurisprudencial.

Em razéo desse enfoque e como esté fora de cogitagdo qualquer tentati-
va de impedir que as leis sejam geradas ou alteradas, resta & Justiga do Traba-
lho enfrentar a realidade brasileira e tentar encontrar a solugéo ideal, a cada fa-
se, para os problemas que lhe afetam o desempenho.

(*) O autor é Ministro Togado de Carreira do Tribunal Superior do Trabalho.
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Ninguém ignora que a Institui¢do se encontra sob ameaga de colapso, de-
corrente da ampliagdo de sua competéncia e das Gltimas alteragdes da legisla-
¢éo especifica, ambas emanadas, a seu turno, das novas disposi¢gées da Consti-
tuigéo de outubro de 1988, ndo podendo ser ignorado, também, o crescimento
populacional e, em decorréncia dele, o crescimento, em potencial, do nimero
de pessoas que possam recorrer a Justica do Trabalho.

Pedindo vénia pelo momentdneo desapego as reais lindes do tema que
me fol proposto, creio indispenséavel tecer algumas consideragdes, também, so-
bre uma mudanga que me parece igualmente fundamental, juntamente com as
de natureza puramente instrumental. E ndo me soa como sofisma a defesa da
necessidade de alteragdo do direito material. £ de Francesco Ferrara a magnifi-
ca definigho de que O JUIZ E O INTERMEDIARIO ENTRE A NORMA E A VIDA:
E O INSTRUMENTO VIVO QUE TRANSFORMA A REGULAMENTAGAO TIPICA IM-
POSTA PELO LEGISLADOR NA REGULAMENTAQAO INDIVIDUAL DAS RELAQC)ES
DOS PARTICULARES; QUE TRADUZ O COMANDO ABSTRATO DA LEl NO COMAN-
DO CONCRETO ENTRE AS PARTES, FORMULADO NA SENTENGA''. E arremata
o notavel Mestre: =0 JUIZ E A VIVA VOX IURIS" (Em *Hermena&utica Juridica",
de Alipio Silveira, | vol., pag. 56).

O DIREITO MATERIAL §, pois, a matéria-prima com que lida o Juiz, utilizan-
do os 'instrumentos’’ que a lei lhe propicia para sua aplicagdo concreta. H4,
portanto, uma vinculagéo indissollvel entre tais elementos, Conseqlentemente,
se se deseja uma analise realmente eficaz dos problemas, deve ela ser cabal,
abarcando todos os fatores que se apresentem como adversos em relagdo ao
fim colimado, de tornar realmente Gtil a coletividade jurisdicionada o desempe-
nho da Justiga do Trabalho.

Essa a razédo pela qual, e com a vénia devida, farei breve referéncia, tam-
bém, a esse elemento basico, & matéria-prima que é fornecida ao Juiz, como ar-
tifice do Direito, para que seja moldada e transformada em *'Justiga'’, sumo an-
seio de todos.

A Constituigao vigente encerra os elementos fundamentais para a *“MODER-
NIZAGAO" das relagées entre o Capital e o Trabatho no Brasil. Deixou-se de la-
do aquela concepgdo fria, insensivel, contraria aos principios que regem a socie-
dade moderna, de que a “empresa’’ é uma célula auténoma, sem nenhum com-
promisso de cunho social, como igualmente auténomos seriam seus dirigentes
€ 0s que, hdo o sendo, a ela prestam servigos em clima de subordinagéo. Ora,
estdo todos, empresa e cidaddos por ela abrangidos, envolvidos e aproximados
entre si por um vinculo de solidariedade social que os submete a um clima ge-
ral de afetagdo também social, de modo que bens, riqueza, servigos, enfim, to-
do o empreendimento em si tenha uma fungéo social, uma destinagéo social,
uma utilidade social, a lembrar a todos que, formado o “GRUPO SOCIAL", dei-
xa de existir o "individuo-soberano’ e, conseqiientemente, o interesse particu-
lar absoluto. Tudo é relativo; todos os direitos individuais cedem particulas de
seus interesses em proveito do interesse maior da coletividade, do bem comum.

A empresa é, dentro dessa visdo, uma parte do todo. Néo interessa a cole-
tividade a produgéo, a geragéo de riquezas ou a prestagéo de servigos com da-
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nos injustos aos interesses superiores dela (coletividade), como os decorrentes
de pregos e lucros abusivos, como néo interessam os conflitos sociais (relagdes
entre empregador e prestadores de servigos).

Empregadores e prestadores de servigos estdo envolvidos, agora, dentro
da nova ordem constitucional, por sentimento comum de preservagéo e aprimo-
ramento da empresa, mas submetida ela ao clima de bem-estar social que é o
caldo da cultura da Nagédo, da sociedade moderna. Assim, se o empreendimen-
to atravessa fase dificil, advinda de fatores excepcionais alheios a vontade dos
dirigentes, Justa é a colaboragédo dos empregados para que possa ser transpos-
ta sem risco de colapso. Para tanto, a Constituigdo Federal vigente nédo se esque-
ceu de consignar ressalva, ao estabelecer, entre os direitos dos trabalhadores
urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condigéo social,
o & “IRREDUTIBILIDADE DO SALARIO, SALVO O DISPOSTO EM CONVENGAO
OU ACORDO COLETIVO". Consagrou, assim, o principio da relatividade dos di-
reitos, fazendo-o, exatamente, em relagéo a um instituto que é canone do Direi-
to do Trabatho, qual o da irredutibilidade salarial.

Trazido o empregado, entdo, para a area do esforgo comum em prol do
sucesso do empreendimento, com sacrificio até do sustento préprio e de sua fa-
milia, é justo e equanime que participe, também, das alegrias do lucro farto e
da prépria gestdo da empresa, j4 que ndo é mais um desinteressado (CF, art.
7°, item XI), Ademalis, assegurou-se, nas empresas com mais de duzentos empre-
gados, a eleigdo de um representante destes com a finalidade de promover-lhes
o entendimento direto com os empregadores {art. 11).

No campo do DIREITO COLETIVO, deu-se especial 8nfase & NEGOCIAGAO,
com participagdo do Sindicato nas tentativas de composigdo direta dos conflitos,
facultada, ainda, a solugdo deles por via de ARBITRAGEM, reafirmado o reconhe-
cimento das CONVENCOES E ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO.

Parece interessante encaixar, aqui, anélise histérica feita por Arion Sayéo
Romita:

“Sabe-se que o Direito Coletivo do Trabalho vigente no Brasil encon-
tra suas raizes na legislagao do regime corporativo da itélia fascista. A
Lei italiana n. 563, de 3.4.1926 (estabelecia a disciplina jurfdica das relagdes
de trabalho) dispunha no artigo 16 que, na aplicagéo dos ajustes existen-
tes, a Justiga do Trabalho julgaria de acordo com as normas legais sobre
interpretagéo e execugéo dos contratos e, na formulagdo das novas con-
digées de trabatho, de acordo com a equidade (secondo equitd), equilibran-
do os interesses dos empregadores com os dos trabalhadores, e protegen-
do, em qualquer caso, os superiores interesses da produgéo.

Na ltalia de Mussolini, com exceg¢do de algumas leis sobre limitagéo
da jornada de trabalho e do real Dec.-lei n. 1.825, de 13.11.1924, sobre
contrato de emprego privado (convertido na Lei n. 562, de'18.3.1926), ine-
xistiam disposigdes legais sobre contrato individual do trabalho. As nor-
mas de protegdo ao trabalho constavam dos contratos coletivos, O direito do
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trabalho era, predominantemente, o direito coletivo do trabalho. Como a
greve era proibida, fol necessario criar a magistratura del lavoro dotada
de poder normativo, cuja finalidade era, nitidamente, amortecer pelo trata-
mento judicial as reivindicagdes das classes trabalhadoras. A Justiga do
Trabalho era a longa manus com que o Estado corporativo intervinha no
campo dos conflitos coletivos de trabalho, impondo a solugéo jurisdicional
do litigio, ou seja, evitando a negociagéo direta entre os grupos interessa-
dos. E a recomendagéo principal residia na protegdo (tutela) dos superio-
res interesses da produgéo nacional... O sistema compunha um todo coe-
rente, que funcionava a contento, sob a atenta vigildncia dos fasci, que
se incumbiam de coibir, pelos meios persuasérios conhecidos, as manifes-
tagées em contrario.

No Brasil, contudo, nem sempre as mesmas caracteristicas séo en-
contradas. E verdade que existe uma Justiga do Trabalho modelada segun-
do ainspiragdo da magistratura del iavoro, Mas o regime politico-econé-
mico-juridico existente no Brasil ndo é o mesmo da ltalia fascista. Ainda
resta muito de corporativismo na Gonstituigdo de 1988, porém, o Brasil
ndo é uma replblica corporativa. 'O Judiciario, ao decidir as controvérsias
trazidas a seu conhecimento, hdo deve levar em conta os superiores inte-
resses da produgéo nacional. A legislagdo sobre relagées individuais de
trabalho é vastissima, prescindindo de complementagéo pela via jurisdicio-
nal. Os contratos coletivos de trabalho sdo quase inexistentes e os que
existem sdo inexpressivos' (LIr 63-8/910, 1989, Hl vol.).

Feitas essas consideragdes inicials, passo, entdo, & enumeragéo sucinta
das medidas que tenho por indispenséveis para o infcio do combate aos males
que afligem a Justiga do Trabalho e lhe afetam o desempenho.

| - SIMPLIFICAGAO DAS NORMAS DE DIREITO MATERIAL

O Brasil vem padecendo mal crénico, qual o da adogéo de legislagéo ex-
cessivamente minuciosa e detalhista, sobre destituida as vezes de preocupagéo
quanto aos efeitos praticos. Séo Incontaveis as agdes trabalhistas versando sem-
pre sobre um mesmo tema.

Vou aludir a apenas um deles, ante a impossibilidade de cuidar agora de
todos. A preocupagéo é com a abertura do debate a respeito.

Refiro-me ao disposto no § 2° do art. 224 da CLT,

Para tentar diminuir o incrivel nimero de agdes trabalhistas referentes a
HORAS EXTRAS e CARGO DE CONFIANGA de bancario, poderia ser estabeleci-
do que a duragéo normal do trabalho dos bancérios é de 6 {seis) horas continuas
nos dias Gtels, com excegédo dos sdbados; que a duragéo normal de trabalho
podera ser prorrogada até 8 (oito) horas diarias, observados os preceitos sobre
duragéo do trabaltho; que a possibilidade de ultrapassagem do limite de 8 (oito)
horas diarias devera ser estipulada previamente em acordo ou convengéo coleti-
va; que serd obrigatéria a adogédo de controle mecanico do horario de trabalho
dos bancarios por via de cartdes de ponto assinados e conferidos pelo empre-
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gado; que se aplicaria o disposto no art. 62, letra b, da CLT aos GERENTES ban-
cérios, ficando os demais bancarios sujeitos ao controle de horério de trabalho
e com direito, quando for o caso, ao recebimento de horas extras, sempre que
ultrapassado o limite diario de 6 (seis) horas ou, se houver regime de compensa-
¢éo, o semanal de 30 (trinta).

Il - SIMPLIFICAGAO DAS NORMAS DE DIREITO PROCESSUAL

Apenas para abertura dos debates a respeito, falarei sobre algumas hipo-
teses de simplificagéo.

a) Insalubridade ou periculosidade

Ajuizada agéo visando ao recebimento de ADICIONAL de INSALUBRIDADE
ou PERICULOSIDADE, o Juiz Presidente da Junta daré ciéncia, por oficio, aos
Sindicatos do reclamante e do reclamado, bem como ao 6rgéo local do Ministé-
rio do Trabalho para que se proceda a caracterizagdo e classificagdo previstas
no art. 195 da CLT, que abrangeréa todos os setores da empresa reclamada, fa-
cultando-se aos Sindicatos o acompanhamento dos trabalhos pericials.

A pericia elaborada deveré ser observada pela empresa em relagéo a to-
dos os empregados abrangidos, sob pena de aplicagédo do disposto no art. 467
da CLT se constatado, em agdo ajuizada posteriormente, o ndo pagamento do
adicional previsto no levantamento pericial global.

b) Embargos de declaragéo

Opostos EMBARGOS DE DECLARAGAO no ambito dos Tribunais Regionais
e do Tribunal Superior do Trabalho, em decorréncia do NAO CONHECIMENTO
DE RECURSO, é possivel, ao érgédo Julgador dos embargos, se reconhecer que
incidiu em erro, DAR PROVIMENTO aos EMBARGOS DE DECLARAQAO para de-
clara-lo, Em consequéncia, o mesmo 4érgéo que julgou os embargos de declara-
¢do julgard novamente o recurso de que, anteriormente, ndo conhecera. A eco-
nomia de tempo é imensa, evitando-se ademals, desnhecesséria sobrecarga de
servigo para a Corte Superior.

¢) Recursos na execugéo

Como medida de economia geral, impde-se a eliminagéo da passagem
pelo Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, retornando-se, assim, ao sistema an-
terior, que assegurava plena observancia do estabelecido no § 4° do art. 896
da CLT: —"‘Das decisdes proferidas pelos Tribunais Regionais, ou por suas Tur-
mas, em execugdo de sentenga, ndo caberé recurso de revista para o Tribunal
Superior do Trabalho”,

A decisdo do AGRAVO DE PETIGAO pelo Tribunal Regional, conseqiiente-
mente, serd de Gitima instancia, dela s6 cabendo RECURSO EXTRAORDINARIO
para o Egrégio Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, lll, a), diretamente, o que
redundard em nova economia, j& que o RE ndo impede a execugao definitiva da
sentenga (SUmula n. 228/STF e § 2° do art. 893 da CLT). E néo havera infrin-
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géncia & Carta Magna ou necessidade de alteragdo de disposigéo dela, j& que,
segundo o § 3° do art. 111, "A lei disporé sobre a competéncia do Tribunal Supe-
rior do Trabalho",

A Gnica alteragéo necesséria seré do § 4° do art. 896 da CLT, com a reda-
¢édo dada pela recente Lei n, 7,701, de 21,12.88 (afinada com o Enunciado n.
266/TST). Sera bastante voltar & primitiva redacgéao, retrotranscrita.

E imperioso, ademais, que o AGRAVO DE PETIQAO e 0 AGRAVO DE INS-
TRUMENTO dele decorrente tenham tramitagéo preferencial, especialmente rapi-
da nos Tribunais Regionais, dispensando-se PARECER da d. Procuradoria Regio-
nal e fixando-se, pelo menos nos Regimentos Internos, prazo méaximo de uma
semana para o Relator. Ndo estardo sujeitos, ademais, a limite maximo de distri-
bui¢do semanal, nos Tribunais que o adotarem.

Permitir que as execugdes se arrastem é criar mais um instrumento de eter-
nizagéo das lides e de desalento para a parte beneficiada por condenagéo.

d) Processo de algada

Segundo exposigdo do Prof. Manuel Alonso Olea, a algada em Portugal
foi fixada em 1.000 ddlares.

O valor atual, no Brasil, equivalente a 2 (dois) salarios minimos, é muito
baixo para que possa ter a eficacia desejada. Poderia ser elevado para 10 (dez)
salarios minimos, sendo cabivel, da decisdo da Junta de Conciliagdo e Julgamen-
to nas causas de algada, apenas o recurso de EMBARGOS para a prépria Jun-
ta, no prazo de 5 (cinco) dias, como previsto anteriormente na CLT (art. 894).
Do julgamento final da Junta sé caberd, quando for o caso, recurso extraordina-
rio diretamente para o Eg. STF.

e) Conciliagdo ~ Inflagéo

A partir da Constituicdo de OUT./88, revigorou-se o entendimento de que
a conciliagdo é a solugdo ideal dos conflitos trabalhistas, individuais ou coleti-
vos. Com efeito, sobre constituir a solugéo que j4 vem referendada pela vonta-
de das partes em litigio, oferece, como efeito secundario, mas que ndo deixa
de ser importante para elas, como jurisdicionados, valiosa contribui¢ao para di-
minuir o risco de emperramento do Judiciario Trabalhista, de tdo graves conse-
qliéncias sociais.

Para desestimular o “‘demandismo’’, definido como a resisténcia capricho-
sa a solugao conciliatéria, criou-se o DEPOSITO PARA RECURSO (§ 1° do art.
899 da GLT), elevado o valor maximo para 20 e 40 valores de referéncia nas hi-
pbteses, respectivamente, de recurso ordinario e de revista, por forga da Lei n.
7.701, de 21.12.88. A alteragao foi salutar mas, infelizmente, ainda nao gerou os
frutos desejados, em termos de redugédo dos recursos a niveis razoaveis, de mo-
do que, sem cercear-se o direito da parte & reviséo do julgamento contrério a
seus justos interesses, ndo se deixe de desestimular os recursos meramente
protelatérios ou, o que é socialmente lamentavel, que propiciem vantagens finan-
ceiras aos recorrentes.
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Essa parte do trabalho requer, por néo ter sido objeto, ainda, de previsido
legal, exame mais acurado e exposigdo mais fundamentada. Estou me referindo,
nesta altura da exposigéo,. aos periodos de baixos indices inflacionarios ¢ aos
seus efeitos no desenvolvimento dos trabalhos da Justiga do Trabalho.

Minha observagéo teve inicio com o PLANO CRUZADO, que alterou sensi-
velmente a posigédo dos empregadores e empregados, e, em especial, daqueles
no ambito da Justiga do Trabalho, com naturais reflexos em seu comportamen-
to como parte.

Com efeito, contando o EMPREGADOR com a inexisténcia de corregéo
monetaria e com taxas de juros de 1% ao més, ainda que capitalizados, sabe
ele que a condenagdo imposta pela Justiga do Trabalho lhe acarretard 6nus bem
menor que um empréstimo bancério. Ndo se pode esperar dele, em assim sen-
do, que tenha interesse em extinguir o processo por acordo, salvo se extrema-
mente vantajoso, nem em liquidar o débito prontamente. “Administrando” a divi-
da por via da adogédo de medidas que retardem ao maximo a chegada do dia
do acerto final na esfera judicial, estar-se-4 beneficiando, indiretamente, de um
“empréstimo’ em condigdes as mais vantajosas e, por isso mesmo, irrecuséveis.
Evitando o acordo e interpondo recursos, estaréa *‘fortalecendo o capital de gi-
ro”, em Ultima anélise.

Mais nédo seria necesséario considerar para a conclusdo de que, nos perio-
dos de baixa inflagédo, tende a ocorrer sensivel diminui¢do do nimero de acor-
dos, com o conseqtllente aumento do nimero de agdes trabalhistas julgadas e
do nGmero de recursos. Os reflexos sédo, sem dlvida, imprevisiveis, notadamen-
te a longo prazo.

Um dos aspectos mais positivos da atuagédo da Justica do Trabalho tem-
se constituido, justamente, pela rapidez na solugéo dos litigios. Compéde esse
aspecto, com propriedade, aquele conjunto de fatores que permite ao trabalha-
dor sentir a agradavel sensagédo de que, na area da Justiga do Trabalho, é ele,
sem dlvida, o ‘*héspede’’ de honra, em grau proporcionalmente inverso ao dos
bafejos da fortuna,

Ora, a saturagédo dos érgédos da Justiga do Trabalho e a demora maior no
desate das agbes e, por conseguinte, na satisfagdo das condenagdes sera, em
termos psicolbgicos, mais que suficiente para que se desfaga a imagem de cre-
dibilidade dela aos olhos dele, empregado, a quem interessa, sobremaneira, a
rapidez na satisfagéo final dos direitos reconhecidos.

O problema é grave, preocupante. E é sabido que a criagao de novos 6r-
géos julgadores, por si s, ndo basta como solugédo, ndo sb pelos notérios gas-
tos que acarreta mas, também, pelo risco do gigantismo incontrolavel da maqui-
na judiciaria. Antes de tudo, deve-se tentar a solugéo profilatica. E, pelo menos,
o que recomenda a lbgica,

Em arremate, propde-se a adogdo de medidas que se revelem, efetivamen-
te, eficazes no combate ao emperramento da Justiga do Trabalho. A primeira de-
las, que se recomenda pela simplicidade, serd a da instituicdo de mecanismos
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que desestimulem a conduta meramente protelatéria da parte, além dos j4 exis-
tentes.

Com essa finalidade, conceder-se-4, aos 6rgéos competentes da Justiga
do Trabalho, o poder de cominar 6nus que, de forma simples e objetiva, rompam
aquela situagéo tavoravel ao DEVEDOR, sempre que houver fundadas razbes
para vislumbrar-se nele conduta meramente procrastinatéria,

Pode-se, para tal, recorrer a parte da CLT em que, visivelmente, é tentado
o desestimulo a interposigéo de recursos (art. 899 e seus paragrafos). A suges-
tao que se faz é de acréscimo de trés PARAGRAFOS ao art, 899 da CLT, na for-
ma e com o contelido do seguinte;

§ 7° - Quando o recurso de revista do empregador abranger, entre
outras, matéria a respeito da qual haja, sem margem a controvérsia, juris-
prudéncia uniformizada por via de Enunciado da Simula do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, o Presidente do Tribunal Regional podera determinar que
o depésito para recurso seja equivalente ao valor da condenagéo ou ao
valor a ela atribuido para tal fim, devendo ser complementado no prazo
de 6 (cinco) dias, contados da intimagéo.

§ 8° ~ No julgamento de recurso ordinério, de agravo de peticdo ou
de agravo de instrumento, o Tribunal, fixando fundamentadamente que se
trata de recurso meramente protelatério, podera cominar, em favor do em-
pregado beneficiado pela condenagéo, que os juros de mora sejam calcu-
lados com base na taxa média de juros cobrada nos empréstimos bancé-
rios comuns concedidos a indlstria e ao comércio, a qual serd devida da
data de interposigdo do recurso até a de volta dos autos ao Juizo de ori-
gem, desde que néo se trate de recurso adesivo e, ademais, que o recur-
so isolado do empregador néo tenha sido provido, ainda que parcialmente.

§ 92 —~ O Tribunal, no julgamento de recurso do empregado, e em
néo tendo havido recurso do empregador, poderé considerar indevidos ju-
ros e corregdo monetéria até o julgamento final dele e retorno dos autos
ao Juizo de origem, se ndo ocorrer, em fungéo do recurso, vitdria do recor-
rente, ainda que parcial.

Pode parecer drastico o que ora se preconiza. Todavla, fortes razées ha
para que se esperem frutos importantes, frutos que, em Gltima anélise, interes-
sam a ambas as partes, pelo menos se se considerarem os reflexos em termos
de desempenho (til da Justiga do Trabalho, (nica forma pela qual estaré ela aten-
dendo ao fim primordial de sua existéncia, que é a paz social.

f) Impugnagéo ao valor da causa
Dentro do clima de simplificagéo do processo trabalhista e de redugéo

do nimero de recursos, impde-se eliminar o anacrdnico e emperrante PEDIDO
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DE REVISAO do valor da causa dirigido ac PRESIDENTE DO TRIBUNAL (Lei n.
5.684/70, art. 2°, § 1°) que, sem nenhuma razéo plausivel, bipartiu a competén-
cla para a revisdo da algada (ser, ou ndo, caso dela) em segundo grau.

Apresentada na defesa, a impugnagéo ao valor da causa enseja aprecia-
¢éo Imediata pelo Juizo de primeiro grau. Apreciada a impugnagéo ao valor da
causa, seja de forma direta, seja a final, na sentenga, pela atribuigéo de valor a
ela, a decisdo poder4 ser impugnada na via de recurso ordinéario e, se inadmiti-
do por tratar-se de causa de algada, na via de agravo de instrumento.

g) Juizado das Pequenas Causas

Nas Capitais e nas demais cidades cuja estatistica de agbdes trabalhistas
corresponda, pelo menos, & metade daquelas, em volume de ajuizamento, pode-
réo ser instalados Juizados de Pequenas Causas, sob a Presidéncia de um Juiz
do Trabalho Substituto, competindo-lhes conciliar e julgar os litigios entre traba-
lhadores e empregadores relativos a penas disciplinares e efeitos financeiros,
bem como a contrato de trabalho doméstico, qualquer que seja o valor da cau-
sa e, ainda, outros litigios, desde que o valor da causa néo seja superior ao de
2 (dois) salarios minimos (art. 76 da CLT), bem como, finaimente, os litigios de
qualquer natureza e valor quando o reclamado aceitar a competéncia do Juizado,

Para sua composigéo paritaria, seréo utilizados Representantes dos Empre-
gados e dos Empregadores para esse fim eleitos pelos Sindicatos respectivos,

Néo poderia, contudo, encerrar esta exposigdo sem algumas consideragdes
voltadas para o campo do Direito Coletivo.

Ill - DIREITO COLETIVO ~ DISSIDIO COLETIVO

Dentro do clima de modernizagéo, no Brasil, da relagéo entre o capital e
o trabalho, a nova Carta Magna deu, como sabem todos, especial destaque a
NEGOCIACAO COLETIVA. O ACORDO direto entre as partes interessadas (Enti-
dade Sindical Profissional X Entidade Sindical Patronal ou Entidade Sindical Pro-
fissional X Empresa) é a solugéo ideal, porque ditada pelos préprios interessa-
dos. E, por isso, harmonizadora e nédo deixa seqielas. Infelizmente, porém, a re-
gra no Brasil é a solugéio dos conflitos, individuals e coletivos, por via da Justi-
¢a do Trabalho. Psicologicamente, compreende-se a tendéncia do empregado
a solugédo judicial de seus desentendimentos com o Empregador. Afinal, na Jus-
tica do Trabalho é ele o héspede de honra, para ele estando voltadas todas as
preocupagées tutelares. E importante para ele o poder de provocar o chamamen-
to do patrdo ao "Ministério”. Infelizmente, todavia, ndo tem sido devidamente
considerado que o 8nus de uma demanda é muito grande para todos — Estado
e jurisdicionados ~ a todos cumprindo, pois, evitar a provocagédo de uma "‘méa-
quina” dispendiosa, que quanto mais for acionada mals recursos orgamentarios
ir4 absorver, sem prejuizo do risco de tornar-se ineficiente pela saturagéo.,

Aproveitando, entédo, o disposto no ja citado art. 11 da Constituigdo Fede-
ral, e até que a lei ordinaria venha a fazé-lo, cumpre criar, por decisdo normati-
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va, no Ambito das empresas, um érgéo destinado a REPRESENTAGCAO DOS EM-
PREGADOS e visando a tornar mais facil o relacionamento entre eles e ela por
via de didlogo permanente e oficializado, como instrumento obrigatério de tenta-
tiva de solugdo de todos os desentendimentos surgidos internamente.

O PRIMEIRO GRUPO DE TURMAS do TRT - 32 Regido, acolhendo proposi-
¢40 do Eminente Juiz Anténio Alvares da Silva, houve por bem examinar com
especial interesse a matéria, tendo, a final, chegado & concluséo de que é extre-
mamente salutar a criagdo de mecanismos de estimulo & negociagéo entre em-
pregados e empregadores, comegando no &mbito da empresa, onde poderéo,
com a aquisigdo do habito de dialogar, antes de recorrer ao Poder Judiciario,
gerar a solugdo da maioria dos conflitos, individuais ou coletivos.

Julgo Gtil, até, uma campanha de esclarecimento a respeito. Se todos os
conflitos forem levados ao Judiciario Trabalhista, a instituigdo néo tera condigdes
de resolvé-los todos e ocorrera, entdo, um verdadeiro cerceamento em relagéao
ao direito de agdo trabalhista.

Cumpre, entédo, ao Juiz Instrutor dos DISSIDIOS COLETIVOS, em primei-
ro lugar, ndo DEFERIR petigéo inicial sem que esteja comprovada a ocorréncia
de prévia negociagéo ou, pelo menos, a tentativa dela. Trata-se de exigéncia cons-
titucional (§8 1° e 2° do art. 114) que nédo pode ser descurada.

Deferida a inicial, na fase inicial de tentativa de CONCILIAGAO e néo ten-
do esta sido possivel, devera o Juiz Instrutor verificar se a pretenséo inicial en-
cerra pedido a respeito da REPRESENTAGAO DOS EMPREGADOS. Se nada hou-
ver nesse sentido, ainda que em termos de aproveitamento, dever4, pedagogica-
mente, tentar esclarecer as partes quanto a utilidade da representagéo, facultan-
do a insergdo, no pedido inicial, de pretenséo adequada, antes da apresentagéo
da defesa.

O PRIMEIRO GRUPO DE TURMAS adotou, a respeito, o entendimento se-
guinte:

“Defiro em parte com adaptagéo, para dispor que os empregados
terdo direito & eleigdo de um representante deles, nos estabelecimentos
do empregador com 10 (dez) ou mais empregados, e, nos estabelecimen-
tos com 50 (cinqlienta) ou mais empregados, a criagdo de um CONSELHO
PARITARIO, eleitos os representantes dos empregados por eles e em ni-
mero de até 3 (trés), os quais terdo, para exercicio da representacéo, ga-
rantia idéntica & dos representantes deles na '‘CIPA", desde a eleigdo e
enquanto em vigor o mandato, cabendo ao representante, ou ao Conselho,
o exame prévio, juntamente com o empregador e com os representantes
deste no Conselho, de qualquer medida ou pretensao dos empregados
ou dos empregadores, especialmente nas hipéteses de punigéo discipli-
nar e de dispensa, como condigéo para o ingresso em juizo de qualquer
das partes, quer na via do dissidio individual, quer na do dissidic coleti-
vo, quando ajuizado diretamente contra a empresa’’.
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DESINDEXAGAO DA ECONOMIA
FIXACAO DE REAJUSTES PELA JUSTICA DO TRABALHO

O Egrégio Tribunal Superior do Trabalho vem entendendo, reiteradamente,
que ndo ha mais indice de reajuste salarial a ser considerado em decisdo norma-
tiva, para o periodo a partir de 16 de margo de 1990. Ndo caberia neste trabalho,
obviamente, um debate a respeito desse v. entendimento.

Todavia, aproveito-o para voltar ao debate de matéria que tenho por rele-
vante, qual a de caber a Justica do Trabalho, na via dos dissidios coletivos, esta-
belecer reajustes salariais, O ideal é que essa missdo fosse dela afastada, fican-
do adstrita & negociagéo, a arbitragem e, finalmente, a érgéos colegiados parita-
rios eleitos especialmente para esse fim, pelas préprias entidades sindicais de
empregados e empregadores. Seria, sem d(vida, a arbitragem compulséria, des-
de que nao surtissem efeito a negociagéo e a arbitragem espontaneamente esco-
lhida pelas partes interessadas.

Essa parte final constituira, sem davida, o apice da modernizagéo das rela-
¢bes entre trabalhadores e empregadores,

A fixagéo de indices pela Justiga do Trabalho tem gerado inconvenientes
de monta.

Em primeiro lugar, vem a insatisfagdo que normalmente decorre da deci-
séo coativa,

Em segundo, vem o risco de choque com os setores do Poder Executivo
a que cabe cuidar da economia nacional.

Finalmente, vem o estimulo ao surgimento de um clima de apatia, envol-
vendo emp:egados e empregadores, em relagéo a capacidade de resolverem,
eles proprios, suas divergéncias concernentes a contraprestagéo devida ao pres-
tador de servigos. No campo da medicina, sabe-se que o misculo que nédo é uti-
lizado vai definhando gradativamente, até perder por completo a fungéo respec-
tiva. No campo do Direito do Trabalho, urge evitar a perda da capacidade de so-
lugéo néo judicial,

E fundamental, e vital para a Justica do Trabalho, em termos de desempe-
nho Gtil, que ela deixe de ser o érgéo obrigatério de solugédo dos litigios traba-
lhistas, a primeira porta a que devem bater empregados e empregadores em liti-
gio antes de tentarem a solugdo direta, pela negociagéo. Esse habito arraigado,
com verdadeiras caracteristicas de “vicio social”, deve ser combatido com todas
as forgas, para o bem da coletividade jurisdicionada.

Toda hora é de mudanga, é de revisdo de métodos e estruturas. S6 assim
a caminhada serad sempre Gtil. Ndo ha mais justo desejo que o de mudar para
melhor, especialmente quando o objetivo (nico é o da paz social.
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DIREITO COLETIVO E SOCIEDADE PLURALISTA

Octavio Bueno Magano(")

1. INTRODUGAO

Uma das matrizes do Direito Coletivo do Trabalho é sem divida, ¢ ordena-
mento estatal. Através de leis e decretos, o Estado comumente delineia a estru-
tura das entidades sindicais e especifica as suas fungbes; determina o conte(-
do e os efeitos da convengéo coletiva do trabalho; limita as hipéteses em que
é possivel a deflagragéo da greve ou lockout; estabelece 0os mecanismos de so-
lugéo dos conflitos,

Quando o Estado segue as diretrizes acima indicadas, cria modelo rigido
de direito coletivo, de carater plblico, com acentuadas limitagbes a liberdade
sindical. Esse foi o0 modelo que, concebido pelos idedlogos do corporativismo,
implantou-se no Brasil, na década de 30, e mostra tragos de continuidade até
os dias atuais.

A idéia de corporativismo é a da organizagédo das forgas econdémicas em
torno do Estado, com o fito de promover o interesse nacional e contando com
o poder de impor regras a todos os seus membros.

A concepgéo corporativista transplantou-se para a Carta Constitucional
brasileira, de 10 de novembro de 1937, de acordo com as seguintes linhas funda-
mentais: a) organizagéo corporativista da economia, o que implicou a constitui-
¢lo de brgéos representativos do capital e do trabalho, em forma piramidal, sob
a supervisdo do Estado; b) delegacdo de poderes aos mesmos érgéos para se
tornarem representantes de categorias profissionais, celebrando em nome delas
contratos coletivos de trabalho; ¢) criagao do concelto de categoria, isto é, gru-
po profissional @ econémico organizado conformemente aos designios politicos
do Estado; d) supressédo dos conflités sociais, nhotadamente das greves, e insti-
tuicdes da Justiga do Trabalho para os dirimir.

Essas linhas béasicas da Constituigdo ramificaram-se abundantemente, por
obra da legislagdo ordinaria. Resultou daf aparatosa organizagédo sindical com
as seguintes caracteristicas: a) implantagéo do principio da unidade sindical,
com constituigdo de um Gnico sindicato representativo da categoria profissional
e econdmica, numa determinada base territorial (geralmente o Municipio); b) in-
tegragédo do sindicato num sistema de relacionamento hierarquico com federa-

(*) Professor Titular de Direlto do Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade de Séo Paulo.
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¢6es e confederagdes, constituidas respectivamente por categorias e ramos de
atividade econdémica; ¢) sujeigido das entidades sindicais ao Ministério do Traba-
lho, através dos seguintes mecanismos: registro, fiscalizagéo, intervencgéo, des-
tituigdo de diretores, expulsdo de associados; d) predeterminagédo das fungdes
a serem exercidas pelos sindicatos; e) manuten¢do das entidades sindicais atra-
vés do imposto sindical criado pelo Estado.

Ao sistema confederativo, acima descrito, contrapde-se o modelo do sin-
dicalismo auténomo. A autonomia é o poder de auto-regulamentagéo dos proprios
interesses, A sua caracterizagéo supde, antes de mais nada, um sistema de nor-
mas ao qual se submete a prépria entidade donde nasceram. Ademais, é preci-
so sublinhar tratar-se de poder derivado, limitado pelo poder estatal. Nem por
isso deixa de ser poder genuino porque gera, motu proprio, normas juridicas,
néo se resolvendo em mera faculdade de agir. A autonomia sindical & tipica: o
seu ambito encontra-se circunscrito pela ordem estatal, mas, de nenhum modo,
se reduz a mera concregédo ou individuagdo daquela, impondo-se, ao contrério,
a conclusdo de que a autonomia implica a possibilidade de criagdo de normas
préprias niao identificaveis com as da ordem estatal.

A autonomia deve ser também concebida como subproduto da concepgéo
pluralista da sociedade, fundada na observagdo de que nesta ndo existe apenas
um, senédo vérios centros geradores de normas juridicas.

O pluralismo significa a livre atuagédo dos individuos e dos grupos compo-
nentes da sociedade civil, na persecugéo dos interesses que thes séao préprios.
Numa sintese mais apertada, pode-se dizer que o pluralismo corresponde a exis-
téneia, no seio da sociedade civil, de centros auténomos de produgéo juridica,
entendendo-se que as normas deles oriundas possuem a mesma natureza das
emanadas pelo Estado, com a diferenca de que as do Gltimo sdo dotadas de
mais intensa positividade. O aspecto de maior relevéncia do pluralismo é pois
a negagéo da exclusividade normativa do Estado.

Coloca-se assim o pluralismo em contraposigéo frontal ac monismo juridi-
¢o, concepgéo segundo a qual goza o Estado do monopélio da produgéo juridica.
O monismo, como se sabe, tornou-se a concepgéo dominante a partir da Revolu-
¢éo Francesa e estd implicito no movimento desencadeado no inicio do século
XIX em prol da codificagdo. Bem o externou Von Jhering ao dizer: 'O Estado é
a Unica fonte do Direito. A autonomia exercida de fato por muitas associagdes
ao lado do Estado, ndo contradiz esta assergdo. Essa autonomia encontra a sua
base juridica numa concesséo expressa ou na tolerancia tacita do Estado, Nao
existe por si mesma, deriva do Estado”(!),

O formidavel crescimento dos grupos profissionais nos palses industriali-
zados, ocorrido no curso do século XX, e a sua crescente influéncia na solugéo
dos problemas politicos parecem desmentir a tese monista. Mostram-se, assim,
mais condizentes, com a realidade de nossa época, estas palavras de Del Vec-
chio: “A dependéncia de todos os érgéos sociais & organizagéo juridica do Esta-

(1) "A Evolugdo do Direito”, Lisboa, José Bastos, s.d.p., pags. 220/221,
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do se resolve freqlientemente numa simples fictio juris, ja que, na realidade, en-
contram-se organismos socials que vivem jure proprio, ndo se vinculando ao Es-
tado sendo por liames externos, ou através de relagdes acentuadamente genéri-
cas, que ndo afetam a sua estrutura e que nio destréem conseqlientemente a
autonomia de sua organizagéao intrinseca'’(?.

Preciosa é também a licdo de Loewenstein, a respeito do assunto, ao ca-
racterizar o pluralismo em foco de piuralismo vertical, em contraposigéo ao hori-
zontal, tradicionalmente conhecido como divisdo de poderes(d),

Mais recentemente é Peter F. Drucker quem procura demonstrar ser o piu-
ralismo uma das notas mais caracteristicas da sociedade modernal?¥,

O pluralismo, assim concebido, encontra-se expressamente consagrado
no artigo 12, V, da Constituigéo, significando obviamente ndo apenas pluralida-
de partidéria, mas também ideolbgica, religiosa e sindical®,

Manocel Gongalves Ferreira Fitho alude apenas ao pluralismo ideolégico
além do partidario®. Mas Celso Bastos, mais analitico, diz o seguinte: “Por plu-
ralismo politico ndo se deve entender tdo-somente a multiplicidade de partidos
politicos, Ha de se entender também o pluralismo dos sindicatos, das igrejas,
das escolas e das universidades, das empresas, das organizagdes culturais e,
enfim, de todas aquelas organizagées que podem ser sempre de interesses es-
peciﬁccis dentro do Estado e conseqilentemente servir para opor-se-lhe e contro-
1a-lo0"(7,

2, PLURALISMO

A conseqiiéncia de corresponder o pluralismo a principio constitucional
é a de se ter de reputar, como excegédo, a regra do artigo 82, I, da Lei Magna,
em que se cuida da unidade sindical, nestes termos:

''é vedada a criagéo de mais de uma organizagéo sindical, em qualquer
grau, representativa de categoria profissional ou econdémica, na mesma
base territorial, que seré definida pelos trabalhadores ou empregadores
interessados, ndo podendo ser inferior & area de um Municipio''.

Ora, como toda excegéo se interpreta restritivamente (exceptio est strictis-
simae interpretationis), for¢osa é a conclusdo de que a regra de unidade, referi-
da no preceito, s6 ha de prevalecer quando terminantemente vedar a atuagéo
do principio do pluralismo. E tanto mais se reforga tal entendimento quanto é

(2) Del Vecchlo Giorgio, “Legons de Philosophie du Droit™, Paris, Sirey, 1936, pag. 294.

(3) Loewensteln, Karl, *'Political Power and the Governmental Process'’, Chicago, The University of Chi-
cago Press, 1965, pag. 344,

(4) "The New Realities’’, N. York, Harper & Row, 1989, pag. 77.
(5) Loewenstein, ob. cit.,, pag. 346.
(6) “Comentarios & Constitulgao Brasileira de 1988", 5ao Paulo, Saraiva, 1990, pag. 19.

(7} Bastos, Celso Ribelro e Martins, ives Gandra, “Comentarios a Constituigio do Brasil”, Sdo Paulo,
Saraiva, 1988, vol, |, pag. 426.
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certo constituir a regra da unidade ingrediente do corporativismo autoritario. Ten-
do sido ela transposta para o arcabougo de constituigdo democréatica, nao po-
de deixar de ser interpretada restritivamente.

Assim, quando na Constituigdo se diz que tanto a categoria como a base
territorial devem ser definidas pelos trabalhadores ou empregadores interessa-
dos, & dbvio que torna relativo o conceito de filiagio sindical. € como se houves-
se preceituado que trabalhadores e empregadores devem filiar-se as entidades
por eles escolhidas, na base territorial em que se encontrarem, desde que nelas
se reflitam tragos respectivamente da profisséo ou atividade exercidas.

O quadro se apresenta pois completamente diferente daquele vigente an-
tes da Constituigdo de 1988, em que cumpria a Comissédo do Enquadramento
Sindical tragar, com rigor, os lindes de cada entidade sindical.

Mas a Comissao de Enquadramento Sindical desapareceu, ndo pode mais
funcionar, a sua atuagdo mostrar-se-ia incompativel com a regra do artigo 89, |,
da Constituigéo, proibitiva de qualquer interferéncia do Poder Piblico na organi-
zagao sindical. Daf assinalar Amauri Mascaro Nascimento que a Constituigdo
transformou o enguadramento sindical de oficial em espontaneo(®,

H4 autores que chegam mesmo a sustentar o desmantelamento do préprio
enquadramento sindical. Eis, a propésito, como se manifesta Carlos Alberto Go-

mas Chiarelli: ... 0 amordagante e retrégrado enquadramento ndo pode mais
ser usado nem invocado, posto que se choca com o direito de livre constituigao
associativa..."(9), Roberto A. D. Santos é ainda mais incisivo dizendo: ... deve

considerar-se extinto o quadro de atividades e profissées anexo ao artigo 5§77,
da CLT, a partir de 6 de outubro de 1988"(19),

N&do vamos a tal extremo. Em nossa opinido, o que a Constituigéo proibiu
foram interferéncias do Poder Publico na organizagédo sindical. Mas a legislagéao
ordinéria nédo incompativel com a Lei Magna continua vigente, em conformidade
com o principio da recepgéao. Ora, o enquadramento sindical, constante do ane-
xo do artigo 577, da CLT, ndo é incompativel com a Constituigédo, porque segue
o critério da unidade sindical que da @ltima néo foi banido apesar de contrasta-
do pelo principio magno do pluralismo.

A interpretagdo do enquadramento é que tem de ser feita segundo novas
diretrizes. No passado, levava-se a efeito de acordo com o interesse das autori-
dades estatais, sempre apegado ao critério da unidade sindical ¢ & observancia
rigorosa de padrées previamente estabelecidos, Hoje, deve efetuar-se conforme
os Interesses de trabalhadores e empregadores e com a preponderancia do prin-
cipio do pluralismo sobre o critério da unidade, tendo em vista as peculiaridades
de cada caso concreto.

(8) “'Direito do Trabalho na Constituigdo de 1988, Sdo Paulo, Saraiva, 1989, pag. 230.
{9} "Trabalho na Constituigéo, Direito Coletivo”, Sao Paulo, UTr, 1980, vol. Il, pag. 35.

(10) A autonomia sindical na Constituigcdo Brasileira de 1988, in Relagdes Coletivas de Trabalho, co-
ord. Telxeira Filho, Jodo de Lima, Sdo Paulo, LTr, 1989, pag. 296,
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Assim, por exemplo, sendo de dmbito estadual o Sindicato das Industrias
Créficas do Estado de Sao Paulo, nada obsta a criagéo paralela de um sindica-
to das indistrias graficas no municipio de Séo Paulo.

Vedou, sem dlvida, a Constituigdo de 1988 a criagdo de mais de uma or-
ganizagéo sindical na mesma base territorial. Mas néo repetiu a regra do artige
516, da Consolidagéo das Leis do Trabalho, do teor seguinte: “N&o sera reconhe-
cido mais de um sindicato representativo da mesma categoria econémica ou pro-
fissional, ou profisséo liberal, em uma dada base territorial®,

Nos termos da Consolidagdo das Leis do Trabalho, uma vez estabelecida
a base territorial do sindicato, ficava automaticamente proibida, em toda a exten-
séo dela, a atuagdo de qualquer outro sindicato da mesma categoria. A Consti-
tuigdo, contudo, s6 tolhe a existéncia de dois sindicatos, de igual categoria, na
mesma base territorial, Segue-se que, a partir de 5 de outubro de 1988, sé se
proibe a coincidéncia de limites territoriais, o que exclui a possibilidade de dois
sindicatos de igual categoria, na mesma base territorial, nada impedindo, contu-
do, a coexisténcia deles, se possuirem bases territoriais diferentes, o primeiro
estadual e o segundo municipal. Essa conclusdo deve prevalecer porque néo
foi claramente bloqueada na Constituigdo vigente e porque, como ja se disse,
aregra da unidade constitui excegéo que deve ser interpretada restritivamente.

A regra de que os sindicatos possuam extensdo municipal assenta-se na
pressuposigdo de que a similifude de condi¢des de vida oriunda da profissédo
gera a interagéo necessaria garantidora de sua coeséo.

Tanto mais se reforga a apontada concluséo quanto é certo possuir o sin-
dicato vocagdo municipal. O magistério de Oliveira Viana é claro sobre esse as-
sunto: “'Sindicatos de base estadual, interestadual ou nacional serdo sempre
de excegéo: na verdade, estas bases tdo extensas s6 admitiriam sindicatos de
certas e determinadas categorias empregadoras (empresas de navegagéo; em-
presas ferroviarias ou bancérias; companhias portuarias; carboniferas; metalar-
gicas; de construgdo naval e outras andlogas). Excetuados esses casos, os sin-
dicatos sdo organizagdes essencialmente locais, principalmente se sindicatos
de trabalhadores (11,

Em refor¢o da mesma concluséo, merecem transcritos estes esclarecimen-
tos de Russomano: 'O sindicato pode ser distrital o pode ser nacional. Deve-
se acentuar, porém, que a base normal da entidade é a municipal (...); muitas
vezes, as condigbes econdmicas e de vida variam entre municipios de um mes-
mo Estado, o que daria a um sindicato de base estadual, a representagéo ape-
nas ficticia dos interesses dos associados, ja4 que esses interesses poderiam
ndo ser os mesmos"('2), Resulta do exposto que a existéncia do Sindicato esta-
dual nao tolhe a criagéo de outro de Ambito nacional. Por outro lado, empresa
cujo objeto seja mltiplo pode filiar-se ao sindicato representativo de qualquer deles.

(11) “Problemas de Direlto Sindical”, Rio de Janeiro, Max Limonad, vol. I, pag. 155.

(12) Ruasomano, Mozart Victor, **‘Comentarios & CLT", Rio de Janelro, Freitas Bastos, 1983, 102 ed., pags.
627/8. Vide também Romlta, Arlon Sayéo, “Direito Sindical Braslleiro", Rio de Janelro, ed. Brasilia
Rio, 1876, pag. 9.
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3. FONTES DE RECEITAS

As fontes confederativas de receita previstas na Constituigdo de 1988 séo
a chamada contribuigdo assistencial ou de solidariedade, de um lado, e a contri-
buigdo sindical, de outro. As duas diferem radicalmente quanto & natureza. A
primeira exterioriza o poder dos sindicatos também chamado de autonomia pri-
vada coletiva, ao passo que a segunda reflete delegagéo estatal, pois que se tra-
ta de tributo previsto em lei.

A reprodugéo do texto constitucional em causa deixa mals clara a diferen-
¢a apontada: "Art. 8° — E livre a associagéo profissional ou sindical, observado
o seguinte: (...) IV - a assembléia geral fixar4 a contribuigdo que, em se tratan-
do de categoria profissional, serd descontada em folha, para custelo do sistema
confederativo da representagéo sindical respectiva, independentemente da con-
tribuigéo prevista em lei'’,

Como se depreende da norma constitucional acima transcrita, a contribui-
géo assistencial ou de solidariedade cria-se através de deliberagéo da assembléia
de associados do sindicato, ao passo que a contribuigéo sindical compulséria
cobra-se em virtude de previsdo legal. A Constituigdo ao tratar da primeira reco-
nhece o poder de cada assembléia sindical de fixar o valor respectivo. Ao se
ocupar da segunda o faz apenas para realgar a importancia da anterior, ou se-
ja, para enfatizar que aquela serd sempre exigivel, independentemente da exis-
téncia ou ndo da contribuigéo legal.

Os termos do preceito constitucional em foco indicam, pols, claramente,
que a contribuigdo prevista em lei pode, a qualquer tempo, deixar de prevalecer
a juizo exclusivo do legislador ordinério.

Nem se alegue, em sentido contrério, a regra do artigo 149, da Constitui-
¢éo, que enumera entre as contribuigdes socials, a destinada ao interesse das
categorias profissionais ou econémicas. O dispositivo em causa trata apenas
de faculdade atribuida & Unido, que poderé exercé-la ou néo. Entregou-se, por-
tanto, ao inteiro alvedrio do legislador ordinério a deciséo de manter ou néo a
contribui¢éo sindical legal.

Vérias séo as razdes indicativas da conveniéncia de sua extingao.

A primeira delas diz respeito a sua incompatibilidade com o moaelo de
democracia pluralista em que os grupos profissionais e econémicos devem atuar
autonomamente, sem paternalismo estatal.

A segunda razdo indicativa da conveniéncia da aboligdo desse tributo é
a liberagéo da massa dos trabalhadores das manipulagbes de clipulas sindicais,
O sistema atual vem propiciando a perpetuagéo de tais clipulas, através de ver-
dadeiro ¢irculo vicioso, Para elas, ndo interessa a promogéo de campanhas vi-
sando ao aumento do nlmero de associados; ndo precisam disso porque con-
tam com a vultosa receita da contribuigéo sindical legal. Com tals recursos, criam
mdltiplos servigos assistenciais para a satisfagéo de reduzido niimero de asso-
ciados, Estes, satisfeitos, tendem, entéo, a reeleigdo dos mesmos diretores ou
de seus apaniguados, E com isso completa-se a corrente da felicidade, em de-
trimento dos mais lidimos interesses da massa de trabalhadores. A eliminagéo
da contribuigdo sindical legal forgara o sindicato a contar com os seus préprios
recursos. Ser4, portanto, um estimulo a que procure aumentar o nimero de as-
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sociados, tornando-se assim mais democréatico e representativo. As suas recei-
tas provirdo do poder auténomo exercido pela assembléia de associados, em
relagdo a todos os membros da categoria e, ainda, das contribuigées voluntérias
dos mesmos associados,

A terceira razao indicativa da conveniéncia da supresséo da contribuigéo
sindical prevista em lei diz com a necessidade, por um lado, de se aliviarem os
encargos dos trabalhadores e, por outro, de se reduzirem os custos das empre-
sas. O trabalhador precisa ser dispensado do pagamento de duas contribuigées.
A contribuigéo sindical deveré desaparecer, porque representa interferéncia do
poder plblico na vida sindical. A contribuigdo assistencial devera ser mantida
porque, como j4 se disse, constitui expressdo da autonomia privada coletiva.
No que toca aos empregadores, a aboligdo da contribui¢édo legal representara
para eles sensivel diminuigdo de custos.

A quarta razéo indicativa da conveniéncia da extingdo da contribuigéo sin-
dical prevista em lei decorre de sua incompatibilidade com os pressupostos da
liberdade sindical, tal como reiteradamente enunciado pelo Comité de Liberda-
de Sindical, da Organizagao Internacional do Trabalho(13),

Nem se queira minimizar a forga dos argumentos acima delineados com
a alegagdo de que a eliminagédo da contribuigédo sindical prevista em lei inviabili-
zaré mdltiplos sindicatos, porque néo hé razdo nenhuma para se manterem enti-
dades sem genuina representatividade, que s6 possam existir artificialmente.

4. CONTRIBUICAO CONFEDERATIVA
A Constituigdo a disciplina nestes termos:

"A assembléia geral fixara a contribui¢do que, em se tratando de
categoria profissional, serd descontada em folha para custeio do sistema
confederativo da representagéo sindical respectiva, independentemente
da contribuigdo prevista em lei:

Como se depreende da leitura do texto acima transcrito, a competéncia
para a fixar ndo é do legisiador mas da assembléia geral de cada sindicato, co-
mo estd expressamente estatuido na Constituicdo. E ndo se diga que tal prerro-
gativa infringe o principio da legalidade, segundo o qual ninguém pode ser cons-
trangido a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei (art. 52, l).

A respeito do principio em causa vale a pena registrar inicialmente a adver-
téncia de Manoel Gongalves Ferreira Filho, no sentido de ndo poder ser ¢le exa-
geradamente exaltado!'¥, Vem a seguir a consideragéo de que, no caso em fo-
co ou se trata de excegéo ao principio ou simplesmente de sua aplicagéo. O en-
tendimento do tributarista Antonio Nicacio é no sentido de que houve derroga-
¢éo do principio da legalidade!!®, Sob reserva de outro entendimento mais aba-
lizado, por parte dos mais doutos, parece-nos a nés que se trata antes de apli-
cagéo do mesmo principio j4 que a Constituigao (Lei Maior) é a fonte criadora

(13) “Recopilacidon de decisiones y principios del Comité de Libertad Sindical del Consejo de Administra-
cion de la OIT", Ginebra, Oficina Internacional del Trabajo, 1985, 33 ed., pag. 71, verbete n. 341,

{14) Ob. cit., pag. 28,

(15) O Poder de tributar dos sindicatos ~ art. 82, |V, da nova Constilulgdo, Sdo Paulo, Supiemento Traba-
lhista, LTr, n. 117/89.
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da contribuigdo tendo sido atribuida a assembléia de cada sindicato apenas a
faculdade de fixar o seu montante,

Observe-se, por outro lado, que a nossa legislagdo sempre concedeu aos
sindicatos o poder de celebrar convengdo e acordo coletivo em eficécia erga
omnes, tanto quanto o de inserir no corpo respectivo as chamadas contribuigées
assistenciais exigiveis de todos os membros da categoria, Esse poder outorga-
do aos sindicatos de gerar obrigagdes mais se acentuou com o advento da Cons-
tituicdo de 1988, na parte em que lhes atribuiu expressamente o poder de redu-
zir condigdes de trabalho, mediante convengéo ou acordo coletivo (art. 79, Vi),

De resto, como assinala Loewenstein, uma certa limitagdo das expectati-
vas individuals, por parte do grupo, é inerente a concepgéo pluralista da socie-
dade civil. **Being a member of the group — diz ele — made him subject to its re-
gulations, conditions, and standards, to its social and moral codes, and, often
enough, to its discipline, His freedom of action is severely restricted by the poli-
cies of the group. What he has gained in economic security he has lost in indivi-
dual self-determination”(16),

Néo héa pois razéoe juridica que pudesse infirmar o sentido do preceito cons-
titucional em que se outorga as assembléias sindicals a prerrogativa de fixar
as chamadas contribuigées confederativas.

A anélise do texto indica, ademais, pela sua aluséo a categoria profissio-
nal, e ndo a associados, que se trata de contribuigdo exigivel de todos os mem-
bros daquela. Alias, para se exigir contribuigdo apenas de associados, ndo seria
necesséria nenhuma autorizagéao legal e muito menos constitucional, porque tal
exigibilidade deriva do préprio conceito de associagédo. Dai deriva a observagéo
de Antonio Nic4cio: “Seria (...) infantil imaginar que o Poder Constituinte tives-
se inserido no texto da Constituigcdo norma desnecesséria, para dizer o ébvio,
isto é, que os sindicatos (como sempre o fizeram sem qualquer davida ou litigio
a respeito) estariam autorizados a cobrar de seus associados contribuigbes men-
sais, trimestrais ou anuais”(1”),

Por Gltimo, é preciso registrar que a exigibilidade da contribui¢do em rela-
¢éo a todos os membros da categoria, encontra eco no Direito Comparado, co-
mo se ilustra com o exemplo da legislagdo argentina, onde se diz que as contri-
buigdes em causa "'seran validas no solo para los afiliados, sino también para
los no afiliados...” (artigo 92, da Ley 23.545, de 22.12.87).

Pretender que a exigibilidade da contribuigdo em causa estaria na depen-
dénocia de lei{1® é confundi-la com a contribuigao sindical esta sim dependente
de lei.

O reconhecimento da possibilidade da fixagdo da contribuigdo confedera-
tiva, por parte das entidades sindicais ndo significa porém a inexisténcia de limi-
tes para a sua cobranga.

(16} Ob. cit., pag. 361,
(17} Ob. cit., In Suplemento Trabalhista, LT, n. 117/89, pag. 572.

(18) Ferrarl, Irany, *'Contribuigdo para o custeio do sistema confederativo”, Sdo Paulo, Suplemento Tra-
bathista LTr, 125/90.
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O primelro deles é o da harmoniosa distribui¢do do produto respectivo
entre as diversas entidades componentes do sistema confederativo a saber: sin-
dicato, federagao e confederagédo. Contribuigées simbélicas, destinadas as duas
Gltimas entidades, pela assembléia da primeira, poderéo ser, por isso mesmo,
questionadas em juizo.

O segundo limite diz com a observancia do principio democratico, inscri-
to no artigo 12, da Constituigdo. Sendo esse prineiplo aplicavel a cada um dos
segmentos da sociedade civil, daf resulta que as assembléias sindicais sé pode-
réo fixar contribuigdes confederativas, exigiveis da categoria respectiva, quan-
do forem representativas, isto é, quando as decisdes por elas adotadas resulta-
rem da particlpagdo de significativa parcela dos quadros de asscciados, A inob-
servéncia do principic em causa gerard abusividade questionével perante o Ju-
diciério,

O terceiro principio constitucional, pelo qual se ha de pautar a contribui-
géo confederativa, é o da isonomia (artigo 59, | e XLI), de que deriva a inadimis-
sibilidade da imposi¢ao de contribuigées mais pesadas a membros da categoria
nédo associados do sindicato. Acresce que o tratamento discriminatério a estes
dispensado traduz-se em procedimento coercitivo para forgar filiagéo sindical e,
portanto, violagéo do principio de liberdade sindical.

O quarto requisito a que se sujeitam as contribuigdes em causa é o de
se proporcionarem a capacidade dos contribuintes. Desconsiderada tal condi-
¢éo, a exigéncla se tornara abusiva, podendo ser questionada no Judiciério.

Quanto a chamada contribuigéo assistencial, derivada da cldusula constan-
te de titulo normativo, deve ser tida como embutida na contribuigdo confederati-
va, j& que esta visa a custear todas as fungdes sindicals, inclusive, as assistenciais,
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INVENCAO DURANTE O CONTRATO DE TRABALHO
DIREITOS DO EMPREGADO E DO EMPREGADOR
COMPETENCIA JUDICIAL

Vantuil Abdala(")

APRESENTAGAO

Esse tema foi desenvolvido originariamente para ser apresentado, como
o fol, como relator brasileiro, no Xll Congresso Internacional de Derecho del Tra-
bajo ~ Madri - Espanha — 1988,

Fora publicado apenas nos anais desse Congresso e, seu resumo, na Re-
vista Synthesis n. 9, de 1990,

Agora, com o advento da Carta Constitucional de 1988, e tramitando no
Parlamento projeto de lei sobre o assunto, estimulou-nos o reexame da matéria,
aplicado em conjunto com as novas proposigées.

E, ainda, porque trata-se de assunto da mais alta relevincia, de grande in-
teresse econémico-social, para a Nagao.

Embora muito se fale em modernizagéo, muito pouco se tem feito em nos-
so Pais para despertar nossos trabalhadores para a criagéo de novos engenhos,
a descoberta de novos processos de fabricagédo, de aperfeicoamento de maqui-
nas, equipamentos, etc.

Faz-se necessério alertar consciéncias, acicatando o génio inventivo, a
capacidade criadora, de que sabemos, o brasileiro é dotado.

Nesse sentido, é importante que o trabalhador saiba que h4 uma protegéo
legal a sua criagdo que Ihe assegura privilégios; que as empresas instituam pro-
gramas de desenvolvimento de pesquisa, estabelecendo prémios e outras com-
pensagdes para inventos e aperfeicoamentos; que entidades classistas insiram
nos instrumentos coletivos normas que incentivem a inspiragéo criadora.

Pois é, tendo em vista o interesse social e desenvolvimento tecnoldgico
e econdmico do Pafs, que se assegura aos autores dos inventos industriais pri-
vilégios para sua utilizagédo, como se consagra constitucionalmente (CF, artigo
52, XXI1X),

{*) O autor & Ministro Togado de Carreira do Tribunal Superior do Trabalho.
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Por isto mesmo, também se previu na Constituigdo que "a Lei apoiard e
estimulara as empresas que invistam em pesquisa, criagdo de tecnologia adequa-
da ao Pals, formagéo a aperfeigoamento de seus recursos humanos...” (artigo
218, § 49).

O estudo e a divulgagédo dessa matéria interessa, pois, ao trabalhador,
ao empreséario, e muito mais ainda, & Nagao como um todo.

Cabe, ainda, esclarecer que tudo quanto aqui se diz sobre invengéo apli-
ca-se, mutatis mutandis, também a modelo de utilidade e desenho industrial,
pois s&o igualmente privilegiaveis.

INVENCOES DO EMPREGADO

Introdugéo

Conveniente se faz observar que o tema abordado diz respeito exclusiva-
mente as invengdes e modelos destinados a aplicagéo industrial, e ndo as obras
artisticas, literérias e cientificas.

Diferem-se aqueles destas especialmente em fungédo da sua destinagéo,
de seu uso, de sua exploragéo.

As obras artisticas, lato sensu, apresentam fins estéticos ou de deleite e
compreendem produgdes de pintura, arquitetura, musica, cinema, fotografias etc.

Entretanto, os inventos industriais tém finalidade de uso pratico, funcional,
com fins industriais ou comerciais.

Destarte, é a finalidade industrial, a aplicagéo especifica e o carater de uti-
lidade dos inventos que distanciam-nos das criagdes artisticas e literarias, de
cunho mais acentuadamente estético e cultural.

Por isso é que, adverte Carlos Alberto Bittar!"), 'ndo se pode permitir a in-
terferéncia do direito do autor nos modelos industriais e vice-versa, pelas finali-
dades distintas que apresentam’'.

Conquanto as duas modalidades sejam derivadas de um mesmo fato - a
criagdo — e por isso partilham do mesmo fundamento filoséfico, sujeitam-se a
disciplinas e regras legais préprias, em fungéo da diversa destinagéo de cada
uma delas.

Natureza juridica

Uma referéncia, ainda que sucinta, sobre a natureza juridica do instituto
em pauta se impde; eis que a interpretagéo e aplicagéo da lei dependem em gran-
de parte do exato conhecimento do direito em causa, mormente quando se de-
para com questdes ndo previstas pelo legislador, em que ha de se socorrer da
analogia e de principios gerais de direito para solugdo da vexata quaestio.

A nogéo de um conceito de direito real s6 se tornou possivel a partir da
distingdo feita pelos juristas romanos entre res corporales e incorporales. A par-

(1) Bittar, Carlos Alberto, “Direito de Autor na obra sob Emenda’, £d. Revista dos Tribunals, 1977, pag. 141.
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tir dai é que se péde chegar a perfeita distingdo entre os direitos de crédito e
os direitos reais,

Bonnecase (citado por Serpa Lopes) define o direito real como uma rela-
¢édo de direito em virtude da qual uma coisa se encontra, em todo ou em parte,
de uma maneira imediata e exclusiva, no todo ou em parte, submetida ao poder
de apropriagio de uma pessoa(®.

Assim, “‘a doutrina classica que, apesar de muito combatida, é bastante
clara, expressa esse direito como sendo o que estabelece uma relagédo entre a
pessoa e uma coisa, ndo havendo direito a prestagédo de determinadas pessoas,
mas apenas o dever de todas as outras de respeitarem esse direito’ (3,

Como é sabido, os bens materiais (res corporales) como também os ima-
teriais (res incorporales) podem ser objeto de direito.

Como observa Serpa Lopes, ‘‘os bens imateriais podem ser de duas clas-
ses: a primeira, a daqueles bens incapazes de uma existéncia auténoma, por
se encontrarem intimamente ligados a uma pessoa, como é a vida, a honrae a
liberdade; a segunda, a dos bens imateriais de carater patrimonial, suscetiveis
de formarem um objeto juridico. 86 a estes Uitimos se dirigem as normas do Di-
reito das Coisas™(¥,

Dentre os bens imateriais de carater patrimonial se encontram as obras li-
terarias, artisticas e cientificas e as invengdes industriais,

Incluindo o Cbédigo Civil os direitos do autor entre a categoria de bens (ar-
tigo 47, inciso 1), e definindo como direito de propriedade o de usar, gozar e
dispor de seus bens (artigo 624), claramente identifica-se como um direito de
propriedade o do autor lato sensu, nele incluindo-se o de inventor sobre a inven-
¢éo industrial.

Como assevera Jodo da Gama Cerqueira, ‘‘no estado atual da doutrina,
parece-nos ndo haver divida sobre o carater patrimonial do direito do autor,
sendo também indubitavel que esse direito possui objeto préprio, perfeitamen-
te determinado...”. E adiante conclui: O direito do autor ndo é direito pessoal,
como J& vimos, pertencendo, portanto, a categoria dos direitos patrimoniais. Ndo
podendo igualmente considerar-se como direito de obrigagéo, tera seu lugar,
forgosamente, entre os direitos reais, como direito de propriedade(%),

Assim, a doutrina mais generalizada vé no direito do autor o mesmo funda-
mento juridico do direito de propriedade, qual seja, o direito do homem sobre
o fruto do seu trabalho.

E Gama Cerqueira vai mals longe, pois vé no direito natural o fundamen-
to juridico desse direito: “E um direito inato e tdo absoluto que o autor pode

(2) Lopes Serpa, M. M., "'Curso de Direlto Civil", Ed. Freitas Bastos S/A., 1962, vol. Vi, pag. 20.
(3} Agricola Barbl, Celso, ‘Comentarios ao CPC", Ed. Forense 19, pag. 27.
(4) Ob, cit.,, pag. 21.

(5) Gama Cerquelra, Jodo, Tratado da Propriedade industrial”’, Ed. Revista dos Tribunais, vol. |, 1982,
pags. 120/121,
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conservar em sua mente ou, pelo menos inédita, por toda a vida, a sua criagéo
como pode destrui-la antes de divulgada. Por isso pensamos que a proprieda-
de do autor é de Direito Natural, ndo dependendo de lei positiva, senfdo na sua
regulamentagéo”(®,

De qualquer maneira, acordes estdo os doutrinadores que o direito do au-
tor deriva da pessoa o a criagdo é expressdo do espirito pessoal do autor, um
pedago de sua personalidade, emanagio de sua personalidade. Assim, mesmo
reconhecendo ser um direito de propriedade, nfo se deixa de se reconhecer,
paralela e simultaneamente, um direito moral do autor, entre os quais se avulta
o direito & paternidade da obra.

Por {sso, Carlos Alberto Bittar até considera-o *‘um direito sui generis, em-
balado por nogbes imaterials, as quais transcendem, e balizados contornos da
propriedade material, e que, ao lado do aspecto patrimonial, envolve e obriga
aspectos morais"("),

Escorgo histérico

A principio, a protegdo aos autores ndo se erigia em direito, porquanto
eram os soberanos que, discricionariamente, concediam a uns ou outros o privi-
légio de reprodugéo exclusiva de suas obras.

Com a promulgagéo, na Franga, em 1793, da primeira lei sobre patente
de invengdes, langava-se a semente da protegéo juridica da obra de criagéo, ho-
je reconhecido universalmente ndo mais como simples privilégio, mas como um
direito do autor ou do inventor.

Entre nés esta caminhada inicia-se com o Alvara de 1809, do Principe Re-
gente, prevendo, pela primeira vez em nosso Pais, privilégio aos inventores e in-
trodutores de alguma nova maquina.

No plano constitucional, a Carta do Império promulgada em 1824 ja previ-
ra que ""os inventores teréo a propriedade de suas descobertas ou das suas pro-
dugdes. A lel Ihes assegurara um privilégio exclusivo temporario, ou lhes remu-
nerard em ressarcimento da perda que hajam de sofrer pela vulgarizagéo”. A
Carta de 1934 praticamente repetiu a anterior. A de 1937 ndo dispds expressa-
mente sobre esse direito. A de 1946 restabeleceu o sistema das Constituigdes
de 1891 e 1934. A Carta Constitucional de 1967 manteve essa garantia, e, na Emen-
da Constitucional de 1967, no Capitulo dos Direitos e Garantias Individuals, se
estabeleceu que “a lei asseguraré aos autores de inventos industriais privilégio
temporério para sua utilizagéo, bem como a propriedade das marcas de indis-
tria @ comércio e a exclusividade do nome comercial' (artigo 153, § 24).

A Constituigdo de 1988 trouxe como novidade apenas a inclusdo da maté-
rla no titulo dos Direitos e Garantias Fundamentals, pols repetiu a tradiclonal dis-

(6) Gama Cerquelra, Jodo, ob, cit., pag. 141,
(7) Ob. cit., pag. 19.
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posigéo no sentido de que “a lei assegurara acs autores de inventos industrials
privilégio temporario para sua utilizagéo..." (artigo 52, XXIX).

No campo da legislagdo ordinéria, a Lei de 28.8.1830 assegurava ao inven-
tor a propriedade e o uso exclusivo de sua descoberta ou invengéo, o que veio
a ser reiterado na Lei de 14.10.1882 e no Regulamento de 1923 (Decreto n. 16.264),

Em 19 de maio de 1943, através do Decreto-lei n. 5.452, vinha a lume a
Consolidagéo das Leis do Trabalho, a qual, em seu artigo 454 dispunha sobre
as invengdes ocorridas na vigéncia do contrato de trabalho.

Em 29 de setembro de 1945 é promulgado o Cédigo da Propriedade Indus-
trial (Dec.-lei n, 7.908), trazendo grandes modificagdes na legislagédo anterior (e
praticamente derrogando o artigo 454 da CLT, porquanto regulara inteiramente
a matéria relativa as invengées do empregado no emprego).

Mas, desde logo se verificaram fathas e dificuldades trazidas por esse Cé-
digo, principalmente na area burocratica, e comegaram novos estudos e proje-
tos para seu aperfeigoamento.

Em dezembro de 1981, velo a lume a Lei n. 6.772, conhecida como Cédi-
go de Propriedade Industrial —~ CPI -, que, no Capitulo X1V, trata do “invento ocor-
rido na vigéncia do Contrato de Trabalho ou de Prestagdo de Servigos", matéria
que seré objeto deste nosso estudo,

Mas cabe acrescentar que encontra-se em tramitagdo no Congresso Na-
cional o Projeto de Lei n. 824, de 1991, enviado pelo Poder Executivo, que “Re-
gula Direitos e Obrigagdes relativos a Propriedade Industrial”, que também me-
recera alguma referéncia, no pouco que ela traz de novo quanto ao nosso tema.

Registre-se, por Ultimo, que, desde 1983, o Brasil ingressou no Sistema In-
ternacional de Propriedade [ndustrial, ao se tornar signatario da Convencgéo da
Unidao de Paris, que é a maior nesta 4rea.

Do direito do inventor

De maneira genérica, na atualidade, em todos os paises se reconhecem
e garantem ao inventor a propriedade de suas criagdes, e se lhe confere o privi-
légio de uso e exploragéo do invento, durante certo tempo, ao termo do qual o
direito se extingue e a invengéo cai no dominio piblico.

O direito do inventor sé se aperfeigoa por um ato da Administragdo Publi-
ca, qual seja, a concesséo da patente,

Mas a concesséao da patente ndo é constitutiva do direito sobre a invengéo,
mas simplesmente o ato pelo qual o Estado reconhece ¢ declara o direito pree-
xistente do inventor, assegurando-lhe a protegédo da lei(®,

Por isso que a Administragéo n&o é dado negar ou conceder a patente
arbitrariamente, pois que, verificando-se as condigdes previstas em lei, tem o in-
ventor o direito & patente.

(8) Gama Cerquelra, Jodo, ob, cit., pag. 150.
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Afigura-se-nos, pols, imprépria a expressao concesséo de patente, que
vem talvez da época em que esta era apenas uma dédiva do soberano ao sidito.

A Administragao Plblica, na realidade, ndo concede a patente, mas, ape-
nas, verificando os pressupostos legais, reconhece a invengéo, seu autor e ex-
pende a este o titulo habil ao exercicio de seu direito. Seu efeito é, pois, mera-
mente declarativo e néo atributivo da propriedade.

A semelhanga do contrato de compra e venda de imével em que sb se ad-
quire o direito de propriedade com a transcrigéo, também, aqui ndo basta a in-
vengéo, pois s6 com a obtengédo da patente é que se aperfeigoa o direito de pro-
priedade relativa ao invento, sendo pois requisito para seu exercicio e reconhe-
cimento de validade erga omnes.

Enquanto o direito do autor se afirma e seu objeto se individualiza pela
simples exteriorizagéo da obra, o direito do inventor sé se aperfeicoa depois
qué seu objeto é determinado por um ato da Administragéo, ou seja, apds seu
reconhecimento pelo Estado na forma prescrita em lei.

A patente de invengéo, assim, expedida mediante cumprimento das forma-
lidades legais e sob certas condigdes, é o ato pelo qual o Estado reconhece o
direito do inventor, assegurando-lhe a propriedade e o uso exclusivo da inven-
géo. E o titulo de propriedade do inventor. Ao mesmo tempo constitui a prova
do direito e o titulo legal para o seu exercicio.

Da invengéo

Henry Allarte (citado por Gama Cerqueira), define a invengdo como "‘uma
criagdo do espirito que se produz no dominio da indlstria e se manifesta pela
obtengédo de um resultado industrial’,

Mas, observa Cerqueira que esta definigdo encerra a nogéo legal de inven-
géo privilegiavel, sem dar a nogéo completa de invengdo em si(®,

E que, na realidade, como pondera Catharine, a invengéo tem um concei-
to mals técnico do que juridico{19), e, por isso mesmo, as leis dos varios paises
nao a definem, limitando-se a estabelecer as condigbes e requisitos de privilegia-
bilidade.

De qualquer maneira, é pacifico que invengao diz respeito a coisa nova e
nédo se confunde com descoberta.

Uma invengédo é considerada nova quando ndo compreendida pelo estado
da técnica, conforme dispde o § 1° do artigo 62 do Cédigo de Propriedade Indus-
trial (CPI).

E o § 2° esclarece a seguir que o estado da técnica é constituido por tu-
do que foi tornado acessivel ao plblico, seja por descrigdo oral ou escrita, seja
por uso ou qualquer outro meio,

(9) Ob. cit., pag. 213.
(10) Catharino, J. Martins, **‘Contrato de Emprego’’, Edigdes Trabalhistas S/A, 1965, péag. 99.
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A invengédo se distingue da descoberta porque aquela é uma criagdo de
ordem técnica, resultante da atividade inventiva do espirito humano, suscetivel
de aplicagdo industrial e de satisfazer exigéncias e necessidades préticas do
homem.

Uma invengéo é considerada suscetivel de aplicagéo industrial quando
possa ser fabricada ou utilizada industrialmente, como vem expresso no § 3°
do artigo 6° do CPI.

Tanto assim é, que o caput do artigo 6° do CPI estipula que sé ‘'sédo privi-
legiaveis a invengdo, o modelo de utilidade e o desenho industrial considerados
novos e suscetiveis de utilizagéo industrial'’,

Da concessédo da patente

Ja o dissemos, a patente da invengéo, obtida através do registro do inven-
to no Instituto Nacional de Propriedade Industrial, é o titulo do direito de proprie-
dade do inventor, do qual decorre o privilégio de seu uso exclusivo.

Para obtengao da patente, deve o interessado dirigir requerimento nesse
sentido ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial, acompanhado de relaté-
rio descritivo, desenho (se for o caso) e outros documentos necessarios a instru-
¢ao do pedido, tudo na forma do artigo 14 do CPI.

O pedido de privilégio e de exame do invento é publicado no érgéo oficial
do Instituto, para conhecimento e eventual oposigéo de terceiros.

Da deciséo do Instituto, concedendo ou negando o privilégio, cabe recur-
80, 0 qual seré decidido pelo Presidente desse 6rgéo, ou, conforme o caso, pe-
lo Ministro da IndUstria e Comércio, na forma do disposto no § 7°, do artigo 19
e artigos 107 e 108 do CPI.

Estando tudo regular e nos conformes, o Instituto Nacional de Proprieda-
de Industrial expedira a patente, da qual constara, principalmente, o nimero res-
pectivo, nome, nacionalidade, profisséo e domicilio do inventor, do seu suces-
sor ou cessionario, se houver, o titulo e natureza do privilégio e o prazo de sua
duragéo (artigo 21 do CPI).

Os privilégios concedidos terdo ampla divulgagédo através de publicagédo
no érgéo oficial do Instituto ou mesmo através de outros meios de comunicagéo
(artigo 22 do CPI).

O privilégio de invengao vigorara pelo prazo de 15 anos, o de modelo de
utilidade e desenho industrial pelo prazo de 10 anos, e, extinto o privilégio, o ob-
jeto da patente caird em dominio plblico, como estabelece o artigo 24 e seu pa-
ragrafo Gnico do CPI. Esse prazo flui a.partir da data da apresentagéo do pedi-
do da patente.

Ainda, dentro desse tépico, é de se alertar para a circunstancia de que “‘a
repartigdo incumbida da concesséo da patente ndo tem a faculdade de investi-
gar a qualidade do pretendente do privilégio. A patente concede-se a quem a
requer, presumindo-se no requerente a qualidade de inventor ou de legitimo su-
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cessor do autor da invengéo... Se o requerente néo for o préprio inventor, ou
seu sucessor, mas terceiro que haja usurpado a invengéo, ao verdadeiro autor
caber4, conforme o caso, opor-se & concesséo da patente, demandar a sua anu-
lagdo ou relvindicar o privilégio" (1,

Essa conclusdo decorre da prépria lei, pois que, dispondo o § 1° do arti-
go 52 do CPl que “‘para efeito de concesséo da patente, presume-se autor o re-
querente do privilégio”, vé-se que o 6rgéo administrativo nao entra no exame
de quem seja o inventor e nem sobre isso decide, limitando-se a verificar apenas
se se trata de Invengéo privilegidvel e, se for o caso, expedir a patente a quem
arequereu. O requerente da patente, assim, nédo precisa nem alegar e nem pro-
var sua condigdo de autor da invengéo.

De qualquer maneira, seja quanto & auditoria, seja quanto a existéncia ou
néo de invengéo, sendo o Instituto Nacional de Propriedade Industrial érgdo ad-
ministrativo, suas decisdes ndo fazem ‘‘coisa julgada’ e se sujeitam ao crivo
do Judiciério, se as suas bater o que entendeu violado seu direito com relagéo
ao invento (Constituigdo Federal, artigo 153, § 49).

Invengdes de empregados

E tormentosa e, entre nés, pouco estudada a questéo relativa aos direitos
decorrentes de invengdes do empregado, durante a vigéncia do contrato de tra-
balho.

Evaristo de Moraes Filho diz que é “‘matéria da mais 4rdua dificuldade,
objeto de polémicas interminaveis e de pormenores realmente sutis’(12),

E Cesarino Janlor considera que o direito do empregado a uma compen-
sagdo pelos inventos e descobertas, por ele feitos quando em servigo do empre-
gador, ''é uma questdo por demais complexa e que, a nosso ver, pertence antes
ao direito industrial que ao direito social"('®), Considera Pla Rodriguez que *“‘to-
da esta tematica é sumamente complexa porque nela interferem duas discipli-
nas que se regem por critérios e principios distintos — a protegéo industrial e o
direito do trabalho"{!4,

Também Barbagelata considera que o assunto é sumamente controverti-
do, “'porque pde em pugna os direitos intelectuais e patrimoniais do inventor
com as razoaveis expectativas de quem coloca & sua disposigdo os melos mate-
riais que tornam possivel uma descoberta ou um invento, Por outra parte, uma
protegdo muito generosa aos primeiros poderia retrair as invengdes em equipe,
com evidente prejuizo para a comunidade, e, inclusive, em alguns casos, para
toda a humanidade”(15),

(11) Gama Cerquelra, Jodo, ob. cit,, pags. 246/247,

{12) Moraes Filho, Evaristo, “Tratado Elementar de Direito do Trabalho”, Ed. Freitas Bastos S/A., 1965,
pag. 454,

(13) Cesarlno Janior A, F., "*Direito Social Brasileiro”, Ed. Saraiva, 1970, pag. 132.
(14) Pl4 Rodriguez, Amérlco, “Curso de Derecho Laboral", Ed. Acali, 1978, pag. 155.
(15) Barbagelata, Hector Hugo, “'Derecho det Trabajo’, Ed. Fund. Cuit. Univ., 1977, pag. 294.
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Seja por isso, seja pela raridade de casos concretos levados aos tribunais
trabalhistas, os juslaboralistas nacionais, em sua grande maioria, se omitem des-
sa matéria, e os poucos que dela tratam o fazem de maneira lacdnica e, quase
sempre, baseando-se em ligdes constantes da antiga obra de Gama Cerqueira,
editada em 1946, agora revista e atualizada por Luiz Gonzaga do Rio Verde ¢
Jodo Casimiro Costa Neto.

E mesmo esse autor considera “‘a questédo das invengdes de empregados...
uma das mais importantes e complexas da propriedade industrial, tanto no seu
aspecto econdmico como jurfdico™1®),

A dificuldade parte mesmo da idéia uniformements sustentada, como asse-
vera Mario Do La Cueva, no sentido de que ‘‘a atividade inventiva é, em todos
0s casos, e necessariamente, atividade humana, do que se deduz que o direito
de exploragdo das invengdes deve atribuir-se, . exclusivamente, a pessoa huma-
na que realiza a invengao, pois constitui um privilégio idéntico ao que se outor-
ga ao autor de uma obra literéria ou artistica’(17),

Mas, de outro lado, o objetivo de evolugdo da técnica, de aperfeigoamen-
to dos meios industriais para o atendimento das necessidades humanas, o forta-
lecimento da economia do Pais e ainda a consideragéo de que é o empreséario
que fornece os meios materiais e equipamentos que possibilitam o invento, e
que, isoladamente, assume os riscos da atividade econdmica; isto tudo leva ao
entendimento no sentido de que, se ha de resguardar o direito do empregado
como autor da invengdo, hd que se garantir também vantagem econdmica para
o empregador, sem o que ndo haveria o estimulo ou mesmo a permissao para
o estudo, a pesquisa e a experimentagéo, objetivando a criagdo de “coisa nova'.

Classificagéo das invencdes

De modo geral, com inspiragéo na doutrina tradicional alema (Bonnet, Koh-
ler}, costuma-se classificar as invengdes do empregado no servigo em trés cate-
gorias: invengdes de servigo, invengdes de estabelecimento e invengdes livres.

Mas, de acordo com as peculiaridades da legislagéo de cada pais e a con-
cepgdo de seus juristas, verifica-se certa confuséo nessa classificagéo, ora to-
mando-se uma pela outra, ora admitindo-se apenas dois tipos de invengéo, ora
denominando as invengdes de estabelecimento como invengdes de empresa,
ora denominando as de servigo como invengdes de exploragéo.

Alguns ainda se referem as invengdes ocaslonais, considerando estas co-
mo-uma subespécie das invengdes livres.

Extraindo-se o que elas tém de comum e adaptando-se a nossa doutrina
e legislagéo, parece-nos-mais apropriada a seguinte subdivisao:

T - v ~ H Z l
a) invengdes de servigo: que sdo as realizadas por um-s6 empregado, mas
em decorréncia do préprio contrato de trabalho, como sua obrigagéo de presta-
¢éo de servigo para inventar;

(16) Gama Cerquelra, Jo#io, ob. cit,, pag. 256.
(17) De La Cueva, Mérlo, *'Ei Nuevo Derecho Mexicano del Trabajo’’, Ed. Porrua S/A., 1977, pAg 432,

129



b) invengbes de estabslecimentos: as obtidas por um grupo de emprega-
dos, utilizando-se de meios e material do empregador, sem que se possa quan-
tificar ou qualificar a contribuigdo pessoal de cada, ndo se podendo, assim, de-
terminar ou individualizar o inventor;

c) invengées livres: as realizadas sem relagdo com o contrato de trabalho
e sem a utilizagdo de meios e materiais do empregador;

d) invengdes casuais: as que ndo se enquadram nas fungdes normais do
empregado, podendo se relacionar ou ndo com o objeto social da empresa, de-
corrente do livre engenho do empregado, mas utilizando-se de meios e material
do empregador.

Invengbes de servigo

Ha um consenso no sentido de que pertencem ao empregador as invengées
de servigo, porquanto, nessa hipétese, o empregado fora contratado com a fina-
lidade especifica de estudar e criar a “coisa nova''. A invengéo é uma decotrén-
cla da prépria obrigagéo profissional do empregado ¢ na sua remuneragéo esia-
riainclusa a contraprestagéo devida pela sua atividade criativa. E uma espécie
de venda de coisa futura.

A lei brasileira ndo fugira a essa regra, no que concerne as invengdes de
servigo, porquanto o artigo 40 do CPl estabelece que: *Pertencerdo exclusiva-
mente ao empregador os inventos, bem como os aperfeigoamentos, realizados
durante a vigéncia de contrato expressamente destinado & pesquisa no Brasil,
em que a atividade inventiva do assalariado ou do prestador de servigos seja
prevista ou ainda que decorra da prépria natureza da atividade contratada”.

A compensagdo do trabalho ou servigo prestado pelo empregado, nesta
hipbtese, é limitada & remuneragdo ou ao salério ajustado, salvo expressa dispo-
sigdo contratual em contrério, prescreve o § 1° deste artigo.

Mas, se héa divergéncia no que concerne a direitos patrimonials relativos
a invengdes de empregados, ha um undnime entendimento no sentido de que,
sempre, em qualquer hipétese, ha que se respeitar o direito moral do inventor,
sendo-lhe assegurado o reconhecimento como autor dd invengéo. E o direito a
“honra da invengéo”, tal como é denominado no direito aleméo.

Em consondncia, pols, com essa posigéo, prescreve o paragrafo 4° do ar-
tigo 40 citado: “A circunsténcia de que o invento ou o aperfeicoamento resultou
de contrato, bem como o nome do inventor, constardo do pedido e da patente”.

Dai as palavras incisivas de Catharino: “O direito pessoal de invengéo é
sempre do empregado. A honra de ter inventado nio é de ninguém mais..."(18),

E uma justa aspiragdo honoritica, nas palavras de Pla Rodriguez.

Assim, parece-nos infeliz a proposigdo do § 32, do artigo 107, do Projeto
de Lei n. 824/91, que determina se conste da patente, nesta hipétese, apenas a

(18) Catharino, J. Martins, ob. cit., pag. 100,
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referéncia de que & decorrente do contrato de trabalho, silenciando-se, no entan-
to, quanto ao nome do empregado-inventor,

Por outro lado, visando resguardar o empregador contra a possibilidade
de o empregado ocultar a invengéo e, deixando o emprego, vir a patentea-la
posteriormente, estabelece o paragrafo 22 do artigo em pauta que: “Salvo ajus-
te em contrério, serdo considerados feitos durante a vigéncia do contrato de tra-
balho os inventos bem como os aperfeigoamentos, cujas patentes sejam reque-
ridas pelo empregado ou pelo prestador de servigos, até um ano depois da ex-
tingdo do mesmo contrato”’.

Mas, parece-nos, tratar-se apenas de uma presungéo de que ocorrera du-
rante a vigéncia do contrato de trabalho a invengéo, cuja patente fora requeri-
da pelo empregado apés a terminagédo deste.

Naturalmente, ha de se admitir a possibilidade de prova por parte do em-
pregado no sentido de que a invengéo néo tinha nenhuma relagdo com o empre-
go anterior,

E, pois, uma presungéo juris tantum, e néo juris et de jure.

Mesmo porque o trabathador, no ano subseqliente, ja pode estar em no-
vo emprego e a descoberta ser decorrente deste, e ndo do anterior.

Quanto a esta questéo, o Projeto de Lei n. 824/91 foi mais acertado, pois
deixou explicita a possibilidade de prova em contrario pelo empregado (§ 2?2,
artigo 107).

Ainda, se a invengéo nada tem a ver com os meios e materiais pertinentes
a atividade do ex-empregador, pensamos que nem aquela presungéo, juris tan-
tum, haver4, recaindo sobre o ex-empregador o 6nus de comprovar, nesta hipé-
tese, que o invento se deu na vigéncia do contrato de trabalho,

De qualquer maneira, cabe ressaltar que esta presungéo sé existe naque-
la circunsténcia em que a atividade inventiva do empregador fosse clausula con-
tratual, expressa ou implicita, mesmo porque a previsdo legal é um paragrafo
cujo caput diz respeito as invengdes de servigo.

Mas, por outro lado, se a patente é requerida pelo empregado apbs um
ano da data de cessagédo do contrato de trabalho, serd sé dele o direito ao privi-
légio da invengéo.

Ressalte-se, ainda, que a invengdo h4 de ser, obrigatéria e prioritariamen-
te, patenteada no Brasil, pois que aqui verificada (paragrafo 3° do artigo 40), o
que vem a resguardar interesse do trabalhador, pelo menos quanto & “honra
da invengéo".

Invengbes de estabelecimento
As invengdes de estabelecimento, como acentua Molitor, citado por Evaris-

to, "'sdo de tal modo determinadas pela experiéncia, a técnica, sugestdes e tra-
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balhos prévios do préprio estabelecimento, que nenhuma pessoa, de maneira
notéria, pode aparecer como seu inventor”(19),

Por isso, de modo geral, a legislagio de varios pafses reconheceu ao em-
pregador o privilégio da inveng&o, nesse caso,

Mas, contrariamente do que ocorre em muitos outros paises, nossa legisla-
¢do ndo regulamenta as chamadas invengdes de estabelecimento, ndo havendo
nenhuma referéncia quanto a isto.

Assim, havendo invengéo por um grupo de empregados, indistintamente,
sem que se possa determinar ou individualizar o inventor, diante da omisséo le-
gislativa entre nos, dificil se torna reconhecer qualquer direito ou vantagem aos
trabalhadores que participaram do invento, e decorrente da exploragéo deste,

E esse vazio legislativo é tanto mais grave quando se considera que “no
campo da investigagdo o invento &, cada vez menos, um fenémeno resultante
da agéo isolada ou independente de um homem e depende em proporgéo cres-
cente, de colaboragdes materiais e pessoais extremamente amplas e comple-

xas’'(20),

Neste aspecto, o Projeto de Lei n. 824/91 objetiva sanar essa grave omis-
sdo ao prever que, sendo mais de um empregado-inventor, a parte que lhe cou-
ber sera dividida igualmente entre todos, salvo ajuste em contréario (artigo 110, § 1°),

Invengdes livres

As invengdes livres, ou seja, aquelas que decorram basicamente do enge-
nho, do espirito criativo do empregado, e sem utilizagdo de meios e materiais
do empregador, sem, pois, relagdo com o contrato de trabalho, exclusivamente
ao trabalhador pertencem.

Nesse sentido, disp&e expressamente nossa lei: ‘‘Pertencera exclusivamen-
te ao empregado ou prestador de servigos o invento ou aperfeicoamento realiza-
do sem relagdo com o contrato de trabalho ou prestagéo de servigos ou, ainda,
sem utilizagéo de recursos, meios, materiais, instalagdes ou equipamentos do
empregador' (CPI, artigo 41).

Ainda, pois, que a invengédo decorra de conhecimentos adquiridos no em-
prego, ou da observagdo do funcionamento das maquinas e engenhos da empre-
sa, ou de dedugéo decorrente dos fenédmenos verificados no servigo, ainda as-
sim, e apesar disso, a invengéo serd de propriedade exclusiva do empregado,
desde que ndo fosse contratado para tal, e nem se utilizasse de meios e equipa-
mentos do empregador para a realizagdo material do invento.

A circunsténcia, pois, de a invengéo ser fruto de conhecimento adquirido
na normal execugédo do contrato de trabalho néo retira do trabalhador o privilé-
gio exclusivo da invengao.

(19} Ob. cit., pag. 100.
(20) Ob. cit.,, pég. 155,
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Se a atividade inventiva do empregado néo era clausula nem expressa nem
implicita do contrato de trabalho, e se realizara a invengéo fora do &mbito do
servigo, utilizando-se de meios e materiais préprios, sé poderia ser mesmo de-
le exclusivamente o direito sobre a obra criada,

Por outras palavras, o simples fato de o conhecimento adquirido em servi-
¢o pelo empregado ter propiciado a invengdo néo faz surgir nenhum direito ao
empregador sobre o invento, em um contrato de trabalho normal.

Como bem lembra Pla Rodriguez, invengées dessa natureza séo realizadas
muitas vezes em hora de descanso do empregado ou enquanto o contrato esta
suspenso. Ndo cabe davida de que séo resultado do esforgo do engenho, da
atengdo e da iniciativa do trabalhador, pelo que a ele devem pertencer. Inclusi-
ve cabe recordar que algumas legislagdes como a espanhola proibem os pactos
de rentncia do direito &s invengdes livres, salvo quando esta se da apds obti-
do o invento”(21),

Muitas vezes, naturalmente, havera dificuldades em se verificar se o inven-
to fora realizado *‘sem relagéo com o contrato de trabalho", como estabelece o
mandamento legal Gitimo citado.

Mas pode-se afirmar que s6 havera essa relagdo em duas hipéteses. Em
primeiro lugar, como é ébvio, se a atividade inventiva fol objeto do contrato de
trabalho implicita ou explicitamente.

Também havera essa relagédo se a criagao decorre de uma pesquisa reali-
zada em servigo ou de utilizagdo de meios e materiais do empregador.

Assim, é a realizagdo do invento que néo pode ter relagdo em contrato
de trabalho, mas ndo sua concepgdo, embora, para esta, tenha contribuido o
conhecimento e a experiéncia adquiridos na normal execugéo do servigo.

O conhecimento que o empregado adquire em servigo é atributo pessoal
e sobre a obra resultante deste, estranha as obrigagdes contratuais, nenhum
direito tem o empregador.

Invengdes casuais

Mas onde encontra-se a dificuldade maior e onde a doutrina mais se digla-
dia é quanto as invengdes casuais, em que o trabalhador nédo é contratado pa-
ra tal, mas o invento é realizado em servigo, com a utilizagdo de meios e mate-
riais pertencentes & empresa.

Nossa legislagdo adotou uma solugéo salomdnica, dispondo que: “‘Salvo
expressa estipulagdo em contrério, o invento ou aperfeigoamento realizado pe-
lo empregado ou pelo prestador de servigos ndo compreendido no disposto no
artigo 40, quando decorrer de sua contribui¢do pessoal e também de recursos,
dados, meios, materiais, instalagdes ou equipamentos do empregador, sera de
propriedade comum, em partes iguais, garantido ao empregador o direito exclu-

(21) Ob. cit.,, pag. 155.
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sivo da licenga de exploragéo, assegurado ao empregado ou prestador de servi-
¢os aremuneragéo que for fixada" (CP|, artigo 42).

Observa Gama Cerqueira que ‘‘na realidade, o Cddigo néo estabeleceu
simples comunh&o, mas sociedade entre o empregador e 0 empregado, Comu-
nhéo na propriedade do invento e sociedade na sua exploragéo(?2),

Considera Martins Catharino que esta solugéo adotada pela lei, “‘embora
ndo seja a ideal, é eqliitativa, além de ser simples, ndo casuistica, sem esquecer
a circunstancia de ser favoravel ao trabalhador. Havendo o concurso necessario
entre o empregado como simples autor do invento e o empregador como mero
empreendedor, a propriedade comum nos afigura justa e légica... As dificulda-
des praticas mais sérias a serem resolvidas, in concreto, dizem respeito & inde-
terminagéo da autoria e aos casos de contrato de emprego com cldusula inven-
tiva simplesmente implicita'(29),

A exploragéo do invento deveré ser iniciada pelo empregador dentro do
prazo de um ano, a contar da data da expedi¢éo da patente.

Se néo o fizer, a invengéo passara a propriedade exclusiva do empregado
(§ 1°, do artigo 42, do CPI),

Sobre o direito a exploragéo, Catharino diz que *tal preferéncia justifica-
se por ser o empregador-capitalista quem melhor esté aparelhado para explorar
ainvengdo indivisa, surgida da conjungéo dos elementos materiais empresarios
com a capacidade engenhosa do empregado, autor da invengéo' (24,

A lei, no entanto, ndo estipula um prazo dentro do qual o empregador de-
vesse requerer a patente.

Légico que a omisséo do empregador nesse mister, importaria em prejul-
zo para ¢ empregado, pois nao perceberia os rendimentos decorrentes da explo-
ragdo da coisa inventada, além dos riscos da perda do direito em virtude de di-
vulgagdo do invento, ou de anterioridade no requerimento do privilégio.

Mas, néo estabelecendo a lei a quem caberia, nesse caso, a iniciativa do
pedido de patente, nada impede que o préprio empregado o faga.

Mesmo porque, quando se tratasse de novos meios ou processos indus-
triais pertinentes a atividades monopolizadas, o empregador poderia ndo ter in-
teresse algum em patentear o invento, embora passasse a explora-io, pois nédo
haveria risco algum na sua divuigagéo. E af o empregado nada perceberia, pois
s6 com a patente é que exsurgiria para este o direito aos rendimentos respectivos,

Também assim pensa Russomano, pois afirma que néo & privilégio do em-
pregador a obtengdo da patente, e que o empregado pode, em tempo habil, re-
querer a patente, e ressalvar, dessa forma, seus direitos(29,

(22) Ob. cit,, pag. 280.

(23} Ob, cit., pags. 102/103.

(24) Ob, cit,, pag. 103.

(25) Russomano, Mozart Victor, “Comentarios & CLT", Ed. José Konfino, 1966, pag. 685.
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E cabe ressaltar que a Lei n. 2.656, de agosto de 1955, veio isentar os em-
pregados de pagamento de taxas ou quaisquer outras despesas para efeito de
obtengédo de patente.

Obtida a patente, o empregador é obrigado a iniciar sua exploragédo no
prazo de um ano, sob pena de reverter a plena propriedade dela para o empre-
gado (§ 19, do artigo 42, do CPI). A reverséo funciona como uma espécie de clau-
sula penal (CC, artigo 916).

Ressalte-se que, quanto a esse tipo de invengdo, de propriedade comum
do émpregado e do empregador, o Projeto de Lei n. 824/91 inova apenas para
dizer que é garantido ac empregado-inventor justa remuneragio em decorréncia
da exploragdo do invento pelo empregador, enquanto que na lei vigente, como
vimos, consta “assegurada ao empregado ou prestador de servigos a remunera-
¢ao que for fixada”.

Exploragéo do invento de propriedade comum (invengdes casuais)

Quando a invengéo é de propriedade comum, do empregador e do empre-
gado, seré assegurada a este, conforme estabelece o artigo 42 do CPI “a remu-
neragao que for fixada".

Mas, fixada por quem?

S6 podera sé-lo pelos co-proprietérios, quais sejam, o empregado e o em-
pregador, de comum acordo.

E se ndo chegarem eles a um acerto quanto ao valor devido ao emprega-
do em virtude da exploragéo do invento?

Naqueles casos em que os titulares do privilégio alienam ou concedem li-
cenga a terceiros os direitos decorrentes da patente, a solugéo é facil, pois que,
sendo empregado e empregador proprietarios comuns, em partes iguais, cabe-
ré4 a cada um deles metade do valor da alienagédo ou concesséo.

Lembre-se que, nos termos dos artigos 26 e 28 do CPI, a propriedade do
privilégio pode ser transferida, como pode haver a concesséo da licenga para
sua exploragéo a terceiros.

Mas a questdo se complica naquelas hipbteses em que a exploragdo do
invento se der, diretamente, pelo empregador no processo industrial da empresa.

Os rendimentos dessa exploragéo serdo repartidos em partes iguais?

Catharino assim pensa ao afirmar que em hipéteses que tais, "'o emprega-
do tem diteito & metade dos resultados auferidos com a sua exploragéo(29),

Também Russomano: “Seu privilégio (do empregador) reduz a participa-
¢éo na base de 50%, nos lucros auferidos com a invengéo e a exploragéo do in-
vento(27),

(26) Catharino, J. Martins, ob. cit., pag. 103.
(27} Ob. cit.,, pag. 685.
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Néo seria justa esta solugéo para o empregador, pondera Gama Cerquei-
ra, pois ‘'a exploragéo do invento exigiria capitais e acarretaria trabalho, despe-
sas e outros Snus, que sé ele teria de suportar, podendo, ainda, dar prejuizos
de que néo participaria o empregado”(28),

Cremos, pois, que o Projeto de Lei n. 824/91, ao dispor que é assegurada
ao empregado “justa remuneragéo", tem o mérito.de esclarecer ndo ser neces-
sariamente devido ao empregado metade do lucro auferido com a exploragéo
do invento.

Se nao acertado pelas partes, de comum acordo, o que seré devido ao
empregado pela exploragéo do invento, e sobrevindo o litfigio, o juiz determina-
ré, segundo as circunstancias do caso em concreto, qual serd a “justa remune-
ragdo" devida ao empregado.

Poderé fazé-lo baseando-se em resultado de pericia ou mesmo arbitramen-
1o, dentro dos principios da eqlliidade, & tendo em vista o interesse social e eco-
némico do Pafs, principio constitucional que informa o direito ao privilégio da in-
vengdo (CF, artigo 5°, XXIX).

E por se tratar de uma comunhéo pro indiviso uma vez que o bem é indi-
visfvel, ou se torna pela divisdo imprépria ao seu destino (Cédigo Civil, artigo
632), ndo é possivel a exploragéo pelo co-proprietéario sbé da parte que lhe cou-
besse na divisao.

Néao encontrando solugédo melhor, o legislador regulou a questao, estipu-
lando que *'na falta de acordo parainiciar a exploragdo da patente, ou no cur-
so dessa exploragdo, qualquer dos co-titulares, em igualdade de condigdes, po-
deré exercer a preferéncia, no prazo que dispuser a legisiagdo comum' (§ 3°,
do artigo 42 do CPI),

Pode naturalmente o empregado alienar ao empregador, pelo prego que
combinar, sua parte na propriedade comum,

Nao havendo acerto, nem quanto aos rendimentos da exploragéo, nem
quanto a venda a um ou outro, a solugéo serd mesmo a alienagéo judicial do
bem, tendo preferéncia para aquisigdo, em condigdes iguais de oferta, o condé-
mino-ao estranho (Cédigo Civil, artigos 632 ¢ 1.139),

Né&o é o caso de inadimplemento do acordado que autoriza apenas a agéo
de .cobranga.

Quando uma das partes requerer alienagéo judicial, o juiz ouvird:sempre
a outra antes de decidir, como prescreve o paragrafo 2°, do artigo 1.113, do CPC.

Os bens.serdo avaliados por um perito e a allenagéo em leildo sera feita
pelo maior iango oferecido, ainda que inferior & avaliagédo (CPC, artigos 114 e
115), resguardado sempre o direito de preferéncia do condémino a aquisigéo
do bem, em condigdes iguais (CPC, artigo 1.118).

(28) Gama Cerquelra, Joéo, ob. cit., pag. 281.
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O Cébdigo de Processo Civil de 1939 estabelecia o prazo de 5 (cinco) dias
contados a partir da citagdo, para o condémino deduzir por artigos a sua prefe-
réncia (artigo 410).

Silenciando-se o Cédigo atual quanto a isto, cremos que o conddmino po-
de exercer o direlto de preferéncia, requerendo adjudicagdo mesmo apés a rea-
lizagéo da praga com arrematagéo, mas sempre antes da assinatura da respecti-
va carta, como se infere do artigo 119 do Texto Procedimental em vigor.

O valor pago por um dos conddminos seré entregue ao outro. No caso
de arrematagdo por terceiro, o prego obtido sera dividido em partes iguais, aos
conddminos.

Cabe ainda acrescentar que ‘o direito de solicitar a venda é imprescriti-
vel e exercitavel, assim, a qualquer tempo pelo condémino”(29),

Do programa de computador — *Software”

Por software entende-se o programa de computador, ou seja, o escrito
destinado a processamento de dados e documentagéo associada,

Divergem os doutos na qualificagéo juridica do software, uns enquadran-
do-0 no regime do. direito do autor, outros no regime do direito a propriedade
industrial; uma terceira corrente prefere vé-lo regido por preceitos de ambos
os institutos; e uma quarta posigdo entende dever submeté-lo a uma lei especial,
prépria,

Como assevera Manoel J. Pereira dos Santos, ‘‘a nivel nacional a proble-
matica da protegéo juridica do software reflete as. mesmas dividas e incertezas
que estdo presentes no cenario internacional. A legislagao autoral brasileira, da
mesma forma que a maioria dos diplomas legals existentes no mundo, ndo con-
tém qualquer referéncia direta ou indireta aos programas de computador, A lei
vigente apenas indica, tal como ocorre em outros paises, que obras intelectuais
criadas pelo homem e de qualquer outra forma exteriorizadas sdo protegidas
pelo direito autoral*{30),

Releva notar, entretanto, que determinando o artigo 43, da Lei n. 7.232/84,
a denominada Lei de Informaética, que matérias relativas a software devem ser
reguladas por lei especial, pode-se concluir que, entre nés, a disciplina juridica
respectiva deva ser objeto de um diploma legal especifico.

Na realidade, como afirma Carlos Alberto Bittar, “no fundo séo conotagdes
de cunho politico que vém alimentando esse debate, relacionadas & protegéo
de interesses comerciais dos paises desenvolvidos e defesa dos interesses dos
em desenvolvimento, a luz de premissas que, no entanto, ndo t&m observado a
légica juridica...(),

Abreviando, poderiamos dizer que embora entendem alguns devem atri-
buir ao software a mesma disciplina juridica dos direitos relativos & propriedade

(29) Barros Monteliro, Washington, ''Curso de Direito Civil"', Ed. Saralva, pag. 211.
(30) In Jornal O Estado de Sdo Paulo, de 26.10.86.
(31) In Jornal O Estado de Sao Paulo, de 19.07.87.
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industrial, a verdade é que nada temos ainda de concretp nesse sentido, refugin-
do o mais ao objeto deste trabalho.

De qualquer maneira, pode-se esclarecer que no Brasil ndo se outorgam
patentes de invengéo relacionadas com programas de computador, conquanto
se considere, como Antonio Mille, que o programa de computagéo se reveste
das caracteristicas que a legislag&o, a doutrina e a jurisprudéncia tém requeri-
do para considerar “‘obra’ a um produto de engenho humano(®2,

E, pois, entre nés, um direito in flori, ainda, pelo que vacilante a doutrina
e escassa a jurisprudéncia, para que se pudesse estabelecer contornos mais
nitidos a sua disciplina juridica, mormente com relagéo ao campo pertinente a
direitos do trabalhador sobre a obra de sua criagéo.

O Projeto de Lei n. 824/91 prevé que néo se considera invengédo nem mo-
delo de utilidade “programas de computador em si''.

Prevalece, pois, no ambito dos estudos relativos a esse projeto, o entendi-
mento de ndo se enquadrar o programa de computador no mesmo regime do
direito a propriedade industrial, o que se nos afigura de bom senso, pois nédo
ha mesmo uma identificagdo entre as duas criagdes. Naturalmente, isto néo im-
porta dizer que nédo se deva assegurar uma protegdo especial aos autores de
software, mas através de uma normatividade prépria as suas peculiaridades,

As invengdes do trabalhador e as normas coletivas

Conquanto no Brasil, mormente nos (ltimos tempos e em algumas catego-
rias melhor organlzadas, véem-se um grande namero de reivindicagdes econd-
micas e sociais novas, transformadas em conquistas, através de acordos ou con-
vengdes coletivas de trabalho, nunca se viu em qualquer destes instrumentos
normativos a minima referéncia que fosse a direitos relativos a invengdes dos
trabalhadores.

Com o desenvolvimento industrial do Pais e com maior conhecimento das
classes trabalhadoras com relagdo ao assunto, é possivel que a matéria venha
a ser regulada em normas coletivas, mas, por enquanto, nada h4, ainda, nesse
sentido, em nosso Pafs.

Competéncia judicial

Lembremos que no Brasil ha uma Justica Especializada, denominada Jus-
tiga do Trabalho, que tem por competéncia julgar os dissidios individuais e cole-
tivos entre empregado e empregador, decorrentes do contrato de trabalho (Cons-
tituigdo Federal, artigo 142).

A questdo é, pois, a seguine: competiria & Justi¢a do Trabalho ou & Justi-
¢a Comum conhecer ¢ julgar as agdes entre empregado e empregador, cuja pre-
tenséo se relacionasse com invengéo realizada pelo empregado durante a vjgén-
cia do contrato de trabalho?

(32) In conferéncia proferida no Il Seminario de Informatica, Justiga e Direito, em S&o Paulo, sob o titu-
lo Regime Legal do “Software™ na Argentina e América Latina.
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Em primeiro lugar é de se ressaltar que despicienda é a discusséo quan-
to a estar ou ndo derrogado o artigo 454 da Consolidagdo das Leis do Trabalho.

Pensamos que sim, pois, o Cédigo de Propriedade Industrial, nos artigos
40 a 42, veio regular de maneira muito mais ampla tudo que estava previsto no
citado dispositivo do Estatuto Laboral.

E nos termos do § 19, do artigo 22, da Lei de Introdugédo ao Cédigo Civil,
uma das hipbteses de revogacéo da lei é quando a postetior vem regular intsira-
mente a matéria de que tratava a lel anterior,

No entanto, como afirmamos, o fato de a matéria relativa a invengdes do
ompregado estar regulada fora da Consolidagéo das Leis do Trabalho, por si
s6, absolutamente definiria a competéncia.

Como é notério, ha inGmeros direitos do trabalhador previstos em leis es-
pecials, que sfo objeto de pretensdo no Juizo Trabalhista, tais como os relativos
a salério-familia, Gratificagdo de Natal, Programa de Integragéo Social, etc.; o
que é aceito pacificamente.

Na realidade, pois, pensamos que néo ha uma regra geral e indiscrimina-
da, aqui, quanto & competéncia, que serd de um ou outro érgéo do Poder Judi-
cidrio, segundo o objeto da pretensédo ou natureza da relagdo em que se funda.

Assim é, ndo ha dlvida que compete a Justiga do Trabalho decidir ques-
tdo em que se discute se era ou ndo cldusula contratual a atividade inventiva
do empregado,

Naturalmente compete a esta Justiga Especializada decidir questdo quan-
to ao que &, ou néo, objeto de determinado contrato de trabalho.

E, sem dlvida, um dissfdio de natureza trabalhista tipico.

Quando o litigio versa sobre invento que pertence exclusivamente ao em-
pregado, seja por tratar-se de invengéo livre (CPl, artigo 41), seja porque o em-
pregador néo iniciou a exploragéo do objeto da patente no prazo de um ano (CPI,
artigo 42, § 1°), a competédncia s6 podera ser mesmo da Justica Comum, pois
a pretenséo se funda, estritamente, em um direito real.

Em um dos casos rarissimos sobre o assunto levado a juizo, a 12 Turma
do Tribunal Superior do Trabalho, no Recurso de Revista n. 391/566, tendo como
relator o Min. Astolfo Serra, decidiu pela incompeténcia da Justiga do Trabalho,
em reclamagéo em que o autor pleiteava indenizagdo ao empregador pelo uso
do invento que passara a sua plena propriedade, por néo ter sido explorado pe-
la empresa nos doze meses subseqlientes a concesséao da patente, cuja emen-
ta fora a.seguinte;

“Falece competéncia a Justiga do Trabalho para julgar reclamagéo
sobre participagéo de lucro proveniente do uso pela empresa de invento
cuja propriedade pertenga, exclusivamente, ao empregado”.

Da mesma maneira e pelos fundamentos, quando o incontroversamente
invento pertence exclusivamente ao empregador, seja por clausula do contrato
de trabalho (CPI, artigo 40), seja por aquisi¢édo (CPl, artigo 26), seja por adjudi-
cagdo (CPC, artigo 119), o julgamento do litigio, com base em direitos decorren-
tos desse bem, serd da Justiga Comum.
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A questdo mais se torna delicada com relagéo a litigios fundados em inven-
tos de propriedade comum, do empregado e do empregador (CPl, artigo 42).

Martins Catharino sustenta a tese de incompeténcia da Justiga Trabalhis-
ta, nesses casos, assim se expressando:

“Tais inventos nédo decorrem de trabalho do empregado como tal,
na posigdo de sujeito do contrato de emprego, nem da diregéo do outro
contratante, na qualidade de empregador. Trata-se, na verdade, de relagéo
real, da propriedade, entre os co-autores da invengéo, no sentido subjeti-
vo e objetivo adotado na lei, Assim, pensamos ser incompetente a Justi-
¢a do Trabalho, j& que o invento nédo se originou de relagdo de emprego,
direta ou indiretamente. O fato de a situagéo estar regulada na Consolida-
¢do, ndo basta, mesmo porque, adequadamente, também esté prevista
no Cédigo de Propriedade Industrial’,

E complementa, dizendo que, igualmente, de referéncia & exploragéo do
invento, a lei usa a expressdo empregado e empregador, ‘‘de maneira a causar
confusédo, porque a invengdo nédo é devida a ambos como tals, e sim as pesso-
as fisicas, ou fisicas e juridicas que possibilitaram a sua proprietarizagéo, por
meios estranhos & relagdo de emprego, embora préprios do ambiente empresério...

A circunstancia da condigéo de empregado ter facilitado a invengéo com
o concurso de meios pertencentes ao empregador néo implica qualquer nexo
de causalidade juridica entre a relagéo obrigacional de empregao e a co-proprie-
dade do invento™.

O jurista Dorval de Lacerda, & época entdo membro do Ministério Publico
do Trabalho, ao exarar naquele caso cuja ementa fora citada acima, posicionou-
se no mesmo sentido:

... @ mesmo admitindo como sendo empregado o inventor..,, nenhuma re-
lagéo teria o presente caso com o contrato de trabalho. Isto é: haveria um
contrato a latere do contrato de trabalho; dele decorrente, mas nem por
isso contrate de trabalho sen&o tipico contrato de emprego. O provento
da invengéo e sua exploragéo nenhuma relagdo tem com a relagéo de em-
prego. A Justiga do Trabalho & inequivocamente incompetente para julgar
o presente feito"'.

No entanto, pensamos que é realmente da Justiga do Trabalho a competén-
cla para dirimir em litigios a que o empregado inventor pleiteia a remuneragéo
que lhe entende devida, em decorréncia da exploragédo do invento da proprieda-
de comum, dele e do empregador,

E que, indubitavelmente, o nascimento do direito, a existéncia da proprie-
dade comum, se funda na existéncia de contrato de trabalho.

E por existir um contrato de trabalho entre as partes que a lei estipula a
propriedade comum.

Se é um direito que decorre da existéncia do contrato de trabalho, ndo ve-
mos porque o litigio respectivo refuja & competéncia dessa Justiga Especializada,

140



A jurisprudéncia, embora minguada, parece caminhar nesse sentido:

“A Justiga do Trabalho é competente para decidir litigio, entre empre-
gado e patrdo, sobre provéntos resultantes da utilizagéo do invento de
uma das partes' (Ac. TP-697/75; Proc. n. E-RR-1.518/74, publ. DJ de 9.9.75,
Min. Relator Ary Campista).

"Remuneragédo — Participagédo nos lucros — Invengéo ou aperfeigoa-
mento — Competéncia da Justiga do Trabalho.

A competéncia da Justiga do Trabalho para apreciar controvérsia
em torno de invengdo ou aperfeigoamento, que néo deixa de ser um traba-
lho inventivo, por parte do empregado, é determinada pela Lei niimero cin-
co mil, setecentos e setenta e dois de setenta e um e artigo quatrocentos
e cinquenta e quatro da Consolidagéo das Leis do Trabalho, este abrangi-
do pela referida lei e ndo revogado. A competéncia firma-se em decorrén-
cia do contrato de trabalho, sem o qual tal criagdo ndo teria ocorrido...”
(Ac. 12 T-2,502/88, Proc. n. RR-1.426/79, publ. in DJ de 25.11.88, Min. Rela-
tor Juiz Convocado Sebastido Machado Filho).

“INVENGAO DE EMPREGADO NO CURSO DO CONTRATO DE TRA-
BALHO

Q direito do obreiro a haver do empregador participagéo nos provei-
tos decorrentes da utilizagdo do engenho por parte da empresa indepen-
de da concessdo de patente por parte do érgéo administrativo correspon-
dente’” (TST-RR-1.518/74, rel. 22 T., Min. Orlando Coutinho (representante
classista de empregados), DJU de 16.11.74, in “A Nova Jurisprudéncia
em Direito do Trabalho', de Valentin Carrion, cit., pag. 170).

“E a Justi¢a do Trabalho a competente para julgar os dissidios em
que o empregado pede participagéo nos lucros obtidos pelo empregador
com a exploragéo de invento seu, realizado no curso do contrato de traba-
lho, e que pertence a ambos por forga da lei” (TRT, 32 Regido, Proc. 1.940/72,
ac. 22 T, de 6.12.72, Rel. Juiz Alfio Amaury dos Santos, in LTr 37/353, 1973).

Ao depois, verifica-se ultimamente uma tendéncia ampliativa da competén-
cia da Justiga do Trabalho, para assegurar aos trabalhadores de modo geral o
pleito de seus haveres fundados na relagédo de trabalho, perante esta Justiga
Especializada, como se v&, por exemplo, com relagédo aos trabalhadores avulsos
(Lei n. 7.494, de 17 de junho de 1986).

Alias, ja foi possivelmente refletindo esta louvéavel tendéncia que a Consti-
tuigdo atual, diferentemente da anterior, usou a palavra trabalhador, em vez de
empregado, ao dispor: "compete a Justiga do Trabalho conciliar e julgar os dis-
sidios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores...” (art. 114).

Mesmo porque, como bem ponderou o Ministro Alves de Almeida ao prola-
tar voto no Recurso de Revista 1.426/79, ac. da 12 T-1,163/80, '‘a complexidade
da legislagédo da propriedade industrial... e a incultura generalizada de nossos
trabalhadores séo fatores de atuagéo, contra seus interesses, se néo dispuses-
sem eles da tutela imediata...; o caso dos autos d4 bem a medida do desabrigo
em que podera ficar o empregado se suas invengdes tiverem de ser tratadas ex-
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clusivamente a luz do direito comum... e dos érgéos judiciarios e processos ju-
diciais correspondentes”.

Finalmente, merece referéncia a questdo relativa & integragéo nos salérios,
dos valores percebidos pelo empregado em decorréncia da exploragdo do inven-
to, do qual é proprietario comum.

Com certeza, ndo é, e nem se deve considerar esta vantagem econdémica
como integrativa do salario, E que néo se trata de uma contraprestagéo por ser-
vigo prestado. Ndo é uma paga por um servigco, nem de maneira indireta, ndo
se identificando, pois, com nenhuma das verbas salariais descritas no paragra-
fo primeiro do artigo 468 da CIT,

Na realidade é uma vantagem econdmica que decorre de um direito de
propriedade, e ndo da prestagéo de servigos. Tanto assim é, que continua sen-
do devida, mesmo apbs a extingdo do contrato, quando o invento permanece
sendo explorado economicamente pelo ex-empregador.

Ja se viu manifestagdo em contrério, entendendo que ‘'a remuneragéo de-
vida ao empregado em virtude dos lucros auferidos com sua criagdo (invento
ou aperfeigoamento) por parte da empresa, ainda que constitua participagéo
nos lucros, tem a caracteristica remuneratéria trabalhista, procedente o pleito
de integragéo no salario e reflexos nas demais verbas..." (Ac. da Primeira Turma
2.602/88, Proc. n. TST-RR-1.426/79, Rel. Sebastido Machado Filho — Juiz Convo-
cado).

Mas, agora, com o advento do novo Texto Constitucional, cremos restar
claro o principio da desvinculagé&o do salério com relagéo a vantagem econdmi-
ca devida ao empregado em decorréncia do invento,

Com efeito, se vé que, no artigo 79, Xl, da Carta Magna, se garante aos
trabalhadores “participagdo nos lucros ou resultados, desvinculada da remune-
ragéo..." (grifamos).

E outra nédo é concluséo que se extrai do disposto do § 4°, do artigo 218,
da Lei Fundamental, quando determina a criagdo de estimulo as empresas "que
pratiquem sistema de remuneragéo que a assegure ao empregado, desvincula-
da do salério, participagédo nos ganhos resultantes da produtividade de seu tra-
balho' {grifamos).

E assim deve ser mesmo, pois, posigéo contréria poderia servir de estor-
vo ou desestimulo maior de uma nova mentalidade nesse campo.

(38) Ob. cit., pags. 106/107.
(34) Gomes, Orlando e Gottschalk, Elson, “Curso de Direlto do Trabalho', Ed. Forense, 1978, pag. 303

{358} Sanseverino, Riva, ''Curso de Direito do Trabalho, tradugéo de Eison Guimar&es Gottschalk, Ed. Ur,
19786, pég. 184.

(36) “Enciclopédia Saralva do Direito', Ed, Saraiva S/A., 1877, p&gs. 134/135,

(37) Miranda, Pontes de, *‘Tratado de Direito Privado’’, Parte Especial, Tomo XVI, Ed. Borsoi, Rio de Ja-
nelro, 1971.

(38) Lamarca, Antonlo, '*O Livio da Competéncia”, Ed. Revista dos Tribunais Ltda,, 1979, pags. 177/178.
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REFLEXOES PRELIMINARES SOBRE A RENUNCIA
E A TRANSACAO NUM
PROCESSO DE FLEXIBILIZACAO LABORAL(")

Orlando Teixeira da Costa(™")

SUMARIO:

1, Flexibilidade nas relagdes de trabalho; 2. A flexibilidade pela 6ti-
ca econdmica; 3. A flexibilidade laboral e os juristas; 4. Procedimen-
tos de flexibilizagéo laboral; 6. A relagéo lei-convengéo coletiva de
trabalho; 6. Conseqiiéncias sociais da flexibilizagédo; 7. Renlncia,
transagéo o flexibilidade; 8. Concluséo.

1. FLEXIBILIDADE NAS RELAGOES DE TRABALHO

A realidade que proporcionou as condi¢des necessarias para o surgimen-
to do Direito do Trabalho, induziu os juristas a substituir a preocupagéo da igual-
dade juridica entre os contratantes, inerente ao direito comum, pelo cuidado
de se alcangar uma igualdade substancial entre eles. Com tal procedimento, ori-
ginou-se o mais importante principio informador desse direito, qual seja, o prin-
ciplo protetor, que objetiva nivelar a desigualdade existente entre os interlocuto-
res sociais no campo do trabalho.

Nem por isso, entretanto, deixou de existir a permanente cautela de asse-
gurar a concomitancia do justo salario aos trabalhadores e da justa retribui¢o
as empresas, o que levou alguns autores, a exemplo de Montalvo Correa, a atri-
buir ao Direito Laboral o papel de instrumento defensivo da classe burguesa,
visando a limitar as injustigas e proteger o trabalhador, com o propésito de con-
servar as vantagens do sistema.

O artigo 766 da Consolidagéo das Leis do Trabalho é bastante ilustrativo
do que estamos a afirmar, pois ali se diz que “nos dissidios sobre estipulagéo
de salérios, serdo estabelecidas condigdes que, assegurando justo salério aos
trabalhadores, permitam também justa retribuigéo as empresas interessadas”,

(*) Trabalho preparado para o SEMINARIO SOBRE MODERNIZACAO DO DIREITO DO TRABALHO, orga-
nizado pelo Instituto Brasileiro de Direlto Soclal, Se¢do Brasileira da SOCIETE INTERNATIONALE
DE DROIT DU TRAVAIL ET DE LA SECURITE SOCIALE (Genebra) e coordenado pela professora Marly
A. Cardone, em comemoragdo ao Centendarlo da Enciclica “RERUM NOVARUM" DE LEAO Xtil.
(**) O autor & Ministro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e Professor Titular aposenta-
do da Universidade Federal do Para.
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Por outro lado, a regra hermenéutica do artigo 8° do mesmo estatuto consolida-
do induz & idéntica conseqléncia pois prescreve que o aplicador da lei deve
sempre proceder de tal maneira “que nenhum interesse de classe ou particular
prevalega sobre o interesse plblico", sendo certo que este interesse sobrepée-
se ao direito subjetivo de quem quer que seja, assegurando, pois, a comutativi-
dade do vinculo entre as pessoas.

Além do mais, preservado aquele minimo de protegéo laboral, as relagdes
contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulagdo entre as partes;
conforme dispde o artigo 444 da lei consolidada.

Como se v, pois, ainda que tuitivo, o direito obreiro, pelo menos no Bra-
sil, procurou ser maleavel ao buscar realizar a justi¢a social.

Inaugurou-se, porém, cerca de trés lustros atras, por influéncia da Econo-
mia, uma nova etapa da sua histéria, que persegue o abrandamento do conte(-
do predominantemente de ordem ptblica da legislagdo do trabalho, assegurador
da eficacia do seu principio protetor,

Sob a denominagéo de flexibilidade ou de adaptabilidade, vem-se ensaian-
do combater as altas taxas de desemprego e de subemprego manifestadas nos
paises de economia de mercado em razéo de multiplas causas, dentre as quais
podemos mencionar como as mais importantes a elevagéo do prego do petréleo,
a saturagéo do mercado internacional, a concorréncia do Japéo e das novas po-
téncias industriais do sudeste da Asia e, finalmente, o aparecimento de novas
tecnologias, dentre as quais a robotizagéo,

Esta floxibilidade é perseguida através de uma equivalente protegéo do
trabalhador e da empresa, a fim de assegurar ocupagéo ao primeiro e garantir
a sobrevivéncia da segunda, por intermédio do uso de técnicas derrogatérias
das normas legais do Direito do Trabalho, procurando dar aos que trabalham o
que é possivel e, em contrapartida, aos que empresariam, o que é necessério.

2. A FLEXIBILIDADE PELA OTICA ECONOMICA

Os economistas, entretanto, possuem uma visdo muito particular do que
é ou do que deve ser a flexibilizagéo.

Entendem eles que “aumentar a produtividade do trabalho é a chave do
desenvolvimento” e que hoje em dia “'é cada vez mais claro que as relagdes
de trabalho e as formas de remuneragéo tém importancia decisiva no aumento
de produtividade”. Para chegar a esta concluséo, assumem uma postura organi-
cista, exposta com muita clareza pelo professor Anténio Delfim Netto. Eis o que
disse ele em artigo publicado na Folha de Sdo Paulo de 06 de fevereiro de 1991,
pag. A-2:

"0 sistema econémico é muito mais parecido com um organismo
do que com um mecanismo, como ja queria Alfred Marshall, Ele tem mais
semelhanga com um animal do que com um reldgio. Ele néo tem rigidez
dos sistemas mecanicos, mas a maleabilidade e adaptabilidade dos siste-
mas orgénicos. Ele possui mecanismos homeostaticos com tendéncias
auto-reguladoras que tentam manter o equilibrio das variaveis fundamen-

144



tals do sistema quando sujeito a choques. Quanto mais flexivel, tanto mais
eficiente” (grifos nossos).

Fundamental, também, para perceber, na sua inteireza, o que pensam os
economistas, é o conhecimento da sua ideologia sobre o trabalhador. Para eles,
méo-de-obra é insumo equiparavel aos de natureza meramente fisica. A diferen-
ga entre estes insumos é resultante, tdo-somente, da maior ou menor rigidez
com que sdo submetidos & ideologia do determinismo materialista, ora de natu-
reza capitalista, ora de natureza marxista.

Ougamos mais uma vez o professor anteriormente citado:

“Uma das diferengas fundamentais entre os insumos fisicos e o insu-
mo méao-de-obra é que os primelros séo sujeitos as leis da fisica e da qui-
mica: processos tecnolégicos freqiientemente regulados por coeficientes
fixos: tantos quilowatts/hora por unidade de produto, tantos quilos de alu-
minio por automével... o insumo méo-de-obra néol Como j& havia intuido
o velho Karl em meados do século XIX, a méo-de-obra ndo é paga nem
pelo que produz, nem pela quantidade do trabalho efetivamente forneci-
da, mas pelo tempo que fica presa no centro produtivo”,

E conclui da maneira como ja anteriormente registramos:

“Aumentar a produtividade do trabalho é a chave do desenvolvimen-
to. Sem dlvida a relagédo capital/homem e os avangos tecnolégicos séo
importantes, mas hoje é cada vez mais claro que as relagées de trabalho
e as formas de remuneragéo tém importéncia decisiva no aumento da pro-
dutividade' (artigo citado).

Néo é outro o entendimento detectado pelos professores Michael Storper
e Allen J. Scott, da Universidade da Califérnia, inserido em estudo conjunto que
resultou da coleta de dados objetivos. Dizem eles:

“Em geral, a flexibilidade do trabalho decorre da necessidade de
acomodar o fator mao-de-obra na produgéo as variagdes do volume e da
qualidade do produto. Trés séo os principais &mbitos das relagdes de tra-
balho nas quais os produtores tratam de introduzir flexibilidade. Antes de
mais nada, podem pretender que se revejam os salarios nos periodos de
diminuigdo de pregos e que se ajustem acordos salariais trabalhador por
trabalhador sobre uma base individualizada e, portanto, politicamente iné-
cua, em vez de negociar por categorias profissionals. Em segundo lugar,
talvez queiram valer-se das vantagens de uma flexibilidade interna (isto é,
no seio da empresa) mediante estratégias que facilitem a reclassificagéo
da méo-de-obra no entrelagamento das tarefas. Por @ltimo, talvez preten-
dam obter a flexibilidade externa mediante técnicas que favoregam o ajus-
te quantitativo de sua capacidade de absorgéo de méo-de-obra. Toda si-
tuagido apresentada em matéria de emprego pressupde de algum modo
uma combinagédo especifica dessas trés tendéncias’ (La organizaclén y
los mercados locales del.trabajo en la era de la produccién flexible, publi-
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cado na Revista Internacional del Trabajo, vol. 109, 1990, n. 3, pagina 442,
tradugédo do autor deste artigo).

Como & diferente, todavia, a flexibilidade encarada pela 4tica do juristal
3. A FLEXIBILIDADE LABORAL E OS JURISTAS

O jurista v& no trabalhador uma pessoa humana dotada de dignidade. Pa-
ra ele, a mio-de-obra ndo constitui apenas um fator ativo da produgédo, mas um
grupo de pessoas com necessidades béasicas que precisam ser satisfeitas, atra-
vés do ganho que auferirem com o seu trabalho.

O trabalho &, para ele, um instrumento de dominagéo e transformagéo da
natureza, destinado a contribuir para a felicidade de todos e ndo apenas para
o favorecimento de alguns. Por isso, as relagdes de trabalho reguladas pelo di-
reito, dele devem fazer um instrumento a servigo da dignidade do homem e nédo
o meio de regular um mecanismo ou um organismo de gue o ser humano parti-
cipe apenas como pega ou como célula.

O trabalhador pertence, sim, a um contexto, mas a um contexto que néo
entrelaga individuos, mas seres humanos capazes de pensar, sentir e agir, dota-
dos de inteligéncia, sentimento e capacidade de agdo; que interatuam competiti-
vamente, mas que também, séo capazes de solidarizar-se; que integram uma
socledade néo para dominé-la ou para submeter os outros que dela participam,
mas que colocam a sua forga de trabalho a servigo da humanidade, para ajudéa-
la a vencer as suas dificuldades materiais e a viver numa perspectiva. de ascen-
séo solidaria.

Por isso, o Direito do Trabalho tem sido para o jurista um ramo da cidncia
juridica inspirado nos principios da justiga social, usando da técnica da limitagéo
da autonomia da vontade, expressa através de preceitos de ordem pUlblica,

Nele tém prevalecido, até agora, regras imperativas, de indole impositiva
ou proibitiva, como, também, de indole complementar, porque o Direito Laboral
emergiu em uma situagdo em que se fazia necessario assegurar ao trabalhador
um tratamento juridico espedcial, para contrabalangar o poder econémico de que
séo investidos os empreséarios.

Se o momento agora é outro e exige um pouco mais de maleabilidade,
de modo a permitir ndo apenas a continuidade do emprego, mas, também, a con-
tinuidade da empresa, lembremo-nos de que o Direito do Trabalho sempre fol,
em certa medida, flexivel e que a questdo que agora se pde é saber em que grau
pode ser aumentada essa flexibilidade, mediante um processo de adaptagéo
que, garantindo lucro razoavel a empresa, continue também a assegurar o neces-
sario, para que o trabalhador possa alcangar um nivel de vida condigno.

Onde fazer, como fazer @ em que medida fazer esta adaptagéo, eis o pro-
blema que o jurista tem a enfrentar nessa ocasido, pois nem todos os paises e
regides estdo em condigdes de receber estas mudangas, no mesmo estilo e em
grau idéntico. O que é bom para os pafses altamente industrializados pode néo
o ser para os que ainda se encontram numa fase menos avangada de industria-
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lizagdo e, com toda a certeza, para os que sequer conseguiram superar o traba-
lho meramente artesanal.

O que é bom para uma determinada sociedade particular pode n&o o ser
para outra em estégio diverso de desenvolvimento econémico e que dispde de
uma cultura bem distinta daquela.

Nos paises em que ja se atingiu um nivel de vida generalizado compativel
com a dignidade da pessoa humana é possivel flexibilizar um pouco mais, em
proveito da manutengédo desse status quo. Mas naqueles em ¢ue predomina a
miséria, em que a maioria da populagdo é extremamente carente, onde ainda
ndo sio suficientes para todos moradia, comida, vestuario, transporte, educagéo,
salde, higiene e previdéncia social, as concessdes a fazer no plano laboral ndo
podem ser muitas e nem significativas.

Por isso, o jurista deve enfrentar cautelosa e diferenciadamente a questéo
da flexibilidade laboral, da mesma maneira como enfrentou, outrora, a probleméa-
tica da questéo social.

4. PROCEDIMENTOS DE FLEXIBILIZAGAO LABORAL

Nos paises de economia de mercado, a flexibilidade se tem processado,
principalmente, através da negociagédo coletiva e sob tutela sindical. Substituiu-
se, nesses paises, a protecéo do Estado pela protegéo sindical, possibilitando
a derrogagéo consentida de normas legais inderrogaveis,

L&, por tradigdo histérica, o Direito do Trabalho sempre evoluiu impulsiona-
do pelos movimentos operéarios, nascendo, desenvolvendo-se e transformando-
se por iniciativa da classe trabalhadora, que, nesses paises, possui significati-
vo poder de presséo, Isto é, o Direito Laboral, ali, medra em sentido ascenden-
te, correspondendo a vontade consciente da maioria dos trabalhadores, quan-
do transformado em normas juridicas.

Os instrumentos desta tarefa sdo a negociagédo e a convengéao coletiva
de trabalho, realizadas em clima e circunsténcias em que é possivel identificar
a equipoléncia de liberdade de estipulagdo entre trabalhadores e empresarios.
Por isso, nesses pafses, a adaptagéo do Direito do Trabalho aos novos tempos,
pode-se dizer que vem sendo feita de modo consensual.

Isto é desejavel, mas nem sempre possivel. E desejavel, porque séo os tra-
balhadores quem transige, protegidos pelo sindicato da sua categoria profissio-
nal, mas nem sempre é possivel, porque néo sdo todos os pafses e, dentro de
cada um deles, hdo séo todas as regides, que apresentam sindicatos em condi-
¢bes de exercer uma tutela eficaz, em substitui¢do a do Estado, operada através
da lei.

A técniza da flexibilidade negociada justapde as condigbes reivindicadas
pelos trabalhadores as circunsténcias conjunturais vividas pelas empresas, de
modo a possibilitar uma avaliagéo da situagéo e obter como resultado transigén-
cias reciprocas. Com isto, suprime-se o intervencionismo estatal nas relagdes
de trabalho e estimula-se o fortalecimento dos sindicatos. O nivel deste relacio-
namento é coletivo e nao individual, pois, como na parabola das varas, se indivi-
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dual fosse, a fragilidade pessoal isolada do trabalhador néo suportaria a pres-
séo econdmica do empregador e quebraria.

Dai o perigo que a flexibilizagéo laboral pode oferecer quando, ultrapassan-
do os limites da adaptabilidade sob tutela coletiva, consente nas derrogagbes
manifestadas através de ato unilateral do empregado ou através de ato bilateral,
mediante concessSes mltuas, mas expressas pela vontade individual do traba-
lhador e do patréo.

O procedimento da flexibitizagdo sob tutela sindical deve, pois, ser recebi-
do com a necesséria cautela em paises, onde o sindicalismo néo é forte ou, pe-
lo menos, onde esta forga néo é generalizada. E, com muito maior razéo, caute-
las redobradas deveréo existir em relacéo a flexibilidade que queira usar como
instrumentos a renlncia e a transagao.

5. A RELAGAO LEI-CONVENGAO COLETIVA DE TRABALHO

O uso do procedimento da flexibilidade sob tutela sindical implica, neces-
sariamente, em alguns pressupostos,

Néo pode haver flexibilidade laboral sob tutela sindical sem o necessario
retraimento do principio da inderrogabilidade das normas de ordem piblica, em
paises como o nosso, vinculado ao sistema juridico romano-germénico, que eri-
giu a lei somo principal fonte de direito.

Como ja lembrou René David, entretanto, “'hoje reconhece-se na prépria
teoria, cada vez mais claramente, que a soberania absoluta da lei é, nos paises
da familia romano-germanica, uma ficgédo; ha lugar, ao lado da lei, para outras
fontes muito importantes do direito” (Os Grandes Sistema do Direito Contempo-
tdneo, pag. 120). ‘

De qualquer maneira, como a lei ainda prevalece nesses paises sobre as
demais fontes, necessério se faz qug uma legislagéo delegante — nomenclatura
de Giuseppe Ferraro — legitime a convengéo coletiva de trabalho a promover a
derrogagéo das normas inderrogavelis da legislagdo protecionista do trabalho,
que séo de ordem piblica, tomando em consideragéo exigéncias particulares
de ordem conjuntural ou ambiental.

No Brasil, esta legislagdo delegante é representada pela prépria Constitui-
¢éo, pois ela permite, através dos incisos Vi, Xlil e XIV do seu artigo 7°, que atra-
vés de convengdo ou acordo coletivo de trabalho, se derroguem os preceitos
da irredutibilidade do salério, da duragdo do trabalho normal ndo superior a oi-
to horas diarias e quarenta e quatro semanais e da jornada de seis horas, para
o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento.

Nada impede, no entanto, a promulgagdo de outras leis delegantes, pois
as convengdes e acordos coletivos, embora sejam objeto de referéncia especifi-
ca nos incisos ha pouco citados, também foram reconhecidos genericamente
como fonte de direito e sucedéneo da lei (art. 79, inciso XXVI).

Apenas, se devera ter o cuidado de nao autorizar, por delegagéo legislati-
va ordinéria, que se derroguem direitos constitucionalmente inderrogéveis, Os
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preceitos de lei ordindria, no entanto, podem admitir a flexibilizagdo laboral pe-
lo afastamento da natureza de ordem publica de alguns institutos juridicos, an-
te determinadas circunstancias e mediante a configuragéo de certas situagdes.

6. CONSEQUENCIAS SOCIAIS DA FLEXIBILIZACAO

Em que pese o freqliente uso hodierno da flexibilizagéo laboral sob tute-
la sindical nos pafses de economia de mercado, o que poderia induzir & conclu-
sdo da necessdria exceléncia do sistema, muitos efeitos negativos nele tém si-
do notados, principalmente nos Estados Unidos, como dao noticia os anterior-
mente citados professores Storper e Scott, da Universidade da Califérnia.

A concorréncia agressiva existente nesses mercados, principalmente en-
tre as pequenas empresas, provoca, com bastante freqliéncia, acelerados aumen-
tos e diminuigdes da procura de méo-de-obra, assim como elevados ndices de
fechamento e constituicdo de empresas. Deste fato resulta que os custos socials
da concorréncia séo transferidos para os trabalhadores numa proporgéo néao
desejével e sob a forma de rotatividade involuntéaria, com a conseqliente imperio-
sa necessidade de que os trabalhadores dediquem, a curtos intervalos, grande
parte do seu tempo a procura de emprego.

Esta mesma concorréncia desenfreada impele as empresas a reduzir, sem-
pre que podem, o nimero dos empregados que gozam de garantia de emprego
e a aumentar o nimero dos empregados em condi¢des mais precérias, entre
os quais se inclui pessoal altamente qualificado. Esta fragmentagdo do mercado
de trabalho implica no surgimento de grupos que se beneficiam distintamente
da seguranga e da vulnerabilidade do emprego, provocando admissdes impu-
taveis muito mals a capacidade individual de aproveitar as ofertas de emprego
do que a qualificagéo profissional ou ao custo da remuneragéo.

Ante a derrogagédo das normas de protegéo ao trabalho, a flexibilidade la-
boral tem provocado importantes efeitos sobre os niveis salariais, uma vez que
os trabalhadores, que desfrutam de empregos mais estaveis ou mais seguros
no mercado de trabalho, acabam assumindo uma posigéo negociadora mais for-
te do que os seus colegas que atuam em atividades revestidas de garantias mi-
nimas. Dai decorre que a flexibilidade nédo regulada, resultante da derrogagéo
das normas laborais tuitivas, contribui para um acentuado desnivel de remunera-
¢bes, a par de um pronunciado desnivel de qualificagdes.

A flexibilidade também provoca um rapido aumento de empresas ou unida-
des de produgdo ndo mecanizadas, utilizadoras, tdo-somente, de trabalho ma-
nual, que recordam o triste quadro das condigdes de trabalho do século XIX em
muitas cidades da Europa e dos Estados Unidos, sendo as primeiras vitimas
dessa realidade os trabalhadores nédo qualificados, na maioria das vezes mulhe-
res e imigrantes.

O quadro anteriormente descrito contribui para deteriorar o orgamento fa-
miliar e comunitario, levando muitos trabalhadores a emigrarem em ondas que
vao engrossar as massas urbanas vitimas da exploragédo da forga de trabalho.
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Nos Estados Unidos, ainda segundo Storper e Scott, a competigdo desse novo
proletariado acabou por expulsar os negros de numerosos mercados de traba-
lho, contribuindo para o desemprego global e para a reconstituigdo de um sub-
proletariado urbano. A consequéncia inexoravel foi o aumento dos gastos pbli-
cos com asslisténcla e para fazer frente a problemas como a violéncia urbana e
o consumo de drogas.

O sistema flexivel tem provocado, ainda, a decadéncia dos sindicatos tra-
dicionais e contribuido, com isso, para reduzir o poder politico da classe traba-
Ihadora em seu conjunto. O resultado tem sido a eroséo progressiva dos sala-
rios dos trabalhadores, tendo como contrapartida o crescimento dos centros
de produgao que adotam um procedimento flexivel.

Finalmente, as incertezas inerentes aos mercados de trabalho flexivéis t&ém
diminuido o estimulo, tanto das empresas como dos trabalhadores, no sentido
de investirem na formagéo de méo-de-obra qualificada e na aquisigdo de novas
qualificagdes, com o conseqlente decréscimo das remunerages e 0 agravamen-
to das desigualdades salariais.

7. RENUNCIA, TRANSAGAO E FLEXIBILIDADE

Ja vimos que o Direito do Trabalho sempre foi flexivel. H&4 quinze anos, en-
tretanto, que a flexibilidade vem sendo utilizada ideologicamente, com a finalida-
de de mudar a prépria natureza desse ramo da ciéncia juridica.

O principio da protegdo, que norteou o seu surgimento, a sua expanséo
e o seu amadurecimento, vem sofrendo alteragdes profundas, mediante a subs-
tituicdo da tutela estatal pela tutela sindical.

Entretanto, j& vimos, também, que esta experiéncia ndo parece ser inteira-
mente confiavel, face aos resultados concretos que tem gerado nos principals
paises de economia de mercado.

A protegéo concedida pelos sindicatos ndo tem contribuido para melhorar
as condigdes sociais dos trabalhadores e nem assegurado a eles emprego con-
tinuo ou a elevagéo do seu poder aquisitivo.

Nem por isso acreditamos que a idéia da flexibilidade laboral ndo venha
aimpor-se, pelo menos por algum tempo, pois a histéria esté sujeita a lei do
corsi e ricorsi de que nos falava o filésofo napolitano Giambattista Vico e o Di-
reito do Trabalho, neste momento, parece estar na fase do ricorsi.

De qualquer maneira, h4 que preservar o essencial e, para isto, temos que
identificar o que é importante ou néo.

Numa emergéncia critica é possivel e, por vezes, até aconselhavel transi-
gir coletivamente, Temos que acreditar na forga do grupo e com base nela admi-
tir negociagdes e derrogagdes que permitam a continuidade do emprego e a
continuidade da empresa,

A nossa tradigéo juridico-laboral ndo admite, porém, que o grupo seja subs-
tituido pelo individuo nessas situagdes, como lembra o conteldo da Lei n, 4,923,
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de 23 de dezembro de 1965, que possibilitou a celebragéo de acordo coletivo
de trabalho entre a empresa que, em face da conjuntura econdmica, se encontra
em condigdes dificeis e a entidade sindical representativa dos seus empregados,
por prazo certo ndo excedente de trés meses, prorrogavel nas mesmas condi-
¢bes, se ainda indispensavel a redugédo da jornada normal, mediante a correspon-
dente redugéo do saléario mensal, desde que ndo superior a 256% (vinte e cinco
por cento) do salério contratual, respeitado o salario minimo e reduzidas propor-
cionalmente a remuneragéo e as gratificagbes de gerentes e diretores.

Quando foi necessério prevenir a sobrevivéncia da empresa, como nos
casos de forga maior (artigos 501 e 504 da Consolidagéo das Leis do Trabalho),
o principlo tutelar foi moderadamente invertido pela lei em favor do empregador;
entretanto, jamals se permitiu que isto ocorresse mediante a ampllagdo da auto-

"nomia da vontade individual, derrogando-se, para tal, as normas de ordem pa-
blica, As regras imperativas do Direito do Trabalho jamais cederam lugar a vonta-
de unilateral do empregado considerado individualmente ou a capacidade de
decisdo ou escolha do trabalhador e do patrdo, ambos, também, considerados
unitariamente. Por.sso, a renlncia e a transagéo, no dmbito das obrigagdes tra-
balhistas, costumam receber um tratamento cauteloso por parte do direito escri-
to, da jurisprudéncia e da doutrina,

Os atos unilaterais e bilaterais que impliquem na renincia de direites por
parte do trabalhador ou em concessées reciprocas, que vulnerem direitos indis-
poniveis do obreiro, continuam estigmatizados pelo Direito do Trabalho, pois
néo se admite a supresséo indiscriminada da tutela que a lei concede aos traba-
lhadores, O que se tem permitido é a substituigdo da tutela legal pela tutela sin-
dical, como repetidamente temos esclarecido.

Mas até mesmo esta tutela sindical tem que ser convenientemente compre-
endida, E para melhor compreendé-la, talvez fosse necessério denomina-la de
tutela coletiva e ndo de tutela sindical. E que esta prote¢do, mesmo quando se
diz sindical, é operada pelo préprio grupo e nédo por representantes do grupo,
como eventualmente acontece ante algumas concessdes legais, como exemplifi-
cativamente, por ocasido darescisdo do contrato de trabalho, quando o pedi-
do de demissdo formulado pelo empregado ou o recibo de quitagédo correspon-
dente a liquidagéo dos direitos decorrentes da extingdo do contrato laboral sé
tem validade, uma vez firmado pelo trabalhador ““com assisténcia do rgspecti-
vo sindicato' ou de outros érgédos de natureza piblica, como as autoridades
do Ministério -do Trabalho, o Representante do Ministério Piblico, o Defensor Pa-
blico ou o Juiz de Paz (art. 477, §§ 1° e 3°). No caso do empregado estavel, a
faculdade tutelar ainda é mais restrita, pois excluida a assisténcia do sindicato,
se este néo existir, o pedido de demisséo tera que ser feito perante a autorida-
de local do Ministério do Trabalho ou da Justiga do Trabalho.

A tutela legal que se opde, em principio, as derrogagbes, ndo visa apenas
a proteger o empregado contra os atos de terceiros — quase sempre o emprega-
dor — praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar as normas de
ordem pdblica trabalhista, mas visa, igualmente, a protegé-lo da sua ignoréncia,
inexperiéncia ou ingenuidade.

151



Em termos quantitativos, o trabalhador néo é apenas um hipossuficiente
econdmico frente ao patrdo, mas via de regra, também um hipossuficiente em
termos de inteligéncia, sagacidade e esclarecimento.

Por isso, pensar em flexibilidade laboral no trato de atos individuais, como
arenlncia, ou estritamente bilaterais, como a transagéo, o que sb poderia ocor-
rer, pelo menos no direito pétrio, mediante a derrogagéo de alguns dispositivos
consolidados bésicos como os dos artigos 99, 468 o o 444, este na sua parte fi-
nal, importaria em fazer regredir a ordem juridica aos tempos da Revolugéo Fran-
cesa, quando dominava o principio da autonomia da vontade, expresso, sobretu-
do, no artigo 1.134 do Cédigo Civil napolednico de 1804.

E possivel que as ideologias que alimentam, impulsionam e orientam a fle-
xibilidade laboral no mundo hodierno, acabem por conseguir isso, neste perfo-
do histérico de recuos e transigéncias. Mas é necesséario ter em mente que os
fracos, os desvalidos, os desamparados, os incapacitados sempre foram mere-
cedores de protegéo, através do instituto juridico da tutela e toda tutela corres-
ponde a uma intervengéo direta do Estado ou indireta, através de terceiro, me-
diante imposigao ou faculdade legal.

E preciso que nesse processo de recuperagdo da autonomia da vontade
no Ambito do Direito do Trabalho, ndo se chegue ao exagero de valoriza-la mais
do que ela implica, sob pena de recuarmos ao tempo do ‘laissez-faire, lalssez-
passer’”, de regredirmos a época anterior ao Tratado de Versalhes, convertendo
novamente o trabalho em mercadoria.

Ha que lembrar algumas palavras de bom senso do economista aleméo
Fritz Ulrich Fack, oriundo de um pais onde a economia social de mercado e a fle-
xibilizagéo laboral estdo sendo vitoriosas, mas que possuem o discernimento
da medida e do equilibrio, constantes de conferdncia pronunciada na Venezue-
la em 1989,

Enfocou ele, a meu ver, dois pontos fundamentais, que ja deixei implicitos
em toda esta minha exposigdo: 1°) “A fisionomia da economia de mercado mu-
da de pafs para pafs. E preciso prevenir o erro de acreditar que haja algo como
um sistema puro ou um modelo obrigatério’’; 2°) O Estado ndo deve ser outra
vez degradado ao papel de ‘““‘guarda” ou polfcia. Pelo contréario, cabe-lhe uma
responsabilidade decisiva no funcionamento de uma economia de mercado so-
cialmente justa, leal e livre de toda a acumulagéo de poder. Para isso deve esta-
belecer um marco de politica de ordem e depolis procurar o cumprimento dessas
normas por ele mesmo estabelecidas’,

Estas afirmagdes séo a antitese daquelas que citei inicialmente, também
da autoria de um economista, pois refletem a subordinagéo dos interesses eco-
ndémicos aos interesses morais e juridicos; dentro do contexto econdmico, dei-
Xa entrever que o trabalhador é encarado como um homem, como uma pessoa,
cujo valor deve nortear o propésito de toda atividade econdmica e social,

8. CONCLUSAO
Procurei abordar o tema da **Rendncia e da Transagéo no Direito do Traba-

lho' sob o enfoque da sua flexibilizagdo ou modernizagdo. Chegando ao re-
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mate desta exposigédo, devo resumir algumas conclusGes, observando o proce-
dimento académico usual nestas circunsténcias:

1) A flexibilidade laboral é o instrumento de que se vém servindo os pai-
ses de economia de mercado, para que as empresas possam contar com meca-
nismos juridicos capazes de compatibilizar seus interesses e os dos seus traba-
lhadores, tendo em vista a conjuntura econdmica mundial, caracterizada pelas
rapidas e continuas flutuagdes do sistema econdmico, pelo aparecimento de no-
vas tecnologias e outros fatores que exigem ajustes rapidos, inadiéveis.

2) O mecanismo jurldico mais usual, nessas condigdes, tem sido a substi-
tuicéo da tutela legal do trabalhador pela tutela sindical, possibilitando, comedi-
damente, derrogagdes de normas laborals tuitivas.

3) A Constituigdo brasileira permite o uso desse mecanismo em alguns
casos especfificos, valoriza a negociagéo coletiva e seus instrumentos formaliza-
dores, mas néo val além disso.

4) Nada impede, no entanto, que uma reforma legislativa amplie as derro-
gagdes legais autorizadas pela Constituigéo, desde que respeitada a prépria or-
dem publica instituida pela Lei Maior.

5) Entendemos, porém, que, em nosso Pals, a flexibilidade sob tutela sin-
dical deve ser cautelosa, em face do nosso panorama social, amplamente com-
prometido com a miséria e com as desigualdades reglionais.

6) Ndo descartamos, entretanto, a possibilidade de que, em nosso direi-
to, as normas laborais de ordem publica possam vir a ser abrandadas, possibili-
tando algumas ren(incias e facilitando determinadas transagdes, mas isto seria
de todo inconveniente, sem a suficiente anélise prévia das possiveis conseqiién-
cias negativas dessa medida, em regime de colaboragéo interdisciplinar, mas
com a participagéo necesséria dos mais expressivos juristas hacionais.
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1. INTRODUGAO

O que se tenciona no presente estudo é apontar alguns aspectos acerca
da aplicagéo das normas internacionais do trabalho, especialmente das Conven-
¢bes ns. 87, 98, 161 e 154, considerando, ainda, as Recomendagées ns, 91, 159
e 163, entre outras, nos palses latino-americanos, com é&nfase para o Brasil.

Assim, indicar-se-4, de um lado, alguns pontos de influéncia dessas nor-
mas, acaso ratificadas por nosso Pals e, de outro, como esté sendo processa-
da a alteragéo legislativa interna brasileira, com vistas & adogédo de mecanismos
autocompositivos de solugéo de conflitos coletivos e, por igual, de formas hete-
rocompositivas como a arbitragem trabalhista, proclamada no texto da atual Cons-
tituicdo da Replblica de 05 de outubro de 1988, mas ainda néo utilizada pelos
parceiros sociais, e 0 papel do poder normativo, tipico da Justiga brasileira do
Trabatho.

A essas consideragdes, chegar-se-4 a conclusdo de que a importancia
do implemento da negociagéo coletiva no Brasil é necesséria, porque meio mais
adequado a busca da paz social e & melhor e mais justa redistribuigdo de renda.

(*) Lineamentos elaborados a solicitagdo da Comissédo Cientifica do "Corso di Formazione per Esper-
ti Latino-Americani sui Problemi del Lavoro e delie Relacionl Industriali”, na condigéo de participan-
te de sua 42 edigao, realizado em Bologna, ftalia, em junho/juiho/1991, sob os auspicios do Ministe-
ro degliffare stere da Replblica da ltalia, Universita degli Studi di Bologna, Regione Emllia-Romag-
na, Provincia e Comune di Bologna, em colaboragdo com o Centro Interamericano de Administra-
cién del Trabajo — CIAT/OIT, com a coordenagdo do SINNEA - Instituto di Studi per la Cooperazio-
ne e la Piccola e Media Impresa.

(**) Juiz Presidente da 42 Junta da Conciliagdo e Julgamento de Belém, Professor Titular de Direito In-
ternacional da Unido das Escolas Superiores do Estado do Pard, Doutorando em Direlto Internacio-
nal pela Faculdade de Direito da Universidade de Sdo Paulo, Membro da Academia Paraense de Le-
tras, da Socledade Brasileira de Direito Internacional e do Centro per ta Cooperazione Gluridica ln-
ternazionale.
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2, INFLUENCIA DAS NORMAS INTERNACIONAIS DO TRABALHO

Deve-se observar que o Brasil tem participado, intensamente, das ativida-
des da Organizagao Internacional do Trabatho (QOIT), desde sua fundagéo, em
1919, Integrou seu Conselho de Administragéo e participa de sua Comisséo de
Peritos na aplicagéo de convengdes e recomendagdes internacionais do traba-
lho, antes com A, F. Cesarino Janior e Arnaldo Silssekind, e, agora, com Céssio
Mesquita Barros Junior. Ademais, até maio de 1991, havia ratificado 65 conven-
¢bes internacionais do trabalho, sobre as mais diversas matérias, nimero razoa-
velmente significativo, se cotejado com os demais Estados da América Latina
com representantes na 42 edi¢do do Curso de Formagéo sobre Problemas do
Trabalho o das Relagdes Industriais para Especialistas Latino-Americanos, em,
considerando que, até o mesmo més, as Conferéncias Internacionais do Traba-
tho haviam aprovado 171 Convengdes, como é demonstrado no Quadro |, abaixo.

QUADPRO |
ESTADO N. CONVS. RATIFICADAS
ARGENTINA 66
BRASIL 65
CHILE 40
MEXICO 87
PERU 66
URUGUAI 96
VENEZUELA: 52

Fontes: OIT e Decretos Presidenciais ns. 157 e 158, de 02.8,1971.

Quanto as Convengdes Internacionais do Trabalho mais relacionadas com
a negociagéo coletiva, o Brasil ndo ratificou, até o momento (julho 1991), as de
ns. 87, 151 o 164, A situagdo é assinalada no Quadro ll, abaixo, também com re-
feréncia aos demais Estados com representantes na 42 edigdo do Curso.

QUADRO Il
ESTADO C. 87 C. 98 C. 151 C. 154
ARGENTINA s N S N
BRASIL N s N N
CHILE N N N N
MEXICO s N N N
PERU <] s s N
URUGUAI s s S s
VENEZUELA ] s N N

Fonte: OIT

Observagdes: 8 = ratificada - N = néo ratificada
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Nesse particular, impende observar que o Brasil, por forga de preceito cons-
titucional, n&o se obriga pela s assinatura a um tratado internacional, senédo
quando dele faz parte (art. 52, § 29, da Constituigdo), apés os tramites internos
regulares do processo de ratificagdo (arts. 49, n. |, e 84, n. Vlll, da Constituigéo,
inter alia). Adota-se a teorla da recepgéo ou da incorporagéo, sistematizada por
Heinrich Triepel, segundo a qual a norma internacional ao ser ratificada transfor-
ma-se em norma Interna, passando a ser aplicada como tal.

Com efeito, ao néo ter incorporado ao seu ordenamento juridico interno
tais e quais convengdes internacionais do trabalho, ndo poderia o Brasil ser “ad-
vertido" pela Comissédo de Peritos ou pelo Comité de Liberdade Sindical, ante
os termos do art. 19, 6, d, da Constituigdo da OIT. Registre-se que hé alguns
verbetes deste Gltimo, decorrentes de queixas formuladas contra o Brasil pelo
descumprimento de algumas normas internacionais do trabalho. Tais manifesta-
¢bes desse 6rgao da OIT, contudo, ocorreram anteriormente & promulgagéo da
atual Constituigao.

Quanto & Conveng#o n. 87, relativa a liberdade sindical e a protegédo do
direito de sindicalizagéo (312 Reunifio da Conferéncia Internacional do Trabalho
(CIT), S&o Francisco, 09.7.1948), ‘texto fundamental para la proteccién de la li-
bertad sindical"("), opina Ermida Uriarte, que "a liberdade sindical se converteu
no primeiro direito fundamental consagrado expressa e formalmente em um tra-
tado internacional'(@, em um processo realmente lento, cujo marco inicial pode
ser situado em fracassado projeto de 1927(%), fracasso decorrente de vérias cau-
sas, como o direito de associag@io e de ndo associagio, de constituigdo dos sin-
dicatos com observéncia de formalidades legais e de motivos politicos, fruto
do entéo recém-implantado regime totalitario do Leste da Europa, como recorda-
do por Valticos(¥),

Superada a questdo de uma eventual vinculagdo do sindicato ao Estado,
na dependéncia de uma autorizagdo deste, atrelamento que restringia a agéo
sindical a de simples intermediério entre o Poder Publico e os trabalhadores, co-
mo ocorreu no Brasil, com o Decreto n. 19,770, de 19.3.1931(%), em 1947 havia
ddvida, na 302 Reuni&o da CIT, em saber se o direito sindical, entendido como
o de organizar sindicatos, seria o de trabalhadores assalariados, como preten-
dia a Federagéo Sindical Mundial, ou dos trabalhadores em geral, conforme ten-
clonava a Federagdo Norte-Americana do Trabalho!®, Na reunido de 1948, a OIT
terminou por adotar a generalidade de trabalhadores ¢ empregadores, sem qual-
quer distingédo (art. 2), que é a conhecida liberdade sindical individual positiva,

(1) Valticos, Nicolas, “Derecho internaclional del trabajo”, Trad. Maria José Trivlio, Madrid, Tecnos, 1981,
pag. 243.

(2) Ermita Urlarte, Oscar, “'Liberdade sindical: normas internacionais, regulagéo estatal e autonomia’,
In: Relagdes coletivas do trabalho (obra coletiva), Sdo Paulo, LT, 1989, pags. 260-1.

{3) Cf. OIT, “Liberté syndicale et négociation collective: étude d'ensemble {rapport de la Commission
d'experts pur I'application de conventions et recommandations)”. Genebra, BIT, 1983, pag. 2.

(4) Valtlcos, N., ob. cit., pag. 240, nota 2.

{5) N. sent, nosso “*Aimportancia da Lel dos Slndicatos”. In: Revista do Tribunal Superlor do Trabalho,
Brasilia, 59:98, 1990.

(6) Hodges-Aeberhard, Jane, "Proteccion del derecho de sindicacion: LA qué trabajadores, sin ningu-
na distincién, alude ef articulo 2 del Gonvenlo nim, 877, In: Revista Internacional de Trabajo. Gene-
bra, 108(1):34-5, 1988,
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areconhecer a possibilidade jurfdica da pluralidade sindical, que néo é impos-
ta, mas sugerida, como vem entendendo a melhor doutrina e o0 Comité de Liber-
dade Sindical da OIT, que, no Verbete 224, assim se manifesta:

“Apesar de que los trabajadores pueden tener interés en evitar que
se multipliquen las organizaciones sindicales, la unidad del movimiento
sindical ho debe ser impuesta mediante intervencién del Estado por via le-
gislativa, pues dicha intervencién es contraria al principio enunciado en
los articulos 2 y 11 del Convenio nim. 87. La Comisién de Expertos en Apli-
cacién de Convenios y Recomendaciones de la OIT ha sefialado que 'exis-
te una diferencia fundamental en cuanto a las garantias establecidas para
la libertad sindical y la proteccién del derecho de sindicaciéon entre dicha
situacién, por una parte, en que el monopolio sindical es introducido o
mantenido por la ley y, por otra, las situaciones de hecho que existen en
ciertos paises, en que todas las organizaciones sindicales se agrupan vo-
luntariamente en una sola federacién o confederacién, sin que ello resul-
te directa o indirectamente de las disposiciones legislativas aplicables a
los sindicatos y a la creacidn de asociaciones profesionales. El hecho de
que los trabajadores y los empregadores obtengan, en general, ventajas
al evitar una multiplicacién en el nimero de las organizaciones competido-
ras no parece suficiente, en efecto, para justificar una intervencién direc-
ta o indirecta del Estado y sobre todo la intervencién de éste por via legis-
lativa. Aunque apreciando en todo sentido el deseo de un gobierno de fo-
mentar un movimiento sindical fuerte, evitando los efectos de una multipli-
cidad indebida de pequefos sindicatos competidores entre s{ y cuya inde-
pendencia podsfa verse comprometida por su debilidad, el Comité ha se-
fialado que es preferible en tales casos que el gobierno procure alentar
a los sindicatos para que se asocien voluntariamente y formen organizacio-
nes fuertes y unidas, y no que imponga por via legislativa una unificacién
obligatoria que priva a los trabajadores del libre ejercicio de sus derechos
sindicales y viola los principios incorporados en los convenios internacio-
nales del trabajo relativos a la libertad sindical™?,

Ressalte-se que o art. 11 obriga os Estados-Membros a garantir o livre exer-
cicio do .direito de sindicalizag8o o que importa em néo ser, segundo Ermida
Uriarte, imperioso o Estado consignar em sua Carta Constitucional dispositivo
a respeito porque, adotando a Convengéo n. 87, a abstengdo constitucional do
Estado néo importara em omissdo(®,

Ora, a evitar que os Estados interfiram na liberdade sindical, Mascaro Nas-

cimento assinala que as Constituigdes atuais, ao contrario das corporativas ante-
riores, inspiraram-se na Convengédo n, 87, sendo ""Constituigdes de apoio, de

(7) OIT, "'La libertad sindical (recopilacién de decisiones y principlos del Comité de Libertad Sindical
del Consejo de Administracion de ta OIT)”", 37 ed., Genebra, OIT, 1985, pags. 48-.

(8) Ermlida Urlarte, O., art, cit., pag. 261. Assim também a Convengdo n. 98 (arts. 1 e 2} e lgualmente so-
bre protecdo e prerrogativas dos representantes dos trabalhadores, ¢f. Convengdo n. 135 e Recomen-
dagdo.n. 143,

167



suporte, de alicerce a organizagéo sindical e & agéo sindical, concebidas segun-
do idéias democraticas™(9),

A Constituigéo brasileira em vigor impée a exigéncia do sindicato Gnico
(art. 82, n. ll), embora o caput do mesmo artigo reconhega a liberdade sindical,
o que é um paradoxo eis que conflitam as normas constitucionais. Assinale-se
que, na linha do art. 4 da Convencgéo n. 87, ndo cabe heterodissolugdo do Sindi-
cato pelo Estado, via administrativa. Tal somente pode ocorrer mediante a provo-
cagéo do Judiciério, a fim de revelar o que detém a malior representatividade
da categoria, da mesma forma como razdes politicas ndo devem servir de moti-
vo a dissolugdo de um sindicato, via judicial. Ressalte-se, ademais, que esta a
ocorrer um surgimento descontrolado de novos sindicatos, com as mais diferen-
ciadas categorias, o due, do lado do empregado, enfraquece seu poder de nego-
ciagdo com o patronato. Nesse particular, a realidade brasileira vai de encontro
ao supratranscrito Verbete 224, do Comité de Liberdade Sindical da OIT.

Semelhante situagédo vai se repetir com a Convengéo n. 161 (672 Reunido
da OIT, Genebra, 27.6.1978), sobre a protegédo do direito de sindicalizagdo e os
procedimentos para determinar as condigdes de emprego na administragéo pa-
blica. Essa Convengdo garante o direito de sindicalizagdo do empregado pabli-
co, sem restrigées (art. 4). Decorreu da preocupagio com a expanséo dos servi-
¢os realizados pela administragdo piblica a necessidade do estabelecimento
de relagbes sadias entre as autoridades pablicas e as organizagdes de emprega-
dos pablicos, garantindo protegéo contratodo ato de discriminagéo anti-sindi-
cal, no sentido de manter o emprego, de forma genérica (art. 4, i), como habitual-
mente ocorre nos tratados internacionais. A Constituigéo brasileira reconhece
esse direito no art. 37, n. Vi, todavia, deve-se considerar as restri¢des do art.
89, sobretudo quanto ao sindicato Gnico (n. Il). Obsta a Constitui¢gdo, ainda, a
negociagdo coletiva em matéria salarial, o que, no Brasil, somente pode ocorrer
mediante lei, donde indispenséavel a participagdo do Poder Legislativo. Essa po-
sicdo conflita com a Recomendagédo n. 159 (642 Reunido da OIT, Genebra,
07.6.1978), que cuida da representatividade das organizagées de empregados
plblicos (no Brasil, servidores piblicos), impossivel em dissidios de natureza
econdmica.

Quanto a Convengdo n. 98, relativa & aplicagdo dos principios do direito
de sindicalizagdo e de negociagéo coletiva (322 Reunido da CIT, Genebra, 1.7.1949),
ratificada pelo Brasil em 18.11.1952, e que complementa a Convengéo n. 8719
é de notar que a Comisséo de Peritos formulou algumas observagées por enten-
der haver restrigbes a livre negociagéo, eis que, no passado havia pré-requisi-
to de aprovagéo prévia das convengées e dos acordos coletivos do trabalho(t?,
Unica ratificada pelo Brasil, a Convengdo n. 98 tem apresentado significativo
descumprimento Embora a prépria Constitui¢gdo garanta a dirigentes sindicais
o emprego, a exemplo da norma internacional (art. 1, da Convengéo n. 98), e

(9) Nascimento, Amaurl Mascaro, “Direito sindical”, Sdo Paulo, Saraiva, 1990, pag. o1.
(10) N. sent.: Valticos, N,, ob, cit., pag. 241; e Sissekind, Arnaldo Lopes. *'Os direitos sindicals nos trata-
dos internacionals", In: Revista LTr, Sao Paulo, 51(3):361, mar, 1987.
(11) Veja-se, v.g., arts. 11, §§ 2° e 32, Lei n. 6.708/79; art. 623, da Gonsolidagdo das Leis do Trabalho,
com aredagdo do Dec.-lei n. 229/67; art. 8°, Lei n. 5.584/70; e art. 8°, Dec.-lei n. 2.335/87.
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essa garantia vai desde o registro da candidatura até um ano apés o término
do mandato (art. 82, n. Vili, da Constituigdo), isso ndo sucede na pratica. Néo
raro ocorre o despedimento desses dirigentes. A norma constitucional é auto-
aplicavel, mas, salvo via judicial, dificilmente o dirigente sindical tem garantido
seu emprego. Demais disso, ha forte interferéncia do Estado, que restringe a ca-
pacidade negocial e obstaculiza a atuagédo do sindicato, como, v.g., com a regu-
lagéo heterénoma dos salérios.

Hodiernamente, inexiste incompatibilidade da lei fundamental brasileira
com a Convengéo n. 164, sobre o fomento da negociagéo coletiva (672 Reunido
da CIT, Genebra, 19.6,1981). Referentemente a essa, os projetos do Governo e
das entidades sindicais, embora conflitantes entre si, apontam para esse norte.
Registre-se, ademais, que a Convengdo n. 154 refere a '‘contrato coletito", que,
no Brasil, é chamado de “convengéo coletiva de trabalho', nomen juris adota-
do pelo Dec.-lei n. 229/67. A OIT, anteriormente, aprovara a Recomendagéo n.
91, sobre os contratos coletivos (342 Reunido da CIT, Genebra, 6.6.1951), E es-
se “contrato coletivo' é tanto a convengéo coletiva como o acordo coletive do
Direito brasileiro, aquela celebrada entre sindicatos, este, entre empresa e sindi-
cato de categoria profissional. A Recomendagéo n. 163, sobre o fomento da ne-
gociagéo coletiva (672 Reunido da CIT, Genebra, 3.7.1981), apontou importantes
aspectos quanto a formagéo das partes na negociagéo coletiva (art. 5, 1), de
que carece o Brasil, pela sua cultura predominantemente juridica, olvidando as-
pectos socioldgicos e econdmicos impostergaveis. Igualmente a preconizada tro-
ca de informagdes entre os parceiros socials e o fornecimento destas pelo Esta-
do, quando deste for o dnus (art. 7, 2, a e b), ainda néo esti a ocorrer de manei-
ra convincente sobretudo para os trabalhadores.

Como assinalado pelo eminente Ministro Orlando Teixeira da Costa, atual
Vice-Presidente do C. Tribunal Superior do Trabalho, ainda néo aportou no Bra-
sil a flexibilizagéo do Direito do Trabalho, que existe nos paises desenvolvidos
e que a OIT analisou, em Genebra, em outubro de 1987. Embora a Constituigéo
em vigor seja a mais flexivel de quantas nosso Palis j4 possuiu, ‘‘a ‘flexibilidade’
adotada ... parece ter sido a de ‘adaptagéo’, donde a necessidade de serem su-
perados os obstaculos, via legislagdo ordindria, para a ‘vitéria da eqliidade”(12),
No Brasil, a preocupagéo maior com a flexibilidade também parece seguir a li-
nha européia: redugédo da jornada de trabalho, crescimento das taxas de ocupa-
géo, e elevagio da contraprestagdo pecuniarial’®. Nesse aspecto, a falta de ex-
periéncia pratica com os processos de flexibilizagdo recomenda cautela dos par-
ceiros sociais e do Estado. A desregulamentagédo deve ser gradual para que se-
ja evitado "'un démantelement partiel ou total du Droit du Travail”, onde ‘I'entre-
prise se fixant a elle-méme son droit (thése anarchiste)”, a que se referem Lyon-
Caen & Pélissier(14), :

As convengdes internacionais do trabalho quanto ao direito individual, tém
chegado ao Brasil quando, algumas vezes, j& se adotaram preceitos mais benéfi-

(12) Costa, Orlando Telxelra da, “Direlto coletivo do trabatho e crise econdmica’, Sdo Paulo, LT, 1991,
pags. 138-9,

(13) N. sent., Scarponl, Stefanla, “Riduzione e gestione flessibile del tempo di lavoro”, Mildo, A, Giuffre,
1088, pags. 19-21.

(14) Lyon-Caen, Gerard & Péllssier, Jean, **Droit du Travall”’, 147 ed., Parls, Dalloz, 1988, pag. 23,
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cos, E, nesse-ponto, ha que ser observado o art. 19, 8, da Constituigdo da OIT,
consagrando o princfpio do favor laboris. Conquanto tenha ratificado razoavel
nimero de convengdes internacionais do trabalho, conforme demonstrado no
quadro |, acima, a sua aplicagédo tem tido pouca receptividade, inclusive porque
os interlocutores sociais, geraimente, desconhecem seu préprio contetdo. Nes-
se particular, cumpre registrar que, em matéria de direito individual, um dos pon-
tos mais criticaveis pode ficar & conta da denincia da Convengéo n. 96, sobre
agéncias de colocagéo, que proibe a existéncia de entes dessa natureza com
fins lucrativos. A dendncia ocorreu porque contrariava ulterior lei interna brasilei-
ra (Lei n. 6,019, de 3.1.1974) sobre o trabalho temporéario. Pormenor de assina-
lar é a aprovagéo do Enunciado n. 256, do C. Tribunal Superior do Trabalho, que
indica, de qualquer sorte, um retorno parcial & posigédo preconizada pela OIT,
ao impedir, em certos pontos, a abusiva e absurda locagéo de méo-de-obra hu-
mana.

Deve-se registrar, ainda, que o.Brasil nédo ratificou o Pacto Internacional
de Direitos Civis e Politicos, embora tenha ratificado o Pacto Internacional de
Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais, ambos aprovados pela Resolugéo n.
2,200 (XXI), da Assembléia Geral das Nagdes Unidas, de 16.12.1966. E este (lti-
mo, no pertinente ao direito coletivo do frabalho, de mais assinalada importan-
cia, representando uma ampliagdo dos direitos similares consagrados pela De-
claragéo Universal dos Direitos Humanos (Resolugéo n. 215 (lll), de 10.8,1948),
inclusive a liberdade sindical.

Esses elementos internacionals todos integram, em uma visdo lata, o que
se deve entender por Direito Internacional do Trabalho, ac qual também se agru-
pam vérios preceitos contemplados em atos internacionais outros, como as Con-
vengdes de Viena de 1961 (sobre relagées diplomaticas) e de 1963 (sobre rela-
¢bes consulares), ambas de abrangéncia espec(fica e que se deixard de tecer
comentérios quanto a possibilidade de sua aplicagdo no Brasil, face & expressa
referéncia contida no art. 114, caput, da Constituicdo de 1988, e a imunidade
de jurisdigéo, privilégio que caracteriza.esses entes de Direito Internacional Pi-
blico, inclusive os Estados, por forga do principio consustudinériol¥®), De igual
sorte, algumas das regras que regulam.as condigdes de trabalho na ltaipu Bina-
cional, fruto de tratados bilaterais celebrados entre Brasil e Paraguai(18),

O que impende registrar é que, corolario da soberania dos Estados, as
convengdes internacionais do trabalho, sobretudo esta, pelo seu caréter de pro-
curar favorecer o trabalhador, carecem de mecanismos coercitivos, quer no Bra-
sil, quer nos demais integrantes da comunidade internacional, ensejando, como
sbi acontecer, a aplicagdo de sangdes meramente morais, sem repercussdes
mais significativas.

(16) V., a respeito, nossos diversos estudos sobre esse assunto, antes e apds o advento da Constitui-
¢do de 1988, inclusive ‘‘Imunidade de jurisdigdo trabalhista dos entes de direito internacional pébli-
co'', 8do Paulo, LTr, 1986. Outros artigos nossos a esse respeito estdo publicados em periddicos
no Brasil e em alguns paises da Europa.

{16) V., a respeito, Slssekind, -A. L., "Confiitos de leis do trabalho”, Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1978,
pags. 107/32.
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3. TENDENCIAS DO NOVO DIREITO DO TRABALHO BRASILEIRO

Poder-se-ia cogitar de um **novo’ Direito do Trabalho no Brasil? Acredita-
se que sim. A Constituigdo de 1988 surgiu contemplando mais direitos aos traba-
Ihadores nacionais e estrangeiros!!”) que qualquer das anteriores. Se ndo é “no-

vo", pelo menos é “inovador”, relativamente a forte tendéncia corporativista do
passado,

No art. 114 da Carta, encontra-se referéncia a maecanismos de solugéo de
conflitos. A composigdo pode dar-se de forma auténoma ou heter6noma. Auto-
compositiva é a negociacéo coletiva (art. 114, § 12, 12 parte). Heterocompositi-
vas s@o a arbitragem e a solugéo judiciaria (art. 114, § 1°, in fine, e § 27),

A arbitragem é necessariamente facultativa porque, como sabldo, arbitra-
gem obrigatoéria ndo é a verdadeira arbitragem{®), O atual Governo da Republi-
ca e os sindicatos encaminharam projetos de lei que a contemplam ao Congres-
so Nacional, que, presentemente, os discute(19), Ambos apresentam pequenas
imperfeigbes técnicas que, espera-se, sejam corrigidas no Parlamento, De notar,
contudo, que o projeto de lei dos sindicatos, porque genérico, poderia ser o mais
indicado, desde que, como recomenda a boa técnica a respeito, sejam adequa-
dos certos aspectos quanto as formas de nulidade do laudo arbitral.

A

Quanto a solugéo judiciaria, é forgoso registrar que as partes tém recorri-
do ao Judiciario a fim de obter quanto as relagdes coletivas, o empregador, a
sustagdo de movimentos grevistas, e os empregados, via sindicato, melhores
condigdes de trabalho.

Tem, no particular, sido objeto de muitas criticas o poder normativo da
Justiga do Trabalho que imp&e determinadas condigées aos trabalhadores e acs
empregadores, hem sempre atendendo aos seus respectivos interesses, els que,
nesse aspecto encontra-se atrelada & normagéo legal vigente da qual ndo pode
fugir. Ademais, é necessario reconhecer que os parcelros sociais, no mais das
vezes, buscam o palio protetor da Justiga por questdes de formagéo cultural
do povo, que confia mais no Estado-Juiz.

Por fim, quanto & negociagédo coletiva, ndo tem sido muito significativo seu
papel no Brasil. Alguns fatos sdo evidentes: inflagédo e desemprego, tendéncla
histérica & busca de solugdo heterdnoma, influéncia do Governo ao impor legis-
lagdo aos interlocutores sociais, sobretudo no que pertine a negociagéo salarial(29),

A liberdade sindical no Brasil ainda nédo existe na sua plenitude, porque
a Constituigdo continua a impor certas regras que a limitam. Ao tratar, v.g., do
direito de livre associagéo sindical (art. 8°, caput), conserva alguns aspectos
que obstaculizam sua operacionalizagéo. Continuam os sindicatos submetidos a le-

(17} O art, 72, da Constituigéo, refere a trabathadores urbanos e rurals, sem distingdo. O art. 5° conside-
ra, com rarissimas excegdes, iguais os direitos civis entre nacionais e estrangeiros, Coroléario, os
direltos soclals sdo os mesmos para ambos.

{18) Cf. 0 nosso “A arbitragem e os conflitos coletivos de trabalho no Brasil”, S&o Paulo, LT, 1990, pag.
49, embora alguns paises a entendam obrigatdria.

(19) Acerca do projeto de lel do Governo, v. nosso artigo “Sugestdes para a lei sobre arbitragem traba-
lhista", In: Jornal Trabalhista, Brasilia, VII1(356):621-3, jun./1991,

(20) N. sent. Costa, O. T. da, ob, cit, pag, 114,
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gislagéo ordinaria oriunda do regime corporativista anterior. Limitam-se bases
territoriais. Exige-se um “registro’’ no Ministério do Trabalho e da Previdéncia
Social, quando bastaria o simples registro no cartério de titulos e documentos(®"),
E vale recordar a ligdo de um dos mais brilhantes juslaboralistas italianos, Vicen-
zo Sinagra, que, ensinando que o registro em seu pais poderia ser efetuado ju-
diciaria ou administrativamente, este ligado ao Ministério do Trabalho, de qual-
quer sorte teria finalidade apenas de fazer a entidade adquirir personalidade ju-
ridica, "*'un mero controllo di legittimita’ (24, No Brasil, a situagéo é idéntica. O
registro é tdo-somente uma formalidade, com vistas a garantia futura da repre-
sentatividade da categoria.

As Centrais Sindicais, de outro lado, ainda estdo em fase embrionéria e,
com muito esforgo, iniciam a se impor perante o empresariado e os poderes pi-
blicos. Nesse particular trés grandes centrais possuem papel relevante: CUT
(Central Unica dos Trabalhadores), Forga Sindical e CGT (Central Geral dos Tra-
balhadores), todas com sede em Séo Paulo, mas atuando, especialmente a pri-
meira, em todo o Pais.

Embora adotada em muitos paises, como Franga e ltalia, a forma autocom-
positiva ainda néo tem sido aplicada de maneira ampla no Brasil, sobretudo com
acordos de abrangéncia nacional. E, aqui, é necessérlo registrar as diferengas
reglonais, as imensas distancias brasileiras, a existéncia de vérias tendéncias
sécio-culturais.

Ademais, existem outras dificuldades para sua implementagéo. As asses-
sorlas sindicais geralmente conhecem apenas o Direito, ndo aprofundando estu-
dos em Economia e Sociologia. Vai dal que sugerem a forma heterénoma (solu-
¢éo judiciaria). E o que se apontou acima, ao referir & Recomendagéo n. 163, A
magistratura do trabalho, por seu turno, tem, com excegdes, apenas formagéo
juridica, carecendo de conhecimentos econdmico-sociolégicos mais especfﬂcos(23).
E o sindicalismo — ainda ~ néo é forte. Regiées existem, — na Amazdnia, v.g., —
onde a atividade sindical é insignificante. No Centro-Sul, sobretudo em Sao Pau-
lo, os sindicatos ja possuem uma melhor estruturagéo, inclusive um mais adequa-
do aparato de informatizagdo ¢ podem, geralmente, obter melhores resultados
junto a classe patronal. Sdo questdes palpitantes e reais, que nédo podem, nem
devem ser esquecidas por quem pretende discutir o problema das relagbes do
trabalho no Brasil.

4. CONCLUSAO

Em lineamentos, a posigédo brasileira atual. Volta-se a insistir: as imensas
distancias brasileiras sdo fator impeditivo & negociagéo coletiva de abrangéncia
nacional. S&o mais de oito milhdes de km?, com aproximadamente 70% situados

(21) N. sent,, decidiu o C. Tribunal Superior do Trabalho, através do V. Acorddo TST-TP-769/89, de 4.5.1989
(Proc. n. TST-DC-07/89). Relator: Ministro Orlando Teixelra da Costa (Sindicato Nacional dos Traba-
Ihadores em Instituicdes e Fundagdes Pablicas Federals de Pesquisas Estatisticas e Geogréficas
- SINGEP - vs. Fundagao Instituto Brasilelro de Geografia e Estatfstica - IBGE).

(22) Sinagra, Vicenzo, “[stituzione di diritto del lavero”, Palermo, Pafumbo, 1955, pag. 83.
(23) Também essa a posi¢gdo demonstrada por Stefanla Scarponl (ob. cit.,, pag. 16).
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na Amazénia, onde existe imenso vazio demogréfico, grandes dificuldades de
comunicagéo e o estigma de uma faldcia de “pulméo do mundo”, que obsta o
seu desenvolvimento a partir de que paises desenvolvidos, os do chamado Pri-
meiro. Mundo, cobram atitudes pré-ecologia na Amazénia brasileira, que respon-
de por apenas 5% do didéxido de carbono (CO2) que sobe & atmosfera, mas se
recusam, esses mesmos primeiro-mundistas, responséavelis pelos demais 95%,
a promover a transferéncia de tecnologias nédo-poluentes.

Por fim, é de assinalar que, apoiados em uma politica governamental que,
raramente, atende aos pleitos dos trabalhadores, os empregadores nédo t&m de-
monstrado, ainda, vocagéo a assegurar um justo salario aos empregados e uma
indispensével participagéo na vida e no progresso das empresas, que permane-
ce letra morta na Constituigéo.

Algum dia, espera-se, com a melhor conscientizagcao das classes obreira
e patronal, a utopia de hoje que poderé ser a realidade de amanha.
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A REFORMA DA PREVIDENCIA SOCIAL

Jefferson Barata(®)

Os jornais noticiam que foi entregue ao Presidente da Repiblica um paco-
te de oito projetos de lei com as propostas de reforma da previdéncia social,

Tudo alnda muito vago, mas foi esclarecido que, segundo essas propostas,
a previdéncia social s6 cobriria os segurados até o limite de cinco salarios mini-
mos a titulo de aposentadoria.

Para garantir uma aposentadoria acima desse limite, o trabalhador teria
de contribuir para um fundo de penséo, no contexto da previdéncia privada ou
complementar. Mais ou menos nos moldes do que ocorre hoje.

Atualmente as aposentadorias sdo calculadas sobre salérios-de-beneficio
que véo até cerca de dez salarios minimos (menor valor-teto), com um esquema
de célculo, e desse limite até vinte aproximadamente (maior valor-teto), segun-
do outro esquema. Quando o salario-de-beneficio ultrapassa o menor valor-te-
to, calculam-se as duas parcelas, cuja soma d4 o montante da aposentadoria,
De maneira que é amparada uma faixa muito mais ampla da massa protegida,
sem necessidade de recurso a planos de previdéncla privada.

Ressalte-se, entretanto, que cinco salarios minimos constituem um teto
baixo demais para as aposentadorias da previdéncia social.

E bem verdade que se prevé a extingéo da contribuigéo dos trabathadores
para o custeio desse beneficio, procedimento ndo muito certo do ponto de vis-
ta doutrinario. Em substituicdo ao FINSOCIAL e as contribuigées dos trabalhado-
res e das empresas para o INSS é criada a contribuigéo para a seguridade so-
clal, incidente sobre o faturamento das empresas (antiga reivindicagéo da previ-
déncia social) e ndo mais sobre a folha de salarios. Mantém-se igualmente a con-
tribuigao social sobre o lucro das empresas.

A iseng¢éo dos trabalhadores em termos de contribuigdo é apenas aparen-
te, j&4 que as empresas encontrardo melio de transferir o énus da taxagéo sobre
o faturamento para os niveis de pregos em geral.

Como ja afirmaram os tecnocratas, trata-se de estabelecer nitida diferen-
¢a entre o conceito de seguridade social e 0 de seguro social. A seguridade so-
clal ficaria com o INSS, enquanto o seguro social passaria a responsabilidade
da previdéncla privada.

(*) Jornalista, servidor aposentado da previdéncia soclal, ex-Assessor de varios Ministros de Estado,
ex-Oficlal de Gabinete da Presidéncia da Repitblica, ex-funcionéric da BBC de Londres,
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Néo existe, entretanto, essa diferenciagéo entre seguridade social e segu-
ro social. As duas expressbes séo absolutamente sindnimas, como se pode veri-
ficar em qualquer manual sobre o assunto. O que houve foi confusdo entre segu-
to soclal e seguro privado.

De qualquer forma tudo depende de saber como vai ser instituido o segu-
ro complementar para os titulares de aposentadorias contidas pelo teto de cin-
co saldrios minimos. Se obedecer aos preceitos do seguro privado, estaré fora
do alcance da grande maioria dos assalariados. Se, ao contrério, se pautar pe-
lo que ocorre hoje com a previdéncia complementar, a coisa se tornaré mais viavel.

Considerando-se que cinco saldrios minimos abarcam alta taxa percentual
da forga de trabalho do Pais, somos levados a concluir que a alteragéo de que
se cogita consiste apenas em reduzir o teto das futuras aposentadorias, sem
afetar o grosso da clientela da previdéncia social.

Antes assim, pois é notéria a ma vontade dos governos em relagéo a pre-
vidéncia social, como se ela fosse um corpo estranho ao sistema capitalista, quan-
do é sabido que de modo algum representa uma instituigdo de natureza socialista,

Ao contrario, a previdéncia social é, em verdade, um produto do capitalis-
mo, haja vista que Bismarck a implantou na Alemanha a fim de arrancar aos so-
cialistas a bandeira que haviam desfraldado, ou seja, neutralizar as suas criticas
a desumanidade do capitalismo. E foi dai que se irradiou para a Europa inteira
e para o resto do mundo.

A previdéncia social destina-se a servir de elemento atenuador de situagées
soclalmente insustentaveis que certamente se configurariam nas sociedades
modernas, de base industrial e predominantemente urbanas, néo fosse a sua
existéncia. A forga de trabalho dessas sociedades, percentualmente expressiva
no conjunto da populagéo, pressupde o atendimento de uma série de contingén-
cias vitais a que s6 as pessoas abastadas estdo em condigdes de dar cobertu-
ra por seus préprios meios. A auséncia de salvaguarda representada pela previ-
déncia social geraria, em pouco tempo, convulsdes sociais que governo nenhum
teria meio de conjurar.

Vé-se, entdo, que os governos capitalistas instituiram a previdéncia social
antes de mais nada em seu préprio interesse, como fator de equilibrio social e
garantia de continuidade no funcionamento do regime. Mas se ela importa basi-
camente num instrumento inseparavel do capitalismo moderno, em fungéo do
qual foi criada, como justificar a sua adogédo nos antigos paises socialistas, tipi-
ficados pela Unido Soviética? E que a estrutura econdmica dos paises socialis-
tas continuava, em dltima anélise, capitalista, revestindo a forma de capitalismo
de Estado. Havia ali empresas, como entre nés, a cujos trabalhadores ou opera-
rios eram pagos salarios, como aqui. Ndo importa, no caso, que o empregador
fosse o governo. De tal modo que, ndo houvesse nesses paises a previdéncia
social, eles correriam os mesmos riscos a que estariam sujeitos, na hipétese,
os paises capitalistas. A Gnica conting&ncia a que ndo davam cobertura era o
desemprego, por supostamente inexistente.

O raciocinio desenvolvido linhas atras nada tem de artificioso. Com efei-
to, sustentavam os tedricos soviéticos que a meta do marxismo-leninismo - al-
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cangdavel ou ndo — seria o comunismo, regime em que cada um daria de si segun-
do a sua capacidade e receberia da comunidade segundo a sua necessidade,
e ndo de acordo com o nivel de sua contribuigdo, como hoje, numa espécie de
estagio intermediério entre o capitalismo e o comunismo. Ora, nesse comunis-
mo ideal e utépico (tdo utdpico como a expectativa do desaparecimento do Esta-
do sob o comunismo, Estado cada vez mais forte na medida em que o advento
do comunismo puro héo passava de um sonho), ndo haveria lugar, em hipétese
alguma, para a previdéncia social. Os bens e servigos da sociedade estariam a
disposigéo de todos que deles necessitassem, do bergo ao timulo. A contrapar-
tida do trabalho — obrigagéo social — s6 seria exigida dos que estivessem em
condigdes de presta-la.

Temos, pois, que a previdéncia social é uma invengéo capitalista que os
paises socialistas ndo perderam tempo em adotar.

Essa compreensao, todavia, ndo é generalizada, e nos paises capitalistas
muitos consideram a previdéncia social uma concesséo ao socialismo.

Segundo Milton Friedman, por exemplo, no livro “‘Free to Choose’, “podé
parecer paradoxal que um Estado essencialmente autocratico e aristocratico co-
mo a Alemanha de antes da Primeira Guerra Mundial tivesse sido o primeiro a
adotar medidas geralmente vinculadas ao socialismo e a esquerda”. E continua
com uma explicagdo especiosa, afirmando que os partidarios da aristocracia,
como os do socialismo, acreditam no poder centralizado, no governo autoritario
em contraposigéo ao que se funda na cooperagéo voluntaria.

A verdade, porém, estd em que a previdéncia social fol instituida para aten-
der, primordialmente, aos interesses do Estado, como continua a atender nos
dias de hoje.

Ao lado desse mével, e indissocidvel dele, é de levar em conta um fato
que superou a origem utilitaria da previdéncia social e veio torna-la uma das gran-
des conquistas dos trabalhadores, dado o seu imenso alcance social, fronicamen-
te, essa “‘conquista’ sempre correspondeu a uma vantagem outorgada. De fa-
to, a previdéncia social foi criagdo de Bismarck na Alemanha, de Franklin Roose-
velt nos Estados Unidos, de William Beveridge (em sua forma atual) na ingfater-
ra, de Getdlio Vargas no Brasil, e assim por diante. O povo nunca a reivindicou,
mas dificiimente abriria méo dela.

Os préprios governos, embalados pelo sucesso de sua criatura, apressa-
ram-se em elaborar-lhe uma doutrina prépria e autdbnoma no quadro legal e jurf-
dico, a tal ponto que os especialistas ja falam num novo ramo do direito, o Direi-
to Previdenciario. Tanto melhor para os que conceberam a previdéncia social co-
mo instrumento a servigo do capitalismo.

O certo é que a previdéncia soclal adquiriu vida prépria e hoje apresenta
um corpo de doutrina inteiramente cristalizado, com o surgimento de verdadei-
ros tratados, como o de Paul Durand, e diferentes legislagbes a consagra-ia.

Mais do que isso: a previdéncia social obedece a principios atuariais, de
base demografica, que a tornam perfeitamente exeqiiivel ao longo do tempo, até
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leva-la ao desejado equilibrio apds o decurso de certo néimero de anos, Claro
que ha condigdes sem cujo preenchimento ela deixara de funcionar a contento.
Uma delas é que se observem as regras do jogo, e que os seus principios néo
sejam desrespeitados a pretexto de favorecer os beneficirios. Medidas de fina-
lidade eleitoral, muito bem recebidas no momento da concesséo, costumam ter
efeito altamente negativo e mesmo incontrolavel a médio prazo. Outra condigéo
é o desempenho razoével do sistema econdmico em que a previdéncia social

so basela, e de que depende o seu equilibrio econdmico-financeiro,

Ja vimos que a previdéncia social, ndo obstante o seu caréater econdmico-
financeiro, é uma instituigdo essenclalmente politica, como se deduz de suas
origens. Entdo, o bom senso esté a reclamar que os politicos sejam os seus maio-
res defensores e guardides, empenhando-se em que ela se mantenha fiel aos
postulados garantidores do seu funcionamento equilibrado e eficaz.

E essa a teoria. Mas na pratica as coisas nem sempre ocorrem como seria
de desejar, A maioria dos politicos escapa o verdadeiro significado e alcance
da previdéncia social, de transcendental importincia para o governo.

De outro lado, o Poder Executivo estd cada vez mais entregue ao arbitrio
dos tecnocratas, antipoliticos por exceléncia, ighorantes do sentido profundo
da previdéncia social e por isso mesmo avessos a ela, chegando a propor para
os seus desvios ou insuficiéncias as medidas mals absurdas e disparatadas do
ponto de vista doutrinério. Mas isso ndo é tudo: tanto os parlamentares sem las-
tro politico como os tecnocratas véem na previdéncia social, de certo modo, um
instrumento tomado de empréstimo ao soclalismo, olhando-o, consegilentemen-
te, do soslaio,

A primeira vista, poderia parecer que os técnicos da previdéncia social
se assemelham aos tecnocratas do Executivo, e entdo estarfamos todos no mes-
mo barco, Nada mais falso. Os técnicos da previdéncia social, que em geral néo
sdo ouvidos quando se tomam deliberages a nivel de governo, néo séo, de mo-
do algum, tecnocratas, Séo, antes, juristas possuidores de fina sensibilidade po-
litico-soclal. Gragas a eles fol que se organizaram, originarlamente, os sistemas
de previdéncia social, além de serem os seus fiéis defensores.

Os verdadeiros politicos reagem as tentativas de denegrir a previdéncia
social, a fim de que ela, ac lado de seu aspecto eminentemente social, continue
desempenhando o papel que lhe cabe como um dos sustenticulos do sistema
capitalista em consonéncia com os propésitos bismarquianos, que the ditaram
a origem.

E interessante trazer i colagéo o que ocorreu recentemente no quadro
da Comisséo Nacional para a Reforma da Seguridade Soclal, nos Estados Uni-
dos, a qual apresentou seu relatério ao Presidente da Replblica e ao Congres-
so em janeiro do corrente ano, Havia entre seus membros autdnticos cultores
da previdéncia social, como Robert M. Ball, ao lado de outras figuras igualmen-
te respeitaveis, de modo que pelo menos duas propostas inadmissiveis a luz
da doutrina foram prontamente rejeitadas: transformar a previdéncia social num
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esquema de participagéo voluntéaria e tornar os beneficios mero produto das
contribuigdes pagas. A primeira contraria um dos principios béasicos da previdén-
cia social, sem o qual ela se tornaria inexeglivel, enquanto a segunda equivale-
ria a transformé-la num érgéo de cadernetas de poupanga.

Pior do que essas sugestdes, porém, foi a formulada por Milton Friedman
no ja citado "Free to Choose", a qual toca as ralas do absurdo e revela no au-
tor absoluta auséncia de sensibilidade politica e social, por mais que lhe reco-
nhegamos mérito como economista. Que propde ele? Nada menos do que a su-
pressdo gradativa da previdéncia social, substituida por um esquema de impos-
to de renda negativo. Segundo Milton Friedman, "o sistema de bem-estar social
néo apenas solapa e destrdi a familia como envenena as fontes da atividade ca-
ritativa privada''. Pode haver incompreens@o maior?

Esses adversarios da previdéncia social séo impérvios as finalidades poli-
ticas e sociais da instituigédo e ao elevado grau em que os paises devem a ela
a sua seguranga interna e a prépria paz social. Ao invés de tergarem armas em
sua defesa, que fazem tais detratores? Ao menor sinal de instabilidade, investem
contra ela, acusando-a de insucesso e faléncia,

Todavia, cabe considerar que em condigdes normais de desempenho da
economla, e desde que convenientemente administrada, a previdéncia social
nédo tende a apresentar desequilibrios, Estes sédo sinal de que algo andou mal
conduzido nos negébcios piblicos, e qualquer falha no particular se reflete auto-
maticamente sobre a previdéncia social, por demais sensivel as flutuagdes eco-
némicas, Nos Estados Unidos, por exemplo, fol verificado que cada acréscimo
de 1 por cento na taxa de desemprego reduz a arrecadagéo previdenciaria em
cerca deo 2 bilhdes de dblares e que 1 por cento de inflagdo aumenta os custos
em 1,5 bithdo de dblares, por ano. A estagflagédo, por conseguinte, é duplamen-
te fatal para a previdéncia social, que néo tem culpa das crises econémicas atri-
buiveis aos grandes interesses internacionais em jogo, no plano das grandes
potdncias,

Por outro lado, é nos momentos de crise que mais se requer o desempe-
nho integral da previdéncia.

O melhor remédio para a previdéncla soclal, quando acometida de males
cuja causa é alheia aos seus fundamentos, reside na oferta normal de emprego
e no crescimento econdmico, e nunca em paliativos que sé servirdo para agta-
var a situagdo, como & o caso dos cortes nos beneficios, socialmente infquos,
e da elevagéo das taxas de contribuigéo, que exacerbam o desemprego, num
verdadeiro circulo vicioso.

Os governos séo responsaveis pelas crises que fustigam os paises. Cabe-
lhes, portanto, nessas horas, carrear para a previdéncia social recursos extraor-
dinérios, empenhando-se com todas as suas forgas, ao mesmo tempo, em resta-
belecer o crescimetno econdmico e o mercado de méo-de-obra. Normalizado o
desempenho da economia, a previdéncia social retornara prontamente ao seu
equilibrio atuarial.

N&o nos esquegamos de que os governos sdo os maiores beneficiarios
da previdéncia social, e ndo é por outra razéo que as legislagdes os colocam
como fiadores do sistema.
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UMA JORNADA QUE SE ENCERRA®

Senhores,

H4& pouco mais de dois anos, no ja longinquo e encoberto pela bruma do
tempo, dia 19 de dezembro de 1988, asseverei-lhes, emocionado e comovidamen-
te, haver atingido, pela deciséo generosa dos nobres pares, uma culminéncia.
Hoje, transido dos mesmos sentimentos, que invadiam todo o meu ser aquela
época, acrescidos da agradavel e inebriante sensagéo do dever cumprido, viro
a pagina final de uma trajetéria em que procurei, basicamente, tornar-me digno
do mandato recebido e artifice da consecugéio das esperangas e da confianga
que em mim foram depositadas,

E ao colocar o ponto final nessa caminhada, fago-o sem magoas, sem tris-
teza, com desapego, mas humilde e simplesmente, como um sacerdote que cum-
pte, com devogao, os ritos sagrados que os designios dos Céus lhe ditaram,
Deixo, ainda, a excelsa Presidéncia da mais Alta Corte da Justiga do Trabalho
da Pétria, consciente, mais que nunca, da transitoriedade das coisas, da brevida-
de do tempo e da inconsisténcia, e da fugacidade das fatias de poder material,
que as regras das civilizagdes e das sociedades organizadas impdem, eventual-
mente, aos seus integrantes.

Fiel &s minhas proprias convicgdes e a essas premissas, Posso, num recuo
de quase onze anos, voltar o meu pensamento para a mesma imagem poética
que invoquel, quando tive a ventura de tomar assento, como Ministro Togado
deste Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, nos idos de 1980, haurida de bela
pagina da extraordinéria intérprete da sensibiidade escandinava e escanfandris-
ta da alma humana, Selma Lagerlof, ao referir-se a ilusdo do sol: “Um homem
descia a enconsta de uma colina, o sol, refletindo-the no dorso, projetava no de-
clive uma sombra imensa; Medindo-se pela projegao dos raios solares, pelas
dimensdes de sua sombra, era um gigante, O sol, porém, ia subindo e, ac meio-
dia, aquela fantasia se desfez no préprio circulo de sua ilusdo. A sombra sumi-
ra-se debaixo de seus pés’, Também neste instante, senhoras e senhores, ilus-
tres autoridades e convidados, ndo vejo, sob os meus pés, nenhuma sombra,
pois, cada homem conhece a medida exata de sua dimensao.

Sempre entendi que um ato de sucessdo de cargo ndo deve comportar
fastidiosos, magantes e aridos relatérios e ufanisticas prestagdes de contas, re-
cheadas de nGmeros e listagens surrealistas de itens, de duvidoso mérito, que
nédo o sentido de obrigagédo e dever funcional, de obras e realizagdes administra-

(*) Discurso de transmissao de cargo, proferido pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Minis-
tro Marco Aurélio Prates de Macedo, na solenidade de posse do novo Presidente, Ministro Luiz Jo-
sé Gulmardes Falcdo, no dia 6 de fevereiro de 1991,
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tivas personalisticas, geralmente redigidas na primeira pessoa do singular. Nao
invadirei, portanto, com cifras, nimeros de processos, metragens quadradas
ou volume de documentos, as searas dos nossos servigos estatisticos, dos com-
partimentos administrativos da Corte, ou do Tribunal de Contas da Uniéo.

Todos os relatérios habeis e competentes estdo prontos e preparados nos
prazos legais e em condigdes de distribuigao, & disposi¢gdo dos técnicos, dos
especialistas, dos érgéos fiscalizadores e do plblico em geral, interessados em
compulsé-los e daqueles que t8m o dever de fazé-lo, por necessério e importan-
te, como registro e controle.

Vislumbro aqui, mais do que a simples transmissdo do comando desta au-
gusta Casa, nesta hora festiva, uma dimensdo mais ampla, um sentido mais sim-
bblico, um simile daquele ritual com que os antigos gregos comemoravam a fos-
ta de Palas Atenas, passando, de méo em mio, a tocha sagrada, que lhes lem-
brava o dever, quase divino de conservar a crenga em seus deuses, e a {6 na
estabilidade de suas instituigbes.

E chegado, enfim, o momento culminante de minha oragéo, destinado a
render os preitos de gratiddo a todos quantos, de alguma forma, contribuiram
para © N0sso sUCesso e a consecugdo dos propdsitos solenemente jurados na
posse desta administragédo, rogando a Deus poupar-me da injustica das imper-
doéveis omissbes.

Cabe-me registrar, inicialmente, a solidariedade, a ajuda constante e diu-
turna, de meus colegas de administragéo, o Vice-Presidente, Ministro Luiz José
Guimardes Falcdo e o Corregedor-Geral, Ministro Marco Aurélio Mendes de Fa-
rias Mello, e, nos (ltimos meses, o eminente e atuante Ministro Orlando Teixeira
da Costa. A todos os meus nobres pares, integrantes deste Magno Coleglado,
Indistintaments, rendo as minhas homenagens, consubstanciadas num gesto fra-
terno de despedida deste periodo de coordenagdo de iguais, agradével, feliz,
rico em trocas intelectuais e, sobretudo, repleno de respeito mituo e camarada-
gem, unidos que sempre estivemos na busca de ideais comuns,

Devo registrar que vivi um periodo de intensa renovagéo e mudanga nes-
ta Colenda Corte. Neste mandato presidencial, que hoje se encerra, ocorreu o
aporte, por forga da nova Constituicéo, de dez novos ministros, Com os minis-
tros nomeados em substituigdo, aos que se aposentaram, a verdade é que, mais
da metade dos atuais ministros tem menos de dois anos de fungéo, o que acar-
retou uma profunda alterag&o no funcionamento, na jurisprudéncia deste Tribu-
nal, possibilitando que, do embate dialético do velho & o novo, surgisse uma ati-
vidade jurisdicional mais dindmica, renovada, vibrante, na busca incessante de
melhor e mais perfeita justiga.

Senhores ministros, meus pares e companheiros dessa caminhada memo-
rével, recebam, todos, os meus mais comovidos e sentidos agradecimentos, pe-
lo convivio tdo enriquecedor.

Aos destacados membros da minha equipe que me serviram, a Secretaria-
Geral da Previdéncia e seus componentes, aos meus Assessores, a Secretaria do
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Tribunal Pleno e seu dedicado e competente grupo de funcionarios, as Secreta-
rias das Turmas, ao meu Diretor-Geral de Secretaria o a plélade de Diretores de
Secretarias e Servigos da Casa, ¢ a todos os servidores desta Instituigdo aos
quais devemos, gragas ao apolo e solidariedade que sempre nos dedicaram, tu-
do o que logramos realizar e materializar em nossa sagrada misséo de distribuir
justiga,

Na pessoa do lidimo chefe do Poder Judiciério, o fnclite e conspicuo Pre-
sidente do Colendo Supremo Tribunal Federal, Ministro José Néri da Silveira, di-
leto amigo e co-estaduano, salido o Magistrado exemplar, missionéario de seu
apostolado e verdadeiro artifice e plasmador dos novos tempos de auténtica e
efetiva autonomia, vividos pelo Judiciario brasileiro, concentrando nesta homena-
gem que lhe presto, neste instante, a minha gratiddo intensa, pela cooperagéo
recebida de todos os dignos e leais Presidentes das Cortes Superiores e Tribu-
nais sediados em Brasilia, dos quais levo comigo as lembrangas inolvidaveis,

das lutas comuns solidarias e coesas e dos caminhos percorridos juntos,

Ao Poder Legislativo, por suas duas Casas, a gratidédo sincera da Justiga
do Trabalho, pelas belas paginas que escrevemos em conjunto, no cumprimen-
to de nossos deveres constitucionais em beneficio dos trabalhadores e dos seg-
mentos produtores da Patria.

Manifesto os mais penhorados agradecimentos desta Corte e de todo o
Judiciario Trabalhista, ao Poder Executivo que, ao longo de toda a minha gestéo,
sempre soube integrar-se desprendidamente aos nossos objetivos maiores e
comuns: o bem da coletividade, mediante colaboragéo, apoio material e opera-
cional constantes.

Concentro, na figura mailGscula do supremo mandatério desta Nagdo, o
dignissimo e dind@mico Presidente da Republica, Fernando Collor, que com sua
presencga efetiva o afetiva, como ocorre agora, da bem a dimenséo do aprego
que nos dedica e do respeito que devota ao nosso relevante papel na constru-
¢do da paz social, os nossos mais sinceros e fervorosos agradecimentos.

Por isso, publicamente, neste instante de despedida de convivéncia funcio-
nal, quero enfatizar & Vossa Exceléncia o reconhecimento do TST, com a frase
cunhada por Massien, segundo o qual, *‘a gratiddo é a meméria do coragéo",
Tenho a certeza de que a sua gestdo Presidencial, com o apoio e o incentivo
de todo o povo que acredita em seus propdsitos, ideais e vontade resoluta —,
hé de tornar reais os sonhos e 0 amanhéa da Pétria, pols, s6 “os grandes homens
imprimem o seu espirito no seu século e ha sua Nagéo"”, como nos ensinou Sa-
muel Smiles,

A minha querida familia, minha esposa lliana, minhas filhas Cybele e Sami-
ra, meus genros, neto e netas, que me proporcioharam o aconchego, o carinho,
a ternura, e principalmente, o apoio e a compreenséo pelas horas que lhes foram
subtraidas, e, sobretudo, a forga para enfrentar com estoicismo e galhardia, os
duros embates da vida profissional e dos *‘trabalhos forgados™ do aspero, mas
honroso, fardo da Presidéncia do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, serei
eternamente cativo do estimulo que me tém dedicado.
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Aos nobres integrantes do Ministério Plblico do Trabalho ~ de onde orgu-
lhosamente provenho, apds ter exercido por mais de dez anos o cargo de Procu-
rador-Geral ~ pela participagéo oficiente, proba, zelosa ¢ altaneira, sentinelas
avangadas do interesse plblico e do primado da lei, mediante atuagéo coesa,
harménica, equiiibrada e justa em todas as instancias do Judiciario Trabalhista
e por todos os seus membros ao curso do meu mandato como chefe desta Jus-
tica, neste biénio de trabalho conjunto, rendo homenagens especiais de reverén-
cia o de agradecimentos comovidos.

A todos os advogados, sacerdotes essenciais ¢ indispenséveis da realiza-
¢éo da Justica entre os homens, que comigo militaram, a certeza do aprego, do
respeito e da admiragéo que dedico & nobilissima classe.

Ao Governador do Distrito Federal, autoridades de todos os escalbes @
esferas do Poder Plblico, que contribuiram com os nossos esforgos voltados
para a tentativa de realizagéo e promogéo do bem publico, a certeza do perene
reconhecimento da nossa administragio.

Cabe-me, ainda, nesta oragéo de fim de caminhada, uma ingente respon-
sabilidade que muito me desvanece ¢ que pela primeira vez, em solenidades co-
mo esta, rompe uma tradigdo e inova os roteiros usuais.

Enfeixada em meu discurso de despedida, tocou-me a tarefa honrosa de
realizar a saudagéo com que a Corte, mediante a indicagio de um de seus mem-
bros, manifesta a sua alegria pelo salutar rodizio inter pares, recebendo o seu
novo Presidente, com o bosquejo de seu peril.

Bem que poderia desincumbir-me deste dificil encargo, dizendo lapidar e
sucintamente, como sintese do valor de Luiz José Guimardes Falcdo: “Eis um
homem leall”, Estaria dizendo muito, calcado no convivio fraterno, dedicado e
solidario deste insuperavel companheiro de equipe, homem de acendrado espi-
rito plblico, trabalhador inveterado e compulsivo; mas, néo estaria dizendo tu-
do... Além da lealdade, “‘este bem — no dizer de Séneca — mais sagrado do cora-
¢éo humano'', é preciso apregoar, alto e bom som, as inumeraveis qualidades
daquele a quem caber&o, doravante, as responsabilidades da solugéo e do co-
mando das agbes deste Colegiado,

Natural de Porto Alegre, prisioneiro como eu dos apelos e encantos tel(ri-
cos da nossa queréncia meridional comum, o eminente Ministro Luiz José Gui-
marées Falcdo deve sua formagéo profissional basica, & Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, onde se bacharelou em Ci&ncias Juridicas e Sociais. O
seu aperfelgoamento académico realizou-se em Madrid, como bolsista do Institu-
to de Cultura Hispénica, em 1964, tendo estagiado inclusive no Tribunal Central
do Trabalho daquele pais.

Iniciou-se Guimarées Falcdo nas lides trabalhistas como advogado, tendo
sildo Gonsultor Juridico de diversos Sindicatos, Federagdes e 6rgdos publicos
do nosso Estado natal, de 1958 até 1963, tendo exercido também o cargo de
Assistente Juridico da Secretaria de Trabalho e Agdo Social do Rio Grande do Sul.
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Ingressou nha Magistratura Trabalhista, como Juiz do Trabalho Substituto,
no nosso Estado, nos idos de 1963. Exerceu a Judicatura como Presidente de
Junta de Conciliagdo e Julgamento, em varias cidades: Santa Rosa, Lageado,
Novo Hamburgo e Porto Alegre.

O destino, nos seus tragados surpreendentes, propiciou fosse escolhido
para ocupar vaga de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 92 Regiao,
quando este foi criado, em desdobramento do TRT da 42 Regiéo.

No TRT da 92 Regido foi-lhe propiciada uma excelente experiéncia adminis-
trativa, na medida em que foi seu Vice-Presidente e, em seguida, Presidente,

A vivéncia das lides trabalhistas, obtida no seu inicio de carreira jurfdica,
como advogado, seguramente, influenciou-the a formagéo de lider classista, pois
a nossa querida Associagéo Nacional dos Magistrados do Trabalho o tem como
um dos seus fundadores, nos fdos perigosos e arriscados de 1968, tendo sido
seu Vice-Presidente, por duas vezes.

A dimensao polivalente do Ministro Guimaréaes Falcéo, a sua condigéo hu-
mana, pode ser aferida, por um dado curricular que ele revive, a cada segunda-
feira, nas sessées do Tribunal, apds os embates do Esporte Clube Internacional,
sua paixéo perene, e, ultimamente, devo mencionar, fonte de poucas alegrias,
certamente porque tal agremiagéo ndo mais conta, entre os seus dirigentes, com
o valioso concurso do “cartola" Guimarédes Falcéo, contemporéneo e ¢co-respon-
sével, na Diretoria do Clube, com seus maiores e mais famosos lauréis.

E Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho desde 1981. Aqui j&
foi Presidente da 32 Turma e Corregedor-Geral da Justiga do Trabalho.

No biénio iniciado em dezembro de 1988, tem sido o fiel e constante par-
celro de administragdo da Corte, eleito que foi, por unanimidade, Vice-Presiden-
te do TST.

Magistrado de marcantes qualidades, intelectuais e morais, pela sua sere-
nidade e independéncia, sem ostentagdes, seu devotamento a causa da justiga
pelo seu reconhecido espirito publico, e pela dedicagéo ao érgdo a que tdo bem
serve, tornou-se o Ministro Guimarédes Falcdo credor da nossa admiragéo e res-
peito ao lado da estima dos que com ele privam, irradiada de sua personalida-
de simples e cativante, de homem afével e de fina educagéo, atencioso, mas ri-
goroso no tocante ao cumprimento dos deveres e a observancia dos principios
éticos, que orientam sua conduta de cidadéo e de julgador.

Eis o perfil, de um magistrado completo e cidadao correto e digno, a quem
estarid bem entregue, a partir de agora, a diregéo desta Corte.

A alta dire¢éo deste Tribunal contar4 ainda com dois excelentes Magistra-
dos, o Vice-Presidente, Ministro Orlando Teixeira da Costa e o Corregedor-Ge-
ral, Ministro José Ajuricaba da Costa e Silva. Ambos tém rica experiéncia na ma-
gistratura trabalhista. Juizes de carreira, membros dos TRT's, respectivamente,
do Para e Pernambuco, 14 ocuparam as suas presidéncias. Professores de Direi-
to, ambos, além de competentes magistrados, t&m tido uma vida acadé&mica vito-
riosa, com excelente produgéo intelectual.
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Estou certo, que esta Casa da Justiga Trabalhista contar4, na sua diregéo,
com uma triade de administradores de escol, aptos a conduzir, da melhor forma,
o Judiciario Trabalhista num momento em que se fazem necessérias a sua mudan-
¢a, para que a sua prestacgédo jurisdicional seja rapida, eficaz e justa, correspon-
dendo aos anseios da comunidade,

No que me concerne, mesmo impregnado dessa sensag@io de despedida,
que efetivamente se configura, ndo pretendo tornar esta solenidade um momen-
to de melancolia, iluminada apenas por tons violadceos ou cinzentos.

Trago da mocidade, entre as sombras que o tempo néo desfigurou, a lem-
branga humanizadora da provincia em que moldei a minha formagéo espiritual,
moral e cultural.

De |4, deste mergulho no passado, até este fecho simbélico, sdo mais de
43 anos de atividade pablica dedicados & vida Judiciaria.

Agora, chegada a termo a travessia, creio ter contribuido com o meu qui-
nh&o nos limites das minhas possibilidades, com honestidade de propésitos, hu-
mildade e lisura, energia e rigor, quando necessarios, lhanesa e serenidade —
sempre, com o fervor com o qual o Criador concedeu-me a préatica desses dons
e dessas qualidades, mas, acima de tudo, fiel a mim mesmo, a4s minhas rafzes,
aos meus credos e a minha consciéncia, pois sei que sou e sempre serei, ape-
sar das agruras inevitaveis e dos momentos contundentes, na trajetéria que me
foi concedida nesta formidavel aventura da existéncia, o homem que sempre fui.

Mas, ndo posso deixar de reconhecer e registrar, que a vida nos conduz,
com suas méos de veludo ou de ago, néo raro o veludo aparente cobrindo o
ago oculto e duro, pelos caminhos inesperados do tempo. E quando nos damos
conta, chegamos nas {ltimas etapas da estrada. Felizes aqueles que podem sa-
cudir a poeira das sandalias e do manto, na satisfagédo intima, compreendidas
ou ndo pelos outros — de que o dever foi cumprido. E o caso daquele viajante
que, no cimo da montanha, sangrando e exausto, consolou-se consigo mesmo,
murmurando: Apesar de tudo, essa estrada era feita de luz e este pé é feito de
ouro.

Néo creio que, pelo menos eu, possa dizer tanto.

Mas, posso dizer sim, para retratar o estado de alma que repentinamente
me invade, como nos nostalgicos versos de Pablo Neruda:

Néo “me creio esquecido como estas velhas ancoras”,
E néo reconhego que “séo mais tristes os portos ao atracar da tarde”,

Espero e almejo ser lembrado, sempre, como Juan Ramon Jiménez, pré-
mio Nobel de Literatura, o foi por Platero, na “*Melancolia” de seu sepulcro de
Moguer, na Andaluzia:

“Esta tarde fui visitar a sepultura de Platero, 14 no Horto da Pifia, &
sombra do pinheiro copado e paternal. Em redor, abril enfeitara a terra
Gmida de grandes lirios amarelos. No alto cantavam os péssaros, na copa
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verde, sob o céu azul e seu trinado colorido e risonho, perdia-se na doira-
da transparéncia do lusco-fusco vesperal, como num claro sonho de amor
novo,

Platero amigo — perguntei eu, voltando-me para o seu timulo - se,
como penso, estas a esta hora nos prados celestes e carregas no teu lom-
bo os anjos pequeninos, terds acaso me esquecido?

Platero, dize-me: Ainda te lembras de mim?

E, como respondendo a minha pergunta, uma diafana borboleta bran-
ca, que eu antes ndo tinha visto, pds-se a voar e a revoar, com insisténcia
como uma alma por sobre os lirios...".

Comovido pelo profundo simbolismo desta passagem de bastédo, que con-
substancia as transi¢des e os ciclos da existéncia e a prépria sucesséo de gera-
¢des, e dominado pelos mais emocionantes e difusos sentimentos que esta sole-
nidade magica e inesquecivel tem o condéo de despertar em minha alma ¢ em
meu coragdo, compartilho esta rara vibragao com todos, agradecendo a solida-
riedade e o calor de suas presengas, entrelagando méos e espiritos, e, repetin-
do contrito, mas, de cabe¢a erguida, e recompensado intimamente, a sintese
perfeita da epistola de S&o Paulo aos Corinthios:

“Combati o bom combate; encerrei a jornada; guardei a fé".
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HOMENAGEM DO MINISTERIO PUBLICO®

Participamos aqui de um momento da saudéavel estabilidade descontinua
do poder que se exerce neste Egrégio Pretério, decorrente da temporalidade
dos mandatos, que se sucedem por eleig&o.

Sem pretender esbogar a biografia dos que estdo e saem, apds o proficien-
te exercicio da nobre missédo de presidirem, cada um a seu nivel, esta Casa de
Justiga, e dos que lhes sobrevém, é evidente existir a identifica-los o carater re-
to, a pujanga intelectual, o saber juridico, o equilibrio do magistrado, o elevado
teor ético que colocam em tudo o que fazem, o zelo pelo vernéculo, a cultura
poliforme e, além de tantas outras, a virtude da elogliéncia, arte encantadora
que se vai escasseando em nosso Pafs,

Se lhes fdssemos esmiugar a vida, veriamos que o labor a que cedo se
dedicaram lhes forjou o caréter, e os capacitou ao exercicio das mais elevadas
investiduras, como forgas morais que engrandecem as fungdes que exergam.

Gratamente compelido a saudéa-los, fago-o com imensa honra, em nome
do Doutor Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral da RepUblica e Che-
fe do Ministério Pablico da Unido, a quem, com orgulho, represento, e também
em nome do Ministério PUblico do Trabalho, érgéo intimamente vinculado, de ofi-
cio, a este Tribunal, gragas ao que, como seu Procurador-Geral em exercicio,
me tem sido possivel acompanhar, e agora testemunhar, a coeréncia entre os
ideais professados pelos que ora movimentam a cadeia de comando e a verda-
deira conduta de cada um.

Significativa e admiravel, e ndo apenas voltada para o presente mas tam-
bém projetada para o porvir, a multiforme obra que tragaram com clarividéncia
e executaram exemplarmente os que encerram suas gestdes, seja resolvendo
problemas sociais de alta transcendéncia, seja solucionando questdes adminis-
trativas de todos os géneros.

Poderia ser exaustivo, citando-as todas. Cansaria a platéia, Limitar-me-ei
alembrar o correto procedimento que envolveu a escolha dos dez novos Minis-
tros que vieram a enriquecer este Plenario, com o que se cumpriu exemplarmen-
te o mandamento da nova Constituigao,

Cito também a criagéo dos novos Tribunais Regionais do Trabalho das 162,
172 & 182 Regides, com sedes em Séo Luis, Vitéria e Goiénia, com o que se am-
pliou o efetivo e pronto alcance dos bragos da Justiga Trabalhista, refdgio dos
que mais precisam, num mundo tdo cercado de ansiedades.

(*) Discurso proferido pelo Dr. Vanderlel Nogueira de Brito, Procurador-Geral da Justiga do Trabalho
em exercicio na solenidade de posse da nova administragdo do Tibunal Superior do Trabalho, em 6.2.91,
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lgualmente os grandes vultos, que hoje apenas sdo meméria, nesta ges-
tao findante nao foram olvidados, sendo exemplo a homenagem que se prestou
quando do centenario do nascimento de Lindolfo Collor, cuja gléria reconheci-
da vem sendo consubstanciada nas manifestagdes da posteridade.

Fecha-se o pano de uma administragdo cujos membros nunca aceitaram
o mero usufruto do que existia, Mudaram e influiram no que passou a existir, E
legam uma obra adiantada no tempo, a permitir seguranga nos caminhos para
o futuro dos que lhes seguem, ¢ a facilitar, e multo, os trdmites dos que tém que
recorrer a esta Casa.

Os llustres Ministros Marco Aurélio Prates de Macedo, Luiz José Guimarées
Falcdo e Orlando Teixeira da Costa garantiram, assim, posigdo consagrada de
Inafastavel relevo nesta Excelsa Corte de Justigca, como Magistrados e como Ad-
ministradores, e no exercicio de ambas as qualificagdes, em que pese nédo raros
interesses contrariados, consolidaram amizades e conquistaram respeito, e en-
cerram os respectivos mandatos com a (nica instisfagdo possivel aos que che-
gam ao éxito, que é a insatisfagédo das conquistas realizadas.

Referéncia especial desejo fazer a 8. Exa. o Sr. Ministro Prates de Mace-
do, que sei ndo se haver afastado dos atrativos irresistivels da literatura, e que
sempre se manteve na memdria do Ministério PUblico do Trabalho, ocupante que
foi — e dos mais brilhantes — da fungao de Procurador-Geral da Justiga do Traba-
tho, hoje eventualmente por mim exercida. Homenagem que ndo é apenas minha,
mas também de seus antigos colegas, reverentes diante de um exemplo.

E evidente que no infind4vel transcorrer dos tempos o presente é apenas
um ponto sem dimenséo, que logo se transforma em futuro, que ja se inicia nes-
ta Casa com a posse dos Ministros Luiz José Guimardes Falcdo, Orlando Teixei-
ra da Costa e José Ajuricaba da Costa e Silva, na Presidéncia, Vice-Presidéncia
e Corregedoria-Geral, respectivamente.

S80 homens sem quietismos rotineiros, desatados das ligaduras do con-
vencional, que, no caminhar para o porvir da instituigdo, ndo terdo que reacen-
der luzes, inclusive porque os Ministros Guimaraes Falcdo e Orlando Teixelra
participaram do pretérito, e encontram o facho luminoso que ajudaram a acender.

Nem terdo, portanto, que redoirar, mas, sim, eventualmente, aprimorar,
para colher as messes do que ajudaram a plantar, ou plantaram, e semear o que
deixaréo, nisso envolvendo ardua tarefa, porque vivemos em um Pafs ainda de
baixa renda, com economia sujeita a impactos de monta, com desemprego e in-
flagéo, e indicios de recessédo, num caldo de cultura que preocupa, maxime dian-
te do reiterado insucesso dos antidotos aplicados, a refletir-se inexoravelmente
nesta Casa, para onde fluem tantos problemas humanos, Casa que os tem de
acolher e solucionar, como também minimizar as descrengas, Justas ou injustas,
com relagdo s medidas sociais que se sucedem, na formagéo das quais nédo
dispde de poder para influir. As recentemente editadas, por exemplo, ir&o ocu-
par, e muito, o tempo dos ilustres empossando e demais Ministros, dada a inter-
conexdo da Justiga com os fatos socials.

Instrumentalizados para cumprir a misséo poucos estardo tanto quanto a
elite que assume, formada por personalidades voltadas para as obras do espiri-
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to, da criatividade, assim como para as atividades préaticas, com larga experién-
cia na Judicatura, libertos dos travées da tradigéo, conscientes, e disso sei por-
que os conhego, de que a idéia do bem com justiga é a finalidade substantiva
que move esta Casa, cuja pratica engrandece os homens que a comp&em.

Para ndc me tornar mais longo, aos que encerram seus mandatos, os cum-
primentos do Ministério Pidblico da Unido e do Ministério Piblico do Trabalho,
Que a felicidade os persiga, e que a alegria jamais os abandone.

E aos que assumem, que a comunhdo de sentimentos que se forma pelo
sucesso da missdo confiada ao talento de cada um se reflita em beneficio da so-
ciedade. E o que sinceramente se espera, para o que néo faltara a colaboragéo
de todos os ramos do Ministério Publico da Unido.

Muito obrigado.
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SAUDAGAO EM NOME DA ORDEM
DOS ADVOGADOS DO BRASIL®

Em solenidade da significagdo e da natureza desta, ndo poderia faltar a
manifestagdo da Ordem dos Advogados do Brasil, na sua dupla condigéo: a de
entidade representativa dos advogados brasileiros e de Instituicdo permanente
o ativa da sociedade civil. Em ambas as perspectivas, a transmisséo dos cargos
de diregéo, da mals alta Corte Trabalhista, constitui efeméride relevantissima,
que polariza as mais elevadas esperangas que a sociedade pode acalentar,

Ndo obstante toda uma proclamagéo, e ndo apenas oficial, no sentido da
necessidade de se concertarem em pacto as forgas vivas da Nagéo, a fim de
que, em vez dos antagonismos socials, tenhamos o imprescindivel entendimen-
to nacional, as tensdes entre vetores de habito dialeticamente contrapostos, per-
sistem, Néo é aqui e agora a oportunidade de se apontar ou discutir a razdo da
frustragdo. No que diz respeito as elevadas atribuigbes constitucionais desta
Corte, entretanto, esse quadro de impasse acarreta ponderaveis conseqiiéncias.

Se os segmentos representativos do capital e do trabalho revelam, em
momento tdo delicado, uma forte tenddncia para encontrarem um patamar mini-
mo comum de concertagéo, e ela ndo ocorre porque outros participantes da me-
sa do entendimento ndo se mostram acessiveis as reciprocas e abertas conces-
sbes, a diriméncia dos conflitos inevitavelmente reflui para o Judiciario Trabalhis-
ta, acabando por obter o aclaramento final neste augusto Tribunal Superior do
Trabalho.

E bom que se registre que o TST, particularmente na primeira metade do
ano de 1990, concedeu valioso crédito as propostas oficiais de reordenagéao da
vida econdmica e trabalhista. Houve mesmo, entdo, ocasides em que o Tribunal
reverteu antigas e sedimentadas linhas jurisprudenciais, conferindo seu aval pre-
cioso aos planos e programas que eram apontados como de imprescindivel im-
plantagéo, para que o Pais reencontrasse a senda de seu futuro.

Certamente, entretanto, o panorama ja se apresenta bem diverso, no mo-
mento em que a nova diregdo da Corte é algada a seus importantes cargos, Ago-
ra ha, com nitidez, desenhado um quadro diferente, a desafiar a sensibilidade
do Tribunal Superior do Trabalho.

Em particular, problemas agudos devem ser destacados, de recesséo, de-
semprego e defasagem salarial.

(*) Discurso proferldo pelo Exmo. Sr. Or, Ophir Cavalcante, Presidente do Conselho Federal da OAB,
na posse do Exmo. Sr. Minlstro Guimar&es Falcdo, na Presidéncia do TST, em 6.2,91.
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A Justiga do Trabalho tem nédo sé o poder-dever de decidir, de exercer ju-
risdigdo, mas também lhe incumbe o poder-dever de tentar conciliar, antes mes-
mo de julgar. Dal decorre que, impossibilitado que se revele o intento harmoniza-
dor, o Tribunal Trabalhista, ao julgar, deve ndo s6 atuar a lel, mas também ha
de fazé-lo com a indeclinavel preocupagéo de fazer justica, promovendo a con-
cérdia.

Estad certa a Ordem dos Advogados do Brasil, estdo confiantes os advoga-
dos brasileiros, em que o Tribunal Superior do Trabalho saber4, respeitando inte-
gralmente o espirito das leis que tenha de aplicar, fazé-las incidir de sorte a ndo
agravar os sérios impasses de nossa economia por certo, mas sobretudo com
a preocupagéo de minorar as agruras do assalariado brasileiro, alcangando-o
a condigao de efetivo e digno interlocutor do capital. Ao assim agir, o Tribunal
Superior do Trabalho estara ampliando a mesa do entendimento nacional, dele
participando, embora sem o papel de personagem formal.

A presenga de um jurista do porte de Guimaraes Falcdo, na presidéncia
da Corte, é uma garantia de que ela permanecera fiel a sua vocagéo o a sua dig-
nidade constltucional. A seriedade, a prudéncia, a compostura e a inteligéncia
do Ministro Guimarées Falcéo representam penhor firme de que o Tribunal, mais
uma vez, e agora sob seu licido comando, seguird sendo uma casa de leis, me-
recedora do reconhecimento e da estima de todos os seus jurisdicionados.

Vossa Exceléncia, Ministro Guimaraes Falcéo, recebe a presidéncia das
méos honradas e dignas do seu antecessor Ministro Marco Aurélio Prates de
Macedo, a quem homenageamos em nome de todos os advogados brasileiros,
pelo tratamento respeltoso e a consideragéo sempre dispensada a classe,

E também com a marca da Providéncia que divisamos a figura do Ministro
José Ajuricaba, na diregéo da Corregedoria-Geral da Justica do Trabalho. Nor-
destino de témpera e fibra, detentor das mals elevadas condigdes morais, o Mi-
nistro Ajuricaba, vigoroso representante da fibra nordestina, é a pessoa certa
para o espinhoso cargo.

Deixei por Gltimo a referéncia ao novo Vice-Presidente, o Ministro Orlando
Teixeira da Costa, que, por certo, em seu cargo, ha de ser valiosissimo aliado e
colaborador dos demais dirigentes do Tribunal Mas se a referéncia a ele é a der-
radeira, isso se deve ao ponto que, ademais dos precedentes referidos, a ele
me aproxima a circunsténcia de sermos, os dois, fithos das terras do Gréo-Pa-
ra. Nosso Estado natal, que tantos filhos toem dado para o comando das malis re-
levantes Instituigées da vida brasileira, volta a revelar-se inesgotavel manancial
de homens piblicos e de cuitura, quando empresta, para tdo importante dignida-
de, a flgura irretocével de homem e de jurista, de Orlando Teixeira da Costa.

Irmanamo-nos, Ordem dos Advogados do Brasil e advogados brasileiros,
as demais Instituigées e personalidades que estdo, nesta data, a prestar seus
votos e augrios de felicidades aos novos dirigentes do Tribunal Superior do Tra-
balho, E a eles oferecemos nosso propésito de cooperagéo para que viabilizem,
no mais breve tempo possivel, as promessas de um dia melhor, para os tio so-
fridos e dedicados trabalhadores do nosso Pafs.
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DISCURSO DE POSSE(™

O dlitimo ano da década de 80 indicava que a humanidade caminhava pa-
ra um novo tipo de Renascimento, parecido com aquele que surgiu em oposigdo
as trevas medievais e que ensejou a renovagéo cultural dos povos europeus, fa-
zendo ressurgir as Letras o as Artes. O Renascimento significou ndo apenas a
recuperagéo dos classicos, mas uma nova concepgéo do mundo e do destine
do homem.

A reaproximagéo de paises do Leste-Oeste Europeu, a derrubada de fron-
teiras entre povos irméos, nos fez imaginar, como na misica de John Lennon,
que néo terfamos mals guerras, que todos os povos seriam irméos e que final-
mente o mundo inteiro viveria um clima de paz permanente,

infelizmente, o sonho acabou no inicio deste ano, quando a tragédia da
guerra retornou com intensidade brutal, ceifando vidas e destruindo lares, resta-
belecendo a era da incerteza entre os povos,

Toda a guerra tem herdis. A guerra do Golfo, desde o seu inicio, revelou
0s seus primeiros herdis — os jornalistas que corajosamente transmitiram para
o mundo inteiro as cenas impressionantes dos combates aéreos ou dos ataques
por missels,

Por isto, minha primeira manifestagéo nesta solenidade é para homenage-
ar os trabalhadores-jornalistas do Brasil que estdo no Oriente Médio arriscando
suas vidas para cumprirem com o dever de informar.

Excelentissimos Senhores Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, pe-
rante Vossas Exceléncias, e com o testemunho dos presentes, assumo a Presi-
déncia desta Corte e da nossa [nstituigdo. Este 6 o momento culminhante da mi-
nha carreira de Juiz que desejo compartilhar com Terezinha, minha companhei-
ra ha 33 anos, que sempre esteve a meu lado desde o inicio na Junta de Congi-
liagdo e Julgamento de Santa Rosa, no Rio Grande do Sul, em 1963, passando
pelo Tribunal Reglonal do Trabalho da 92 Regiéo, no Parana. Séo os Juizes do
Trabalho Substitutos e os Presidentes de Junta, que peregrinam pelo interior
do Brasil, que, na minha pessoa, assumem a Presidéncia do Tribunal Superior
do Trabalho.

Ainda guardo na meméria o dia da minha posse como Ministro do TST, a
2 de agosto de 1981, quando cheguei a esta Corte por escolha do Excelentissi-
mo Senhor Presidente da Replblica Jodo Figueiredo.

(*} Alocugao proferida pelo Ministro Lulz José Guimarées Falcdo, na solenidade de sua posse na Presi-
déncla do TST, em 8,201,
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Nesses quase 10 (dez) anos de fraterna convivéncia neste Tribunal tive a
honra de estar ao lado de figuras excepcionais, de Ministros Togados e Classis-
tas de notavel inteligdncia e imensa capacidade de trabalho que sempre se de-
dicaram & nobre fungéo de julgar com o sacrificio da safde, do lazer e do convi-
vio ameno com familiares e amigos.

Como o tempo correu rapido de 1981 até o dia de hoje!l Quantas e impor-
tantes transformagdes tivemos neste periodo! Umas alegres, outras tristes.

Este Tribunal ainda esta impregnado das presengas de Raimundo de Sou-
za Moura, Luiz Robeto de Rezende Puech, Hildebrando Bisaglia, Orlando Lobat-
to e Coqueijo Costa, que nos deixaram para sempre.

Em 5 de outubro de 1988, a nova Constituigdo Federal aumentou a compo-
sigdo do TST para 27 Ministros, No entanto, muito mais do que isto, nos presen-
teou com 10 (dez) colegas, 6 (seis) Togados e 4 (quatro) Classistas que vieram
enriquecer este Tribunal na fungéo judicante ¢ aumentar o tesouro dos nossos
sentimentos com novas e fraternas amizades. Como é gratificante presidir uma
Corte da qualidade do Tribunal Superior do Trabalho, onde todos os seus Minis-
tros sdo iguais em valor, sem qualquer distingédo. Tribunal que em junho de 1990
teve a honra de pela primeira vez em sua histéria ceder ao Supremo Tribunal Fe-
deral uma das suas mais expressivas figuras, o Ministro Marco Aurélio Mendes
de Farias Mello.

Pego as béngéos de Deus e a ajuda de meus colegas para que possa cum-
prir a missdo que me é dada de forma a corresponder & confianga que todos
em mim depositam e para desempenhar o cargo com a mesma dignidade daque-
les que me antecederam. Estou certo de que contarei também com todos os ser-
vidores do Tribunal de qualquer dos niveis funcionais. Por mais humilde que seja
a fungéo, o valor do trabalho é igual quando estamos servindo ao povo brasileiro.

Nos periodos de crise, a Justiga do Trabalho tem sido procurada pelos tra-
balhadores como solugédo para os problemas sociais que os afligem. Infelizmen-
te, ou néo temos a resposta que gostariam de ouvir ou a resposta é dada com
muita demora.

Temos um imenso orgulho dos nossos jurisdicionados, notadamente dos
trabalhadores, um dos pilares do desenvolvimento nacional. Creio que é chega-
do o momente do Brasil perceber que a Justiga do Trabalho jurisdiciona o que
ha de melhor na Nagédo — a forga do trabalho que impulsiona o Pais para o alto,
para o progresso, para um futuro grandioso.

Em sendo esta a Justica do povo trabalhador, seria de se esperar que es-
tivesse preparada para oferecer a essa importante clientela o melhor servigo pi-
blico possivel, dando rapida solugéo para os milhares de dissidios individuais
e coletivos que anualmente lhe séo apresentados.

No entanto, a realidade néo é esta. O ano de 1991 marca o cinglientenéric
da Justiga do Trabalho e o seu quadragésimo quinto ano como integrante do
Poder Judiciario da Uniéo.
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Em 50 anos foram criadas 722 Juntas de Conciliagdo e Julgamento em to-
do o Brasil, 14 por ano em média, o que representa hoje uma Junta para 124.500
brasileiros, calculada a populagdo ativa do Pais em 90.000.000 {noventa milhdes)
de pessoas. A cada ano aumenta a’'quantidade de ages novas e o saldo de pen-
dentes para o ano seguinte. S6 em 1990 o primeiro grau de jurisdigéo recebeu
pouco menos de 1.209.000 reclamatérias novas, o que revela a impossibilidade
dos nossos Juizes atenderem ao imenso volume de trabalho, obrigando-os a
“queimar" etapas do processo para tentar diminuir o tempo de tramitagéo das
reclamatérias. Procuramos amenizar a situagédo com o envio ao Congresso Na-
cional, em maio de 1990, de mensagem propondo a criagdo de 238 cargos de
Juiz do Trabalho Substituto, para dobrarmos a capacidade de produgdo das 722
Juntas existentes. Além disso, estamos ultimando os trabalhos objetivando a cria-
¢do de novas Juntas em todo Territério Nacional, presente a preocupagéo com
a possibilidade de aproveitamento dos servidores do Poder Executivo colocados
em disponibilidade por excesso de mio-de-obra. J& estdo no Congresso as men-
sagens referentes aos Tribunais Regionais dos Estados de Alagoas e Sergipe.

Sabemos, no entanto, que ndo resolveremos os problemas apenas com
a criagdo de novos 6rgéos judicantes ou com a informatica, uma das grandes
realizagdes da administragéo do Ministro Prates de Macedo,

E indispensavel também a modernizagéo das normas de processo e os
ritos de procedimento. Nos préximos meses daremos divulgagéo aos estudos
conclusivos realizados neste Tribunal, aproveitando sugestdes das Associagdes
de Juizes, objetivando a reforma das normas processuais atualmente existentes,
a maioria surgida com o advento da CLT em 1943.

Como se vé, a tarefa que nos aguarda é de grande relevancia, mas esta-
mos certos de que contaremos com a colaboragéo dos Poderes Legislativo e
Executivo, a fim de que possamos oferecer ao povo trabalhador do Brasil uma
Justica do Trabalho 2 altura da sua importéncia na sociedade brasileira.

Num outro aspecto do problema estou trangiiilo, pois assumo a Presidén-
cia do TST com a garantia de poder contar com o auxilio direto, que para mim
seré inestimavel, de dois ex-Presidentes de Tribunais Regionais do Trabalho, Re-
firo-me aos ilustres Ministros Orlando Teixelra da Costa e José Ajuricaba da Cos-
ta e Silva, que possuem a experiéncia sedimentada durante os anos em que pre-
sidiram os Tribunais Regionais da 82 Regido no Para, e 62 Regido, em Pernambu-
co. Além disso, sdo meus amigos, prontos a ajudar no trabalho que juntos teali-
zaremos em beneficio da Instituigdo que com tanto orgulho integramos.

Sei que minha responsabilidade ainda é maior por me caber a honra de
suceder ao Excelentissimo Senhor Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo,
em cuja administragdo a Justica do Trabalho cresceu com a criagdo de centenas
de Juntas novas, a instalagédo de 3 (trés) Tribunais Regionais do Trabalho e a im-
plementagéo da informatica.

Tivemos dols anos em que o TST cresceu igualmente em prestigio peran-
te a Nagao, notadamente na solugdo de dezenas de dissidios coletivos ajuizados
por categorias profissionais das mais importantes do Brasil.
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O més de setembro de 1990 preocupava a todos, tanto que a imprensa o
denominou de “‘setembro negro”, pois diversas e expressivas categorias profis-
sionais, algumas ligadas as empresas estatais, iniciariam a partir de 1° daquele
més seus dissidios coletivos, com a ameaga de greves. O ''setembro negro”
transformou-se na ‘‘primavera do consenso”, pois 90% dos grandes movimen-
tos sindicals que eclodiram de setembro a dezembro terminaram mediante acor-
do entre trabalhadores e empregadores, feitas as negociagdes no ambito do TST,

86 esses fatos serviriam para demonstrar que a Presidéncia do Excelentis-
simo Senhor Ministro Prates de Macedo foi coroada de um é&xito raramente al-
cangado. Mas, neste instante em que me cabe a honra de suceder a essa figu-
ra mailscula da Justica do Trabalho, desejo destacar algumas facetas de sua
personalidade singular. Homem afavel que conquista pela elegéncia e simpatia
atodos os que dele se aproximam, culto, intsligente, caréater firme e batalhador
Incansavel pelo engrandecimento cada vez maijor da Instituicdo a que vem ser-
vindo ha tantos anos, ainda tinha disposigéo para aprimorar o seu espirito, de-
pois de horas de intenso trabalho neste Tribunal, lendo os mestres da literatura
universal e brasileira, ou os poetas que cantaram as belezas do pago rio-gran-
dense, sua terra natal,

Ficardo inesqueciveis as tertiilias que com ele realizdvamos no intervalo
das sessdes de julgamento quando, para aliviar a tens#o, o Ministro Prates de
Macedo relembrava, sempre com muita oportunidade, trechos de obras literarias,
episddios vividos pelas grandes figuras da histéria e da mitologia grega, fatos
do cotidiano por ele vivenciados. O enigmatico pintor que pintava cavalos azuis,
a coragem de um general de Napoledo Bonaparte ao partir para o combate, o
gesto nobre de uma figura histérica da Patria, a surpresa do campeéo russo de
Xadrez ao ser detrotado por um humilde funcionério publico, a maldigido de Sisl-
fo, Rei em Corinto, os grandes criminalistas que marcaram presenga no Tribunal
do Jari, e muitos outros episédlos narrados com emogéo, engenho e arte, como
diria Cambes, que permaneceréo presentes em nossa membéria como um trago
caracter{stico da personalidade desse auténtico fidalgo que se chama Marco
Aurélio Prates de Macedo.

Alguém ja disse, Senhor Ministro Prates de Macedo, em situagéo pareci-
da como esta, que "para alguns a Vida (com V mailGsculo) é apenas a sucesséo
de circulos concéntricos, cujo didmetro se vai dilatando pouco a pouco e o &xi-
to é apenas a passagem silenciosa, quase andnima, discreta, de um circulo pa-
ra outro. H4 vidas porém, ao contrério, que se atiram nas ascensdes perenes,
degraus a sublr, uma porta no patamar, atrés dessa porta outros degraus, sem
que se saiba se 14 no alto nos espera o abismo ou a coroa de louros reservada
a fronte dos herdis e dos eleitos” (Mozart Victor Russomano).

Nao hé davidas, Ministro Prates de Macedo, que ao terminar a longa subi-
da de sua vida plblica, Vossa Exceléncia encontrara no (ltimo patamar a coroa
de louros reservada aos eleitos. L4 do alto Vossa Exceléncia terd a visio panora-
mica dos caminhos que percorreu, passo firme, sempre em linha reta. Foram
43 anos de vida pUblica iniciada como Pretor e Juiz Criminal, passando ao Minis-
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tério Plblico do Trabalho onde durante 10 (dez) anos exerceu o cargo de Procu-
rador-Geral junto ao TST.

Sua atuagdo como Procurador-Geral da Justiga do Trabalho o credenciou
para representar o Ministério Pablico como Ministro do Tribunal Superior do Tra-
balho, pois exerceu o cargo com eficiéncia e discrigdo exemplares como the dis-
se o inesquecivel Ministro Golbery do Couto e Silva, No TST ocupou todos os
cargos como os de Presidente de Turma, Corregedor-Geral, Vice-Presidente do
Tribunal e, finalmente, a Presidéncia da Corte, onde se houve com excepcional
brilho. A caminhada foi longa, Ministro Prates de Macedo, mas valeu a pena e
hoje do alto do patamar de sua vida plblica, com a coroa de [ouros destinada
aos herbis e aos eleijtos cobrindo-lhe a fronte, Vossa Exceléncia tem a visédo de
todo o caminho percorrido e poderé ver, 14 no inicio, as coxilhas do Rio Grande
do Sul, Sao Gabriel, a coxilha do seu bergo onde viveu a infancia e para onde
certamente o seu pensamento retorna, num preito de ternura e de saudade. Mi-
nistro Marco Aurélio Prates de Macedo, Vossa Exceléncia é um exemplo de hon-
radez e dedicagdo ao trabalho que deve ser seguido por todos nos. E uma hon-
ra sucedé-lo na Presidéncia do TST.

Meu pensamento volta-se agora para o nosso Pais, que airavessa um mo-
mento de grandes transformagdes, de modificages resistidas das estruturas
conservadoras que se tefletem de forma preocupante nas relagdes politicas, sin-
dicais e laborais.

O Brasil precisa da nossa ajuda, A Pétria ndo estd pedindo nem a vida nem
o sangue de seus filhos, sacrificios que estdo sendo feitos neste instante em ou-
tras partes do mundo. O Brasil pede algo muito simples: a unido e a colaboragéo
de todos os brasileiros em torno de um ideal — o da recuperagédo do Pais. No
Golfo Pérsico centenas de homens déo a vida em defesa dos seus ideais. O Bra-
sil quer apenas que os brasileiros responsaveis por seu futuro abandonem seus
interesses pessoais e diferengas ideolégicas em troca do entendimento nacional
que permita a recuperagao econdmica da Patria. Isto ndo é nada em compara-
¢a0 ao que outros paises estéo exigindo em sacrificios de seus filhos mais valo-
rosos,

E hora de todos colaborarem com o Brasil.

A Justiga do Trabalho também pode colaborar, e vem colaborando, na me-
dida de suas possibilidades, ao solucionar milhares de reclamatérias e de dissi-
dios coletivos em todo o Brasil,

Permanentemente este Tribunal Superior e os Tribunais Regionals do Traba-
Iho se defrontam com milhares de dissidios coletivos onde as categorias profis-
sionais pedem a instituigdo de normas e condigbes de trabalho que reduzam
os efeitos da inflagdo, da ma distribuigdo da renda nacional e da inexisténcia
de uma protegéo efetiva contra o desemprego.

Sd0 grandes as nossas responsabilidades, pois de um lado a sentencga
normativa deve respeitar o desejo major da Nagéo em ver reduzidos os indices
de Inflagdo, motivo pelo qual as condi¢des salariais e de trabalho que criarmos
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néo devem conter fatores inflacionéarios. Por outro lado, ndo podemos ignorar
que a massa salarial esta num nivel médio baixo, sendo necessério elevar o va-
lor dos salérios, mas com cautela a fim de que n&o se contribua para o desem-
prego de chefes-de-familia, ante a inexisténcia no Brasil de uma efetiva protegéo
da relagéo de emprego. Sob um outro prisma, é preciso levar em conta a situa-
¢éo da economia nacional e a capacidade financeira das categorias empresariais
de absorverem as novas condi¢gdes de trabalho sem o risco de ‘‘quebra’. S&ao
situagdes que precisam ser muito bem avaliadas e ponderadas pelos Tribunais
Regionais do Trabalho e principalmente pelo TST, pois as nossas decisdes nor-
mativas podem causar um efeito negativo na economia do Pafls, ho mercado de
trabalho e na produtividade nacional. A responsabilidade dos Tribunais Regionais
do Trabalho e deste Tribunal Superior na solugéo dos dissidios coletivos é imen-
sa, pois compartilhamos com os Poderes Legislativo e Executivo da preparagéo
do futuro do Pafs para as novas geragdes de brasileiros. E a colaboragéo que
a Justiga do Trabalho pode dar em favor da paz social. Os Constituintes da Car-
ta Magna de 1988 podem estar certos de que o Poder Normativo esta sendo exer-
cido pela Justiga do Trabalho com responsabilidade.

Infelizmente, os dissidios coletives de trabalho decorrem de alguns defei-
tos cronicos da nossa sociedade, como a cultura inflacionéria, a ma distribuicdo
da renda nacional e a inexisténcia de uma protegéo efetiva contra o desemprego.

Quando se fala em distribuicdo de renda, o que se pretende é a criagéo
de instrumentos para aumentar a riqueza nacional, mas ao mesmo tempo, pro-
porcionar aos pobres as condigdes sociais e culturais de conquistarem os novos
pedagos da riqueza criada.

As informagdes estatisticas de entidades internacionais iddneas revelam
um quadro que envergonha o Brasil quanto & ma distribui¢do da renda, No Les-
te Europeu, inclusive a Rissia, os 10% da populagdo de bem aquinhoados séo
apenas de 3 a 7 vezes mais ricos que os 10% mais pobres.

Na Europa Ocidental e Estados Unidos a relagdo varia de 5 a 10 vezes,
no maximo.

No Brasil os 10% mals ricos ganham cerca de 90 vezes mais de que os
10% mais pobres... Aqui o salério nédo é instrumento de distribui¢édo de renda.

A situagdo geral de pobreza piorou de 1976 a 1989, periodo em que os
pobres perderam 26% de sua minguada renda.

Até quando o Brasil agiientara esta situagéo de injusti¢ga social sem que
a paz interna seja quebrada?

]

Sera que o nosso Pais estd condenado ao atraso, & miséria, ao analfabe-
tismo e ao subdesenvolvimento?
A opgéo que fizemos tera sido esta?

Tudo indica que sim, pois quando os fatos evidenciam que finalmente a
sociedade civil, a classe politica e a populagéo ativa e produtiva estdo chegan-
do ao topo da escalada do entendimento nacional, rola tudo montanha abaixo,
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numa repeticdo da maldigdo langada sobre Sisifo, Rei em Corinto, figura mitolé-
gica cantada por Homero, que por ter aprisionado a Morte a fim de evitar a guer-
ra e manter a paz entre os homens, foi condenado para sempre a carregar enor-
me pedra até o alto de uma montanha e vé-la, apés cada subida, rolar outra vez
pela encosta até a base.

Ao analisarmos essa maldigdo percebemos que ha uma ligdo a ser tirada,
pois, talvez, Homero tenha pretendido demonstrar que as tarefas iggentes nio
podem ser realizadas por uma Gnica pessoa. Portanto, ja estd na hora de todos
ajudarem a carregar essa enorme pedra em que se transformou o entendimen-
to nacional até o alto da montanha do desenvolvimento com justi¢ca social. Ou-
tros paises, em piores condigdes que o Brasil, o conseguiram, como foi o caso
do Japdo que se recuperou da destruigéo total para se tornar hoje um dos mais
présperos paises do mundo, com uma justa distribuigédo de renda onde os 10%
mais ricos ganham somente 6 vezes mals do que os 10% mais pobres da popu-
lagdo.

Mas o que tornou possivel a recuperagdo e o crescimento constante do
Japéo?

Quem responde sinteticamente é o Professor Nakamura titular de Econo-
mia da Universidade de Téqulo; *a era moderna do Japéo comega em 1868 com
a Restauragéo Melji, que foi de fato um acontecimento marcante ao realizar re-
formas politicas e sociais surpreendentes.

O desenvolvimento da indlstria pesada, no entanto, gerou certa concen-
tragédo e nos anos que decorreram entre as duas guerras os “zalbatsu' (grupos
de companhias monopolistas controladas por familias coesas, em areas econé-
micas chave) cresceram em poder, estendendo os seus interesses a todos os
tipos de atividade industrial. No final da Segunda Guerra Mundial a economia ja-
ponesa estava em ruinas e foi talvez simples para as autoridades ocupantes pro-
ceder a dissolugdo dos '‘zaibatsu’’ e a promogéo das organizagdes laborais. A
partir do momento em que o Japéo retomou a sua independéncia, em 1952, aié
a crise do petréleo, em 1973, o seu Produto Nacional Bruto cresceu rapidamen-
te a média de 10% ao ano. Esta intensa competigdo gerou a entrada em novas
areas; a importagéo de tecnologia como forma a ultrapassar rivais internos e pa-
ra diminuir a diferenga em relagéo as Nagdes Ocidentais; investimentos em fabri-
cas e equipamentos foram feitos procurando aumentar a produgéo. Nem mesmo
os elevados juros bancérios detiveram a nova classe de empresérios japoneses”,

“Subjacente ao rapido crescimento estava a estabilidade das relagdes la-
borais, tendo permanecido o sistema de antigliidade e emprego vitalicio. A Lei
Antimonopédlio, de 1947, se tornou um principio fundamental na economia japo-
nesa de pés-guerra, o0 mesmo ocorrendo quanto a Lei da Eliminagéo da Concen-
tragédo Excessiva do Poder Econbémico, aprovada em 1947",

No campo das relagdes laborais um outro professor, Katsumi Yakabe, nos
informa *‘que o Governo japonés ndo participa de nenhuma forma das discussées
sobre salarios, apesar da elevagao resultante nos pregos, mas salienta que ha
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duas razdes para esta politica de n&o interferdncia. A primeira é que as reivinda-
¢bes sdo formuladas exclusivamente dentro dos limites de capacidade de cada
empresa. Em segundo lugar, as analises de longo alcance mostram que todos
os aumentos salariais sdo concedidos estritamente deniro dos limites do cresci-
mento econbémico geral do Japao',

Isto ndo significa que os dissidios coletivos de trabalho desapareceram,
As estatisticas que disponho de 1972 informam que naquele ano ocorreram 5.808
dissidios trabalhistas, Em dois tergos dos dissidios, as greves foram feitas por
menos de 4 horas e nos demais por 72 horas, no méaximo, tatica tipica dos "'sin-
dicatos japoneses”, pois o objetivo da paralisagdo é mais o de influir na negocia-
¢8o do que causar prejuizo aoc empregador.

A situagdio do Brasil & melhor do que aquela vivida pelo Japédo em 1945,
mas a nossa realidade econémico-financeira é parecida, por isso, de had muito
necessitamos que todos os brasileiros se unam num esforgo comum pela recu-
peragdo do Brasil, E possivel isto?

A experiéncia do TST nos dissidios coletivos me permite afirmar que ¢ en-
tendimento é possivel, porque a grande responsabilidade pela reconstrugéo na-
cional e a recuperagéo econdmica do Pais &, fundamentalmente, dos empresa-
rios e trabalhadores, pois o Brasil é um sé e é deles. O entendimento nacional,
onde os empresérios, trabalhadores e Poder Politico harmonizariam suas areas
de influéncia, chegando ao consenso, para derrotar a inflagéo e partirmos em
diregdo ao desenvolvimento com justiga social, é a grande pedra que temos que
levar ao topo da montanha, sem deixar que role pela encosta. A sublda sera lon-
ga e penosa. Ndo podemos desanimar, mas todos precisam ajudar.

Qutro obstaculo a vencer em busca do entendimento nacional é o sistema
legal de negociagdes coletivas no Brasil.

Atualmente, para fortalecer o movimento sindical, a lel dispde que os mals
de 10.000 sindicatos existentes, cada qual em particular, represente os trabalha-
dores de sua base territorial na negociagéo coletiva, cabendo as Federagées ¢
Confederagdes a representagéo dos poucos que néo se organizaram em sindica-
to. Mas este sistema impede que os grandes temas nacionais, que afetam os in-
teresses gerais dos trabalhadores brasileiros ou as politicas governamentais,
possam ser discutidos numa negociagdo mais ampla, objetivando uma Conven-
¢éo Coletiva Nacional de Trabalho ou Convengéo Coletiva Estadual. A unificagdo
das datas-base de todas as categorias profissionais talvez implique na modifica-
¢éo do atual sistema legal, para facultar aos sindicatos a delegagéo da represen-
tagéo da categoria as Federagdes e Confederagdes, caso haja o interesse e a
possibilidade da elaboragdo de normas coletivas de 4mbito estadual ou nacio-
nal. No entanto, em relagédo as empresas da Unido e Estados, que terdo dificul-
dades para negociar diretamente com dezenas de sindicatos aoc mesmo tempo,
a lel deveria prever expressamente a representagéo ou a substituigdo processual
dos trabalhadores pelas Confederagdes Nacionais e Federagdes Estaduails, res-
pactivamente. E necessario também que ao se discutir a matéria no Congresso
Nacional seja considerada a probabilidade e a conseqliéncia do ajuizamento si-
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multaneo de milhares de dissidios coletivos perante os 18 Tribunais Regionais
e TST, caso fracassem as negociagbes diretas entre trabalhadores e empresérios.

Excelentissimo Senhor Presidente Fernando Collor, ao agradecer sua pre-
senga nesta solenidade, honra imensa para este Juiz e motivo de jabilo para to-
da a Justiga do Trabalho, atrevo-me a dizer-the que o povo brasileiro lhe deu
uma grande missédo quando depois de 30 anos o elegeu Presidente da Republi-
ca: a de reconstruir o Brasil. A misséo ¢ dificil, exigindo determinagéo e perseve-
ranga, qualidades que o Brasil inteiro sabe que néo the faltam. Nao desanime
nem desista de seus propdsitos, pois a honra é grande e sagrada. Sois, Senhor
Presidente, o depositario das esperangas da nova geragao de brasileiros que
aspiram alcangar um dia a felicidade nesta terra bendita. Prossiga no seu ideal
de obter o entendimento nacional, dialogando com o Congresso Nacional, empre-
sérios e trabalhadores, pois, como dizia José Ingenieros, pensador, filésofo e
escritor argentino: “em toda a luta por um ideal se tropega em adversérios e
se c¢riam inimizades; o homem firme, irredutivel em sua fé, imperturbéavel em sua
agéo, segue a sua rota, porque quem marcha em diregdo a uma {uz nao pode
ver o que ocorre na sombra'’,

Caminhe em direg8o a luz do entendimento nacional, Presidente Fernan-
do Collor, pois este é o desejo do povo brasileiro.

Agradego sensibilizado sua honrosa presenga nesta solenidade.

Minha atengdo volta-se, agora, para o Plenario onde amigos, parentes, co-
legas de Faculdade e de fungéo judicante vivem comigo este grande momento.

Um agradecimento especial aos meus pais, presente apenas a minha mée
neste ato, que me deram ligdes de humildade, respeito ao préximo, a rendncia
as vaidades pessoais. Agradego as minhas filhas, irméos, cunhados e genros.
Obrigado pelo carinho que me dedicaram. Meu abrago fraterno, aos conterrdne-
os do Rio Grande do Sul, aos dirigentes do Colorado Gaticho, o Sport Club In-
ternacional presentes a esta solenidade. Eles ndo me esqueceram apesar dos
anos que passei afastado. Agradego aos amigos de todo o Brasil, que para c4
vieram a fim de outra vez derramar sobre mim o afeto e a solidariedade com que
sempre me distinguiram.

Minha saudagdo comovida aos colegas do Tribunal Superior do Trabalho,
Ministros do STF e Tribunais Superiores, aos Juizes Togados e Classistas de to-
dos os niveis, membros do Ministério PlOblico do Trabalho, aos advogados, traba-
lhadores e empresérios, dirigentes sindicais e funcionérios da Justi¢a do Trabalho
de todo o Brasil. Um abrago aos meus amigos do Paran4, terra que me acolheu
como filho, concedendo-me a cidadania honoréaria. Ao proferir o nome do Para-
n4, onde tudo é vida, progresso e encantamento, lembro que ''o simbolo da hos-
pitalidade paranaense é o pinheiro, pois é sempre acolhedor, gentil, eternamen-
te de bragos abertos como num convite ameno e fraterno’, Obrigado amigos
da 92 Regido e do Parané por estarem comigo neste momento. Agradego sensi-
bilizado as palavras carinhosas de estimulo, afeto e coragem para enfrentar a
grande responsabilidade que me aguarda, proferidas pelo ilustre Ministro Prates

193



de Macedo, pelo nobre Procurador-Geral em exercicio e pelo llustre Presidente
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Ophir Filgueiras
Cavalcante. Valente advogado paraense, seguidor fiel da tradigéo de bravura
dos advogados que o antecederam no cargo e que, como Sua Exceléncia, con-
quistaram a admirag@o dos brasileiros, Os advogados podem estar certos de
que continuardo a receber o respeito e a consideragéo da Presidéncia do TST.

O meu agradecimento estende-se, ainda e finalmente, a todos os que aqui
compareceram, emoldurando esta solenidade com o brilho de suas ilustres pre-
sengas, aos Senhores Embaixadores, &s autoridades dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciario, notadamente ao Excelentissimo Senhor Presidente Fer-
nando Collor, ao Senador Mauro Benevides e Ministro José Néri da Silveira. Pe-
¢o licenga para fazer um agradecimento muito especial ao meu amigo de muitos
anos, quase um irméo, lbsen Pinheiro, que para orgulho do Rio Grande do Sul,
é hoje o Presidente da Camara dos Deputados. Na retiddo do seu carater, patrio-
tismo, inteligéncia, honradez e dignidade pessoal esta a garantia de uma Cama-
ra Federal preocupada com os interesses sagrados do povo brasileiro.

Ao encerrar, proclamo que espero continuar sendo um humilde instrumen-
to da Justiga, mas penso que posso conclamar a todos os brasileiros a assumi-
rem a responsabilidade pela reconstrugio de uma sociedade materialmente mais
préspera, espiritualmente mais eloevada e também mais justa, ensejando a efeti-
va realizagéo do homem como pessoa. O importante é que neste momento de
Incertezas e dificuldades todos os brasileiros caminhem juntos, de méos dadas,
confraternizados na busca da paz. Que entre a guerra e a paz, decidam-se pe-
la paz; entre o comodismo e a agédo, escolham sempre a agédo; entre a vinganga
e o perdéo, sejam todos misericordiosos, porque sé assim teremos homens ca-
pazes de sérias escolhas. Homens que prefiram a luz em lugar das trevas, a unido
em vez da separagéo; a lel, o direito e a justica acima de tudo, pois isto é o quan-
to basta para sermos felizes no universo.
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HOMENAGEM DA CAMARA DOS
DEPUTADOS AOS CINQUENTA ANOS
DA JUSTICA DO TRABALHO






A JUSTICA DO TRABALHO, DO POVO BRASILEIRO®™

Exmo. Sr. Ministro Luiz José Guimarades Falcédo, mui digno Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho, Exmo. Sr. Ministro Paulo Brossard de Souza Pin-
to, do Supremo Tribunal Federal, Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio de Farias
Mello, do Supremo Tribunal Federal, Exmo. Sr. Deputado Waldir Pires, Vice-Pre-
sidente desta Casa, Exmo. Sr. Deputado Inocéncio Oliveira, 12 Secretario desta
Casa, Srs. Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, Srs. Procuradores, Srs.
Servidores da Justiga do Trabalho, Srs. Lideres de Bancada, Srs. Deputados,
dois eventos marcam o ano de 1991 como de especial significagdo para o mun-
do do trabalho. Todos os dois, bem merecedores de comemoragdes e regozijo
pelas vitérias e avangos que representaram, oferecem-nos também ocasido pro-
picia para uma reflexdo sobre os novos passos a serem dados em diregdo a uma
convivéncia social mais justa e harmoniosa,

Referimo-nos ao centenério da publicagéo da Enciclica “Rerum Novarum”,
de Led&o Xlll, a 15 de maio, que, pelo impacto provocado, pelas repercussées
alcangadas e pela atualidade que até hoje conserva, vem merecendo justas co-
memoragdes por todo o mundo.

A outra data, essa de cardter mais restrito, mais especificamente nossa,
é o cinqientenéario da criagdo da Justiga do Trabalho no Brasil, que hoje home-
nageamos.

A aproximagéo estabelecida entre os dois eventos justifica-se plenamen-
te, j4 que ndo ha como se ignorar a forte vinculagéo existente entre os principios
fundamentais do direito do trabalho brasileiro e a doutrina social crist4, da qual
a Enciclica de Ledo Xl é a expressdo méaxima. Nela, o conceito de dignidade
do trabalho e do trabalhador é realcado. Nas proprias palavras de Ledo Xlil, o
trabalho "‘deve ser considerado, em teoria ¢ na pratica, ndo mercadoria, mas
um modo de expressio direta da pessoa humana.

Para a grande maioria dos homens, o trabalho é a Unica fonte dos meios
de subsisténcia. Por isso, ndo se pode deixar a sua remuneragédo a mercé do jo-
go automatico das leis do mercado: pelo contrario, deve ser estabelecida segun-
do as normas da justica e da eqiiidade, que, em caso contrério, ficariam profun-
damente lesadas, ainda mesmo que o contrato de trabalho fosse livremente ajus-
tado por ambas as partes’’,

(*} Discurso proferido pelo Deputado ibsen Pinheiro, Presidente da Camara dos Deputados, em Sessao
Solene em homenegem aos cingiienta anos de Instalagao da Justiga do Trabalho no Brasil, dia 13.8,91,
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Assim, atribui o Santo Padre ao Estado a obrigagdo de zelar para que as
relagdes de trabalho sejam justas e equanimes, e para que, nos ambientes de
trabalho, “*néo seja lesada, hem no corpo nem na alma, a dignidade da pessoa
humana'',

Nesses conceitos e recomendagdes, vamos encontrar o embasamento filo-
séfico que concebe o direito laboral com um carater tutelar e protecionista,

E a Justiga do Trabalho que representa a garantia de cumprimento da le-
gislagdo, atuando no sentido da superagédo dos conflitos entre o capital e o tra-
balho, na busca da manutengéo da paz social,

Tal como a conhecemos hoje, a Justiga do Trabalho data de 1? de maio
de 1941, Ndo gozava, entretanto, de autonomia administrativa, érgéo que era
do Poder Executivo, vinculado ao Ministério do Trabalho.

Foi a Constituigdo de 1946 que lhe deu a plena autonomia, inserindo-a no
contexto do Poder Judiciario. Essa autonomia a magistratura trabalhista sempre
soube preservar, desempenhando com altivez o seu papel de mediadora do con-
flito social, gragas & dedicagéo, ao empenho ¢ integridade dos seus magistrados
e servidores,

Do reconhecimento pablico dos servigos prestados e do alto congceito de
que goza séo provas, Sr. Presidente, a crescente demanda pela prestagéo juris-
dicional, assim como o tratamento que lhe foi dado pela Constituigdo de 1988,
no que concerne a sua autonomia perante os demais érgéos do Estado e a de-
volugédo de sua antiga competéncia para apreciar causas trabalhistas contra a
Unido.

Apesar da preocupagéio dos constituintes de 1988 com um melhor apare-
Ihamento da Justiga do Trabalho que a livrasse da inevitavel morosidade que lhe
é imposta pela demanda sempre crescente e pelas novas atribui¢des a ela con-
feridas a desejada presteza ainda néo foi alcangada — nés o sabemos.

Que se acelere o cumprimento da norma constitucional para garantia da
prontiddo imprescindivel na solugdo dos conflitos do trabalho, tem sido o clamor
que parte das Juntas de Conciliagcdo e dos Tribunais do Trabalho.

Sras. e Srs. Deputados, malor homenagem n&o podemos prestar acs mi-
nistros, juizes e a todos aqueles que militam na area trabalhista do que nos em-
penharmos, dentro da competéncia desta Casa, para o atendimento de seu jus-
to reclamo,

Antes de terminar, ainda algumas palavras de exaltagdo & conduta exem-
plar da nossa Justiga do Trabalho, pela contribuigéo inestimavel que vem pres-
tando na edificagdo de uma sociedade mais justa e harmoniosa, em que humil-
des e poderosos possam ter a certeza de um tratamento equénime,

Esta Casa é testemunha diaria da dedicag&o da Justiga do Trabalho, da
sua competéncia na solugéo de conflitos em que a prépria sobrevivéncia das
pessoas esté envolvida. E nds, que representamos o povo, sabemos o quanto
de sofrimento envolve cada pleito que é trazido a uma parcela do aparelho do
Estado.
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Somos testemunhas constantes da dedicagéo dos juizes de todos os graus
na Justica do Trabalho. E, em recentes conflitos agudos, mais uma vez a Justi-
¢a do Trabalho deu demonstragédo de serenidade e firmeza, constituindo um exem-
plo, talvez o mals frisante dos Gltimos tempos, de que a democracia é o regime
forte por exceléncia, quando a forga decorre do consentimento. E esta Justiga,
criada pelo consentimento dos cidadéos, é a expresséo da autoridade da socie-
dade, que tem sido exemplarmente exercida pelo seu chefe, Ministro Luiz José
Guimarées Falcdo, com estes atributos essenciais a autoridade: a firmeza, a pru-
déncia, a serenidade.

Este nosso testemunho é a homenagem que prestamos a esta figura exem-
plar de magistrado, o Presidente Luiz José Guimardes Falcdo, e, através de
8. Exa. aos seus dignos pares e a toda a Justiga do Trabalho, acs Juizes de 1°
grau, aqueles que, nas Juntas, nos recénditos mais remotos do Pals, exercem
o seu mnus com dedicagdo, com sobriedade, com capacidade intelectual e tra-
balho fisico, inclusive, no enfrentamento de pautas constantemente crescentes,
pelas necessidades também crescentes da propria sociedade,

Recebam, através da Mesa Diretora da Camara dos Deputados, neste momento,
e, a segulr, através da expresséo mais viva desta Casa, que séo os seus parti-
dos politicos, pela palavra dos seus porta-vozes, a homenagem mais sentida
do povo brasileiro aos Juizes do Trabalho do nosso Pafs,
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O RECONHECIMENTO DA NACAO
AOS MAGISTRADOS DO TRABALHO®

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados.

Esta é um missdo honrosa que desempenho. Em verdade, ao falar em no-
me dos meus companheiros do Bloco Parlamentar com assento neste Parlamen-
to, na homenagem aos cinglienta anos de instalagéo da Justica do Trabalho no
Brasil, volto a exercitar os argumentos, as idéias e a postura de um advogado
por vocagéo — que sempre fui e sempre haverei de ser — curtido na militancia
de Provincia, com incursdes em outros foros, gragas & convocagéo e & confian-
¢a de alguns amigos.

Ao ser o Autor do Requerimento que originou esta homenagem da Cama-
ra dos Deputados a Justica Trabalhista Brasileira, moveu-me o propésito de ins-
crever, com destaque especial, nos Anais desta Casa, o sentimento de profun-
do reconhecimento da Nagdo aos apdstolos do Direito, que integram, em vérios
niveis, graus e posigbes, o nosso Pretério Trabalhista. Instruir o processo, deba-
ter teses, intervir em nome da sociedade, julgar os litigios, sdo tarefas nobres,
pela sua natureza. Isto, entretanto, toma fei¢ées de maior grandeza quando rea-
lizado sob o prisma da busca permanente da paz e harmonia entre o capital e
o trabalho. Na histéria da humanidade os conflitos, quase sempre, giraram em
torno dessas causas. E sdo justamente o juiz, o advogado, o membro do Ministé-
rto Pablico, o serventuario, que atuam na Justi¢ga do Trabalho, os protagonistas
dessa luta incessante de eliminagéo das tensdes entre os interesses econémi-
cos e sociais, principalmente dos desvalidos,

Senhor Presidente, o evento solene de hoje nesta Casa ramonta ha 50 anos,
quando em 1° de maio de 1941 era solenemente instalada no Brasil a Justiga
do Trabalho, em cumprimento a dispositivo constitucional, regulamentado pelo
Dec.-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939. A festa popular convocada pelo entéo
Chefe de Estado. Getllio Vargas, realizou-se no campo de futebol do Vasco da
Gama na Capital Federal. No mesmo ano — 1941 —~ o mundo festejava o cinglien-
tenério da Rerum Novarum, enciclica papal que fixou, em definitivo, a doutrina
social da Igreja estabelecendo a condenagdo formal ao laissez-faire, que opri-
mia e desumanizava a classe trabalhadora, A Justiga do Trabalho nascia como
sedimentagdo de experiéncias originarias em 1911, com a fundagdo do patronato

*) Discurso do Deputado Ney Lopes (PFL-RN), autor do Requerimento da homenagem prestada em
Sessdo Solene da Camara dos Deputados aos cingienta anos de instalagdo da Justica do Trabalho
no Brasil. O Deputado Ney Lopes (PFL-RN) - Vice-Lider do Bloco Parlamentar - tala em nome do
Partido da Frente Liberal {(PFL) e do Bloco Parlamentar — PFL/PRN/PSC/PMN/PST.
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agricola (Lei n. 1.229, de 27.11.1911); da agéo sumarissima para cobranga de
dividas decorrentes de contratos e obrigagdo constantes da caderneta agricola
(Decreto n, 2,215, de 15.6.1912) e a Justica Rural do Trabalho, criada no Estado
de Sao Paulo pelo Governador Washington Luiz, no ano de 1922 (Lei Paulista n.
1.869, de 10.11,1922), A regulamentagdo da nossa Justiga do Trabatho foi prece-
dida de intensa polémica entre os professores Waldemar Ferreira e Oliveira Via-
na; o primeiro catedrético de Direito Comercial e o segundo impregnado de pro-
fundos conhecimentos histéricos e socioldgicos, o que muito contribuiu para li-
bertar a justiga trabalhista do formalismo que sufocava a justica comum. Come-
gava a materializar-se no Pais a aspiragdo a um juizo de eqliidade, em que o
juiz ndo estivesse demasiadamente preso as normas de um direito tradicional,
rigido e inadequado, bem como o acesso dos trabalhadores aos tribunais parita-
rios, assegurando, desta forma, a exata observéncia das normas de protegéo
ao trabalho,

A primeira sessdo do Conselho Nacional do Trabalho, postetiormente trans-
formado pela Constituigcdo de 1946 em Tribunal Superior do Trabalho, ocorreu
no dia 2 de maio de 1941,

A época, eram 35 Juntas de Conciliagdo e Julgamento, em todo o Pais.
Hoje sdo cerca de 722, espalhadas pelo territério nacional, vinculadas a mais
de 20 Tribunais Regionais do Trabalho.

De 8,086 reclamatérias ajuizadas em 1941, saltamos para 1,208.5600 em
1990. E de notar, porém, que a estrutura da Justi¢ga do Trabalho ndo acompanhou
o crescimento da populagédo operaria e o que encontramos, depois de cinqlen-
ta anos de funcionamento, é a propor¢éo de uma Junta de Conciliagéo e Julga-
mento para cada grupo de 125.000 brasileiros integrantes da populagéo ativa
(14 a 65 anos de idade), proporgéo elevadissima, tanto que recente pesquisa
patrocinada pelo Instituto DATAFOLHA revela que apenas 20% dos trabalhado-
res que séo lesados em seus direitos trabalhistas procuram a Justiga do Traba-
lho. N&o obstante isso, a mesma pesquisa revela que o conceito da instituigéo
junto aos sindicatos e & populagédo é de regular a bom, tendo alcangado a mé-
dia de 3,5, na escala de 1 a 5.

O sistema brasileiro de relagdes do trabalho foi desenhado de modo a re-
tirar as disputas do cenario em que ocorrem, O Governo e as elites, temendo o
extravasamento do conflito e o risco de desestabilizagdo da ordem econdmica
e social, acabaram elaborando um sistema que rapidamente remete as disputas
para o dmbito da Justiga do Trabalho. Em conseqiiéncia, as Juntas de Congcilia-
¢do e Julgamento e os Tribunais Regionais do Trabalho vém atraindo quase to-
dos os impasses e divergéncias entre as partes, tanto no ambito coletivo como
no individual, A Justica do Trabatho no Brasil recebe semanalmente verdadeiras
avalanches de casos, incomparavelmente maiores do que em outros paises. Por
exemplo: o National Labor Relations Board dos EEUU acolheu, em 1984, cerca
de 45.000 casos. Todos os tribunais do trabalho da Franga, reunidos, receberam,
no mesmo ano, cerca de 50.000 casos referentes a impasses individuais e cole-
tivos. A Alemanha, 62.000 casos. A Justiga do Trabalho no Brasil apresentou mais
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de 1 milhdo de casos de disputas individuais e coletivas, Mesmo considerando
as diferengas territoriais e econdmicas, o indice é preocupante.

Embora nossa Justiga do Trabalho tenha nascido e se desenvolvido exata-
mente nos moldes das demais instituigdes de um pais como o Brasil, permanen-
temente as voltas com problemas e dificuldades de varias ordens, podemos sen-
tir que conseguiu imprimir ao seu trabalho aquela orientagéo basica mostrada
nas reivindicagdes das classes operérias e dos agentes envolvidos nos setores
de produgéo e que inspiraram em todo o mundo a constituigdo de uma Justiga
destinada, especialmente, & composigédo de litigios ocorrentes entre as partes
da relagéo de trabalho.

A Justiga do Trabalho vem prestando inestimaveis servigos ao Pafs, nesses
cingiienta anos de sua existéncia, tendo, inclusive, desenvolvido mecanismo pro-
cessual de grande eficiéncia e um sistema de representagéo paritaria que tem
logrado importantes conquistas no campo da integragéo entre o trabalho e o ca-
pital. As estatisticas de nossos Tribunais corroboram essas afirmagdes, pois de-
monstram a capacidade de nossos juizes em compor amigavelmente os litigios
levados a Justiga do Trabalho. Segundo essas estatisticas, 50% das reclamagées
trabalhistas ajuizadas séo resolvidas através da conciliagéo.

Senhor Presidente, outro aspecto da nossa Justiga do Trabalho que mere-
ce ser destacado é a firme e equilibrada atuag&o nos diss{dios coletivos de tra-
balho que, desde muito, vem constituindo o principal instrumento de pacificagéo
das relagdes de trabalho no Pafs, substituindo, com vantagem, a inflexibilidade
dos contratos individuais e a incapacidade da lei para acompanhar o dinamismo
das transformagdes sociais. Sob esse dngulo, a Justigca do Trabalho contribui
decisivamente para a manutengao da paz social e para o incremento de nossos
sistemas de produgéo, evitando, com inexcedivel freqiéncia, os conflitos de rua,
as crises politico-institucionais e enormes prejuizos financeiros e econémicos
ao Pals.

Atendendo a Constituicdo Federal de 1988, dentro em breve teremos, em
cada Estado brasileiro, um Tribunal Regional do Trabalho, além de significativo
aumento do nimero de Juntas de Conciliagdo e Julgamento. Sabemos, entretan-
o, que essa ampliagdo ndo resolvera o problema maior da Justiga do Trabalho
no Brasil. A nosso ver, tanto o Poder Legislativo quanto os préprios jurisdiciona-
dos poderdo contribuir para a adogédo de alguns mecanismos tendentes a desobs-
truir a Justiga e agilizar o entendimento entre as partes. Nesse sentido, entende-
mos que muitas agdes trabalhistas serdo evitadas com a aplicagéo do art. 11
da Constituigdo Federal que assegura a eleigdo de representantes dos emprega-
dos com a finalidade de promover o entendimento direto com o empregador. O
dispositivo mandamental, conjugado com o Precedente Normativo n. 138 do TST,
que trata do mesmo assunto, em muito contribuira para a solugéo prévia de liti-
gios trabalhistas, que, atualmente, sdo levados & Justiga.

Além disso, o Poder Legislativo podera contribuir significativamente para
as mudangas que terdo que ser implementadas por empresérios e trabalhadores.

A década final do século XX assistira ao advento de uma verdadeira demo-
cracia empresarial no Brasil, com a efetiva participagédo dos trabalhadores na
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diregéo das empresas, influindo nas decisdes e institui¢éo do salério-investimen-
to, no qual uma parcela do saldrio sera aplicada pelos préprios empregados
no negbcio do empregador, ¢om direito a participagédo na administragéo. A inte-
gragéo trabalhador-empresa acontecera normalmente, o que ndo ocorre atual-
mente. Para tanto o Poder Legislativo devera regulamentar o dispositivo constitu-
cional que prevé a co-gestdo e a participagéo do trabalhador nos lucros da em-
presa.

Outra notével contribuigdo que o Poder Legislativo empresta & causa das
relagdes de trabalho e, por conseqiléncia, a desobstrugdo da Justiga do Traba-
lho, entenderia como a edigdo de normas legais mais consentaneas com a atual
sltuag8o de nossas relagdes de trabalho, ou seja, tendentes a atenuar o quadro
formal-legal, de carater eminentemente eostatutéario, para emprestar malor vigor
as normas relativas & negociagdo coletiva. Com efeito, o carater estatutario do
atual sistema de relagdes de trabalho, que se mantém, de forma intensa, na le-
gislagdo trabalhista, atrai, para a Justica do Trabalho, a atribuigcéo de resolugdes
dos impasses que surgem entre o capital e trabalho. Enquanto isso, os sistemas
baseados na concepgéo negocial pressupde que os conflitos sdo melhor admi-
nistrados a partir de mecanismos delineados voluntariamente pelas préprias par-
tes ao elaborarom seus contratos de trabalho.

Agora, mesmo, acha-se no Congresso Projeto de Lei que, segundo o Po-
der Executivo, objetiva regulamentar o art. 8° da Constituigdo Federal, além de
dispor sobre a negociagéo coletiva de trabalho e a representagéo dos trabalha-
dores,

O desafio brasileiro é fundamentalmente o resgate da divida social acumu-
lada. E nesse contexto a competéncia da Justiga do Trabalho é o instrumento
propulsor da melhoria dos niveis de vida coletivo, através da harmonia nas rela-
¢bes de produgdo e comercializagédo. Cabe observar que, tanto em fungéo do
resgate da divida social, quanto do exercicio das prerrogativas constitucionais
da Justiga do Trabalho, destaca-se a regra de que somente através do fortaleci-
mento da nossa economia, interna e externa, sera possivel atingir-se o sonhado
patamar da justiga social. O discurso vazio e indcuo, recheado de emogdes e
apelos dramaéticos, alentando as massas emprobrecidas através de canticos dis-
tributivistas inconseqiientes, ndo tem mais credibilidade na atual realidade inter-
nacional. N&o se trata de dizer que o capitalismo sobrepds o socialismo. Néo.
O que se deve entender é que uma nova ordem econdmica, social e politica co-
mega a nascer, resultado das experiéncias de um e de outro sistema, tendo co-
mo base e fundamento a preservagédo da liberdade humana, em todos os niveis.
Al esta o Leste Europeu, atraindo capitais externos e assegurando remessa de
até 100% de lucros, como é o caso da prépria Unido Soviética, Tchecoslovaquia
e outras nagdes. A interdependéncia dos Estados soberanos é uma realidade,
sem o que o trem da histéria passaré, deixando & margem os que néo assimilem
essa roalidade,

A Justica do Trabalho pois, exercera a sua competéncia legal dentro de
um cenario econdmico e social em processo de transigéo. A livre negociagdo,

2 e 2

pela experidncia mundial, é o caminho mais seguro, cabendo ao Judiciério pre-
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servar os principios e regras vigentes, quando necessario. As relagdes sociais
tém a sua prépria dindmica e tolda-la, em nome do paternalismo ou da demago-
gia, é pecado tdo grave quanto consagrar a liberalidade ou o laissez-faire, per-
mitindo que for¢as desiguais economicamente tenham o mesmo poder de barga-
nha na negociagéo. Ha que se encontrar, em termos legislativos, o fortalecimen-
to efetivo dos sindicatos, principalmente de trabalhadores, no sentido de garan-
tir uma mesa de negociagdo em nivel de equilibrio real, como existe ha maloria
dos paises ocidentais desenvolvidos,

Senhor Presidente, saudemos os 50 anos da Justiga do Trabalho no Bra-
sil personificando este evento na pessoa do Ministro Guimar&es Falcéo, Presi-
dente do TST, cuja honradez, competéncia e probidade o colocam como gran-
de timoneiro do juizo trabalhista no Brasil na atualidade. A todos que integram
a Justiga do Trabalho o nosso aprego, consideragao, e, principalmente, a arraiga-
da confianga de que do talento pessoal de cada um, no dia-a-dia judiciario, con-
tinuem a brotar, para uma farta colheita, as sementes duradoras de paz, harmo-
nia e desenvolvimento pleno do nosso Pais,
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JUSTICA DO TRABALHO:
UMA TRAJETORIA DE
CINQUENTA ANOS PELA PAZ SQCIAL®

Exmo. Sr., Presidente da Cdmara dos Deputados, eminente e ilustre Depu-
tado Ibsen Pinheiro, Srs. Membros da Mesa, Deputados Inocéncio Oliveira e Wal-
dir Pires, Sr. Ministro Luiz José Guimarées Falcéo, Presidente do excelso Preté-
rio Trabalhista Brasileiro, Srs. Ministros que compdem o Tribunal Superior do Tra-
balho, Srs. Magistrados, membros dos egrégios Tribunais Regionais, Juizes Pre-
sidentes das Associagbes dos Magistrados, deputados estaduais aqui presen-
tes, ilustre representante do Colendo Ministério Plblico da Justiga do Trabalho
- um dos érgdos mais importantes que temos na area — Exmo. Sr. Ministro Mar-
co Aurélio de Farias Mello — jovem e culto, uma das maiores expressées juridi-
cas do Pais, tdo mog¢o ainda e jad com assento no Supremo Tribunal Federal -
Sr. Ministro Paulo Brossard, que ja valorizou o Poder Legislativo, hoje no Supre-
mo Tribunal Federal, minhas senhoras e meus senhores, agradego inicialmente
ao llustre e eminente Deputado Genebaldo Correia por me ter designado para
falar em nome do meu partido.

No dia 12 de maio de 1941, data internacional consagrada ao trabalho, o
Presidente Getllio Vargas anunciava, da tribuna de honra do Estadio Sao Janua-
rio, no Rio de Janeiro, a criagdo da Justiga do Trabalho. O antincio haveria de
mudar, dali por diante, a estrutura das relagdes trabalhistas.

O Ministro Luiz José Guimardes Falcéo, atual Presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, antecipa mudangas significativas nas relagdes trabalhistas:

“A década final do século XX assistir4 ao advento de uma verdadeira de-
mocracia empresarial no Brasil, com a efetiva participagédo dos trabalhadores
na diregéo das empresas, influindo nas decisdes, e a instituigdo do salério-inves-
timento, do qual uma parcela seré aplicada pelos préprios empregados no negé-
cio do empregador, com direito a participagao na administragéo’.

O Presidente da Camara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, também
defende o fortalecimento do Judiciario Trabalhista, ressaltando que, ““depois de
cinglenta anos de funcionamento, a proporgdo de uma junta de concillagdo e
julgamento para cada grupo de 125.000 brasileiros integrantes da populagéo ati-
va é elevadissima, tanto que recente pesquisa feita por instituto de opinido

(*} Discurso proferido peto Deputado Nilson Gibson, em nome da Bancada do PMDB, por ocasido da
Sessdo Solene da Camara dos Deputados, em homenagem aos cinqlienta anos da Justica do Trabalho.
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piblica dos mais idéneos revela que apenas 20% dos trabalhadores lesados
em seus direitos trabalhistas procuram a Justica do Trabalho”.

Ali4s, este assunto ja foi registrado pelo Deputado Ney Lopes em seu pro-
nunciamento.

Todavia, a CUT, assessorando o Partido dos Trabalhadores, tem posigéo
Inversa e oposta: defende, de maneira absurda e misteriosa, a extingéo da Justi-
¢a do Trabalho.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Tribunal Superior do Trabalho,
até 1946 organizado sob a forma de um Conselho Nacional do Trabalho, em sua
trajetéria de 50 anos de existdncia, a prépria evolugdo das relagdes trabalhistas
no Pais.

Coube-lhe sempre assegurar os direitos fundamentais da classe trabalha-
dora, a partir do processo de industrializagéo iniciado na década de quarenta,
Decisdes corajosas do TST, no entanto, nfo puseram em risco o indispensével
equilibrio no confronto das forgas chamadas a operar o fenémeno da produgéo.

Registro que a atuagéo do Tribunal Superior do Trabalho na prestagéo ju-
tisdicional trabalhista deu inestiméve! impulso & modernizagéo do relacionamen-
to do trabalho € do capital. Nestes cinqlenta anos, a atuagédo da Justica do Tra-
balho tem-se dado com liberdade e independéncia. Afirmo que os Juizes traba-
lhistas prolatam suas decisées sempre com o fim de resolver os delicados liti-
glos entre empregadores e empregados,

A sociedade brasileira vé, na Justi¢a do Trabalho, fator de decisiva impor-
tdncla para a manutengéo da paz social,

A Justiga do Trabalho, definitivamente incorporada a prépria estrutura do
Estado brasileiro, néo foi improvisada nem foi fruto de deciséo pessoal de qual-
quer governante, mas o resultado desse processo histérico que acompanha a
elaboragéo da legislagédo social.

Comega em 1922, no dmbito estadual, em S&o Paulo, com a criagéo dos
Tribunais Rurais, compostos do juiz de direito da comarca e mais dois outros
membros indicados liviemente pelas partes, com atribuigéo de interpretar e exe-
cutar contratos de locagéo de servigos.

No plano nacional, a partir de 1932, com a instituigéo das juntas de congi-
liagéo e julgamento para dirimir litigios individuais, oriundos de questdes de tra-
balho, logo acrescidas de outras, em 1933, junto as Delegacias de Trabalho Ma-
ritimo,

Em 1934, estruturou-se o Conselho Nacional do Trabalho, com competén-
cla para decidir, funcionando como Tribunal arbitral e irrecorrivel, dissidios entre
empregados e empregadores, sempre que a conciliagdo fosse impossivel, nos
casos de estabilidade de empregados e outras questdes oriundas de legislagédo
de previdéncia social.

A Constituigdo de 1934 criou a Justiga do Trabalho com a competéncia
que hoje possui, sendo preceito complementado pelo projeto de lei remetido a
esta Casa Legislativa em fins de 1936.
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Mas a dissolugéio do Congresso Nacional em 10 de novembro de 1937 im-
pediu que esse projeto de lei se transformasse em lei.

Sr. Presidente, ilustre Presidente do excelso pretério judiciério trabalhista
do Pais, Srs. Ministros, demais participantes desta solenidade, a Constituigéo
outorgada nessa mesma data — 10 de novembro de 1937 — manteve a Justiga
do Trabalho, cuja definigido e conseqliente estruturagdo se devem a uma comis-
sdo de técnicos do Ministério do Trabalho, sob a presidéncia do ilustre socidlo-
go e jurista Oliveira Viana, integrada por Rego Monteiro, Deodato Maia, Oscar
Saraiva, Helvéclo Xavier Lopes e Geraldo Faria Batista, autor do projeto de lei,
o qual, apds ser submetido & critica de Instituigées e especialistas na matéria,
se converteu no Decreto-lel n, 1.237, de 2 de'maio de 1939, Em 1° de maio de
1941, em todo o territério nacional, instalou-se oficialmente a Justiga do Trabalho
aperfeigoada pelo Decreto-lei n. 9.797, de 9 de setembro de 1946, que néo limi-
tou sua competéncia apenas ao julgamento dos dissidios individuals e coletivos
entre empregados e empregadores, mas ampliou-a As demais controvérsias oriun-
das de relagéo de trabalho, regidas por legislagao especial.

Em abril de 1986, Sr. Presidente do TST, o Partido do Movimento Democréa-
tico Brasileiro reeditou o seu programa, procurando aperfeigoar a democracia
brasileira e dispondo que o PMDB luta pela elaboragdo de uma legislagéo que
garanta e melhore o processo de negociagdo que levard ao contrato coletivo
de trabalho - tese sempre defendida pelo Ministro Almir Pazzianotto Pinto ~ que
dé aos érgéos de classes oportunidade de reivindicar para todas as categorias
salérios, condigdes de seguranga no trabalho, beneficios de qualquer natureza,
normas de admisséo, e de demissdo, acesso as informagdes, organizagéo do
trabalho e disciplina interna ¢ destaca o aperfeigoamento da Justiga do Trabalho,
com o seu fortalecimento e instalagdes em todo o Pals.

Sr. Presidente, voltaremos nesta semana a essa negoclagéo coletiva, que
j& se encontra na pauta dos nossos trabalhos.

A posigdo do PMDB, através do seu programa, vem sendo sustentada pe-
lo seu Lider, Deputado Genebaldo Correia, que esté agilizando a discusséo e
votagdo das resolugdes administrativas aprovadas por V. Exa,, Presidente do
egrégio TST, objetivando a criagdo dos Tribunais Regionais do Trabalho, cumprin-
do disposig¢do da Lei Maior (art. 112), segundo a qual haver4 pelo menos um Tri-
bunal Regional do Trabatho em cada Estado e no Distrito Federal, o que, efetiva-
mente, constitui justo anseio das diversas categorias e dos varios segmentos
da sociedade brasileira, conforme manifestagdes expressivas de érgéos sindi-
cais, OAB, parlamentares, vindo, também, desoprimir o volume de trabalho dos
atuais fribunais ~ como disse o Ministro Guimardes Falcéo ~ agravado pelo acrés-
cimo de distribuigéo prevista no art. 114 da Constituigéo Federal.

Srs. Ministros do Tribunal Superior do Trabalho e do Excelso Pretério, Sr,
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Ministro Prates Macedo, ao transmitir a
Presidéncia do Tribunal Superior do Trabalho ao seu companheiro Guimarées
Falcao, registrou que viveu um periodo de intensa renovagédo e mudangas, com
profundas alteragdes no funcionamento e na jurisprudéncia, acrescentando que
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o Judiciario Trabalhista jurisdiciona o que ha de excelente no Pais: a forga de tra-
balho que impulsiona o Brasil.

Séo eslas as razdes que fazem este modesto e humilde orador tomar uma
posigdo bastante séria, tranqgiiila e também agressiva para com a CUT e o PT,
que dizem, em seus encontros, que pretendem extinguir a Justiga do Trabalho,
o que existe de mais forte em defesa da classe opetréria brasileira,

Concluo: no momento dos seus cinglienta anos, a Justica do Trabalho é
conduzida pela inteligéncia, pela cultura firme e serena do Ministro Luiz José
Guimarédes Falcédo, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 8. Exa. tem con-
duzido os conflitos entre os empregados e empregadores pela via do entendi-
mento e do senso de interesse pelo bem-estar do Pafs.

Esta Casa tem sido palco permanente das mais legitimas lutas e reivindi-
cagdes de todos os segmentos sociais do Pals. Agora nds, deputados, presta-
mos a merecida homenagem aos Srs. Magistratos do TST e dos demais érgéos
juridicos, enaltecendo sua importéncia para o processo de desenvolvimento na-
cional,

A Justiga do Trabalho é pega fundamental para promover a ordem social,
e, portanto, a consolidagdo do regime democratico. Podem, pois, no transcur-
so do seu cinglentenario os Magistrados e servidores da Justiga do Trabalho
examinar o longo caminho percorrido, erigado de dificuldades de toda espécie,
com a tranqliilidade de dever cumprido,

Era o que tinha a dizer.
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HOMENAGEM AOS CINQUENTA ANOS DE INSTALACAO
DA JUSTICA DO TRABALHO NO BRASIL®™

O 8r. Gerson Peres (PDS - PA. Pronuncia o seguinte discurso) — Exmo.
Sr. Ministro Luiz José Guimaraes Falcao, Presidente do Superior Tribunal do Tra-
balho, Exmos. Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, aqui presentes, Ex-
mo. Sr. Ministro Orlando da Costa — que honra o meu Estado, o Paréa —, Vice-Pre-
sidente do Superior Tribunal do Trabalho, Srs. Ministros e demais Magistrados,
Juizes dos egrégios Tribunais Regionais, Presidentes de Associagbes de Magis-
trados, Sr. Presidente, Sras, e Srs. Deputados, o lider do meu partido me incum-
biu de integrar o PDS, Partido Democrético Social, nas comemoragdes do cinglien-
tenario da Justiga do Trabalho, tarefa que muito me honra. Estamos aqui ndo
apenas para exaltar a Justica do Trabalho, mas para prestar reconhecimento a
uma instituigao séria, da tutela do Estado & livre negociagédo entre empregados
e empregadores, que sempre buscou o equilibrio de forgas em prol da justica
e da paz social,

Concebida com o mesmo intuito com que leciona Deveali, desconfianga
no funcionamento da justica comum formal, lenta e cara; a aspiragéo de um jui-
zo de eqlidade, em que o juiz estivesse demasiadamente preso as normas de
um direito tradicional, rigido e antiquado, bem assim ao desejo dos trabalhado-
res de participar da aplicagdo do novo direito, através de tribunais paritarios,
assegurando-se, via de conseqiiéncia, a exata observéncia das normas legais
de protegédo ao trabalho e ao empregado, a Justiga do Trabalho, na verdade, tem
mais de 50 anos.

Ela nasceu sob a forma dos Tribunais Rurais, criados através da Lei Paulis-
tana n. 1.869, de 10 de outubro de 1922, Tais tribunais eram compostos pelo Juiz
de Direito da comarca, mais um representante dos propristarios e outro dos tra-
balhadores, A experiéncia, contudo, nao logrou éxito.

A Revolugao de 1930, por seu turno, tornou o ambiente politico-social mais
propicio a instituigdo de érgdos especiais para o julgamento de conflitos do tra-
balho.

Em 1932, através do Decreto n. 21.396, foram criadas as Comissdes Mis-
tas de Conciliag@o, para os dissidios coletivos, enquanto que, pelo Decreto n.
22.132, as Juntas de Conciliagdo e Julgamento, todas vinculadas ao Ministério
do Trabalho.

(*) Discurso proferido pelo Deputado Federal Gerson Peres (PDS-PA), em Sesséo Solene na Gamara
dos Deputados, em homenagem aos cinglienta anos da Justiga do Trabalho.
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A Constituigdo de 1934 previu a instituicdo de uma verdadeira Justiga do
Trabalho para dirimir questdes entre empregadores e empregados, regidas pe-
la legislagéo social, constituida de Tribunais do Trabalho e comissdes de concilia-
cao de composigéo paritéria,

A autodenominagéo de Justiga do Trabalho sé veio mais tarde, em 1941}
com a entrada em vigor do Decreto n. 1.287, de 2 de maio de 1939, e o regula-
mento do Decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940. Ela era composta por
Juntas de Conciliagdo e Julgamento, Conselhos Regionais do Trabalho e Conse-
lho Superior do Trabalho,

Com a Constituigdo de 1946, a Justiga do Trabalho fol Integrada ao Poder
Judiciério, e houve o surgimento do Tribunal Supetior do Trabalho e dos Tribunais
Regionais, em lugar dos antigos Conselhos,

Naqueles anos, centenas de normas legais foram promulgadas, visando
aumentar o grau de satisfagdo dos trabalhadores e de expanséo da Justiga Tra-
balhista por todo o Pals.

A Justica do Trabalho cabe a postura de poder moderador, pois é a unl-
ca instituigdo que possui, com suas decisdes, o condio de conter, ao mesmo
tempo, a eclosdo de surtos de greves abusivas e de assegurar as conquistas
duramente alcangadas pela classe trabalhadora. E ela, hoje, sem d{ivida, a gran-
de vélvula de escape para todos os conflitos entre empregados e empregadores,

A nés, membros do Congresso Nacional, cabe a tarefa, juntamente com
o Poder Executivo, de dotar a Justigca do Trabalho dos meios.tecnolégicos e hu-
manos indispensaveis & sua evolugio.

Ha poucos dias, esta Casa recebeu o texto do anteprojeto de lei que cria
mais de 700 novas Juntas de Conciliagdo e Julgamento em todo este grande
Pais, numa clara demonstragéo de que a instituigdo deve cada vez mais expan-
dir-se na sua agéo julgadora e de pacificagdo dos conflitos.

A Justiga, como organismo, sofre, vez por outra, o cerco do virus que a
fragilidade humana cria em suas contradigdes e sua avidez, Daf ndo ser demais
- nestes cinglenta anos de Justiga do Trabalho, a mais bem-estruturada e ope-
racionalizada do Pais, no nosso entendimento — alertar aqui da reflexdo sobre
o Virus que tenta acercar a processualfstica trabalhista,

Temo pelos desequilibrios, temo que o paternalismo possa cobrir as reivin-
dicagbes de trabalhadores, pois o exagero no calculo de direitos alegados nem
sempre se compatibiliza com a verdade; temo também que o protecionismo am-
pare as alegagdes nem sempre legitimas dos empregadores, nas demandas que
lhes séo submetidas para a deciséo final. A dificil tarefa de separar essa infiltra-
¢éo virética para um julgamento justo faz o juiz trabalhista ser mais respeitado
e admirado pela socledade. Acredito firmemente que esse virus nocivo & grande-
za reconhecida de nossa Justiga do Trabalho seré contido e vencido pelos cin-
qlenta anos de éxito e experiéncia acumulada sobretudo pela boa conduta de
seus ministros e magistrados.

E dever do Congresso Nacional, é nosso dever, lutar pela melhoria do tra-
balho e o rapido funcionamento da Justiga. E nosso dever atender ao planejamen-
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to oriundo do Tribunal Superior do Trabalho para a operacionalizagdo e distribui-
géo da Justica Trabalhista em todos os recantos do Pais. Sua presenga no meio
social é fonte de seguranga para a consolidagéo da harmonia entre o capital e
o trabalho. Se trabalhadores somos, a Justiga do Trabalho é nossa, Ela é o ref(-
gio de nossos conflitos, de nossos problemas. Em virtude de sua seriedade e
exemplo, ignorar seus cinglienta anos de existéncia seria uma omisséo imper-
doével, Nenhum lugar mais apropriado para exaltar sua atuagéo e membéria histé-
rica que a Casa do povo brasileiro.

Por isso, Srs. Ministros, Srs. Magistrados, aqui estamos para fazer-lhes
justica, exaltar o Poder Judiciario Trabalhista, que honra a magistratura brasilei-
ra, e desejar a continuidade deste bom conceito, que nos tranqliliza e transmi-
te confianga.
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MEIO SECULO DE JUSTICA DO TRABALHO®™

Antonlo Carlos de Mendes Thame(*™

A histéria da Justiga do Trabalho esté ligada, em todos seus aspectos, a
prépria evolugéo politica das sociedades industrializadas, evolugéo esta, segun-
do Marshall, caracterizada por trés fases. A primeira, ao redor do século XVii],
marcada pela luta para conquista dos direitos civis (liberdade de pensamento,
de expressdo e outros). A fase seguinte, ao redor do século XIX, caracterizou-
se pela reivindicagdo dos direitos politicos (de organizagéo, de propaganda e
de voto) e culmina com a conquista do sufragio universal. E precisamente o de-
senvolvimento da democracia e o aumento do poder politico das organizagdes
populares que déo origem a terceira fase, cuja caracteristica basica é a gradati-
va conquista dos direitos sociais.

O século XVIII foi marcado, em seu Olitimo quartel, pelo surgimento de uma
nova sociedade, em conseqiiéncia de uma profunda renovagéo nas técnicas de
produgéo, a qual desencadeou um processo que Toynbee chamou de “revolugio
industrial". A dnsia desesperada de industrializagdo, uma verdadeira ‘‘psicose
da maquina”, gerou o éxodo das populagdes rurais para as cidades e consagra
as longas e extenuantes jornadas de trabalho. A grande familia de tradi¢éo secu-
lar, na qual o mais forte socorria o mais fraco, o sadio socorria ao doente, os
pais aos filhos e, mais tarde, os jovens aos velhos, aos poucos foi se desfazen-
do. Homens, mulheres, criangas trabalhavam sessenta, setenta e até mais horas
por semana, habitavam fundos de quintais e ndo era raro que doentes, invélidos
e desempregados caissem em miséria aguda: o abandono e a pobreza foram fe-
némenos de massa, foram a regra e néo a excegéo, nessa fase inicial do proces-
so de industrializagéo.

E neste quadro que surgem as primeiras medidas legislativas que balizam
a histéria do direito do trabalho: é uma legislagdo social que visa a estancar a
onda de descontentamento social que cresce na mesma proporgédo em que se
agravam e se multiplicam os males gerados pelo regime econémico — o nascen-
te capitalismo —~ entdo imposto como modelo irrecusavel as nagdes do mundo
civilizado, Em 1802, na Gra-Bretanha, o parlamento institui lei proibindo o traba-
lho das criangas & noite ou por duragéo superior a doze horas e em 1833 reduz
para oito horas a jornada de trabalho dos menores. Na Franga, em 1841, proibiu-
se o trabalho de menores de oito anos, limitou-se a oito horas a jornada de tra-

{*) Discurso proferido em Sessdo Solene na Cdmara dos Deputados, em homenagem ao cingilientena-
rio da Justiga do Trabatho.
{**) O autor é Deputado Federal, Vice-Lider do PSDB, advogado e engenheiro-agronomo.
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balho dos menores de doze anos e a doze horas diarias para os que tinham me-
nos de dezesseis. Na Alemanha, a legislacao de Bismarck constitui-se em uma
ampla intervengéo do Estado nas atividades econémicas. Assim, em 1883, é apro-
vada a lei do seguro-enfermidade e em 1884 regulamenta-se o seguro de aciden-
tes no trabalho. Cinco anos depois, surgem as leis do seguro-invalidez e do se-
guro-aposentadoria (paga a partir dos 70 anos, idade que muito raramente era
alcangada), Com a Replblica de Weimar, em sua Constituicdo de 1919, ampliam-
se os direitos socials basicos, ao lado dos direitos humanos e liberdades indivi-
duais classicas. Em 1927, entra em vigor a lei do seguro-desemprego.

Foi nas Gltimas décadas deste século, porém, que o Direito do Trabaiho,
como ramo autdnomo da ciéncia juridica, alcangou seu apogeu. Normas funda-
mentais da legislagdo social passam a fazer parte do corpo das constituigdes
politicas de todos os povos civilizados. Muitas conquistas, obtidas e consolida-
das a custa de penosos sacrificios, estdo hoje inscritas no texto das cartas insti-
tucionais de organizagdes mundiais e incorporadas a declaragéo universal dos
direltos do homem, aprovada pela ONU, especificamente nos artigos 23 o 24,

No Brasil, a legislagao social penetra lentamente, acompanhando o surto
de industrializag8o. O Decreto n. 1.313, de 1891, instituiu, mas s6 para a Capital
da Republica, a fiscalizagdo permanente de todos os estabelecimentos fabris
onde trabalhassem menores. O Decreto n. 1.150, de 1904, conferiu privilégio pa-
ra o pagamento de divida proveniente de salérios do trabalhador rural. Em 1925,
a Lei n. 4,982 dispds sobre férias. E a reforma constitucional de 1926 estabele-
ceu como competéncia privativa do Congresso Nacional “legislar sobre o trabalho”,

Mas é apbs a revolugédo de 1930 que a legislagéo social adquire contornos
definitivos no Brasil, com a criagdo do Ministério do Trabalho e com a promuiga-
¢éo das leis do periodo do governo provisério e do periodo constitucional de
1934 a 1937, além das leis posteriores, formando um conjunto de normas juridi-
cas que se aglutinam sob a égide do Direito do Trabalho.

A Justiga do Trabalho, hoje incorporada definitivamente & propria estrutu-
ra do Estado brasileiro, ndo foi fruto de deciséo pessoal de qualquer governan-
te, mas o resultado desse processo histérico, definitivo e irreversivel que acom-
panha a elaboragéo da legislagédo social. Comega em 1922, no dmbito estadual,
em S&o Paulo, com a criagéo dos tribunais rurais com atribuigédo de interpretar
e executar contratos de locagéo de servigos, No plano nacional, a partir de 1932,
com a instituicdo das Juntas de Congiliagéo e Julgamento e, em 1934, com a es-
truturagcédo do Conselho Nacional do Trabalho, funcionando como tribunal arbi-
tral e irrecorrivel, com competéncia para decidir dissidios entre empregados e
empregadores, nos casos relacionados com a estabilidade no emprego e a le-
gislagdo de previdéncia social.

A Constituigdo de 1934 criou a Justiga do Trabalho, com a competéncia
que hoje possui. A Constituigdo outorgada de 1937 a manteve e sua definitiva
estruturagdo adveio com o Decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939. A 1° de
maio de 1941, em todo o territério nacional, era instalada oficialmente, vindo a
ser incluida entre os 6rgdos do Poder Judiciario, pela Constituigdo de 1946, quan-

213



do teve sua competéncia ampliada: além do julgamento de dissidios individuais
e coletivos entre empregados e empregadores, passa a caber-lhe decidir sobre
todas as demais controvérsias oriundas das relagées regidas pela legislagéo tra-
balhista,

Esta 6 uma questdo de relevancia: paralelamente & missdo de decidir dis-
sfdios, a Justiga do Trabalho veio, desde entdo, a dar atendimento atento a legis-
lagdo de tutela do trabalhador, legislagdo complexa e hoje considerada como
uma das mais completas de todo o mundo. Creio poder apontar sua obra juris-
prudenclal na exegese do direito individual como um dos pontos altos da instituigédo,

Hoje, mais do nunca, a questdo social apresenta-se como problema intima-
mente ligado & paz e & prosperidade, objotivos que, evidentemente, sé poderdo
ser alcangados se houver sensibilidade politica e lucidez para que sejam promo-
vidas as reformas capazes de estabelecer as bases reais de uma sociedade em
que cada um dos seres humanos seja o fundamento, o fim e o sujeito de todas
as instituigoes. Por estas razbes, sem qualquer davida, a Justiga do Trabalho é
elemento fundamental para a consolidagéo da paz social ¢, conseqlientemente,
para a consolidagéo do préprio regime democrético. Para o ex-ministro Jilio Ba-
rata, '‘quando o historiador de amanha registrar, na perspectiva da isengéo e
da verdade, o fenémeno marcante da etapa que vivemos, dira due entre os fato-
res primordiais de sobrevivéncia da democracia entre nds, ha de ser incluida a
Justiga do Trabalho”.
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IMPORTANCIA HISTORICA E VISAO CRITICA
DA JUSTICA DO TRABALHO®™

Sr. Presidente da Cdmara dos Deputados, Sr. Presidente do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, Ministro Guimardes Falcdo, Srs. Ministros do Supremo Ttibunal
e do Tribunal Superior do Trabalho, Srs. Juizes, demais autoridades judiciérias,
senhores servidores;

E evidente que o Partido dos Trabalhadores ndo poderia estar ausente nes-
te momento, ndo s porque apoiou a iniciativa da homenagem & Justiga do Tra-
balho, como também porque tem participado nesta Casa, diarlamente, de todos
os problemas que tém envolvido a Justiga do Trabalho, e por uma razéo muito
simples: um partido que defende no seu programa politico a linha fundamental
da libertagdo dos trabalhadores néo podia deixar de, nesta Casa, defender todas
as iniciativas que digam respeito & Justiga do Trabalho, & sua modernizagéo,
ao seu sentido mais profundo, que é poder cumprir a justiga social.

Um partido de trabalhadores, de corte socialista como é o nosso, tem a
visdo clara de que o processo institucional brasileiro é fundamental para que a
democracia se afirme, e é evidente que o Poder Judicirio como um todo, e mui-
to mals a Justiga do Trabalho, tem nessa caracteristica Institucional do nosso
sistema um papel fundamental, Vir aqui dizer gratuitamente que o PT quer a ex-
tingédo da Justiga do Trabalho &, para dizer o menos, leviandade, porque o Parti-
do dos Trabalhadores, ao ser reaberta a pagina da Constitui¢do do Pafs, votou
pela permanéncia do Poder Judiciario Trabalhista, pelo seu poder normativo, vo-
tou exatamente no sentide da sua consolidagéo. V. Exas, sabem disso, porque
conhecedores da Histéria, que a Justiga do Trabalho, na época da ditadura mili-
tar, cumpriu um papel histdrico no Pais na resisténcia contra as armas, Os Jui-
zes do Trabalho, naquele momento, nas sentengas contra os decretos-leis arbi-
trarios contra a classe trabalhadora, demonstrou exatamente a dignidade do Po-
der Judiciario do Trabalho defendendo os trabalhadores naquilo que era sua @l-
tima esperanga, que, naquele momento, era a Justiga do Trabalho.

E fundamental que se entenda essa questio. Ndo é pelo fato de o nosso
Partido ou a Gentral Unica dos Trabalhadores ter uma viséo critica da Justiga
do Trabalho que se vai dizer que ndo haja necessidade de um Poder Judiciario
do Trabalho. Num Pafs capitalista, de relagdes de capital e trabalho téo dificels,
como o nosso, é indispensavel e fundamental que haja uma justiga social, por-
que, do contrario, os conflitos que existem néo teriam o seu curso natural.

{*) Pronunclamento do Deputado Edéslo Passos (PT/PR), em Sesséo Solene da Cémara dos Deputados,
em homenagem aos cinglienta anos de Instalagéo da Justiga do Trabalho,
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E claro que o PT tem uma viséo critica desse processo, e a tém também
os proprios Srs. componentes da Justiga do Trabalho, porque sabem que ela
tem mil e uma deficiéncias, sabem que a Justi¢a do Trabalho defasou no tempo,
sabem que a Justiga do Trabalho precisa modernizar-se, sabem que as relagdes
capital/trabalho t&m uma nova conotagéo no Brasil de hoje. V. Exas. discutem
isso, os Srs. Juizes discutem o assunto nas suas associagdes, nos préprios jul-
gamentos de dissidios coletivos e sabem que esta é a vertente nova da discusséo.

Vamos reabrir, daqui a dois anos, a pagina da Constitui¢do e voltaremos
a discutir o poder normativo e a representagio classista. Vamos, sim, voltar a
discullr estas e outras quesides, mas, desde hoje, a discusséo esté aberta.

E fundamental que se tenha clareza de trés questdes. A primeira delas é
fundamental, e o PT tem votado no sentido de que se amplie a Justiga do Traba-
lho. Votamos por novos Tribunais, votamos por novas Juntas, por mais recursos
para a Justiga do Trabalho, Votamos por mais juizes, pela modernizagéo do pro-
cesso judiciario do trabalho, especialmente no que toca a execugéo. Entédo, o
Partido dos Trabalhadores tem uma viséo clara de que é preciso consolidar as
caracteristicas fundamentais da Justi¢a do Trabalho, para que ela tenha meios
e instrumentos de se fazer efetiva, porque ela esta hoje atrasada, do ponto de
vista dos seus processos, com dificuldades materiais, porque é relegada ao (lti-
mo plano da Justica como um todo e n&o tem os instrumentos necesséarios a
sua efetivagdo. Sabemos que um juiz de primeira instancia esta afogado em pro-
cessos e s6 pode marcar audiéncia, s vezes, para daqui a um ano, néo porque
ele queira, mas porque ndo hé outra condi¢gdo nesse momento. Ndo ha mais jui-
zes, ndo ha mais juntas, ndo ha recursos. Portanto, a efetividade que a Justiga
do Trabalho deveria ter, néo a tem,

O segundo ponto é a evidéncia de que o avango da industrializagéo e das
relagdes capital/trabalho demanda uma anélise da Justiga do Trabalho. Ela néo
pode ser mais o escoadouro dos conflitos individuais de trabalho. Temos que
achar uma forma capaz de permitir que sindicatos e empresas resolvam suas
demandas antes da Justiga do Trabalho, para desafoga-la, para tirar dela as ques-
tdes menores, para que possam os conflitos basicos ser resolvidos entre empre-
gados e empregadores, para que a Justica do Trabalho tenha a sua misséo me-
lhor, possa melhor conduzir as questdes maiores, resolvé-las, enfim, sob a pers-
pectiva da nova situaglo das relagées de industrializagéo e de capital e trabalho
no nosso Pals,

O terceiro aspecto é realmente rediscutir o poder normativo que hoje es-
td sendo questionado na liberdade das relagées de contratagéo entre emprega-
dos e empregadores, Deve a Justica do Trabalho continuar intervindo nessa ques-
tao? Deve a Justiga do Trabalho permanecer com essa fungdo? Na minha viséo
critica, ndo, Mas & uma questéo em aberto, é uma questéo a ser discutida. E ad-
jacentemente vem a discusséo da representagdo classista de empregados e em-
pregadores, que sob uma 6tica critica, é débil, é fragil, ndo tem cumprido exata-
mente as fungdes para que foi destinada, inclusive em &mbito constitucional. Ela
deve ser revista ou deve ser extinta? Vamos para um processo de discusséo
aberta, um processo de discusséo que a nossa sociedade exige.
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Sr. Presidente, Srs. Representantes da Justiga do Trabalho, o Partido dos
Trabalhadores aqui veio, nesta sessdo de homenagem, para dizer que, se tem
essa visdo clara do processo da importdncia da Justica do Trabalho, tem também
uma visdo critica. E é exatamente nesse sentido que desejamos que esta home-
nagem seja um apoio aquilo que a Justica do Trabalho tem de dignidade histéri-
ca neste Pafs, mas ao mesmo tempo, uma viséo critica da sua modernizagéo,

com vistas exatamente aquilo que queremos, que é a democracia e a justiga so-
cial neste Parls.

Muito obrigado.
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SAUDACAO AO JUDICIARIO TRABALHISTA®

Foi num dos histéricos encontros com os trabalhadores, em pleno estadio
do clube Vasco da Gama, na cidade do Rio de Janeiro, antiga Capital da Rep(-
blica, que o Presidente Getllio Vargas, o pai da justiga social no Brasil, no dia
1¢ de maio de 1941, solenemente, declarou instaurada, em todo o Pais, a Justi-
¢a do Trabalho,

Aquele ato piblico, de imensuravel significagéo para o trabalhador, eleva-
va, a nivel de jurisdigdo auténoma, os organismos anteriormente criados por De-
creto de 1932, denominados Juntas de Conciliagéo e Julgamento, subordinadas
ao Ministério do Trabalho, Indlsiria e Comércio, com a finalidade de solucionar
os conflitos individuais de trabalho.

Por outro decreto do mesmo ano, criaram-se as comissdes mistas de con-
ciliagdo, com a mesma subordinagdo administrativa, incumbidas de decidir so-
bre os conflitos coletivos. As decisées de umas e de outras eram, até 1941, en-
caminhadas para a execugéo a Justica Comum.

Com a instauragédo da Justiga do Trabalho auténoma, além das Juntas de
Conciliagdo e Julgamento, instituiram-se os Conselhos Regionais e o Conselho
Nacional do Trabalho.

A Carta Magna de 1937, entretanto, estranhamente, néo inseriu a Justiga
do Trabalho entre os érgéos do Poder Judicidrio, o que sé velo a acontecer por
ocasido da Constituigdo promulgada em 1946, quando o legislador constitucio-
nal fez integrar, definitivamente, como 6rgéos do Poder Judiciério, os Tribunais
e 0s juizos trabalhistas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, os conflitos entre patrdes e empre-
gados ganharam, a partir do advento da Justiga especializada, status de conten-
cioso da competéncia exclusiva da Justica do Trabalho.

Na realidade, ao Judiciario Trabalhista compete o deslinde de questes
muito especiais, uma vez que trata de direitos do homem ligados diretamente
ao exercicio de sua profissdo, ligados a protegdo da atividade laborativa, subor-
dinados as regras econdmicas, ao poder e ao interesse da classe patronal, nem
sempre convergente para o do trabalhador,

Dai, concebidas e desenvolvidas como Justiga soclal, de natureza especia-
lissima, foram as normas trabalhistas consolidadas pela Lei n. 5.452, de 1° de
maio de 1943,

{*) Alocugdo proferida pelo Deputado Reditario Cassol (PTR-RO), em Sessdo Solene na Camara dos De-
putados, em homenagem ao cinglientendario da Justiga do Trabalho.
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A Consolidagéo das Leis do Trabalho, considerada uma das mais avanga-
das do mundo, sistematizou o direito do trabalhador, definindo e conceituando
os diversos institutos juridicos de protegdo ao trabalho e as classes trabalhado-
ras e patronais, regulamentando as relagdes do trabalho e as formas de se diri-
mirem os conflitos entre as duas forgas da produgéo.

Figuras exponenciais de magistrados e doutrinadores como Mozart Victor
Russomano, Arnaldo Sissekind, Tostes Malta, Orlando Gomes, Wilson Campos
Batalha e tantos outros, que assentaram os postulados trabalhistas na conscién-
cia juridica brasileira, ainda hoje inspiram a florescente vocagéo que desabrocha
nos fecundos campos juridicos de nossa justiga social.

Muitos avangos foram introduzidos na legislagéo trabalhista, ndo sé por
leis ordinérias, como, e principalmente, por normas constitucionais, consagran-
do direitos considerados inacessiveis ao trabalhador em épocas nem tanto lon-
ginquas,

Vivemos novos tempos, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tempos
em que os trabalhadores lutam, por intermédio de seus mecanismos classistas,
por seus direitos e por seus espagos na sociedade moderna; tempos em que o
liberalismo participative promove a ascenséo sindical, cuja participagéo junto
aos Poderes do Estado traduz continuamente, de viva voz, os reclamos e os an-
seios da classe trabalhadora, debatendo e fiscalizando o respeito aos seus di-
reitos e prerrogativas.

A bancada do Partido Trabalhista Renovador, que tenho a honra de repre-
sentar nesta oportunidade, por delegagédo de sua lideranga, pela passagem de
meio século da criagdo da Justiga do Trabalho, associa-se a essas justas e mere-
cidas homenagens que a Cdmara dos Deputados estd promovendo, saudando
todo o Judiciario Trabalhista, aqui representado por alguns de seus ilustres ma-
gistrados, na certeza de que, ao longo de sua brilhante e proficua existéncia,
tem ele sabido honrar as tradigdes, o prestigio de que goza no congcerto das na-
¢bes do mundo a respeitavel Magistratura brasileira.

Era o que eu tinha a dizer.
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CINQUENTENARIO DA JUSTIGA DO TRABALHO®

Pediu-me a diregdo da “‘nossa” LTr, que, na sesséo de abertura deste I
Congresso Brasileiro do Direito Processual do Trabalho, saudasse o cingliente-
néario da Justiga do Trabalho, verificado a 1° de maio do corrente ano.

Desempenho esse mandato com natural emogéo, porque, dentre aqueles
que colaboraram nos trabalhos preparatérios da instalagdo da Justiga do Traba-
lho, creio ser o Gnico que ainda se encontra em atividade no campo pertinente
ao Direito do Trabalho: em janeiro de 1941 cheguei a esta grandiosa cidade de
S&0 Paulo, como Procurador Regional do Trabalho, a fim de participar, ao lade
do Delegado Regional do Ministério do Trabalho, Indiistria e Comércio, Luiz Mez-
zavilla, da promogédo das medidas necessarias a instalagdo do Conselho Regio-
nal do Trabalho da 22 Regido e das suas seis Juntas de Conciliagéo e Julgamento,

A este sentimento, que brota do passado, alia-se a satisfagdo de dirigir
esta saudagéo ao ilustre Presidente do colendo Tribunal Superior do Trabalho,
que honra, com sua presencga, o conclave agora inaugurado. O Ministro Luiz Jo-
sé Guimardes Falcdo alcangou a presidéncia do mals alto tribunal da jurisdi¢do
trabalhista no verdor de sua jovialidade, jA amadurecido, todavia, pela caminha-
da que percorreu na sua brilhante carreira de magistrado, onde se registra, in-
clusive, o éxito da sua administragdo a frente do egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 92 Regido, com sede em Curitiba. E as ligdes da experiéncia colhi-
da foram, sem divida, aprimoradas por sua reconhecida cultura humanistica e
juridica. Dai a excelente atuagéo que vem empreendendo na cGpula da Justica
do Trabalho.

A criagéo da Justiga do Trabalho foi prevista pela Constituigéo de 1934
(art. 122); mas o projeto de lei a respeito preparado pelo Governo Federal ndo
ché&gou a ser aprovado pela Camara dos Deputados, Esta circunsténcia, alids,
foi invocada por Getilio Vargas, dentre outros motivos, para determinar o fecha-
mento do Congresso Nacional e outorgar & Nagéo a Carta de 1937, que também
dispos sobre a Justiga do Trabalho (art. 139).

A 2 de maio de 1939 o Presidente Vargas assinava o Dec.-lei n. 1,237, ins-
tituindo a Justiga do Trabalho, e, a 15 de junho do mesmo ano, o Dec.-lei n. 1.346
reorganizou o Conselho Nacional do Trabalho, que fora criado em 1923 junto
ao entdo Ministério da Agricultura, Indastria e Comércio. Ambos os diplomas le-
gais foram elaborados por douta Comisséo, designada pelo Ministro do Traba-
Iho Waldemar Falc3o, integrada pelos seguintes juristas: Francisco José Olivei-
ta Viana, Consultor Juridico do Ministério do Trabalho, como presidente; Profes-

{*) Alocugdo do Minlstro Arnaldo Siissekind na sessdo de instalagéo do |l Congresso Brasileiro de Di-
relto Processual do Trabalho, promovido pela LTr Editora, de 29 a 31 de julho de 1991, na cidade de
Séo Paulo.
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sor Luiz Augusto de Rego Monteiro; Procurador do Conselho Nacional do Traba-
Ilho, Geraldo Augusto Faria Baptista; Procuradores do Departamento Nacional
do Trabalho Oscar Saraiva, Deodato Maia e Helvécio Xavier Lopes.

Para preparar a organizagéo e instalagdo dos érgéos da Justiga do Traba-
lho foi designada competente Comisséo, que funcionou sob a diregdo do Presi-
dente do Conselho Nacional do Trabalho, Francisco Barboza de Rezende, ¢ a
efotiva coordenagédo do Procurador Faria Baptista. Seu trabalho, intenso e profi-
cuo, merece ser louvado nesta oportunidade. Basta assinalar que, a 1?2 de maio
de 1941, o Presidente da Replblica declarava instalada a Justiga do Trabalho e,
no dia seguinte, os oito Conselhos Regionais, com as trinta e seis Juntas, inicia-
vam, de fato, o seu funcionamento.

Foi a Constituigdo de 1946 que integrou a Justiga do Trabalho no Poder
Judiciéario (art. 94), "assegurada a paridade de representagdo de empregados
e empregadores’' nos seus érgéos (§ 6° do art. 122) e com poder normativo pa-
ra "‘estabelecer normas e condigdes de trabalho'' nos casos especificados em
lei, ao julgar os dissidios coletivos (§ 2° do art. 123),

Os relevantes servigos que os érgdos dessa Justiga especializada vém
prestando & Nagéo brasileira sdo incontaveis e dignos dos maiores encémios.
Entretanto, a criagdo de novos Tribunais, Turmas ou Juntas ndo pode acompanhar
o exagerado crescimento do nlimero de a¢gdes (mais de 1.200.000 por ano) —
conseqiéncia, ndo apenas do aumento da populagdo trabalhadora, da incidén-
cia da legislagdo do trabalho no campo e da alta rotatividade da méo-de-obra,
mas também do fato de inexistirem mecanismos capazes de lograr a conciliagéo
dos litigios trabalhistas dentro das empresas de grande ou médio porte. O exem-
plo que exsurge do direito comparado esté a evidenciar que a maior parte das
controvérsias individuais do trabalho pode terminar, seja com o didlogo franco
e informal perante comissbes paritarias de conciliagédo, seja com a intervengéo
simuitanea do chefe do servigo de recursos humanos da empresa e do represen-
tante dos trabalhadores ou do delegado sindical,

J& em 1982 a Academia Nacional do Direito do Trabalho propunha & Cama-
ra dos Deputados o acolhimento de projeto dispondo sobre as comissdes parita-
rias de conciliagéo nas empresas com mais de cem empregados, como substitu-
tivo ao Projeto de Lei n. 2.219/80, de autoria do Deputado Carlos Alberto Chia-
relli. Esse substitutivo, elaborado por comisséo que tive o prazer de presidir,
contou com a competente participacao dos ilustres juristas José de Segadas
Vianna e Eugénio Roberto Haddock Lobo, e foi aprovado pelo Conselho Consul-
tivo da Academia. Em 1984, no Férum Brasileiro da Justi¢ga do Trabalho, que te-
ve lugar na encantadora cidade de Gramado, insistia-se com a idéia, tal como
ocorreu, seguidamente, em diversos congressos de Direito do Trabalho. E ainda
agora, o ‘‘Suplemento Trabalhista LTr"' {(n. 79/91) publicou excelente artigo do
magistrado Thomas Malm, detendendo esse procedimento intra-empresarial,
com citagdo de precedentes intervengdes dos magistrados e professores Valen-
tin Carrion, Roberto Gouvéa e Benedito Cruz Lyra.

Nao se cogita — convém sublinhar — de atribuir poder judicante a tais co-
missdes, mas simplesmente estabelecer uma pré-fase compulséria nas mencio-
nadas empresas, visando a conciliagédo dos litigios, Afinal, como se sabe, meta-
de das agdes sao conciliadas nas Juntas de Conciliagdo e Julgamento; e, o que
é conciliavel em érgao do Judiciario também o sera nessas comissdes de com-
posigao paritaria, cujos membros representam efetivamente as partes e, por ado-
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tarem procedimentos informais e disporem de tempo razoavel, terdo, sem divi-
da, maiores possibilidades de mediar as contendas.

Surpreende, em face do exposto, verificar a passividade das entidades sin-
dicals, inclusive das Centrais, sobre problema de tanta relevancia para a vida
dos trabalhadores. E, aqueles que alegam tratar-se de uma subversédo do Direi-
to Processual do Trabalho, cumpre responder com Anatole France, que muitas
“idéias nas quais a sociedade repousa hoje foram tidas como subversivas antes
de serem tutelares".

Nesta fase de inquietagdo no mundo do trabalho, decorrente das repercus-
sbes soclals das medidas econdmicas, é mister que se mantenham sempre atua-
lizados os instrumentos de que se valem os grupos sociais e os individuos pa-
ra que néo seja entravada a aplicagdo do Direito, porque deles depende, em de-
clsivo apelo, a distribuigdo da Justiga.

Senhor Presidente do colendo TST, Senhores Congressistas. Quero termi-
nar esta breve saudagéo enaltecendo a todos os que, com denodado esforgo,
probidade e inteligéncia, dignificam a magistratura do trabalho. E nada mais apro-
priado, para figurar esta homenagem, do que a lapidar frase do Délio Maranhéo,
que foi, sem favor, um dos mais completos juizes brasileiros:

“O Direito e a Justi¢ga nada mais serdo que belas palavras, mais do
que palavras, ainda que belas, se aquele sobre quem recai a imensa res-
ponsabilidade de julgar, se aquele que for juiz, sendo homem, néo for um
homem a altura de ser juiz; se ndo guardar na sua mente o pensamento
de Kant, segundo o qual todas as coisas tém prego, mas s6 o homem tem
dignidade',
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A MEMORIA DE LINDOLFO COLLOR(*)

Honra-se mais uma vez o Tribunal Superior do Trabalho por receber em
suas dependéncias — nesta data de alto significado para a nacionalidade, para
esta Corte e para todo o povo trabalhador do Brasil - o Excelentissimo Senhor
Presidente da Repiblica, Fernando Collor que, como estimulo e a solidaridade
de sua presencga nos eventos relevantes que registram a prépria trajetéria des-
ta Casa de Justica, bem demonstra a dimens&o do tributo de aprecgo, respeito
e admiragdo que dedica ao Poder Judiciério.

Esta interagéo de propésitos e de ideais é inequivoca prova de perfeita
assimilagdo da nogdo de convivéncia harménica porém independente, de colabo-
racgéo reciproca sem interferéncias, entre Poderes distintos, mas que se confun-
dem na construg@o da obra comum de servir a Patria, sintese enfim do concei-
to integral de democracia.

Comparece Sua Exceléncia hoje, mais uma vez, ao Tribunal Superior do
Trabatho, desta feita para receber a mais elevada condecoragdo da Ordem do
Mérito Judiciario do Trabalho: o Gréo-Colar, abrindo mao do direito que o Ceri-
monial the concede de recebé-lo no Palacio do Planalto.

E, ao cumprir os meus deveres de Grdo-Mestre da Ordem, conferindo-the
as insignias emblematicas respectivas posso afirmar em nome de meus pares
e de todos os que integram a Justiga do Trabalho, que o preito de reconhecimen-
to contido neste Gréo-Colar e nesta homenagem, esta destinado com justica e
adequagéo aquele que com espirito pliblico e honestidade de propésitos, vem
dedicando todos os seus esforgos e preocupagdes a reconstrugédo da Pétria.
Creio que o significado da misséo de V. Exa., Sr. Presidente, ajusta-se com pro-
priedade e denominagéo de Primeiro Trabalhador do Brasil,

Congregamo-nos, nesta data de profundo significado — em que se come-
mora universalmente o trabalho e no Brasil o cinqlientenéario da Justiga do Traba-
lho, para inaugurar neste Tribunal o busto de um grande brasileiro que, com pa-
triotismo, antevis@o do futuro, sensibilidade aos anseios e necessidades coleti-
vas, pode ser considerado o precursor da Justiga do Trabalho, verdadeiro artifi-
ce da legislagéo trabalhista brasileira ainda hoje vigente e primeiro Titular do
Ministério do Trabalho: Lindolfo Leopoldo Boeckel Collor.

(*) Pronunciamento do Ministro Luiz José Guimardes Falcdo, Presidente do Tribunal Superior do Traba-
lho, na solenidade de outorga ao Excelentissimo Senhor Presidente da Repiblica do Gréo-Colar da
Ordem do Mérito Judiciario do Trabatho e de introdugdo, no sagudo do TST, do busto de Lindolfo
Collor, idealizador e primeiro titular do Ministério do Trabalho, no dia 12 de maio de 1991,
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Ao longo de todo o ano de 1990, comemorou-se o centenério de seu nas-
cimento sob a coordenagéo brithante e dindmica do eminente Ministro Prates
de Macedo e da excelentissima senhora Leda Collor de Mello ~ que com extre-
moso amor e total dedicagéo resgatou da desmembéria nacional o vulto impar
de patriota e de estadista de seu inesquecivel pali.

As inGmeras homenagens, seminérios, exposigdes, palestras, conferéncias,
ciclos de estudos de sua vida e de sua incomensuravel obra, tdm hoje o seu pon-
to culminante. Nao me cabe, agora, qualquer outra consideragéo a respeito do
perfil do homem publico, de cujo talento e capacidade, virtudes civicas e morais,
muito cedo o Brasil se viu privado, quando Lindolfo Collor ainda se encontrava
na plenitude de suas potencialidades fisicas e intelectuals. Cabe-me apenas as-
severar enfaticamente que, a inauguragéo de seu busto no Tribunal Superior do
Trabalho, para reveréncia e culto das atuais geragdes e para a emulagéo de seus
exemplos e de suas agbes pelos pdsteros, é a perenizagdo no marmore e no
bronze, de toda uma saga de lutas e de ideais, Os seus sonhos plenos, certamen-
te, ainda estéo irrealizados,

E é ele mesmo quem o sentencia em lapidar balango:

"O pouco que me foi dado fazer significa uma conquista definitiva
na nossa evolugdo social, Por certo, incompleto foi o meu trabalho e, mais
do que isso, imperfeito. Aos meus continuadores cabe a tarefa de comple-
té-lo e aperfeigod-lo. E o meu Gnico desejo em relagdo ao presente e ao
futuro do Ministério da Revolugédo é que os seus dirigentes estejam todos
e sempre animados do mesmeo espirito de sacrificio que me deu forgas
para arrostar as dificuldades sem conta que tive de enfrentar na minha ad-
ministragédo"’,

A reflexéo da juventude brasileira Lindolfo Collor deixou um de seus mais
belos pensamentos:

"Mais do que palavras, o Brasil deve exigir dos seus filhos, com pro-
jegédo maior ou menor sobre os seus destinos, atitudes e exemplos. Um
exemplo de renlincia vale sempre infinitamente mais aos olhos do povo,
do que as melhores intengdes e as palavras mais sabias, quando ndo acom-
panhadas da imediata comprovagéo das atitudes. Este é, se ndo estou
em engano, um dos sinais dos nossos tempos: o desprestigio da palavra.
As multidées reclamam afirmagdes concretas. As palavras podem ser ter-
giversadas. S6 os exemplos convencem®,

Ele ousou um dia tornar reais as suas concepgdes e, ao fazé-lo, abriu sen-
das e indicou rumos que lhe ditaram a sua inspiragéo, a sua consciéncia e os
seus sentimentos, O prego imediato do seu destemor e do seu ideal foi o travo
amargo da proscrigdo politica e a tristeza do exilio. Que cada um de nds, como
Lindolfo Collor, possa oferecer como quinhéo efetivo de ajuda concreta e Imedia-
ta ao nosso Brasil, que precisa de todos, indistintamente, neste momento de
Imensas dificuldades e de grandes transformagdes, a tentativa de realizagéo
de nossos sonhos mais candentes.
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Com as festividades que marcam as justas homenagens que iniciamos
nesta manhé - o cinqllentenério da Justiga do Trabalho e a comemoragéo do
Dia Universal do Trabalho, queremos manifestar em nome do Tribunal Superior
do Trabalho e de todo o Judiciério Trabalhista o nosso reconhecimento ao traba-
lhador brasileiro, parceiro indispensavel no desenvolvimento nacional.

Foi pensando no trabalhador brasileiro que a Justiga do Trabalho foi idea-
lizada, Temos um imenso orgulho em jurisdicionar o que ha de melhor na socie-
dade braslleira, o povo trabalhador.

Em beneficio dele temos dedicado os nossos esforgos buscando o aper-
feigoamento das leis de protegdo ao trabalho assalariado e das normas proces-
suais para darmos uma prestagéo jurisdicional répica e eficiente.

A Justiga do Trabalho, nestes 50 anos, cresceu a medida em que aumenta-
va a importancia da Classe operaria na sociedade brasileira, E com o pensamen-
to voltado para esse jurisdicionado de elite, o povo trabalhador brasileiro, que
este Tribunal Superior no dia do trabalho, comunica & Nagéo que pretende criar
a Escola Nacional da Magistratura Trabalhista, com o objstivo de formar magls-
trados especializados na aplicagdo do direito social idealizado em 1930 por Lin-
dolfo Collor. Para tanto contamos com o apoic do Congresso Nacional e do Ex-
mo. Sr. Presidente da RepUblica.

O anlncio da intengéo de criarmos a Escola Nacional da Magistratura Tra-
balhista, é a homenagem maior que neste 1° de malo poderiamos prestar ao tra-
balhador brasileiro e a meméria de Lindolfo Collor,

Muito obrigado.
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DISCURSO DE POSSE™

Senhores Académicos,

Eis-me aqui, na Casa de Kosciuszko Ledo e Saul de Navarro, simbolo dos
nossos valores maijores, Destas alturas setenta anos nos contemplam.

“A estrela de meu Deus me fez chegar. Daqui se avista o infinito".

O caminho percorrido foi longo e aspero. Mas a blssola da esperanga
mostrou-me o rumo. N&o poderia perder-me.

E no instante em que piso a soleira desta academia para tornar-me um
de seus pares, quero dizer do meu orgutho e emogéo ao cruzar estes umbrais
e, penhorado, agradecer-lhes o ter-me ungido consagrando meus esforgos ao
longo da vida.

Ao transpor estes portais sagrados desejo proferir singela oragédo na qual
pretendo dizer algo de mim mesmo, para depois fazer o registro de praxe sobre
o patrono da cadeira n. 37, concluindo pelo elogio de seu primeiro ocupante, a
quem tenho a honra de suceder.

Na primeira parte seré bem facil. Breves anotagées sobre minhas experién-
cias e concepgdes em torno de literatura. Na segunda e terceira partes o cami-
nho é mais dificil de percorrer, eis que demanda pesquisa e estudo no sempre
delicado terreno alheio,

Mas que ndo se assustem os que aqui vieram honrar-me com suas presen-
¢as, pois farei tais observagbes sempre atento ao conselho de Dom Quixote ao
seu fiel escudeiro Sancho Panga, apés ter-lhe imposto prolongado siléncio: *'De-
sembucha. Mas trata de ser breve. Os discursos para agradarem tém de ser bre-
ves e conceituosos'.

Aqui no pértico da Academia e lembrando Raul Pompéla devo dizer com
ossa emogéao incicatrizavel, que sinto no dia de hoje, que o fato de ser académi-
do ndo me faz nem mais nem menos amante da literatura. Esta vocagdo nasceu
comigo desde os primelros instantes na minha pequena cidade do interior, 86
que a luta pela vida levou-me a rumos estranhos de onde j4 comego a regressar,
E agora, quando a travessia ja vai distante, busco o reencontro do sonho de an-
tigamente.

(*) Discurso proferido pelo Ministro José Carlos da Fonseca, do TST, ex-Parlamentar e Jornalista, no
plendrio da Assembléla Legislativa do Espirito S8anto, Palacio Domingos Martins, em Vitoria, por oca-
sldo de sua posse na Academia Esplrito-Santense de Letras, no dia 07 de dezembro de 1990,
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Naqueles tempos de Calgado andava eu a escrever uns versos e umas
crénicas para o jornal “A Ordem''; e foi gragas a um desses escritos, em que fa-
lava de Folia de Reis, que recebi uma das melhores ligées do Professor Guilher-
me Santos Neves sobre o rico folclore de nossa terra. Sublinho esse fato exata-
mente para homenagear na figura inesquecivel do Processor Guilherme um dos
mais primorosos intelectuals de nosso Estado,

Eram tempos dificeis aqueles do comego de tudo. Eu jamais guardel reba-
nhos, como Fernando Pessoa,

“mas da minha aldeia via quanto da terra se pode ver o universo...

E por isso a minha aldeia era tdo grande como outra terra qualquer,
porque eu sou do tamanho do que vejo, e ndo do tamanho de minha altura.

E sai a percorrer a estrada de meu destino. Primeiro, Cachoeiro de Iltape-
mirim, o Liceu Muniz Freire, vestuto e grave, a cidade de poetas e escritores,
de professores famosos: Desdedit Baptista, Avila Janior, Wilson Rezende, Osiris
Lopes, José Moysés, Jodo Madureira, a méao providencial de Ailton Bermudes a
segurar com firmeza minhas primeiras veleidades intelectuais. Devo-lhe o primei-
ro impulso generoso na diregéo de mim mesmo.

Finalmente Vitria, A geografia era bem curta, e sis que chega o mogo bi-
sonho e se encanta com as ruas ainda provincianas da cidade quatrocentona.
Corria 0 ano de 1951, Festa comemorativa dos quatro séculos de colonizagéo.

Por toda parte uma intensa movimentagéo intelectual. Grupos folcléricos,
grupos teatrais, jograis e conferencistas se cruzavam pelos saldes e casas de
espetaculos tdo escassos na Vitéria daqueles tempos.

Fiquei deslumbrado,

“Paris c¢'est une féte", exclamava Hemingway diante da movimentagéo fe-
bril de Champs Elisée. Eu néo fazia por menos: Vitéria também era uma festa,

Liguei-me a um grupo de jovens estudantes que, sob a diregdo do ator
Sady Cabral, encenariam diversas pegas no Teatro Carlos Gomes com o titulo
geral de ciclo do teatro, e que incluia pegas desde Martins Pena até autores atuais,
passando por um trabalho admiravel do poeta Nilo Bruzzi, denominado Auto de
Nossa Senhora da Vitéria, que tratava exatamente da conquista final pelos portu-
gueses das terras e mangues da atual capital capixaba,

Fui Pedro Palacios nessa histéria, e construl um convento que ha mais
de quatro séculos contempla a exuberante cidade que se derrama a seus pés.

Mas cortei as barbas de monge e ingressei na Folha do Povo, vespertino
que se editava no final da rua 7 de Setembro. Depois, Radio Espirito Santo, a
voz de Canaan, revisor da Imprensa Oficial, tertllias literarias pelas madrugadas
de Vitéria, poesias, crénicas, Academia Capixaba dos novos e as figuras inesque-
civels de minha geragédo: Antenor de Carvalho, Rémulo 84, Christiano Dias Lo-
pes, José Cupertino, Durval Cardoso, Setembrino Pelissari, Mario Gurgel, Elcio
Alvares, José Carlos Oliveira e José Luiz Cacciari,
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Aqui vale uma referéncia a um dos lideres da juventude intelectual de meu
tempo: Renato Pacheco; a ele muito devemos eu e outros companheiros daque-
la época por néo ter deixado morrer em nbds a chama do interesse literario, es-
se fogo misterioso que aquece o espirito.

Estou correndo muito nesta viagem do tempo desde o dia em que parti
de minha aldeia original. A poeira dos anos ja obscurece o rosto de algumas lem-
brangas inesqueciveis.

Mas aqui estou nesta noite gloriosa. Bons e admiraveis amigos ja me es-
peravam. José Moysés convidou-me a chegar. Carlos Campos estimulou-me a
entrar nesta Casa. Renato Pacheco deu-me a mé&o na porta da entrada. E Jodo
Herkenhoff esperou-me carinhosamente no alto da escadaria. Que melhores com-
panhias poderia eu ter para ingressar em tdo desejado cenaculo?

O vendaval da vida desviou-me do rumo inicial. Mas chego agora ao des-
tino procurado. E a arte nhdo tem pressa nem data. Como sua natureza é efeti-
va e emocional, pensam alguns que é a prépria vibragdo da emotividade que co-
manda a produgéo artistica. Ledo engano. Feita de emogéo, a auténtica obra
de arte sb se realiza quando essa emogéo desaparece, e uma certa distancia
se pde entre a experiéncia efetiva e a obra que se vai produzir. Dai a famosa de-
finicdo de Wodsworth de que a poesia é a emogéo revivida na tranqiilidade. E
penso que o préprio Santo Tomas concordaria com André Gide quando este afir-
mava que ndo é com bons sentimentos que se faz boa literatura. Sobretudo de-
pois de certas experiéncias artisticas mais recentes, embora reconhega que se
faz ma literatura com bons sentimentos, poderia acrescentar que ainda € pior a
literatura que se faz com os maus sentimentos. Se é certo que bons conceitos
morais melhoram a poesia de quem néo é poeta, é também certo que a perver-
séo piora a poesia de quem a pode fazer bem feita.

E claro que as virtudes morais ndo entram na operagéo técnica ou artisti-
ca, a néo ser indiretamente; mas os vicios morais penetram de forma decisiva.
Ha por al muita literatura ruim, apelativa, cuja ruindade vem mais da atitude mo-
ral dos seus autores do que de caréncia na técnica propriamente dita, Talvez até
com o engenho ¢ arte de que dispdem possam fazer obra apreciavel, mas a vo-
luntaria sofisticagdo, o amoralismo evidente, a homossexualidade mental, o dese-
jo mérbito de andar na moda, e mais alguns vicios de carater, impedem o uso
mals adequado do préprio talento, e produzem a literatice depravada, muito co-
mum hoje em dia nas telas de TV. Al acontece o pior nesse encontro das aguas
sujas: o pUblico que tem medo de parecer retrégrado descobre prodigios de
beleza nessas ruminagdes teratolégicas.

Agora ja prestes a descansar das *'vastas emogdes e pensamentos imper-
feitos" penso poder rever conceitos e repensar idéias na trangiilidade que se
aproxima. H& rumores cismicos ao longe. Estalam as cordilheiras das instituigoes.
E o homem geme de cansago. Ah, se eu pudesse tomar os versos do poeta e
pedir trés séculos de licenga! Viajaria logo para Pasargada, ndo para dormir na
cama escolhida, mas para levar a Manoel Bandeira as Gltimas noticias do fim
do século,
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Cumpre-me agora tracar o perfil do ilustre Patrono da Cadeira n. 37, que
terei doravante a honra de ocupar,

Anténio Claudio Soido era militar, engenheiro, cartégrafo e poeta; nasci-
do aqui em Vitéria, aos 24 de abril de 1822, fez curso brilhante na Escola de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, tendo alcangado o posto de Almirante e de Chefe de
Esquadra.

Por especial gentileza do Museu da Marinha do Brasil recebi a fé-de-oficio
do ilustre militar, em manuscrito do século passado, que passarei a Academia
e que narra com riqueza a impecavel vida profissional desse capixaba notavel.

Membro do Conselho Naval, Inspetor do Arsenal de Marinha da provincia
de Pernambuco e posteriormente da de Mato Grosso, Lente de Astronomia da
Escola Naval, encarregado de preparar as cartas dos rios Cuiaba e Sdo Louren-
¢o até o Paraguai, foi condecorado com a Ordem de Sao Bento de Aviz e com
a Imperial Ordem da Rosa, por atos de heroismo na Guerra do Paraguai, princi-
palmente por sua bravura pessoal no combate de Tonelero.

Em 1860 fundou e dirigiu o Arsenal da Marinha de Cuiaba. Como gebgra-
fo e cartografo promoveu levantamentos de inGmeras plantas e cartas como a
do Rio Paraguai, do Porto de Corumba e a Carta Geral da Fronteira entre Brasil
e Bolivia,

Homem de vastos conhecimentos cientificos e literarios, traduziu para o
portugués, entre outras obras, O Corsario, de Byron, e Para os Pobres, de Vic-
tor Hugo. Publicou vérios poemas de sua autoria na imprensa do Rio de Janei-
ro, sendo divulgados alguns de seus estudos e relatérios na Revista do Institu-
to Histérico e Geogréfico Brasileiro. Patrono da Cadeira n, 4 do Instituto de Geo-
grafia Militar do Brasil, foi também Patrono da Cadeira n. 12 da Academia Matro-
grossense de Letras, Faleceu em Cuiab4, em julho de 1886,

* k K

E finalmente fago com grande prazer o elogio do primeiro ocupante da
Cadeira n. 37, a destacada figura de Juiz que foi José Francisco Monjardim Fi-
lho. Mas antes pego licenga para fazer ligeira digressdo pela admiravel saga da
familia Monjardim, pois desejo envolver nesta homenagem a um Monjardino a
inestimavel contribui¢do dessa famflia ac Brasil e especialmente ao Estado do
Espirito Santo, desde os primérdios de sua existéncia nos arredores de Génova
em tempos bastantes recuados, no primeiro quartel do século XVI, até as mar-
cantes passagens por Lisboa o Agores, Inacio Jodo Monjardim, ja Tenente do
Regimento de Séo Pedro de Pago de Arcos em 1776 foi nomeado Capitdo-mor
da Capitania do Espirito Santo, e tomou posse na sede do Governo do Brasil,
na Bahia, em 1782, rumando em seguida para sua Capitania, Exerceu notavel
atividade durante os quinze anos que durou a sua administragdo. Fundou aldeias,
estimulou a agricultura, e combateu heroicamente os franceses, que tentaram in-
vadir seus dominios. Descendendo dessa nobre linhagem tivemos varias outras
figuras ilustres que escreveram paginas inesqueciveis da histéria do Espirito
Santo. Alpheu Adelpho Monjardim de Andrade e Almeida, distinguido pelo Impe-
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rador com o titulo de Bardo de Monjardim, foi Vice-Presidente da provincia e de-
pois Presidente eleito pelo voto popular em 1891, no regime republicano. Seu fi-
iho, Américo Monjardim, duas vezes Prefeito de Vitéria, com grandes marcas
na administragéo da cidade. Alpheu Adelpho Poli Monjardim, o nosso Adelpho
Monjardim, também duas vezes Prefeito de Vitéria, é escritor notavel e membro
desta Academia de Letras, com vasta obra publicada e diversos prémios conquis-
tados em concursos literarios pelo Pafs.

Como podemos verificar pelos ligeiros tragos que esbocei, é perfeitamen-
te cabivel a digresséo que fiz para emoldurar no quadro dessa familia ilustre a
figura singular de José Monjardim Filho.

Estudou José Monjardim inicialmente em Vitéria, tendo concluido o curso
secundério no Colégio Pedro Il, no Rio de Janeiro, onde também se formou em
Direito pela Faculdade Nacional. Advogado e Promotor em Santa Leopoldina, le-
cionou Direito Penal e Internacional na Universidade Federal do Espirito Santo,
Pertenceu ao Servigo Juridico Estadual e foi membro do Consetho Regional da
OAB. Juiz no Estado do Rio de Janeiro, onde passou em 1° lugar no concurso
a que se submeteu, foi cassado por ter concedido o célebre *Habeas Corpus”
a Luiz Carlos Prestes, figura proibida naqueles tempos obscurantistas. A injusti-
¢a do ato foi tanta que todos os Tribunais do Pais, em memoréavel documento
que contou com o apoio undnime da magistratura nacional, pediram ao entao
Presidente Castelo Branco que suspendesse a cassagdo. Mas as razdes da for-
¢a impediram o '‘beau-geste’. Este fato marcou profundamente o discreto e pro-
bo Juiz José Monjardim, que se manteve desde entdo no anomimato voluntario,
distante de tudo e de todos, deixando inclusive de advogar.

* K K

E agora, José? E agora, Jodo? E agora, meu caro amigo, vocé, que me
estende a méo |4 no topo desta escada; vocé, nascido de admiravel familia de
educadores, que ajudou a encaminhar geragdes e geragdes de capixabas; que
devo dizer para agradecer-lhe a saudagéo e a delicadeza de gesto? “Lutar com
palavras é a luta mais va", como dizia Carlos Drummeond, pois as vezes elas atro-
pelam o pensamento gratissimo brotado das profundezas insondéveis da alma,
e esbarram no molambo da lingua paralitica, como nos versos de Augusto dos
Anjos.

Que devo falar, para encerrar nosso encontro?

Alguém ja disse que nossas vozes néo se perdem nunca no infinito do tem-
po, nem ficam adormecidas nas paginas dos anais. Toda palavra ou frase, uma
vez pronunciada, marca um instante em nossa prépria vida e na vida daqueles
que nos ouviram, A palavra, uma vez dita, jamais se perde.

E tenho a impresséo de escutar agora os discursos pronunciados desde
os tempos antigos de nossa Academia. Vozes dos oradores que surgiram, deram
sua mensagem e desapareceram na sombra da morte. Vozes que ressoam ain-
da no fundo de nossas lembrangas.
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Senhores Académicos,

Meu caro Jodo Herkenhoff,
Afranio Peixoto dizia que um académico sfo dois discursos. Um, que ele
ouve no dia da posse, outro, que ndo mais ouvira na sua sucesséo.

Neste instante, desejo agradecer-lhe por este com que me recebeu aqui
hoje, envolvido nas densas emogdes desta noite.
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18° TRT: O SONHO REALIZADO(")

Retorne hoje, com emogéo e com o espirito transbordante de alegria, num
espago de tempo menor do que o necessario para a geragéo da obra mais su-
blime e perfeita do Criador, que é o homem, a esta terra abengoada, da promis-
séo o do futuro, para cumprir finalmente um compromisso solene que assumi
com a comunidade, com as forgas vivas e produtoras desta Regido, com as au-
toridades e com o povo bom, laborioso, fraterno e altaneiro de Goiés: a instala-
¢éo do Tribunal Regional do Trabalho da 182 Regido, com sede em sua aprazi-
vel, préspera e pujante Capital, a cidade de Goiénia.

Efetivamente, em fins de margo deste ano, aqui estava eu, com a minha
equipe de colaboradores, recebendo a hospitalidade e o calor humano desta
terra, de seus lideres politicos e representantes da sociedade organizada, das
forgas representativas do capital e do trabalho, para anunclar como realidade ir-
reversivel, a préxima instalagdo pelo TST e o efetivo funcionamento neste Esta-
do, de uma Corte Trabalhista de 2° Grau, consubstanciando a 182 Regi&o do Ju-
diclario do Trabalho no Pafs ¢ dando cumprimento & Lei n. 7.873, de 9.11.89,

O sonho perfeito e acabado que hoje entregamos aos nossos jurisdiciona-
dos, embora concebido, elaborado, plasmado e consolidado inteiramente na
minha gestéo & frente dos destinos do Tribunal Superior do Trabalho, ndo é obra
personalfstica ou isolada de uma administragéo. E antes de tudo, trabalho con-
junto e integrado que deve ser creditado a uma pléiade de lutadores, de idealis-
tas, de patriotas andnimos, que seria impossivel listar nesse momento, Mas §,
certaments, fruto de luta éngendrada, tecida e travada no préprio seio desta
por¢do sobranceira da Pétria, do recdndito da alma determinada de seu povo,
acostumado a conquistar com esforgo e determinagéo, as suas vitérias e o seu
desenvolvimento; a perseverancga, enfim, de todos os segmentos ploneiros des-
ta comunidade operosa que, cada qual com o seu quinhéo e a sua parcela de
colaboragdo, pode se orgulhar hoje de entoar a cangéo dos vencedores,

O momento é de festa e de justa comemoragéo e jabilo. Mas, é ocasido
adequada também a reflexdo sobre o real significado da instalagéo e imediato
funcionamento deste Tribunal Regional do Trabalho.

Estou consciente — e intimamente realizado por estar cumprindo mais uma
etapa, das mals importantes das metas a que me propus, como Presidente da

(*) Pronunciamento do Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo, na Sesséo Solene de instalagdo do
Tribunal Regional do Trabalho da 18°% Reglao, em Goianla - GO, no dia 30.11.80.
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Corte Trabalhista Maxima do Pals ~ de que a entrega de mals um Tribunal de 22
Instncia para atender a resolugéo dos conflitos resultantes das relagées labo-
rais, num Estado com as caracteristicas de Goias, é o verdadeiro e efetivo cum-
primento de um dos mais relevantes deveres do Poder Piblico, que é o de colo-
car a disposig¢éo do cidadéo, os instrumentos do desenvolvimento e da facilita-
¢do de sua atividade cotidiana, sempre visando o bem-estar de todo o povo,

Meu retorno hoje a Goiés e a Goiénia, num instante de gléria, de plenitu-
de e de culto & capacidade de realizar as suas metas e anelos mais ousados,
imanentes a natureza humana, acompanhado dos meus ilustres pares que engran-
decem com suas presencgas esta inolvidavel solenidade, corresponde também
a manifestagéo inequivoca da inabalavel vontade e compromisso de fazer de
que sempre esteve imbuida a atual administragédo do Tribunal Supetior do Trabalho.

Para chegar a este prodigioso resultado, nessa grande empreitada de la-
bor a que nos propusemos, aspera e ardua foi a tarefa, Largos e incontévels fo-
ram os passos dados. Inimeros foram os caminhantes, companheiros de jorna-
da. Mas, como ensina o poeta co-estaduano de minha queréncia meridional Mé-
rio Quintana: “Séo os passos que fazem os caminhos”, E mister que se mencio-
ne, se reconhega e se exalte a contribuigcdo de todos, mesmo, mais uma vez,
correndo o risco das imperdodveis e traigoeiras omissdes.

Na colheita dos frutos resultantes da feliz semeadura que fizemos nesta
terra fértil e dadivosa de Goids e que hoje saboreamos, repartindo-os em comu-
nhéo com toda a familia que é a Justiga do Trabalho brasileira, imp&e-se-me des-
tacar e louvar, insculpindo-lhes os respectivos nomes na galeria de honra e mé-
rito que deveria ser erguida a todos os funcionéarios que com dedicagéo, zelo,
denodo, lealdade, probidade e competéncia, realizam as suas significantes e no-
bres fungdes e deveres plblicos — primeiramente a incansével e valorosa equi-
pe coordenada pelo Diretor-Geral de minha gestéo na Presidéncia do TST, Mau-
ro Motta Durante e que, na instalagao deste Tribunal, contou, mais uma vez, na
Comisséo responsavel, com a experiéncia, em sua dire¢éo, do Professor Sérgio
Rubens Fernandes Pereira, e que teve a colaboragéo inestimavel dos qualifica-
dos funcionérios do TST, Alex Brant Bisaglia e Newton Lopes da Silveira, que a
integraram.

Os diversos setores especificos do TST, por seus mais preparados mem-
bros, bem como, varios funclonérios colaboradores do processo de instalagéo
desta Corte, gentilmente cedidos pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabatho
da 102 Regido, comandada por Brasilia e de onde provém este novel Tri-
bunal da 182 Regifo, participaram ativamente desta caminhada que atinge hoje
o seu destino final.

Agradego, penhoradamente, a ajuda de cada qual: Gil Xavier Nunes, Jacy
Lessa Carelli, José Oswaldo Willman, Ananias Bezerra Bonfim, Sandra Maria Viei-
ra de AraQjo, Marcelo Magalhdes Lacerda, José Bruno da Silva, Vera Liicia Pro-
enga Maldonado, Maria Ametista Lopes da Rocha, Théo Francisco Marzagéo,
Miriam Barbosa de Andrade, Dra. Maria Geni Drumond Perdigéo e tantos outros
que aqui estiveram e que aqui ainda virdo, os quais, com seu trabalho despren-
dido, tornaram realidade concreta o sonho que sonhamos todos juntos,
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Crelo que a hossa luta, a nossa vitdria e o nosso &xito séo ricas e valiosas
experidncias e ligdes de vida, a demonstrar que nada é impossivel para o valor
dos homens. O grande escritor e pensador religioso contempordneo, o francés
George Bernanos, de seu retiro e exilio voluntéarios no *‘Caminho da Cruz das
Almas", em Barbacena, nas Minas Gerais, disse certa feita:

“Se pudesse recomegar a vida, eu
procuraria fazer meus sonhos ainda
mais grandiosos, porque a vida é
infinitamente mals bela e maior

do que eu pensava, mesmo em sonho',

A nossa gratiddo especial ao Excelentissimo Senhor Presidente da Repi-
blica Fernando Collor, ao seu atuante secretario de Administragéo Federal Dou-
tor Jodo Santana, e ao seu diligente Assessor Doutor Dalméacio José de Souza
Madruga, responsavel pelas liquidagbes de érgéos extintos pela reforma admi-
nistrativa, os quais, numa louvavel, patridética e pioneira integragéo entre o Exe-
cutivo e o Judiciarlo — demonstragéo irretorquivel dos novos e esperangosos tem-
pos de reconstrugédo nacional que vivemos e que tanto almejamos — cederam
as instalagdes fisicas da extinta Superintendéncia de Desenvolvimento do Cen-
tro-Oeste ~ SUDECO, viabilizando a instalagéo, em curto espago de tempo, des-
te Tribunal e fazendo retornar a comunidade um patriménio federal do proprio
povo de Goias, destinando-o & sede de um pretério onde se deslindarao os con-
flitos e se encontrardo as solugdes harmdnicas e realizadoras de paz social, rela-
tivos a um dos mais nobres e essenciais valores da humanidade: o trabalho. O
momento nos propicia ainda, por imponivel dever de gratidéo, manifestar agra-
decimentos plblicos especials a todas as autoridades constituidas de Golés
que colaboraram conosco, as empresas privadas comerciais e prestadoras de
servigos locais, que possibilitaram a realizagédo das obras de adaptagéo dos pré-
dios e a entrega das obras, em t8o curto lapso de tempo. Estendo os meus agra-
decimentos as federagdes patronais e dos trabalhadores, a diretoria do SES|,
em Goidnia, aos meus diletos amigos Ex-Ministros do TST, naturais deste gran-
de Estado, Aquino Porto e Elias Bufaigal, aos Jufzes das Juntas de Concillagédo
o Julgamento de Golénia, aos Juizes do novo TRT que j4 estavam nomeados e
empossados e colaborando com todos os trabalhos da comisséio de instalagéo,
em suas Vérias fases, inclusive, a do disputado, liso e transparente ¢ salutar con-
curso plblico, desde o primeiro até o Gltimo dia de suas atividades em Goiénia,
que se encerram hoje; a imprensa do Estado, enfim, a todos quantos, até mes-
mo com a sua simples receptividade, estimulo e crédito de confianga, tornaram
a instalag@o do TRT de Goids, uma obra coletiva, de mutirdo de ideais e de tece-
lagem de sonhos comuns.

Esta solenidade marcante tem ainda o condéo e o poder mégico de inocu-
lar-me um estimulante sentimento de dever cumprido. Agora que se aproxima,
celeremeonte, o termo do honoroso mandato que me foi outorgado pelos meus
nobres pares, na ingente e espinhosa misséo de dirigir iguais no alto e dignifi-
cante posto de Presidente do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, creio ser
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também chegada a hora de comegar a esbogar um balango realistico da era de
tazer a que me propus, desde a minha posse. O primeiro repassar mental das
propostas e compromissos contidos em meu discurso de posse é animador o
até mesmo alentador, sem qualquer pretenséo de autopromogéo ou busca de
roconhecimentos, de resto incabiveis para quem encara as suas responsabilida-
des publicas como simples obrigagéo e ndo como meio ou instrumento de proje-
¢ao ou de culto as vaidades e a conquista de glérias efémeras. Orgulho-me, prin-
cipalmente, de ter conseguido cumprir, como acredito convictamente, o proposi-
to que persegui com mais pertinacia, que foi o da integragéo do Judiciério Traba-
lhista, sem prescindir de quem quer que seja, como um s corpo monolitico, ca-
da vez mais competente, consclente no exercicio de seu papel moderador e apa-
ziguador, de artifice-mor da construgédo de uma perene paz soclal e, sobretudo,
cada vez mais agil, atento aos verdadeiros anseios sociais, eficiente, eficaz e
essencialmente justo. A par disso, acredito ter conseguido preservar a tradigéo
de dignidade e o conceito de credibilidade e respeito que sempre foram caracte-
risticos da Justiga do Trabalho de nossa Patria, a par da austeridade e sobrieda-
de que devem presidir idealisticamente as nossas atitudes e as nossas atlvida-
des na magistratura trabalhista.

Sei que sob a soliddo e rentincia de nossas togas, ao longo desse Gltimo
duro e desafiante biénio, todos nés, em todo o Pafs, cumprimos ~ com muito es-
forgo pessoal, trabalho denodado, intenso e diuturno, mediante o estudo cons-
tante e imparcial das complexas questdes colocadas pela coletividade sob a de-
clsdo de nosso jufzo honesto e equénime ~ com o nosso dever profissional de
juizes das agdes humanas; com o0s nossos compromissos de cidaddos e magis-
trados, com a sociedade brasileira e com os jurisdicionados; com as missdes
constitucionais e legais que nos foram atribuidas; com as nossas obrigagdes
para com a Patria; mas, antes de tudo e acima de qualquer outra coisa, procura-
mos realizar com solidariedade, respeito, tolerancia, e espirito cristao, os dita-
mes das nossas consciéncias e os designios do Criador.

Agora séo chegados os tempos de plasmar o futuro que nos espreita e
nos deixa reptos e enigmas a serem declfrados. E preciso que preparemos pa-
ra os pdsteros, para 0s Nossos suUcessores e para os nossos descendentes, as
frestas por onde penetrardo os rajos [luminosos do amanhé.

Cada segmento da sociedade hé de cuidar de sua respectiva seara. J&
estaremos contribuindo em muito com o quinhéo que nos compete, se passar-
mos a trabalhar de maneira uniforme e unissona, no erguimento do edificio da
nova Justiga Trabalhista que, tenho certeza, o Brasil espera de nossas respecti-
vas capacidades criadoras.

Entendo que esta solenidade de instalagédo é ainda foro adequado e opor-
tuno para o enunciado de novos planos, outras metas, redivivas propostas e
de renovados sonhos,

Recentemente, em proficuo e denso Congresso de Direito Processual e
Coletivo do Trabalho, realizado em S&o Lourengo -~ Minas Gerals, tive o privilé-
gio de inaugurar o conclave abordando um significative e instigante tema que me
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foi proposto, intitulado: “A Justica do Trabalho na década de 90 ~ diagnéstico,
perspectivas e solugdes”.

Naquela oportunidade afirmei e agora reitero, quase que comd numa des-
pretensiosa colaboragdo de um velho e calejado magistrado para com uma no-
va Corte que se entrega com tanta esperanga aos jurisdicionados e da qual, te-
nho certeza, também tanto se espera, que a Constituicdo de 1988 consagrou,
no seu texto, anseios e reivindicagdes longamente pleiteadas pela magistratura
brasileira, Deu, efetivamente, a Carta Magna, ao Poder Judiciario, os instrumen-
tos financeiros adequados e idéneos ao cumprimento de sua misséo, consagran-
do a sua autonomia, ao estabelecer categoricamente em seu artigo 99 que, “‘ao
Poder Judiciario é assegurada autonomia administrativa e financeira”, além de,
ao desdobrar esse principio lapidar, sedimentar operacionalmente a referida au-
tonomia financeira. Por isso, pode-se afirmar hoje, enfaticamene, sem que se tra-
te de imagem retdrica, que existe, efetivamente, um Poder Judiciério, ao contra-
rio do que ocorria antes.

A elaboragéo da proposta de orgamento pelo Poder Judiciario e o seu en-
caminhamento direto ao Conhgresso, livre dos tradicionais obstaculos que carac-
terizavam os mecanismos de sua tramitagdo na vigéncia da Constituigéo anterior,
é a certeza de que o Judiciério e, em especial o Judiciario Trabalhista, ha de se
afirmar, concretamente, como um poder efetivo da Replblica, senhor dos meios
materiais que lhe permitirdo cumprir adequadamente a sua misséo de efetuar a
prestagéo jurisdicional trabalhista, a tempo e a hora, como esperam os cidadéos
e 0s entes coletivos que buscam a nossa justiga para a solugédo dos seus litigios;
sobre ser auténtica "Carta de Alforria’ concedida pela Constituigdo, no sentido
de dignifica-lo e de dar-lhe eficicia. Sallentel ainda e o fago novamente, que o
Direito do Trabalho, no Brasil, é o reflexo do que ocorre nas relagdes sociais, O
seu clima, a sua ambiéncia, é de crise, mas, néo vejo nesta crise, o conteldo
apocaliptico que os arautos da catastrofe sempre pretendem explorar, A crise
indica que as forgas da renovagéo e do conservadorismo estédo em luta, O velho
e o novo estdo a travar o seu confronto dialético, do qual devera sair uma nova
ordem, superadora dos antagonismos, propiciando uma ambiéncia de paz, tran-
quilidade e harmonia nas relagdes socials.

A busca da convergéncia de interesses entre as forgas do capital e do tra-
balho, que a regulamentagdo das relagdes trabalhistas encerra, inexoravelmen-
te leva a colaboragéo e ao entendimento entre esses poderosos fatores de pro-
dugéo.

Discute-se, modernamente, a flexibilidade do Direito do Trabalho, que po-
de ser entendida como uma diminui¢éo do papel legislativo do Estado, em maté-
ria laboral, deixando-se ao poder criativo das partes, a regulagéo de suas rela-
¢bes, respeitado um patamar minimo de garantias para o trabalhador.

Essa tendéncia de diminuigdo da tutela estatal, figura cldssica e fnsita no
nascimento do Direito do Trabalho, enfrenta, pelo menos nos debates teéricos,
influenciados pelo direito europeu e, com base na crise econémica, has novas
tecnologias utilizadoras de capital intensivo e nas necessidades de novos inves-
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timentos, um novo desafio, ligado & necessidade de adaptagéo as novas circuns-
tancias constatadas, Penso, em sintese, nessa questéo, que o ponto bésico a
ser enfrentado, é o da garantia de emprego, bem como, o da aplicagédo da nor-
ma mais benéfica e favoravel ao trabalhador.

Uma outra problemaética do nosso Judicidrio Trabalhista, pretendo deixar
areflexdo, anélise e proposigéo de solugbes pelos mais jovens, e que trago &
balha baseado em minhas observagdes e experiéncias de velho profissional da
seara judiciéria trabalhista: a rapidez da atividade de prestagéo jurisdicional tra-
balhista esta sendo comprometida pelo fantastico volume de demandas que bus-

cam desfecho no &mbito da Justiga do Trabalho.

Para se ter uma visdo de grandeza desse formidavel fator de comprometi-
mento de nossa eficiéncia e da eficacia de nossa agéo, trago nimeros compara-
tivos altamente preocupantes: em 1988 foram propostas 922.879 agdes reclama-
térias nas Juntas de Conclliagdo e Julgamento. Os tribunais receberam 103,983
recursos e o TST 17.607 recursos em 32 grau de jurisdigéo. Em 1989 as agdes
nas Juntas transpuseram a marca do milhéo, alcangando 1.131.666 processos.
Os TRTs receberam 116.716 processos e o Tribunal Superior do Trabalho regis-
trou o recebimento de 19.201 recursos. Neste ano, ainda por se encerrar, sé no
12 semestre, ingressaram 519.106 processos nas Juntas, 69.981 recursos subi-
ram as 16 Cortes Regionais e 10.452 ja alcangaram o TST. Os dados aqui referi-
dos evidenciam uma compulsiva e crescente busca ao Judiciario Trabalhista e
um anseio indisfargavel e justo da sociedade, no sentido de que sejam dirimidos
os conflitos entre o capital e o trabalho.

Agora mesmo, com a recente aprovagdo pelo Congresso Nacional, no dia
13 de novembro, do chamado Regime Unico dos Servidores Publicos, um dos
seus dispositivos mais cristalinos e relevantes, atribui & Justiga do Trabalho com-
peténcia exclusiva e total para julgar os conflitos funcionais de toda natureza,
envolvendo o universo de funcionérios abrangidos pelo novo regime, trazendo
em seu bojo, como conseqliéncia inevitavel, toda uma pletora de processos que
desaguarao imediatamente nas cortes trabalhistas de todos os graus,

Pode-se asseverar — sem exageros — que, na maioria das Juntas de Con-
ciliagdo e Julgamento, a audiéncia inaugural das reclamatérias tem sido marca-
da para, no minimo, um ano apds o seu ajuizamento, havendo casos, como re-
centemente constatados, de fixagdo de datas para abril de 1993.

Esse panorama sombrio indica, de imediato, duas necessidades: de um
lado, a ampliagao da estrutura da Justica do Trabalho, apesar da oposigéo e cri-
ticas de segmentos desinformados e afastados da realidade, infelizmente do
nosso préprio meio, que volta e meia denunciam o que chamam equivocadamen-
te de ‘‘gigantismo do Judiciario Trabalhista’ a que pretendem pér cobro e, de
outro, a disseminagdo de mecanismos para fomentar a autocomposigio das par-
tes, seja por meio de negociagdes realizadas no 4mbito das empresas e dos sin-
dicatos, seja por intermédio de arbitragens.

H4, iniludivelmente, necessidade de busca de outras instancias, principal-
mente no dominio das relagdes administrativas, para a sua solugdo. Entendo
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que se deva instituir, ao nivel das empresas, comissdes paritarias, compostas
por representantes da empresa e do sindicato respectivo, destinadas a promo-
ver negociagdes entre as partes, poupando a busca ao Judiciario, Considero
que a criagdo dessas comissdes, a énfase na negociagéo administrativa e o em-
prego intensificado da arbitragem, séo instrumentos que, se utilizados adequa-
damente, poderéo solucionar os dissidios emergentes, tornando menos ésperas
as relagdes trabalhistas, facilitando a integragéio salutar do capital e do trabalho.

Tenho dito e repetido, também iterativamente, uma velha e eterna verdade,
contida do rifao popular, segundo o qual “justica tardia é justica falha''. As rela-
¢bes trabalhistas envolvem elementos cruciais para o trabalhador: emprego e
salério. Dai, ndo ser possivel admitir-se estoica e indiferentemente, que se ster-
nizem os litigios.

Considero urgente a implementagéo do disposto no artigo 112 da Consti-
tuigéo Federal, no sentido de que haja pelo menos um Tribunal Regional do Tra-
balho em cada Estado da Federagdo e no Distrito Federal.

Em maio de 1989 tive o privilégio de, apds o transcurso de apenas cinco
meses do inicio da minha gestdo na Presidéncia do TST, tornar realidade o TRT
da 162 Regido com sede em Séo Luis, Maranhéo, cuja criagéo por lei fora concre-
tizada ao final da gestdo do meu antecessor, o eminente Ministro Marcelo Pimen-
tel. Hoje entregamos aos jurisdicionados, o TRT de Goiéas, a 182 Regi&o, desmem-
brada do Distrito Federal,

No dia 7 de dezembro, estaremos inaugurando, colocando em funcionamen-
to e concedendo autonomia judiciaria trabalhista ao Estado do Espirito Santo,
implantando a 172 Regido, desmembrada do Rio de Janeiro. Encontram-se em
fase final de apreciagdo, na Cdmara dos Deputados, os projetos relativos aos
Tribunais Regionais do Rio Grande do Norte, de Alagoas e de Sergipe. O TST
aprovou recentemente o envio de projeto ao Legislativo, criando o TRT do Piaui.
Proximamente examinaré os projetos referentes a Mato Grosso e Mato Grosso
do Sul, j& estando também tramitando a proposta do Estado do Acre. Novas tur-
mas ampliando as atividades e propiciando melhor e mais 4gil atuagdo aos Tribu-
nais mais movimentados e mais antigos, ou ja foram submetidas ao crivo do Con-
gresso, ou estdo em fase de autorizagéo final pelo Tribunal Superior do Trabalho.
Brevemente serd encaminhado projeto criando cerca de 300 novas JCJs. Reco-
nheg¢o que ha resisténcias a realizagéo do referido preceito constitucional, O ar-
gumehto mais forte reside na verificagdo de que, em alguns Estados, ndo héa su-
ficiente volume de processos, sendo, portanto, desnecessério criar um TRT. A
argumentagéo é falaciosa, pois néo vislumbra e nem contempla o futuro, o desen-
volvimento econdmico e o conseqiiente incremento das relagdes e conflitos en-
tre o capital e o trabalho, bem como, ignora o fato de que tais Estados séo os
menos desenvolvidos do nosso Pals, as suas populagdes sédo as que tém menor
renda e sdo as mais desprovidas de assisténcia estatal. Cumpre, po‘is, ao Poder
Publico, levar-lhes o amparo do Estado, restabelecendo o desejavel equilibrio
regional, principalmente ao nivel de prestagéo jurisdicional, em sua fase recur-
sal, o mais préximo possivel do domicilio do jurisdicionado. A idéia basica é a de
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disseminar a Justica do Trabalho, com érgéos préprios, por todo o territério na-
cional, colimando-se a redugéo ou mesmo a eliminagdo do uso supletivo do so-
corro da Justiga Comum, onde néo houver érgdo especifico da Justiga do Traba-
tho. Impde-se, ainda, o atendimento do setor rural, talvez até mesmo com a ado-
¢édo de juntas itinerantes, pois, essa 4rea tem sido, até aqui, o ponto mais fragil
da efetividade da tutela jurisdicional. Defendo, portanto, ao enunciar e difundir
esses postulados, arealizagdo da justiga trabalhista, sem qualquer sentido cor-
porativista, o mais integralmente quanto possivel, no domicilio do jurisdicionado.

Hé& também matéria de capital interesse e cujo equacionamento esta a me-
recer atengdes urgentes.

Trata-se da inadiavel e imperiosa conveniéncia da reformulagéo do direi-
to processual do trabalho. Nao ha que se falar, assim acredito, na criagédo de
um Cédigo de Processo do Trabalho, tarefa a meu ver demasiadamente ambicio-
sa e desnecessaria. O melhor caminho parece ser a adogéo de uma lei de adap-
tagdo do processo trabalhista ao processo civil. Ou, em outras palavras: o que
for peculiar ao Processo Trabalhista, principalmente a celeridade, informalidade,
oralidade, deve ser reforgado, como institutos tipicos a sua efetiva configuragéo.
A eliminagédo de recursos de utilizagao protelatéria, a especializagéo de juizes
para a execugdo das sentengas, sdo aspectos que julgo devam captar o interes-
se dos estudiosos, visando a sua implementagéo, nesta tdo premente quanto in-
dispensavel reforma,

Aflorei ainda no memoravel Congresso, um tema que estad na ordem do
dia do Judiciéario, a sua informatizagéo. Estou convencido de que a entrada do
Judiciario Trabalhista no préximo milénio, caracterizar-se-4 pela adogdo de méto-
dos mais modernos de gestao e registro dos dados de que dispde. A revolugédo
tecnolégica, tipica dos dias atuais, exige que sejam revistos os procedimentos
administrativos até aqui praticados, de sorte a obter-se uma utilizagao intensi-
va do processamento de dados, para a produgéo de textos, arquivo de jurispru-
déncia, registro dos atos e fases processuais, bem como, toda a gama de apoio
administrativo que ele pode oferecer. O emprego da informatica no Judiciério
Trabalhista vai propiciar o alcance de alguns objetivos fundamentais: o acelera-
mento dos tramites processuais, a transparéncia das suas atividades e a facilida-
de de obtengdo de informagdes pelos interessados.

Orgulho-me de poder afirmar, sem qualquer intuito de auto-glorificagéo
do meu perfodo como Presidente, que o TST é um dos ramos do Judiciario que
se encontra em estdgio mais avangado de implantagéo do seu sistema de infor-
matica e que a aiual administragdo do TST — dando seqiiéncia e continuidade
a um notavel trabalho de uma excelente e qualificada equipe técnica e aos esfor-
¢os de mais de sete longos anos das gestdes anteriores — foi a que mais inves-
tiu no setor nos Ultimos anos, em recursos globals, aquisi¢gdo e melhoria de ins-
talagdes e equipamentos; treinamento ¢ capacitagédo de pessoal técnico e aumen-
to dos servigos prestados aos usuérios internos e aos jurisdicionados, Deixara
a atua! administragéo, & que nos sucedera brevemente, um plano de desenvolvi-
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mento de informéatica em plena fase de execugdo e, interligados ao TST, os Tribu-
nais de Brasilia, Santa Catarina e Paraiba, prevendo-se, a curto prazo, as cone-
xbes com os Regionais do Parana, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Campinas,
Cear4 e Bahia e, a médio prazo; com todos os Tribunais Regionais existentes
no Brasil.

Deseja-se idealisticamente que, em certo momento, todas as Juntas de
Conciliagdo e Julgamento se informatizem, ensejando aos jurisdicionados a ob-
tengdo das informagdes de seu interesse sobre o andamento dos processos,
nelas mesmo, desnudando-se, aos cidaddos comuns, os enigmas processuais
nunca inteiramente assimilados, tal a complexidade dos atos respectivos.

Este desiderato e as medidas preparatérias que vimos assegurando, héo
de fazer com que a Justiga do Trabalho, nesta Gitima década, num mergulho pro-
fundo e sem volta, v ao encontro dos albores do terceiro milénio.

Apresento ao digno, ilustre e experiente Juiz Togado instalador desta Cor-
te, Dr. Octévio Maldonado, o meu reconhecimento e os agradecimentos prévios
do TST pela eficiéncia e lucidez com que, por certo, exercera a tarefa que lhe
compete, bem como, estendo esses votos aos eminentes magistrados que foram
distinguidos e agraciados com a dignificante e nobre misséo de integrantes des-
ta mais nova Casa de Justica do Brasil que, tenho certeza, nasce e se instala
sob as béngéaos do Senhor, que concedera a todos os seus integrantes a sabe-
doria, o equilibrio e o senso de inteira justiga, que serédo apanagios do novo Ti-
bunal do Trabalho, em sua senda de atuagéo fecunda e luminosa,

Recebam, pois, os Eminentes Juizes Togados, Octavio José de Magalhées
Drumond Maldonado, Sebastido Renato de Paiva, Luiz Francisco Guedes de Amo-
rim, Platon Teixeira de Azevedo Filho, lalba-Luza Guimarédes e Melo, Daysy Lemos
Duarte, ainda nao empossada, bem como, os dignos Juizes Classistas: represen-
tantes dos empregados — Norton Ribeiro Hummel e seu suplente Heiler Alves
da Rocha e Josias Macedo Xavier, representante dos empregadores, e seu su-
plente José Antonio Siméo a minha saudagdo, os meus cumprimentos mais efu-
sivos e os meus augirios de uma feliz e proficua magistratura.

Aqueles a quem caberdo as responsabilidades de dirigir administrativamen-
te este novo Tribunal, bem como, a Douta Procuradoria Regional do Trabalho
que atuara na 182 Regiao, manifesto o meu respeito e hipoteco a solidariedade
e o apoio amplo, constante e decidido do Tribunal Superior do Trabalho, Ao pri-
meiro quadro funcional do TRT de Goids, recrutado pela via democrética e sau-
davel do concurso piiblico, a premiar o esforgo pessoal, a inteligéncia, a capaci-
dade e o merecimento de cada qual, os meus votos de feliz e auspicioso ingres-
§0 no servigo plblico, énde deveréo atuar honesta e dedicadamente, com o du-
plo objetivo de prestar beneficios aos jurisdicionados e ao povo em geral e de
obter plena e honrosa realizagéo profissional.

Aos advogados que atuarem neste novo templo de realizagéo de Justiga;
atodos, enfim, que dele se utilizarem e se valerem, a nossa certeza inabalavel
de que aqui se erigiu obra definitiva, imperecivel e benfazeja.

243



Senhoras, senhores, autoridades, colegas, convidados. Quando aqui esti-
ve em 26 de margo deste ano, para ser o arauto deste grande marco de desen-
volvimento que hoje entrego ao povo de Goias, encerrel as minhas palavras de
agradecimento, pelas homenagens que me foram tributadas naquela ocasiéo, in-
vocando o corcel branco do sonho e da inspiragdo poética de Cora Coralina.

Agora imbufdo das mesmas emogdes, agugadas pela sensagéo boa e ine-
narravel de cumprimento de um dever de honra assumido com esta terra e com
O seu povo, recorro a prosa limpida e perfeita, pura e despojada como a alma
das gentes dessas paragens e como o préprio Bernardo Elis, inteiramente reve-
lado na passagem que elegi como epilogo desse auspicioso evento, jungido ao
amor a regido e ao apego aos lagos tellricos, fortes e arraigados responsaveis
pelo seu aprisionamento eterno as paisagens deste Centro-Oeste universal que
ressoma de seu texto musical, de seus *Caminhos e Descaminhos’’, para per-
guntar-lhes, juntamente com ele:

“Donde viria o rio? Do fundo fofo da mata, onde as borboletas ade-
jam lampejos azuis, vagos e sonsos; do alto da serra, onde a canela d'e-
ma é um gesto de sede; das pesadas nuvens de chuva esfiapando-se nas
pontas de seira; fiapinho de prata merejando numa encosta, ao pé de bu-
ritis e samambalas, uma pocinha aqui na pigarra, outra maiorzinha mais
abaixo, cheia de mosquitos e insetos, ja gorgolejando numa grotinha, en-
corpando mais para frente, ali no corgo da gente transpor de um pulo, com
lambaris e piaus; depois o rio Tocantins, num coleio de sucuri, verdolengo
por baixo das matas, cristalino nas praias rasas, descendo liso ¢ manso
como um fumo sagrado a se perder no horizonte, sempre igual, sempre
igual, como se agora fosse ontem e serd amanha e depois ainda’’,

Muito obrigadol
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17° TRT: O RESGATE DE UM COMPROMISSO(*)

Aqui estou novamente para resgatar um compromisso de honra que assu-
mi, hd poucos meses atras, com o povo obreiro, lutador, idealista e merecedor
do Estado do Espirito Santo.

As tradigées de conquista de seus préprios sonhos e metas, com muito
denodo, persisténcia, fibra, fé e confianga em suas potencialidades, caracteristi-
cas do capixaba, talvez estejam significativamente simbolizadas no ‘‘cortejo re-
al, na embaixada de guerra e nos episédios de combate' com que se represen-
ta no folclore desta terra, de forma dramaética, singular e bela, o auto do Ticum-
bi, de suas populares festas e bandas de Congo. Esta talvez seja a exterioriza-
¢éo de uma forga interior profundamente arraigada nos espiritos e na mente co-
letiva dos habitantes destas plagas.

Fago tais refloxdes a propdsito da vitéria que colhemos todos juntos, ho-
je: integrantes da familia judiciarla trabalhista brasileira, forgas produtoras repre-
sentativas do empresariado e dos trabalhadores deste Estado, autoridades, ju-
risdicionados diretamente interessados e os cidaddos desta porgédo abengoada
da Patria, destinatarios finais de mais um templo da Justiga especializada que
se erige em momento particularmente tenso e angustiante, de reconstrugéo e
de soerguimento e em que mais se devem empenhar todos os segmentos respon-
sdveis da nacionalidade, visando a consolidagéo de uma almejada paz social
perene, alcangando-se um nivel aceitavel e equanime de equilibrio entre os inte-
resses do capital e do trabalho, quase sempre, infelizmente, em interminavel e
inconciliavel conflito.

Orguiho-me sinceramente de poder, na sobretarde da vida e no limiar dos
primelros tons sanglineos de sol de creplsculo, invadidos pelo esmaecimento
violeta da fuga do dia, que representam a iminente conclusdo do meu mandato
a frente dos destinos do Judiciario Trabalhista, como Presidente de sua Corte
Méxima — entregar-lhes em tempo hébil, dotado das condigdes técnicas, mate-
riais e humanas necessérias, o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 172 Re-
glao, sediado em Vitéria, em cumprimento dos meus deveres e dos compromis-
sos jurados e assumidos com os nobres pares, ao aceitar a ardua, onerosa, mas
sobretudo, honrosa missédo que me foi outorgada, de caminhar sobragando o
cajado simbdlico da lideranga de iguals.

A tarefa ingente o desafiante a que nos propusemos, dedicamos todas
as nossas forgas. A vitéria final hoje alcangada ha que ser repartida, em particu-
las sagradas de uma ecuménica comunhéo, com uma pléiade de homens e mu-

(*} Pronunclamento do Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo, na Sessdo Solene de Instalagéo do
Tribunal Reglonal do Trabalho da 172 Regldo, em Vitéria-ES, no dia 7.12.90.
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lheres que destinaram a idéia-meta de concepgéo, criagdo, desenvolvimento, im-
plantagdo e instalagdo de um Tribunal Trabalhista de 2° Grau no Estado do Espi-
rito Santo — desmembrando-se a prestagéo jurisdicional aos seus cidadédos da
tutela das atividades da assoberbada 12 Regido, no Rio de Janeiro —, o melhor
de suas capacidades criativas, espirito de luta e, principalments, o seu potencial
de amor a causa abragada, pois, nada de verdadeiramente grande se faz sem
uma parcela de amor,

Credito, portanto, o éxito da jornada a todos quantos — cada qual com o
seu quinhdo de ajuda, de participagéo desprendida e desinteressada, visando
apenas 0s compromissos com o futuro e com o bem-comum —, tornaram possi-
vel a consecugéo do desideratum que celebramos hoje, nesta solenidade memo-
ravel e marcante. Refiro-me a todos, portanto, sem excluir quem quer que seja,
mesmo os que forem atingidos pelas traigoeiras e injustas omissbes que o tem-
po e a memdria se incumbem de fatalmente configurar. Desde os combativos e
reconhecidos filhos desta terra, membros da colénia capixaba em Brasilia, que
enriquecem, como funcionarios competentes e dignos, os quadros do TST, aos
nobres colegas Ministros da Corte, que tiveram a ventura de vir ao mundo sob
as luzes e béngdos do Espirito Santo, como os insignes Magistrados Marcelo
Pimentel e José Carlos da Fonseca. A Corte que ora se inaugura, é iniciativa
que se credita ao meu inclito antecessor na presidéncia do TST, Ministro Marce-
lo Pimentel que, fiel as suas raizes tellricas, apés ter concebido, estruturado e
amadurecido o projeto, teve a felicidade de, ao final do seu mandato té-lo reme-
tido a aprovagéo do Legislativo, cabendo-lhe, pois, a gléria e a honra, que a his-
téria ja registra, de ser o seu verdadeiro autor e criador, Destaco, ainda, como
imprescindiveis, as agdes e gestdes desenvolvidas pelas federagdes, sindicatos
patronals e de trabalhadores, Associagdes, Ordem dos Advogados, Associagédo
dos Advogados Trabalhistas, Parlamentares deste Estado, autoridades constituf-
das, Juizes Trabalhistas, Membros do Ministério Piblico, integrantes de outros
ramos do Judiciario, enfim, todos, sem excegéo, repito, sédo também autores da
lei n. 7.872, de 08 de novembro de 1989, publicada no Diério Oficial da Uniédo
de 10.11.89, que consubstanciou, em termos legais, a realidade irreversivel que
hoje se entrega & comunidade: o Colendo Tribunal Regional do Trabalho da 172
Regiao.

Para Vitéria e para o Espirito Santo, destaquei uma competente equipe
de funcionérios que, mercé da capacidade de seus membros, conseguiu, em
curto lapso de tempo — arrostando todas as adversidades e dificuldades — reali-
zar um trabalho que a coloca, sem favor, no rol das melhores Comissdes de Ins-
talagédo ja formadas pelo Tribunal Superior do Trabalho. E este o momento, pois,
de, um preito de justica, registrar-se, de pblico, os agradecimentos que inega-
velmente sdo devidos e reconhecidos, ndo s6 pela Presidéncia do TST, mas pe-
ia propria coletividade beneficiaria destas obras, tenho certeza, aos Drs. Regi-
naldo Patrocinio Rabello, seu Presidente, Elson Castanheira de Freitas, funciona-
rio da 12 Regido, que gentilmente o cedeu, e Jonacy Sant’Anna de Moraes, do
TST, seus membros integrantes, ambos capixabas, a proficua, segura e brilhan-
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te misséo cumprida, sob a coordenagéao do Diretor-Geral de minha gestéo no
TST, Dr. Mauro Motta Durante, que também dedicou atengéo integral ao cumpri-
mento do compromisso plblico que aqui assumi em 17 de margo deste ano.

Estendo a minha gratidao aos técnicos e servidores do TST que colabora-
ram com os trabalhos de instalagdo, tais como: Wilson Pereira, Helena Zanella,
Luiz Gomes Marques, Renan Pessoa Holanda, Mirian Barbosa de Andrade, Livio
Mauro Bastos da Costa, Maria Amethista Lopes da Rocha e tantos outros funcio-
nérios da prépria Justica do Trabalho no Espirito Santo.

Muitos outros ainda virdo aqui, transmitir os seus conhecimentos, as suas
experiéncias, para treinar os novos quadros desta Corte, recrutados com obser-
vancia do salutar principio legal e constitucional do Concurso Plblico, idealiza-
do, preparado e inteiramente aplicado, sob convénio com o TST, com proficién-
cia, transparéncia e credibilidade, pela Escola de Administracdo Fazendéria -
ESAF, a cuja diregéo geral apresentamos de pUblico o nosso agradecimento,
na pessoa de sua titular, Dra. Malvina de Azevedo Lopes, visando dar-lhes con-
digbes efetivas de prestar o melhor servigo piblico aos jurisdicionados e capa-
citar o préprio novel Tribunal, tornando-o apto a distribuir com agilidade, preste-
za, eficidnela e eficacia, a prestagéo jurisdicional que dele tanto se espera e,
destarte, o cumprimento da indelegével missdo que lhe foi prescrita por lei, pe-
la sociedade,

Quero render homenagem especial, também de gratidéo, ao correto, reali-
zador e digno homem publico que é o inclito Governador do Estado, Dr. Max
de Freitas Mauro que, desde o primeiro instante, jamais nos faltou e a nossa Co-
missdo de Representantes com o seu irrestrito apoio e de sua equipe de Gover-
no, ndo sé materialmente, mas, sobretudo, com o seu estimulo, a sua forga mo-
ral, transmitindo a todos a sua sinceridade de propésitos de somar esforgos,
de fé em nossa prépria determinagéo, aliando-se a faina de fazer que pautava
os espiritos de todos os que se engajaram nessa formidavel empreitada de labor.
Impde-se-me o dever de nominar os auxiliares do Governo Estadual que mais
diretamente colaboraram conosco e sem os quais tudo teria sido mais dificil. Re-
firo-me, manifestando-lhes o muito obrigado do TST, pelo seu alto espirito publi-
co a: Adédo Geraldo da Cunha, Secretario do Trabalho e Agao Social; Adauto dos
Santos Pedrinha, Subsecretario do Trabalho e Agao Social; Thales Martins, Ar-
quiteto da Secretaria do Trabalho e Agdo Social; Maria Berenice Pinho da Silva,
Secretaria de Administragdo e Recursos Humanos do Governo do Estado do Es-
pirito Santo; Marlusia. Moraes Pizetta, Subsecretaria de Administragédo e Recur-
sos Humanos do Governo do Estado do Espirito Santo e Maria José Batista de
Oliveira, Secretéaria-Executiva do PROCON.

Credito ainda parcela significativa do sucesso de nossa iniciativa ac apoio
patribtico do Governo do Presidente Collor que — em exemplar ¢ inédita demons-
tragéo de integragdo de interesses e recursos de poderes distintos em prol de
uma sd realizagdo de bem ptblico, de: uma sé cidadania e de um s6 Brasil - ce-
deu a Justi¢ca do Trabalho, trés magnificos e amplos andares do prédio da extin-
ta autarquia federal — Instituto Brasileiro do Café, permitindo, com o apoio dos
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ilustres parlamentares que representam o Estado no Congresso Nacional, que
nele se abrigasse, confortavel, digna e definitivamente, o Tribunal Regional do
Trabalho do Espirito Santo, fazendo permanecer, portanto, destinado aos Interes-
ses maiores do préprio povo deste Estado, um patrimdnio que ja lhes pertencia.

Reitero, portanto, agradecimentos ao Governo Federal, rogando ao Che-
fe da Assessoria da Secretaria de Administrago Federal, Doutor Dalmaécio José
de Souza Madruga, responsavel pelas liquidagdes de 6rgéos extintos pela Refor-
ma Administrativa Federal, que nos honra com a sua presenga e a quem igual-
mente apresento o meu reconhecimento, que transmita ao Secretério de Admi-
nistragéo Federal, Doutor Jodo Santana e ao Excelentissimo Senhor Presidente
Fernando Collor, a certeza de gratidéo, ndo s6 de todos os espfrito-santenses
pelo gesto de acendrado espirito plblico, mas de todo o Judiciario Trabalhista,
enriquecido e fortalecido, pela agregagéo ao seu corpo, desta 172 Regiao, para
quem antevejo um futuro de afirmagéo, de pujanga e de perfeita e notavel reali-
zagdo de atividades judiciadrias que colimem a harmonizagéo dos interesses em
litigio, a satisfagdo das lidimas reivindicagées e aspiragdes dos que baterem as
suas portas, a busca permanente da paz social, da conciliagdo entre as partes
que profligam, a persegui¢do ao bem-estar dos jurisdicionados, a construgéo
do edificio da paz social; enfim, a obtengéo da comunhéo de propésitos entre
os homens de boa vontade e a consecugéo do trufsmo de Proudhon, segundo
o qual, “a fraternidade sé pode estabelecer-se pela Justiga',

O momento é oportuno, ainda, para uma reflexdo sobre a importancia da
instalagdo de uma Corte Trabalhista de 22 Grau num Estado com o potencial de
desenvolvimento como o do Espirito Santo.

Vivemos, integralmente, nos tempos atuais, um ambiente de crise. Este
momento sensivel e tenso, — de perplexidades, de busca de novos caminhos e
de luta denodada pelo reencontro dos valores essenciais de nossa existéncia
como nagéo, de reconstrugdo de uma sociedade civil politica, juridica, econdmi-
ca e socialmente organizada, desenvolvida e forte, em que se contemple o cida-
déo integral, liquidando-se os desequilibrios regionais, promovendo-se o bem-
estar da coletividade, assegurando-se o acesso de todos aos bens da civilizagéo,
atinge fundamentalmente e necessariamente, o ramo do Judiciario a que temos
o orgulho, mas a grave responsabilidade de pertencer ~ o Judiciario Trabalhis-
ta — por ser do cerne de nossa atividade profissional, um dos mais nobres e rele-
vantes valores da humanidade: o trabalho.

E sempre oportuno relembrar a visdo de Paulo Vi, ao exaltar o primado
do homem trabalhador:

“No trabalho, 0 homem ocupa o primeiro lugar, é o homem que tra-
balha e é para o homem que se trabalha. Ndo mais existe a prioridade do
trabalho sobre o trabalhador, e a supremacia das exigéncias técnicas e
econdmicas sobre as necessidades humanas.

Néo se concebe mais o trabalho, acima do trabalhador, ou o traba-
lho contra o trabalhador, mas sempre o trabalho para o trabalhador”,
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£ chegada no entanto a hora de falar no amanha. Talvez lhes parega estra-
nho que, na minha idade e com um largo passado de velho magistrado, compe-
lido inexoravelmente para o fim da travessia, esteja a falar do futuro. Mas é as-
sim — sob a soliddo e renlincia que sempre acompanham quem enverga as nos-
sas togas, lastreado mesmo na experiéncia, no sofrimento e no apostolado da
missdo de ministrar justica — que deve fazer quem, como eu, deste posto privile-
glado de observagéo e de anélise isenta, que a responsabilidade do meu cargo
o a minha prépria idade concedem, em opordunidade impar e rara, ao falar a
um Tribunal, — oficina de justiga diuturna — jovem, promissor, repleno de esperan-
¢as e do qual igualmente tanto se espera.

H& uma gama inumeravel de tarefas a realizar as quais, estou convencido,
a novel Corte do Espirito Santo, dedicara todo o seu potencial, a inteligéncia,
capacidade, competéncia e criatividade de seus membros, na busca das solugées
mais prementes que estdo a espera de equacionamento no dmbito da Justiga
do Trabalho.

Héa toda uma probleméatica do Judiciario Trabalhista a ser vencida pela re-
flexdo, anélise e proposicédo de solugdes pelos mais jovens, principaimente o fan-
tastico volume de demandas que buscam desfecho no ambito da Justiga do Tra-
balho e que nédo podera ser elidido, com o simples crescimento fisico, vegetati-
vo, desordenado e irracional de Tribunals, Turmas, Juntas de Conciliagdo e Jui-
gamento e érgéos e compartimentos judiciais em seus diversos graus e, nem
mesmo, de Ministros, Juizes de 2° Grau, Presidentes de Juntas, Juizes Substitu-
tos, Técnicos Judiciarios e serventuérios em geral.

A recente aprovagéo pelo Congresso Nacional, do chamado Regime Uni-
co dos Servidores, sem qualquer analise mais profunda de suas conseqiiéncias,
autoriza prever-se um formidéavel incremento do nimero de questdes, envolven-
do os conflitos funcionais de toda natureza, do universo de servidores alcanga-
dos pelo novo diploma de desaguardo imediatamente nas Cortes Trabalhistas
de todos os graus,

Impde-se, curialmente, como se infere desse panorama sombrio, além da
ampliagdo da estrutura da Justiga do Trabalho, o encontro de outras insténcias,
principalmente no dominio das relagdes administrativas, visando desafogar as
instdncias judiciarias trabalhistas, mediante a adogéo de uma lei de adaptagéo
do processo trabalhista — com as suas peculiaridades, principalmente a celerida-
de, informalidade e oralidade, institutos que devem ser reforcados como tipicos
a sua efetiva configurag@o — ao processo civil vigente.

Deixo essas idéias soltas, como contribuicéo do velho magistrado, & refle-
xao de todos, principalmente dos mais jovens, lideres em gestagéo das geragdes
que nos sucederdo, como um repto de honra que, estou convencido, sera supe-
rado pela vontade univoca dos trabalhadores intelectuais do Direito do Trabalho.

Ha que se enfrentar, finalmente, sem tergiversagdes ou dilagdes no tempo,
um tema que esta na pauta de preocupagdes do Judiciario, como um todo: a
sua informatizagédo. Estou convencido de que a entrada do Judiciario Trabalhis-

ta no Terceiro Milénio, dar-se-4 pela adogédo de métodos mais modernos de ges-
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tédo e registros dos dados de que dispde. Alguns objetivos fundamentais pode-
rédo ser prontamente alcangados: o aceleramento dos tramites processuais, a
transparéncia das atividades das Cortes e a facilidade de obtengéo de informa-
¢bes pelos interessados,

A atual administragdo do TST deixa, como legado de sua atuagéo nessa
area, um retrospecto confortador. Somos hoje o segmento do Judiciario atual-
mente em estagio mais avangado de implantagdo de seu sistema de informaéti-
ca. Ampliou-se significativamente a faixa de servigos prestados aos usuérios in-
ternos da estrutura organizacional, aocs magistrados e aos jurisdicionados, no
que respeita as atividades fins e, mesmo, & administragdo da Corte, culminando
com a automagéo préxima de todos os Gabinetes e ainda com fornecimento de
informagdes as partes através de terminais colocados a disposigéo do plblico,
operados pelos préprios interessados, que obterdo os seus ‘‘extratos’ & seme-
lhanga dos que oferecem os estabelecimentos bancéarios, O TST ja esta interliga-
do aos Tribunais de Brasilia, de Santa Catarina e Paraiba. A curto prazo, serédo
conectados os Regionais do Paran4, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Campi-
nas, Ceard e Bahia. A médio prazo, dependendo apenas da compatibilizagéo
de equipamntos, todos os demais e, idealisticamente, em certo momento, que
antevejo préximo, todas as Juntas de Conciliagdo e Julgamento; com tais medi-
das estamos nos preparando para o mergulho profundo e sem retorno que nos
fard emergir somente quando despontarem os primeiros albores ofuscantes da
nova era e do novo milénio.

Aos inclitos e preclaros Juizes José Carlos Rizk e Jaime Gurivitz, j4 nomea-
dos e empossados e a espera da nomeagéio e posse dos demais nomes que
comporéo o Colegiado e da definigdo de questéo judicial incidente que, certamen-
te serd dirimida em curto prazo pela Excelsa Corte Suprema. Deixo-lhes os meus
cumprimentos e os melhores auglrios de éxito na judicatura que os espera. A
eles e aos seus futuros pares nesta Corte, como mensagem de estimulo, apolo
o fé em seus propbsitos e crenga na reaiizag@o de suas respectivas missdes,
com elevagédo de espiritos e inteireza moral, repito-thes o sabio ensinamento
que recolhi de recente leitura de obra que enfoca "'O julgamento de Sécrates”
e que considero pertinente a este momento sublime:

"Quatro coisas devem ser feitas por um Juiz - ouvir cortesmente,
responder sensatamente, considerar sobriamente e decidir imparcialmente”.

Exemplares postulados e regras aos quais acrescento a ligdo que deve
estar sempre viva nos coragdes e mentes dos julgadores, a sinalizar-lhes diutur-
namente a lembranga de profunda sabedoria de que o Gladio da Justiga nédo tem
bainha, por ser a justica a verdade em permanente agéo.

Saldo efusivamente os membros do Ministério Pablico do Trabalho, de
onde provenho, que irdo brevemente atuar na 172 Regido. Igualmente, cumpri-
mento a nobre classe dos advogados, componente essencial a realizagéo da
Justiga, por este novo e magnifico templo de trabalho e de realizagéo profissio-
nal a altura do estagio de desenvolvimento econdmico-social e judiciario do Es-
pirito Santo,
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Aos que receberéo as primeiras responsabilidades de direcdo administra-
tiva do Tribunal, bem como, aos funcionérios que comporéo o seu quadro, apbs
disputado, sério e salutar Concurso Pablico, que premiou o esforgo e a capaci-
dade dos que acreditaram na consecugéo deste grande sonho que sonhamos
juntos, a palavra de respeito, solidariedade e apoio, que nunca lhes faltario,
do Tribunal Superior do Trabalho.

Autoridades, estimados colegas Ministros do TST, que com suas presen-
gas estimulantes e confortadoras a esta festa magna, me sensibilizam e me hon-
ram, magistrados de todas as instancias e esferas judiciais, membros do Ministé-
rio Piblico, representantes de classes sociais e produtoras, advogados, repre-
sentantes dos Poderes Executivo e Legislativo, convidados, funcionarios e ser-
ventuéarios da Justiga, senhoras e senhores que engalanam com o calor de suas
participagbes efetivas e afetivas esta solenidade que pode ser qualificada com
uma das mais significativas de que participei nessa minha passagem pela Presi-
déncia do TST - periodo de gragas divinas recebidas, homem profundamente
religioso que 'sou, e de muitas realizagdes interiores, que me colocam em paz
e em harmonia com o meu espirito e com a minha consciéncia — preparo-me no-
vamente para mais uma vez, despedir-me, emocionado e recompensado, dessa
terra de Deus e de seu povo operoso, cativante, hospitaleiro, generoso e profun-
damente bom.

Na crénica da vida e obra do Quinto Provincial da Companhia de Jesus
no Brasil, encontram-se relatos pungentes da mansidéo, pureza, profecias, virtu-
des e milagres do Santo Padre José de Anchieta e da sua extraordinaria capaci-
dade de falar e ser obedecido pelos animais e aves, eis que ndo se contentou
a Divina Bondade de honrar a seu santissimo servo, com o se fazer amado e res-
peitado dos homens, ‘‘Mas ainda quis que dos brutos animais tivesse testemu-
nhado sua santidade' como reportado pelo Padre Pero Roiz, ao tratar de sua
relagdo com os passarinhos.

Afirma o seu bidgrafo “‘que quando o Padre José andava de caminho, al-
gumas vezes chamava com a méo os passarinhos, dizendo: pde-te aqui e louva
a Deus; obedeciam e davam sua misica no dedo, e entédo os despedia com di-
zer: j& louvaste a Nossa Senhora, vai-te embora; também na casa do Espirito
Santo, comumente se dizia que, estando o padre a janela do seu cubfculo, lhe
faziam a mesma festa as andorinhas, cantando-lhe na méo'', Referi-me a esta
passagem para emular-me e projetar-me nos passaros e nas andorinhas que
adejavam a santidade do homem de Deus. Creio ter louvado a Nossa Senhora
da Penha e ao Espirito Santo e ter sido fiel as minhas promessas, as minhas con-
vicgbes e sobretudo a mim mesmo, estando, portanto, em condi¢des de ir-me
embora e de partir novamente. Da (ltima vez, ao antever, o retorno para este
momento de vitéria, mais dificil de enfrentar do que a hora da luta, invoquei os
versos nostalgicos do trovador anénimo e popular, para manifestar-lhes a sauda-
de antecipada que ja sentia de tudo e de todos, revisitando mentalmene esta
terra, na inspirada e musical cangdo poética que proclama:

“Quem me dera estar agora
Onde esta meu pensamento
Na cidade de Vitéria

Na ladeira do Convento"',
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Repito-a agora, contrito e a repetirei sempre em suave litania.

Brevemente nédo terel mais quaisquer responsabilidades quanto a solugéo
dos problemas, nem o comando das atitudes atinentes aos rumos da Justiga
do Trabalho. Sei que, com for¢a de vontade, desapego as honrarias e retribui-
¢bdes materials, cumpri o meu fadario, as minhas tarefas e atribui¢des, com hu-
mildade e lisura. Sei, também, que tenho a tranqlilidade de espirito e de consci-
éncia para perscrutar, com as méos protegendo do sol os olhos cravados na li-
nha do horizonte, as placidas e profundas dguas azuis e verdes de todas as co-
res, como dizia poeticamente Martins Fontes, do mar que banha e fecunda es-
ta porgédo da Péatria privilegiada pela natureza, apenas como o pescador mals
experiente que nédo tem a pretenséo de conhecé-lo integralmente. Sel somente
que procurei servir ao meu sagrado ministério, ac meu tempo, ao meu Pafs, ino-
cando todos os meus valores interiores, para poder dizer, como Teilhard de Char-
din, que:

“Na medida das minhas forgas... quero ser o primeiro a tomar cons-
cidncia daquilo que o mundo ama, procura, suporta; o primeiro a pesqui-
sar, simpatizar, lutar; o primeiro a expandir-se e sacrificar-se, mais ampla-
mente humano e nobremente terrestre que qualquer outro servo do mundo”,

Muito obrigado!
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RIBEIRAO PRETO: UMA HOMENAGEM EM BRONZE
QUE SE ETERNIZA NA ALMA®

Autoridades de Ribeirdo Preto, Juizes, Colegas da Justiga do Trabalho,
Senhores e Senhoras:

“A verdadeira grandeza do homem reside na percepgéo de sua pré-
pria pequenez''.

A epigrafe de autoria do filésofo aleméo Richter, com que procuro motivar
as palavras que julguei melhor trazer grafadas, para néo ser vitima fatal da emo-
¢éo que me invade o espirito neste momento de agradecimento, pela homenagem
tocante de que sou alvo nesse instante, particularmente mais relevante para mim
— um velho magistrado na sobretarde da vida e no creplsculo de seu mandato
de Presidente de seus iguals no Colendo Tribunal Superior do Trabalho - pode
soar como uma assertiva anacrdnica ou exageradamente pessimista e incabivel,
em momento de exaltagéo fraterna, de alegria incontida e de inexcedivel conten-
tamento, sentimentos que me dominam nesta tarde inesquecivel que vivo nesta
aprazivel, bela, desenvolvida e pujante cidade que é Ribeirdo Preto.

Recentemente, em almogo de confraternizagéo realizado em Brasilia, na
casa da Manchete, em homenagem ao TST, ao agradecer a recepgdo em nome
dos meus nobres pares, narrei-lhes, transido de emoegdo, a noticia que se confir-
mara na véspera, de que o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 162 Regiéo,
resolvera prestar-me sensivel e relevante homenagem, dando o meu nome ao
Férum Trabalhista que iria inaugurar nesta cidade. Na ocasido, referi-me ao fa-
to, ndo para vangloriar-me de uma nimia gentileza de reconhecimento, da qual
realmente me orgulho e que muito me honra, mas para llustrar e exemplificar
aos nossos anfitrides de entao, a mensagem de {6 e otimismo que lhes dirigia
e para demonstrar-thes que, mesmo em fim de travessia, o destino nos reserva
as vezes, alegrias e satisfagdo pessoal, pelo trabalho em beneficio da coletivida-
de, eventualmente realizado. Naquele agape indaguei-lhes sobre o que mais po-
deria desejar um homem como eu, prestes a encerrar a jornada e no limiar da-
dquela fase de penumbra e de transigdo em que, a curto prazo, néo terei mais a
responsabilidade das solugdes, nem a anglstia do comando das atitudes e das
decisdes — do que receber a laurea que recebo agora, de onde menos poderia
esperar — ter meu nome insculpido no bronze, a desafiar a péatina do tempo, exa-
tamente numa cidade que, por mais conhecida e respeitada, pelo valor de seu
povo, pela sua legenda de trabalho ¢ de desenvolvimento, pela sua tradigédo cul-
tural, pela sua riqueza ¢ lideranga de uma das mais importantes regides do Pa-

(*) Pronunciamento do Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo, na solenidade de Inauguragdo do "'Fo-
rum Trabalhista Prates de Macedo”, na cidade de Ribeirdo Preto-SP, em 9.12,90.
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fs, na verdade, jamals tivera o privilégio de conhecer ou visitar, autorizando-me
mesmo a parafrasear o estro poético de Quintana, gadcho como eu, para dizer-lhes:

''Sinto uma saudade infinita
das ruas de Ribeirdo Preto
onde jamais passel..".

E, no entanto, eis-me aqui, na Califérnia brasileira, a acolher um galardédo
de tal porte que o guardarei no mais recéndito de meu coragdo e da minha al-
ma, como das mals tocantes e profundas recompensas que j& recebi em toda
a minha longa e 4spera caminhada de vida publica judiciéria.

A natureza deste ato generoso, repleno de profundo simbolismo e de ca-
for humano, enseja-me um mergulho proustiano na poeira do tempo, para reme-
ter-me a infancia e & adolescéncia, na minha queréncia meridional de Sdo Gabriel,
no Rio Grande do Sul, aquele cenério da minha mocidade, onde fiz o sitio dos
meus sonhos e de onde posso resgatar das sombras que o tempo néo desfigu-
rou, a lembranga nostalgica da provincia da minha formagéo e onde me moldei,
para transformar esta solenidade, num paralelismo imaginério, em prolongamen-
to, com o mesmo grau de importéncia, para mim e para todos os meus familia-
res e amigos com quem compartilho a honraria com que me cumulam ~ do mo-
mento de sublimagédo similar que o povo de minha terra, hd pouco mais de um
ano, me concedeu, inaugurando uma placa como esta, na casa onde nasci —
transpondo-se [4, como aqui, para o metal, com o meu desmerecedor nome, uma
mensagem aos tempos e aos pdsteros e cravando-se, quais estacas irremovi-
vels & eternas, no &mago de meu ser, num painel luminoso e arraigado que re-
vestird o meu coragéo — por todo o lapso de existéncia que os designios do Crla-
dor ainda houver de me outorgar — como a mais relevante e significativa recom-
pensa espiritual que eu poderia um dia almejar ou merecer. Fago tais considera-
¢bes, por estar convencido — sem qualquer falso sentimento de modéstia — de
néo ser o destinatério a quem tal preito de reconhecimento se oferecesse com
mals justiga. Homem profundamente religioso que sou, consciente da transitorie-
dade da vida e das coisas e da ronda fantastica das horas, do escoar das ampu-
lhetas, do desfolhar dos calendarios, do soar dos relégios, no que se convencio-
nou chamar de tempo, nessa formidavel aventura da existéncia, a cada passo
mais percebo a presenga doce e serena do Criador, como que a relembrar-nos,
sutil e imperceptivelmente, que somos exilados do infinito e que a nossa Patria
ndo é a terra, mas, sim, que somos meros tripulantes de uma nave erratica e
imensa, a percorrer interminavel e recorrentemente os desvios do Universo.

Apesar de tudo isso, vejo com radiante orgulho, um outro sentido edifican-
te nesta reveréncia desproporcional aos meus reais méritos: a esperanga de po-
der legar aos que nos sucederéo, aos que indagardo sobre o porqué desse no-
me no Férum Trabalhista, de Ribeirdo Preto, os postulados e principios com que
procurei pautar a minha vida, como cidaddo e magistrado, praticando-os e que
consistem, basicamente: no trabalho denodado e austero, na convivéncia frater-
na, ordeira e reta, em que a pratica do bem e do respeito ao semelhante é dog-
ma de vida haurido dos principios familiares e na fidelidade as minhas convicgdes
e, sobretudo, a mim mesmo. Se puder deixar com as placas e com o meu nome,
essas lembrangas e essas metas de vida, dar-me-ei por satisfeito ¢ imensamen-
te feliz.

Desejo externar o meu agradecimento plblico ao verdadeiro autor dessa
manifestagéo, que se aninhou de forma detinitiva em meu ser.
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Refiro-me ao incansavel e operoso dirigente, verdadeiro baluarte do Judi-
ciario Trabalhista, este cavalheiro, dileto amigo, culto, experiente e competente
Juiz, Pedro Benjamin Vieira, dindmico e realizador Presidente do TRT da 152 Re-
gido, sediada em GCampinas.

Com efeito, foi gragas a inexcedivel bondade do Dr. Pedro Benjamin e sua
exagerada avaliagdo de minhas credenciais, que vivo esta etapa marcante de
minha trajetéria, que desejaria eterna e ancorada no cais do tempo, tivesse eu
o poder magico de imortalizar os instantes belos e inesqueciveis de nossas vidas.

Agradego, pois, ao eminente colega do Judiciario Trabalhista e estimado
amigo, a honra que me tributou, de poder emprestar o meu modesto nome a
um templo onde se pratica justica. Assumo com 8. Exa., também em nome de
minha familia e de meus descendentes, o compromisso solene de nunca desme-
recer a laurea, tornando-nos sempre dignos do respeito e da admiragéo do Ju-
diciério Trabalhista e do povo de Ribeirdo Preto, através das sucessivas geragdes
que irdo transpor os umbrais desse Férum e de todos quantos conceberam es-
ta festa que me realiza e me reconforta.

Cumpre também, amanhd, o Dr, Pedro Benjamin Vieira, ao transmitir o car-
go de Presidente do TRT da 152 Regifo, a sua misséo proficua e benfazeja de
notavel magistrado e de grande administrador, que sempre se mostrou, nos car-
gos que lhe couberam na Justi¢ga do Trabalho, Encerra assim S. Exa., como ey,
brevemente, a sua jornada, ficando o Judiciario Trabalhista a dever-lhe assinala-
dos servigos e realizagdes imorredouras. Nao quero antecipar-me as homenagens
de que é credor e que certamente recebera, a partir da solenidade a que me re-
ferl. Ndo posso deixar, no entanto, de registrar, desde j&, nesta oportunidade,
na minha inafastavel e indissociavel condigdo de Presidente do TST, em nome
da Corte e de meus nobres pares, os nossos agradecimentos pela sua dedica-
¢éo e trabalho fecundo em prol da nossa causa comum, e a certeza do respei-
to, da admiragéo e da gratiddo de toda a familia judiciéria trabalhista, pela sua
atuagéo admiravel.

Agradego, comovido e sensibilizado, a todos, indistintamente. A Ribeirao
Preto e ao seu povo, ao qual me sinto, a partir de agora intrinsecamente ligado
espiritualmente, sé me resta entoar a parémia que se lhe aplica, como a exterio-
rizagéo dos meus sentimentos, dos meus propdsitos ¢ da minha admiragéo:

““Se ndo pude servi-la como devera, permitam-me ao menos, ama-
la 0 quanto possa’'.

Muito obrigado.
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DE CAMPINAS-SP, COM SAUDADE, A HOMENAGEM
DE ADEUS, AO JURISTA E POETA COQUEIJO COSTA®M

Quis o destino que, mais uma vez, fosse eu o escolhido para reavivar a
membéria, de resto indelével, de um dos maiores vultos de todos os tempos, do
Judiciério e do Direito do Trabalho brasileiros, Ha pouco menos de trés anos,
no j& paradoxalmente longfnquo dia 20 de janeiro de 1988, falecia na sua queri-
da Bahia de Todos os Santos, sob os bragos estendidos do Salvador que certa-
mente o acolheu ao seu lado, o insigne Ministro do Tribunal Superior do Traba-
lho Carlos Coqueljo Torredo da Costa. Mais que Isso, com a extingédo daquela
chama de vida fulgurante, sucumbia, além do magistrado, o professor universita-
rio, o jornalista, o jurista, o escritor em seu sentido mais lato, o musico, o compo-
sitor e o poeta compieto Coqueijo Costa.

Na sessédo pdstuma do TST em sua homenagem, no dia 11.02.88, por indi-
cagéo dos pares, coube-me a tarefa dura de fazer o necrolégio do amigo dileto
e companheiro inseparavel de vérias jornadas, principalmente das tertilias e
das viagens ao imaginario, aos paises dos sonhos, do lirismo dos poetas, do ro-
mantismo dos homens de letras e dos cultores do espirito. Nacquela ocasido dei
a minha oragéo o titulo “'Jurista e Poeta” o que, por si sé —, numa sintese que
me parece auto-explicativa, consubstancia a personalidade e o talento multiface-
tario de Coqueijo Costa.

Sobre ele creio que nada mais precisa ser dito ou repetido, a ndo ser a
reveréncia peridédica a sua vida e & sua obra, para que as geragdes mais jovens,
pela emulagédo, possam ser inoculadas pelos exemplos extraordinérios e ilumina-
dos que nos legou, pelo conhecimento da produgéo intelectual densa e relevan-
te que deixou, a assinalar o seu tempo, como marco indestrutivel.

Por tudo isso, louvo, com redobrada emogéo, a feliz, desprendida e opor-
tuna Iniclativa do Inclito Julz Pedro Benjamin Vieira, eminente Presidente do Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 162 Regido, de descerrar este retrato e es-
ta placa em honra de Coqueijo Costa, no plenario desta sua sede, na aprazivel,
culta, desenvolvida e hospitaleira Campinas. Sua Exceléncia da bem a dimenséo
de sua elevagéo de espirito e da fidelidade as suas convicgdes, as suas origens
tellricas e, sobretudo, as suas amizades e admiragdes sinceras, ao prestar tao
sensivel e significativa homenagem, a quem nédo mais detém qualquer parcela
de poder terreno ou material, mas, sim, a quem esta eternamente entronizado

(*) Pronunciamento do Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo, na inauguragéo da placa denominati-
va do “Plenario Coqueijo Costa', no TRT da 157 Regldo, durante a solenidade de posse da nova Di-
reloria da Corte, em Camplinas -~ SP, em 10,12.90.
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no altar espiritual que cada um de nbés mantém, com devotamento, intimamente,
sempre florido e luminoso, em seus respectivos coragdes.

Com seu gesto de cinzelada beleza e simbolismo profundo, coincidente
com o Ultimo dia de seu mandato a frente dos destinos dessa pujante e dindmi-
ca Corte Regional, que também tanto lhe deve, o inclito Juiz-Presidente Pedro
Benjamin Vielra, no creplsculo de sua fecunda e realizadora gestédo, a encerra
com atitude mailscula e afirmativa, que indica a dimenséo de seu carater e a
grandeza de sua personalidade, Aproveito este momento que me foi propiciado
e esta oportunidade impar, para registrar, em nome do Egrégio Tribunal Superior
do Trabalho, que tenho a honra de presidir e, portanto, em nome de todos os
meus nobres pares, os agradecimentos oficiais do Judiciario Trabalhista do Pa-
is, pela honra e privilégio — transformados em orgulho para todos nés — de ter
contado com S. Exa. em nossos quadros e no seio de nossa familia judiciéria;
de t&-lo por longos anos entre nés, como o Juiz exemplar e o administrador pa-
radigma, a espargir conhecimentos, experiéncias e realizagdes, perenes e elo-
qlientes, em todos os postos que ocupou e diante de todos os desafios que se
lhe antepuseram. Desejo, sinceramente, ao seu sucessor, Juiz Roberto Gouvéa
e aos novos dirigentes desta Corte, Juizes Adilson Bassalho Pereira e Oswaldo
Preuss, com a certeza do apoio irrestrito, incondicional e integral do Tribunal Su-
periot do Trabalho, o mesmo éxito que obteve a administragdo que ora encerra
0 seu perfodo,

Ao familiares do inolvidavel Ministro Coqueijo Costa, os protesios renova-
dos do meu respeito, da minha admiragdo e da minha saudade. Apresento-thes,
alnda, cumprimentos pela homenagem que aqui foi dedicada ao grande mestre
e amigo e que teve o cond&o de nos transmitir a sensagéo de que, redivivo, aqui
estava ele, por inteiro, com seu espirito lrrequisto, vivaz e buligoso, acompanhan-
do todas as fases desta solenidade e ocupando todos os espagos deste recin-
to e, principalmente, tomando conta dos coragbes e mentes de todos quantos,
aqui presentes, tiveram a ventura de conhecé-lo. Na verdade, creio que isto, de
alguma forma aconteceu. Quando nada, o evento e a rememoragéo, tenho certe-
za, tiveram o poder mégico de descerrar as pesadas cortinas do siléncio e do
esquecimento que jamals permitiremos que recaiam sobre a legenda Carlos Co-
queijo Torredo da Costa que permanecerd, sempre viva e irremovivel, em nossas
retinas e em nossas consciéncias.

Quando conclui as minhas palavras na homenagem péstuma a Coqueijo
Costa, na ja esmaecida sesséo plenaria do TST, de fevereiro de 1988, evoquei
o que disse Ernest Hemingway ao encerrar a sua pungente obra '‘Por quem os
sinos dobram", citando John Donne: ""A morte de qualquer homem me diminul,
porgue pertengo ao género humano. Assim, nunca perguntes por guem os sinos
dobram: eles dobram por i".

Ontem, como hoje, estou convencido de que os sinos dobraram também
pelo corpo finito que abrigou o espirito universal que dele se desprendeu naque-
la época. Hoje continuam dobrando e repicando por um ser que, na verdade,
como ja disse um dia Guimardes Rosa, sobre outro poeta, **ndo morreu, ficou
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apenas encantado'’. Como intelectual, artista, midsico e poeta, Coqueijo Costa
cumpriu o verdadeiro e imortal enunciado de Georges Clemenceau, para quem
"uma vida é uma obra de arte. Nao ha poema mais belo que viver em plenitude”,

Coqueijo Costa viveu a sua vida em integral plenitude e dela fez uma irre-
tocavel obra de arte e o mais belo e perfeito poema. Jamais o esqueceremos!

Muito obrigado,
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“HARMONIA E TRABALHO”®

Esta bem poderia ser a legenda, de sintese primorosa, do brasdo que os-
tentamos no ano judiciario que se finda e com que encerramos — com a certeza
e a consciéncia do dever cumprido — a nossa jornada de labor fecundo e edifi-
cante. Como cidaddos e como magistrados, cumprimos as nossas obrigagdes
para com a Pétria e para com os jurisdicionados.

Com trabalho denodado e diuturno, pudemos alcangar aquele “sentimen-
to do dever' realizado que ‘vive nos nossos coragdes', a que se referia Emma-
nuel Kant. Com a harmonia, em todos os segmentos da Corte, a presidir o espi-
rito de quantos aqui exercem as suas nobilitantes fungdes, neste nosso “Templo
de Justiga', conseguimos, todos, sem excegéo, servidores e magistrados, qual
orquestra maviosamente ensaiada, sem quaisquer notas dissonantes, executar,
irmanados e agregados em um sé corpo, com perfeigdo, uma divina partitura.

Estou convencido de que viramos juntos, neste ano dificil, de expectativas
coletivas, de indagagdes, de perplexidades, de anglstias sociais e de grandes
transformagées, uma das mais belas paginas da histéria do Judiciério Trabalhis-
ta brasileiro.

Apesar de tudo, com as béngéos do Criador sendo espargidas prodigamen-
te sobre as nossas consciénclas de julgadores das agdes dos homens e sobre
0s nossos espiritos isentos e desapaixonados, logramos honrar as tradigées
desta Corte Superior e da Justiga do Trabalho, de ser a estuéria dos conflitos e
tensbes sociais, resultantes da luta infinda entre o capital e o trabalho que bus-
ca, em nossas togas silenciosas e missionarias, as tréguas repousantes do alme-
jado equilibrio e os oasis que dessedentam os litigantes, até o eterno recomecar,
e também, professar o nosso sagrado ministério — misséo quase sacerdotal —
de depositérios dos anseios dos que ainda tém esperancga.

E chegada, pois, a hora de dirigir a todos, e a cada qual, nesta (ltima ses-
s&o de trabalho deste ano, a nossa mensagem de agradecimento, de reconhegci-
mento, de confraternizagdo e solidariedade e, sobretudo de fé, de confianga e
de certeza quanto ao amanha,

Pode parecer-lhes paradoxal que o vetho magistrado, no creptsculo de
seu mandato de primus inter pares, na sobretarde de sua trajetéria como parti-
cipe ativo do apostulado judiciario e no poente de sua viagem como tripulante
da nave erratica que circunda as desvdos do Universo, na fascinante aventura
da exist8ncia, esteja a falar-lhes de esperanga e de futuro. £ assim mesmo, no
entanto, que devo me dirigir a todos que trilharam comigo este aspero, as vezes

(*) Mensagem de Natal proferida na (ltima sessdo plenéria de 1990, dia 19 de dezembro, pelo Ministro
Marco Aurélio Prates de Macedo, entdo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.
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penoso, mas sempre recompensante caminho. E desta forma — consciente de
que © encontro do homem com o seu destino nunca se da sem amargura, como
tenho dito reiteradamente — que devo falar acs que deram vida a esta Corte:

— Magistrados, veteranos e novos, que numa interagdo de experién-
clas, capacidades intelectuais, vontade de servir, idealismo, patriotismo,
honestidade de propésitos, amalgamados na busca univoca do bem comum,
tornaram-na um Tribunal revigorado e revigorante.

— Membros do Ministério Plblico, Advogados militantes nos foros
trabalhistas, entes essenciais a realizagéo da Justiga integral,

- Servidores de todas as categorias e jurisdicionados em geral, cida-
déos prestantes e bons, homens e mulheres de boa vontade, que partici-
param conosco, devotados e conscientes, desse ato coletivo de realizagéo
dos designios de Deus.

Tenho que falar-lhes, inevitavelmente, de “futuro" e principalmente de “‘es-
peranga’’ que nada mais &, conforme nos ensinou Aristételes, do que ‘o sonho
do homem acordado’. Esperanga e futuro, palavras mégicas, idéias-forga, a im-
pelirem constantemente as civilizagdes e a prépria humanidade, enquanto cati-
vas transitérias do seu fadario material, ao encontro da Esséncia. A hora é, pois,
de balango de consciéncia, de reflexdo, de recolhimento e de paz interior. Que
o nosso merecido descanso no recesso dos nossos lares e no regago do cari-
nho e do amor as nossas familias, possam renovar as nossas forgas e retempe-
rar 0s nossos espiritos.

O “Fazendeiro do Ar” e poeta maior, Carlos Drummond de Andrade, em
versos imortais, revelou-nos um dia, na primeira pessoa do singular, uma meta-
sintese de seu labor intelectual e de seu artesanato encantado:

*(...) Aprendi novas palavras
e tornel outras mais belas
Eu preparo uma cangéo

que faga acordar os homens
e adormecer as criangas’’.

Entoemos todos juntos, também, como nosso Auto de Natal e como melo-
dia capaz de atrair os albores luminosos do futuro que ja desponta com o Ano
Novo promissor e revificante que se anuncia, aguela mesma cangdo composta
pelo poeta, que possa “acordar os homens e adormecer as criangas'’.

Que sejamos, todos, muito felizes, em comunhdo com os nossos entes
queridos e com o Criador!
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SINOPSE NOTICIOSA

EVENTOS REFERENTES AO ANO DE 1991

-~ Abertura das atividades judiciarias do Tribunal Superior do Tra-

balho.

Posse da nova diregdo do TST: Ministros Luiz José Guimarées
Falcéo — Presidente, Orlando Teixeira da Costa — Vice-Presiden-
te, José Ajuricaba da Costa e Silva ~ Corregedor-Geral da Jus-
tica do Trabalho.

ORADORES:

Discurso de transmisséo do cargo: Ministro Marco Aurélio Pra-
tes de Macedo; Representante da Procuradoria-Geral da Jus-
tica do Trabalho: Doutor Vicente Vanderlei Nogueira de Brito;
Representante da Ordem dos Advogados do Brasil: Doutor
Ophir Filgueiras Cavalcante — Presidente do Conselho Federal
da OAB.

Principais Autoridades Presentes: Doutor Fernando Collor -
Presidente da Repablica, Ministro José Néri da Silveira — Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, Senador Mauro Benevi-
des — Presidente do Congresso Nacional e do Senado Federal,
Deputado lbsen Pinheiro — Presidente da Cémara dos Depu-
tados, entre outras.

Abertura do Encontro Nacional de Presidentes de Tribunais,
Corregedores da Justiga o Presidentes de Associagdes de
Magistrados, no Supremo Tribunal Federal,

Visita do Sr. Mohamed Larbi Messari, Embaixador de Marrocos
o do Sr. Mohamed Kalifa, Chefe da Bancada do Partido Istiglal,
representante do Parlamento Marroquino.

Visita do Sr. Shen Yunao, Embaixador da China.
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19

Visita do Sr. Marin lliescu, Embaixador da Roménia.

Visita do Sr. Jesus Cabreira Mufioz Ledo, Embaixador do Mé-
xico.

Reunido do Colégio Eleitoral dos Empregadores, no Auditério
Barata Silva,

Primeira Sesséo da Quinta Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, criada pela Resolugdo Administrativa n, 54, de 30.8,90.

Abertura da exposi¢do de quadros das Artistas Plasticas
N. inding, Schirleynd e Mayding, no Saguéo do TST.

Concessao da medalha da Ordem do Mérito de Brasilia ao
Ministro Luiz José Guimaraes Falcéo,

IS

Entrega do quadro da Série “"Sentinelas — Amazdnia' & Sere-
nissima Alteza Principe de Gales.

Solenidade de posse do Dr. Vantuil Abdala, no cargo de Minis-
tro Togado do TST, com a entrega da comenda da Ordem do
Mérito Judiciario do Trabalho, no grau Gr&-Cruz, como Membro
Nato.

Descerramento da placa comemorativa do cinglientenério de
instalagéo da Justiga do Trabalho, em solenidade realizada
no Sagudo do TST.

Descerramento do busto de Lindolfo Collor, primeiro Ministro
do Trabalho do Brasil.

Entrega do Gréo-Colar da Ordem do Mérito Judiciario do Tra-
balho a¢ Doutor Fernando Collor, Presidente da Repfblica,
com pronunciamento do Ministro Luiz José Guimarées Falcéo.

Presentes a solenidade: Sra. Rosane Collor; Sra. Léda Collor de
Mello; Embaixatriz Lygia Collor Jobim; Sra. Ana Luiza Collor
de Mello; Dr. Pedro Collor de Mello; Dr. Leopoldo Collor de
Meilo; Dr. ltamar Franco — Vice-Presidente da Replblica; Sena-
dor Mauro Benevides — Presidente do Senado Federal; Depu-
tado Ibsen Pinheiro —~ Presidente da Camara dos Deputados;
Ministro Sidney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral; Dom Carlo Furno — Nancio Apostoélico do Brasil; Sr. Car-
los Martines Santo Maior — Embaixador do Chile; Sr. Stanislaw
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Pawliszewki - Embaixador da Poldnia; Sr. Jesus Cabreira Mu-
fioz Ledo — Embaixador do México; Sr. Harunoi Kaya — Embai-
xador do Japé&o; Sr. Sebastian Alegrett Marz — Embaixador da
Venezuela; Sr. Shen Yunao — Embaixador da China; Sr, Sofia
Vivo — Embaixador do Urugual; Sr. Richard Melton — Embaixa-
dor dos Estados Unidos; Sr. Charles Henry Bruggmann — Em-
baixador da Suiga; Sr. José Luis Crespo da Vega — Embaixa-
dor da Espanha; Sr. Marin lliescu — Embaixador da Romaénia;
Sr. Paolo Tarony — Embaixador da [talia; Dr. Jarbas Passarinho
— Ministro de Estado da Justi¢a; Almirante-de-Esquadra Mario
Cesar Flores — Ministro de Estado da Marinha; General-de-
Exército Carlos Tinoco Ribeiro Gomes — Ministro de Estado
do Exército; Dr. Francisco Rezek — Ministro de Estado das Re-
lagdes Exteriores; Dr, Jodo Santana — Ministro de Estado da
Infra-Estrutura; Dr. Antonio Cabrera — Ministro de Estado da
Agricultura e Reforma Agréria; Dr. Carlos Chiarelli = Ministro
de Estado da Educagéo; Dr, Antdnio Rogério Magri — Ministro
de Estado do Trabalho e Previdéncia Social; Tenente-Brigadei-
ro-do-Ar Sécrates da Costa Monteiro — Ministro de Estado da
Aeronéautica; Dr. Alceni Guerra — Ministro de Estado da Salide;
Embaixador Marcos Coimbra — Secretério-Geral da Presidén-
cia da Republica; Dr. Célio Silva — Consultor-Geral da Replbli-
ca; General-de-Brigada Agenor Francisco Homem de Carvalho
- Chefe do Gabinete Militar da Presidéncia da RepuUblica; Em-
baixador Sergio Paulo Rounet — Secretério da Cuitura; Dr. Jo-
sé Goldemberg — Secretério da Ciéncia e Tecnologia; Dr. Ber-
nard Razman — Secretéario de Desportos; Dr. Carlos Garcia —
Secretario da Administragdo Federal; Dr, Pedro Paulo Leoni
Ramos — Secretério de Assuntos Estratégicos; Ministro Célio
de Oliveira Borja — Presidente do Tribunal Supetrior Eleitoral;
Ministros do Supremo Tribunal Federal: Dr. Carlos Méario Vello-
so, Dr. Paulo Brossard, Dr, José Néri da Silveira, Dr. Rafael
Mayer, Dr. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello; Dr. Aristides
de Alvarenga Junqueria — Procurador-Geral da Repblica; Dr.
Joaquim Roriz — Governador do Distrito Federal; Senadores:
Marlene Pinto, Mauricio Corréa, Guilherme Palmeira, Hugo Na-
poledo, Oziel Carneiro, Kydekel Freitas, José Ignécio Ferreira,
Hélio Campos, Mansueto Bueno, Nelson Carneiro, Ronan Ti-
to; Deputados Federais: Arnaldo Prieto, Carlos Kayadh, Erna-
ni Vieira, Cunha Bueno, Paulo Marinho, Tereza Juc4, Rivaldo
Medeiros, Ney Lopes, Manoel Andrade, Paulo Octavio, Osério
Adriano; Ministro Antdnio Torredo Braz — Presidente do Supe-
rior Tribunal de Justica; General-de-Exército Haroldo Erichesen
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da Fonseca — Presidente do Superior Tribunal Militar; Dr. Pedro
Acioli — Ministro do Tribunal Superior Eleitoral; Ministros do
Superior Tribunal de Justiga: Dr. Fontes de Alencar e Dr. Wa-
shington Bolivar; Ministros do Superior Tribunal Militar: Almi-
rante-de-Esquadra Raphael de Azevedo Branco, General-de-
Exército Jorge Frederico Sant’Anna e General-de-Exército Wil-
berto Luiz Lima; Ministro Adhemar Paladini Ghisi — Presidente
do Tribunal de Contas da Unido; Dom Geraldo Avila ~ Bispo
Auxiliar de Brasilia; Dr. Vicente Valderlel Nogueira de Brito —
Procurador-Geral da Justiga do Trabalho em exercicio; Dr. La-
fayete Coutinho — Presidente do Banco do Brasil; Dr. Alvaro
Mendonga ~ Presidente da Caixa Econdmica Federal; Dra.
Marcia Kubitschek — Vice-Governadora do Distrito Federal; Dr.
Marcello Lavanere Machado — Presidente do Conselho Fede-
ral da OAB; Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho:
Juiz Nicolau dos Santos Neto, Juiz Odimar de Almeida Leite,
Juiz Milton Lyra, Juiz Manoel Arizio Eduardo de Castro, Juiz
Rider Nogueria de Brito, Juiz Indalécio Gomes Neto, Juiz Be-
tholdo Satyro e Sousa e Juiz Umberto Grillo, entre outras per-
sonalidades,

Entrega da placa comemorativa dos cinqlienta anos da Justi-
¢a do Trabalho pela Confederagéo Nacional dos Trabalhadores
Metallrgicos.

Abertura da 12 fase do Congreso do Cinglientenario da Justi-
¢a do Trabalho — ‘O Direito do Trabalho no Limiar do Século”
~ realizado no Auditério da Confederagdo Nacional dos Traba-
lhadores na Inddstria, com discurso do Ministro Luiz José Gui-
mardes Falcdo, presidente do Congresso.

Presidente de Honra: Ministro Geraldo Montedénio Bezerra
de Menezes, primeiro Presidente do Tribunal Superior do Tra-
balho.

Convidados Especiais: Doutor Fernando Collor, Presidente
da Repdblica, Sr. Antdnio Rogério Magri, Ministro do Trabalho
e Previdéncia Social, Dr. Marco Aurélio Mendes de Farias Mel-
lo, Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Comisséo Organizadora: Ministro Orlando Teixeira da Costa,
Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Jo-
sé Ajuricaba da Costa e Silva, Corregedor-Geral da Justiga
do Trabalho, Ministro Marcelo Pimentel, Ministro Hélio de Sou-
za Regato de Andrade e Ministro José Carlos da Fonseca.
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Tema da 12 Conferéncia: ‘“Dos muy Importantes Sentencias
del Tribunal Constitucional Espafnol en Materia de Seguridad
Social (Biodedad y Relacién Matrimonial).

Presidente da Mesa: Ministro José Ajuricaba da Costa e Silva,
Relatores: Dr. Manoel Alonso Olea, Professor Emérito da Uni-
versidade Complutense de Madri e "Letrado Maior'' do Esta-
do - Espanha; Dr. Octavio Bueno Magano, Professor Titular
de Direito do Trabalho da Faculdade de Direito da USP; Juiz
Indalécio Gomes Neto —~ Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 92 Regido — Parana,

Tema da 22 conferéncia: ‘‘Una Nueva Reflexién sobre los Prin-
cfpios de Derecho del Trabajo’’

Presidente da Mesa: Ministro Ermes Pedro Pedrassani.
Relatores: Professor Américo Pla Rodriguez, Catedratico de
Direito do Trabalho da Universidade de Montevideo — Uruguai;
Dr. Carlos Alberto Barata Silva, Ministro aposentado do Tribu-
nal Superior do Trabalho; Juiz Valentin Carrion, Corregedor
do Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regido — Séo Paulo,

Tema da 32 Conferéncia: ""Mudangas no Mundo do Trabalho'.

Presidente da Mesa: Ministro Norberto Silveira de Souza,
Relatores: Dr. Henrique Nascimento Rodrigues, ex-Ministro
do Trabalho de Portugal; Dr. Amauri Mascaro Nascimento, Pro-
fessor Titular da Faculdade de Direito da USP; Dr, Rosalvo
Otacilio Torres, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 62
Reglao — Bahia.

Tema da 42 Conferéncia: 'O Direito do Trabalho na Alemanha
Unificada,

Presidente da Mesa: Ministra Cnéa Ciminl Moreira de Oliveira,
Relatores: Professor Klaus Adomeit, Catedratico de Direito do
Trabalho da Universidade Livre de Berlim — Alemanha; Dr. Ar-
naldo Siissekind, membro da Comisséo de Aplicagao das Con-
vengdes da OIT, ex-Ministro do Trabalho e Ministro aposenta-
do do Tribunal Superior do Trabalho; Dr. Arion Sayédo Romita,
Professor Titular de Direito do Trabalho da Faculdade de Di-
reito da UFRJ e Professor nos cursos de pds-graduagéao da
Faculdade de Direito da UFRJ.

Tema da 62 Conferéncia: “Estabilidad en el Empleo en el Dere-
cho Espafiol del Trabajo’’.

Presidente da Mesa: Ministro Almir Pazzianotto Pinto.
Relator: Professor German Barreiro Gonzéalez, Catedrético de
Direito do Trabalho na Universidade de Léon — Espanha.
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JUNHO

Mesa Redonda: A Estabilidade no Emprego no Brasil".

Debatedores: Sindicalista Francisco Canindé Pegado do Nas-
cimento, Presidente da Confederagdo Geral dos Trabalhadores;
Sindicalistas Luiz Antdnio Carlos de Medeiros, Presidente da
Forga Sindical Independente; Empresario Mario Amato, Presi-
dente da Federagédo das Inddstrias do Estado de Séo Paulo;
Empresério Luiz Carlos Mandelli, Presidente da Federagéo das
Indlstrias do Estado do Rio Grande do Sul.

Conferéncia de Encerramento: Dr, Mozart Victor Russomano,
Ministro aposentado do Tribunal Superior do Trabalho, Profes-
sor Emérito da Universidade Federal de Pelotas-RS e ex-Pre-
sidente do Conselho de Administragdo da OIT — Genebra.

Visita da Delegagéo da Corte Suprema da China.
Visita do Dr, Jarbas Passarinho, Ministro da Justiga.
Visita do Dr. Jodo Santana, Ministro da Infra-Estrutura.

Solenidade de despedida dos funcionarios do TST aposenta-
dos no 1? semestre de 1991,

Abertura do Il Congresso Nacional dos Magistrados do Trabalho.

Primeira Sessdo da Quarta Turma do Tribunal Superior do Tra-
balho, criada pela Resolugdo Administrativa n. 54, de 30.8.90.

Primeira Sessdo do Orgédo Especial do Tribunal Superior do
Trabalho, criado pela Resolugdo Administrativa n. 26, de 18.4.91,
para o exercicio das atividades administrativas.

Concessédo da medalha da Ordem do Rio Branco ao Ministro
Luiz José Guimaraes Falcédo.

Recondugéo do Ministro Anténio Nonnato do Amaral ac cargo
de Ministro Classista Representante dos Empregadores do
Tribunal Superior do Trabalho.

Abertura da 22 fase do Congresso do Cinqiientenério da Jus-
tica do Trabalho e Primeiro Encontro de Juslaboristas Hispano-
Brasileiros, em Ledén — Espanha.

Tema: “'Los Conflitos Laborales en Brasil y Espafia. Un Anali-
sis Critico",

Conferencistas: Ministro Luiz José Guimarées Falc8o, Ministro
Orlando Teixeira da Costa, Ministro Marcelo Pimentel, Profes-
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sor Manoel Alonso Olea, Professor German Barreiro Gonzéles,
Dr, José Queiroz — Decano do Magistrado do Trabalho na Es-
panha, Dr. Anténio Martins — Magistrado do Superior Tribunal
da Espanha e Dr. José Luiz Cabezas — Magistrado do Trabalho
em Lebén — Espanha.

Encerramento da 22 fase do Congresso do Cinglientenério da
Justiga do Trabalho.

Concessio da medalha da Ordem do Mérito Naval ao Ministro
Luiz José Guimardes Falcéo.

Visita do Dr. Marcilio Marques Moreira, Ministro da Economia,
Fazenda e Planejamento.

Visita do Ministro Carlos Moreira Garcia, Secretario da Admi-
nistragéo Federal da Presidéncia da RepUblica.

Convocagéo da Juiza Semiramis Arnaud Ferreira, do Tribunal
Regional do Trabalho da 82 Regido — Par4, para integrar a com-
posigdo da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, a
partir do dia 1.8.91, na vaga decorrente da aposentadoria do
Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo.

Exposi¢ao de quadros da Artista Plastica Anete B. Costa, sob
o tema ""Emogdes, Cores e Flores’’, no Sagudo do TST.

Posse do Dr. Newton Egydio Rossi, como Suplente do Minis-
tro Antonio Nonnato do Amaral, Representante dos Emprega-
dores no Tribunal Superior do Trabalho,

Concessdo da medalha da Ordem do Mérito Comercial ao
Ministro Luiz José Guimardes Falcéo.

Visita do Dr. Albuino Cunha de Azeredo, Governador do Esta-
do do Espirito Santo.

Ceriménia de Langamento, pela Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, do Selo comemorativo do Cinglientenario da Jus-
tica do Trabalho, no Saldo Nobre do TST.

Solenidade de entrega de Comendas da Ordem do Mérito Ju-
diciario do Trabalho, no estacionamento do Edificio do TST.
Presente a solenidade o Ministro Jarbas Passarinho, represen-
tando o Doutor Fernando Collor, Presidente da RepUblica.
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12 Foram admitidas na Ordem do Mérito Judiciario do Trabalho
as seguintes Instituigbes: Escola Naval, representada pelo seu
Comandante, Contra-Almirante José Alberto Accioly Fragelli.
Regimento Tiradentes, Integrante da Forga Expedicionéria Bra-
sileira na Segunda Guerra Mundial, representado pelo Coman-
dante do Décimo Primeiro Batalhdo de Infantaria de Séo Jodo
Del Rei, Coronel Maynard Marques de Santa Rosa. Instituto
Brasileiro de Direito Social, Segdo Brasileira da ""Société Inter-
nationale de Droit du Travail e de la Sécurité Sociale'", represen-
tado pela Vice-Presidente, Juiza Ana Acker. Jornal do Brasll,
pelos relevantes servigos prestados a sociedade brasileira,
na valorosa fun¢do de bem informar, nestes cem anos de exis-
téncia, representado pelo Dr. Etevaldo Dias, Diretor-Executi-
vo da Sucursal em Brasilia. Associagdo Cristd de Mogos de
Porto Alegre ~ RS, pelos noventa anos de existéncia, represen-
tada pelo seu Presidente, Dr. Luiz Fontanive Ferreira e pelo
seu Secretario-Geral, Professor Marco Antdnio Hochscheit.

Foram ainda admitidas ou promovidas na Ordem do Mérito
Judiciario do Trabalho, aos respectivos graus, as seguintes
personalidades: Dom Carlo Furno, Nincio Apostélico do Bra-
sil. Embaixadores: José Luiz Crespo de Vega, Shen Yunao,
Jesus Cabreira Mufioz Ledo, Marin lliescu. Senador Carlos
Mauro Cabral Benevides (promogéo). Deputado Federal Ibsen
Valls Pinheiro (promogéo). Ministros: Marcilio Marques Morei-
ra, Jodo Santana, Carlos Moreira Garcia, José Celso de Mel-
lo Filho (promogao), Carlos Méario da Silva Velloso (promogéo),
llmar Nascimento Galvdo (promogéo). Governadores: Leonel
de Moura Brizola, Joaquim Francisco de Freitas Cavalcanti,
Jayme Verfssimo de Campos, Ronaldo José da Cunha Lima
(promogéo), Vilson Pedro Kleinubing. Doutor Sylvio Piza Pedro-
da, Grande Oficial: Senadores: Ney Albuquerque Maranhéo,
Antdnio Marques da Silva Mariz, Elcio Alvares, Odacir Soares
Rodrigues. Deputados Federais: Genebaldo de Souza Correia,
Benito da Gama Santos, Roberto de Oliveira Campos, Edeval-
do Alves da Silva (promogéo), José Roberto Magalhées Teixei-
ra, Jodo Natal de Almeida, Amaury Miller, Edivaldo Fernandes
Motta, José Francisco Paes Landim (promogdo), Francisco
Evangelista de Freitas, Ney Lopes de Souza, Osério Adriano
Filho, Paulo Octavio Pereira (promogéo). Ministros: Antdnio
Carlos de Seixas Telles, Eduardo Victor Pires Gongalves (pro-
mogdao). General-de-Divisdo Antdnio Carlos Bittencourt de An-
drade. Embaixador Marcio de Oliveira Dias (promog&o). Dom
Nivaldo Monte. Professor Ricardo Freua Bufaigal. Doutores:
Lafayete Coutinho Torres, Alvaro Mendonga, Marcello Lavensre
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Machado, Félix Romeo Braun (promogéo), Noel Phillips. Depu-
tado Estadual Ronaldo Passarinho Pinto de Souza. Juizes: Luiz
Augusto Pimenta de Mello (promogéo), Nicolau dos Santos
Neto (promogao), Aroldo Plinio Gongalves, Rider Nogueira de
Brito (promogéo), Geraldo Teixeira de Carvalho (promogéo),
Armando da Cunha Rabelo (*post-mortem’’), José Tacio Cir-
ne de S4 Pereira (promogao), Raul Sento-Sé Gravata (promo-
¢éo), Pedro Thaumaturgo Soriano de Mello (promogao).

Comendador: Ministro José Antonio de Castello-Branco de
Macedo Soares. Doutores: Jorge de Moraes Jardim Filho, Isa-
ac Popoutchi, Oldeney Bagnero Farias de Carvalho, José Ro-
berto Arruda, Gilmar Ferreira Mendes, Roosevelt Vita, Douglas
de Macedo de Mesquita, Jorge Aloysio Weber, Juvenal Pedro
Cim, Miguel Vita, Maria Beatriz Coelho Cesar da Fonseca, Tere-
zinha Vianna Gongalves, Lélia Guimarédes Carvalho Ribeiro,
Joaquim Augusto Bandeira Jinior, Maria César Barreira, Siméao
Pedro Tavares, Neide Aparecida Borges Ferreira, Guiomar Fei-
tosa de Albuquerque Lima, Jorge Aloise, Aparecido Domingos
Errerias Lopes, Ruy Pereira da Silva, Silvano Valentino, Cristia-
no Buarque Franco Neto, Carlos Eduardo Moreira Ferreira, Ruy
Martins Altenfelder Silva, Jair Coser, Osério Henrique Furlan,
Mitri Moufarreje, Cleo Otavio Pereira, Graciano Antonio Brac-
co, Carlos de Albuquerque Lima, Francisco César Asfor Rocha,
Marco Anténio Coutinho Paixdo, Jodo Domingos Cardoso, lvan
de 84, Moacir Pereira, Carlos Eduardo Caputo Bastos, Jayme
Borges Gambda, Renato Jorge Bicca de Bicca, Elida Rodrigues
Costa, Fabricio Crisci (promogéo), Carlos Roberto Ribas San-
tiago, Jone Perdigdo Nogueira (promogao), Nelson Gomes
Simd&es. Senhores: Aloisio Carneiro, José Alencar Gomes da
Silva, Idemar Anténio Martini, Ercilio Borriero, Francisco Ivens
de S& Dias Branco. Deputado Estadual Luiz Romeu da Fonte,
Coronel Euro Magalhdes. Desembargador Regis Fernandes
de Oliveira. Tenentes-Coronéis Antdnio Gabriel Esper, Augus-
to Heleno Ribeiro Pereira. Secretario Carmelito de Melo. Jui-
zes: Alédio Vieira Braga, José Maria de Mello Porto, Lillian Daisy
Adilis Ottobrini Costa, Anténio Cruz Vieira, Francisco Solano
de Godoy Magalhées, Gilvan Caldas de S& Barreto, Alvamar
Furtado de Mendonga, José Luciano de Castilho Pereira, Hele-
nita Novelli, Guilherme Paro, Nelson Mesquita, Joaquim Augus-
to Cavalcante Bandeira, Paulo Roberto Sifuentes Costa. Profes-
sores: German Barreiro Gonzélez, Jerénimo Vingt-Un Rosado
Maia, José de Ribamar de Aguiar, José Silvério Leite Fontes,
Pedro Paes Filho. Jornalistas: Fernando Ernesto de Souza Cor-
réa, Alexandre Eggers Garcia, José Barrionuevo, Dino José
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12 Bronze de Almeida, Em homenagem especial aos jornalistas
brasileiros que participaram como correspondentes na Guer-
ra do Golfo Pérsico, honrando a Bandeira do Brasil, foi confe-
rida, ainda, a Ordem do Mérito Judiciério do Trabalho, no grau
Comendador, aos Senhores: Hélio Campos Mello & William
José Waack, correspondentes do Jornal *O Estado de Séo
Paulo”, aprisionados pelas tropas iraquianas durante a guer-
ra, e Carlos Roberto dos Santos Dornelles, correspondente in-
ternacional da ‘‘Rede Globo de Televisdo" em Tel-Aviv. Oficial:
Juizes: Hermes Afonso Tupinambéa Neto, Haroldo da Gama
Alves, César Augusto Leite, Heros de Campos Jardim. Douto-
res: Jodo Antonlo Vieira Filho, Plinio Gustavo Adri Sarti, Ramon
Castro Touron, Joaquim de Moura Correla, Johanna Doberei-
ner, Luiz Antonio Barreto de Castro, Assis Roberto de Bem,
Gilberto Martins Filho, Leopoldo Pacini Neto, Aloysio Serwy,
Shiniti Ueta. Senhores; Jerdnimo Augusto Gomes Alves, José
Dolabela Portela. Jornalista Sénia Maria Dunshee Abranches
Carneiro, Cavaleiro: Doutores: Rogério Rodrigues, Benedito
Euton Sarmento Ramos, Clélia Checchia Carvalho Miranda,
Luiz Carlos Pereira Guilherme. Senhor Juliano Fortunato Stara-
ce Tavares,

13 — Sesséo Solene na Camara dos Deputados em homenagem ao

Cinglientenério da Justiga do Trabalho, com discurso de aber-
tura proferido pelo Deputado lbsen Pinheiro, Presidente da
Camara dos Deputados.
Oradores: Deputado Ney Lopes — Autor da homenagem —, pe-
lo PFL e pelo Bloco Parlamentar — PFL/PRN/PSC/PMN/PST.
Deputado Nilson Gibson, em nome da Bancada do PMDB.
Deputado Gerson Peres, pelo PSDB, Deputado Edésio Passos,
pelo PT. Deputado Reditario Cassol, pelo PTR.

- Entrega da comenda da Ordem do Mérito Judiciario do Traba-
lho, no grau Comendador, ao Dr. José Barbosa de Oliveira,
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

—~ Visita do Dr. Edmundo Pinto, Governador do Estado do Acre.

- Entrega da placa comemorativa aos cinglienta anos da Justi-
¢a do Trabalho, pela Federagdo do Comércio de Brasilia.

- Visita dos estudantes da Universidade de Direito de Curitiba
- PR.

14 — Reinauguragéo da Sala dos Advogados do Tribunal Superior
do Trabalho.
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Visita dos estudantes de Direito de Piracicaba ~ SP.

Entrega da comenda da Ordem do Mérito Judiciario do Traba-
tho, no grau Oficial, ao Juiz Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Presidente da Terceira Junta de Conciliagdo e Julgamento de
Belo Horizonte ~ MG.

Entrega da comenda da Ordem do Mérito Judiciario do Traba-
lho, no grau Comendador, ao Sr. José Eugénio Soares (Jé
Soares).

Abertura da exposi¢cdo comemorativa *‘Data Farroupilha'', com
a coletiva dos artistas plasticos gatichos e paranaenses, Sena-
dor Guido Mondin, Maria Célia Variani, Marizia Salgado Martins,
Rosana Almendares Feradin, Carmem Medeiros, Sylzah Ferrei-
ra, Maria Olimpia Macedo, Roberto Fonseca e Marisa Leal, no
Saguéo do TST.

Entrega da comenda da Ordem do Mérito Judiciério do Traba-
tho, no grau Gra-Cruz, ao Doutor Edison Lobao, Governador
do Estado do Maranhéo.

Visita dos Parlamentares ltalianos da Comissédo de Assuntos
Trabalhistas.
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